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Estado Maior do
BlBLlOTEC \

MINISTÉRIO DF\ GlIERR""

Ordem do Exército
1_9 Série

N.O 1 23 de Fevereiro de 1938

o Ministro da Guerra faz publicar:

1- DECRETOS

Ministério das Finanças- Direcção Geral da Fazenda Pública

Decreto-lei n," 28:334

Usando da faculdade conferida pola 2.:\ parte do n." 2.°
do artigo 109.° da Constitutçüo, o Govõrno decreta e ou
promulgo, para valer como lei, o. seguinte:

Artigo único. A substituição dos depósitos em dinheiro
por garantia bancária, nos termos do decreto tom fõrçn
de lei n." 13:667, de 21 de Maio de 1927, ó sempre per-
mitid a, soja qual fõr o Ministério ou organismo do Es-
tado quo contrutc as obras ou a que sejam Ioitos forno-
cimentos.

Publique se e cumprn-so como nêle se contém.
Paços do Govõrno da República, 29 do Dozorubro do

1937. -- A "<'1' ómo 6SCAlt DE FU\GOSO OAlnlONA - An-
tônio de Uliceira Sulazar - J/â,.io Pais de Sousa - Ma-
nuel Rodriquee Júnior Manuel Ortins de Bettencourt+
Joaquim José de Andrade e Silva Abromches=s Francieco
Jusé Vieira Machado - António Faria Oarneiro Pacheco-
João Pinto da Costa Leite - Rafael da ,""ilw NI've8
DUl]ul'.



2 ORDEM DO EXERCITO N.o 1 La Série

Ministério da Guerra-5.a Repartição da Direcção Geral
da Contabilidade Pública

Decreto n.O 28:380

Com fundamento no disposto no § LOdo artigo 17.° .
do decreto-lei n.? 16:670, de 27 de Março de 1929, e no
artigo 37.° do decreto-lei n.? 18:381, de 2-! de Maio
de 1930;

Usando da faculdade conferida pelo n.? 3.° do ar-
tigo 109.° da Constituição, o Govêrno decreta e cu pro-
mulgo o seguinte;

Artigo único. E transferida no capítulo 16.° do orça-
mento do Ministério da Guerra decretado para o actua 1
ano económico a quantia de 30.000i$ do n.? 2) «Pessoal
de nomeação vitalícia além dos quadros» do artigo 458.°
«Remunerações certas ao pessoal em exercício» para o
D,O 1) «Gratificação de comissão ou comando, guarnição,
especial e outros abonos» do artigo 447,° «Remunera-
ções acidentais» ; ficando anulada a transferência de igual
quantia do n." 2) do artigo 446.° para o referido n." 1)
do artigo 447.° efectuada pelo decreto n." 28:270, de 14
de Dezembro corrente,

Este decreto foi registado na Direcção Geral da Con-
tabilidade Pública, nos termos da parte final do artigo 37,°
do decreto-lei n." 18:381, de 24 de Maio de 1930,

Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.
Paços do Govêrno da República, 31 de Dezembro do

1937. - ANTÓNIO ÓSCAU DE FRAGOSO CARlIJO~A - Antó-
nio de Oliveira Salazar.

Decreto-lei n.O 28:453

Usando da faculdade conferida pela 2. a parte do n. ° 2. °
do artigo 109.° da Constituição, o Govêrno decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 Fica a 5. a Repartição da Direcção Geral
da Contabilidade Pública autorizada a ordenar o paga-
mento das quantias abaixo mencionadas, com dispensa
das formalidades legais, até 14 de Fevereiro corrente e
a sair das seguintes verbas do orçamento do Ministério
da Guerra para 1937, a fim de serem satisfeitas despe-
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sas quo os conselhos administrativos da 3.a Direcção
Geral deste Ministério o da Escola Militar de Aeronáu-
tica efectuaram no mesmo ano económico em conta, res-
pectivamente, da primeira e segunda das referidas ver-
bas orçamentais :

CAPÍTULO 4.°

3.' Dírecçno Geral do Ministério da Guerra

Serviços Cartográficos do Exército

Artigo 64.°, n.v 1), alínea a) - Composição e impres-
são ue cartas militares. . . . . . . . . • . •• 100.000$00

CAPÍTULO 12."

Serviços de Aeronáutica

Escola Militar de Aeronáutica

Artigo 314..°, n.? 1), alínea b) - Veículos com motor:
Gasolina e óleos combustíveis e lubrifioantes :

Para aviões .. 950.000$00

Soma . . . • . • • • . . 1:050.000100

Art. 2. o f~ste decreto-lei entra imediatamente em vigor.
Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.
Paços do Govêrno da República, 11 de Fevereiro de

1938. - ANTÓNIO OSCAR DE FRAGOSO CARMONA - An·
tónio de Oliveira Salazar -lJfário Pais de Sousa=:
Manuel. Rodrigues Júnior -lJlanuel Ortins de Betten-
court - Joaquim José de Andrade e Silva Abranches -
Francisco José Vieira Machado -- António Farta Car-
neiro Pacheco :> João Pinto da Costa Leite - Rafael
da Silva .Neves Duque.

De cr-e to-Iet n.v 28:454

Usando da faculdade conferida pela 2.:1 parte do n." 2.0
do artigo 109.0 da Constiturção, o Govõrno decreta e
ou promulgo, para valor como lei, o seguiu te :

Artigo 1.0 Fica a 5.3 Ropartição da Direcção Geral
da Contabilidade Pública autorizada a ordenar. o paga-
monto da quantia de 16.0006, até 14 de Fevereiro cor-
l't'llte, com dispensa das formalidades legais e em conta
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da verba «Oompra de um martelo de cravar, pneumá-
tico, com o respectivo comprossor », da alínea u) do
n ," 1) do artigo 205.°, capítulo 9.°, do orçamento do Mi-
nistério ela Guerra decretado para o ano económico de

• 1937, importância que o conselho administrativo do
Grupo de Defesa Submarina de Oosta despenderá na
compra dos referidos martelo e compressor, com dis-
pensa de concurso público e contrato escrito.

Art. 2.° fDsto decretolei entra imediatamente em
vigor.

Publique-se e cumpra-se como nõle se contém.
Paços do Governo da República, 11 do Fevereiro de

1938. -- AN'l'ÓNIO OSCAR DE FRAGOSO OARMONA - An-
tónio de Oliceira Salazar --lIJário Pats de Sousa-
Manuel Iiodrtques Júnior --- Manuel Ortins de Betten-
COU1·t - Joaquim José de Andr((de e Silca Abranches=:
Francisco José Vieira Machado - António Farta CaI'-
ne11'0 Pacheco -- .toao Pinto da Costa Leite - lia [uel.
da Silra Neces DU(jUf. .

II - PORTARIA

Ministério da Guerra - 3. a Direcção Geral-La Repartição

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo l\Ii-
nistro da Guerra, aprovar o pôr om execução o regula-
mento para a instrução de infantaria, anexo n. ° 3 (es-
grima do baioneta).

Ministério da Guerra, 27 ele Janeiro de 1938. ()
Sub-Secretário de Estado <lu Guerra, Fernando d08 Ran-
t08 C08tO.

III - DETERMINAÇÕES

Ministério da Guerra - Repartição do Gabinete

I) Do acõrdo com o govêrno goral de Moçambique,
publica-se o regulamento para a couccssão do « Prémio
Moçambiquea.,

Artigo 1.0 E criado pola Revista Militar um prémio
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anual do valor de um conto (1.000a), destinado a galar-
doar a colaboração do interesse colonial o designado
por «Prémio Moçambique», instituído sob o patrocínio
do governador geral de l\lo C;am biq ue,
§ único. A importância dêsto prémio será inscrita no

orçamento da colónia e entregue à direcção da Revista
Xlilitar, que imediatamente anunciará a concessão do pró-
mio nesse ano.

Art. 2.0 O «Prémio Moçambique» será conferido ao
colaborador quo, durante o ano civil, seja autor do me-
lhor artigo publicado nas condições dêste regula monto e
que o júri considero merecedor do prémio.

Art. 3.0 As condições a que os artigos devem satis-
fazer para serem considerados pelo júri são:

a) Versarem assunto de interêsse para a defesa mili-
tar (terrestre, naval ou aérea) da colónia de Moçambi- -
qne, integrada na defesa elo território português;

b) Tratarem completamente o terna escolhido, apresen-
tando conclusões bem definidas;

c) Estarem compreendidos entro vinte e sessenta pá-
ginas impressas, incluindo as gravuras, se as tiverem;

d) Constituírem um trabalho inédito ;
e) Serem publicados intogrnlmonte durante o ano;
f) SArem assinados pelo seu autor, com indicação do

respectivo pôs to.
1.° Os artigos assinados por mais de um autor não

serão considerados para os efeitos da concessão dês te
prómio.

2.0 A direcção só so responsnbiliza pela publicação,
nesse ano, dos originais que lho sejam ontregues ató 30
do Junho.

Art. 4.0 No mês do Dezembro do cada ano reünir-se-á
um júri sob a presidência de um director da Revista Mi-
litar, designado pelo presidonte da direcção, e consti-
tuído por quatro vogais, convidados pela mesma diroc-
ção, sendo dois sócios efectivos da Revista Militar e dois
oficiais superiores da armada ou do exército que te-
nham servido om Moçambique, de preferência designados
pelo respectivo gOYêrno geral.

Sorvirá de secretário um dos vogais escolhido pelo
júri.

Art. 5.0 A resolução do júri, da qual nao haverá re
curso, será dada ató 15 do Janeiro do ano seguinte o a
respectiva acta formal publicada no primeiro número da
Rl?vista Jltlitar dêsse ano.
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Art. 6.0 O oficial da armada ou do exército a quem
fôr conferido o «Prémio Moçambique» receberá ores·
pectivo diploma e o seu nome será publicado no primeiro
número do ano, na página reservada aos colaboradores
premiados no ano anterior.

Art. 7. o Quando o j úri resolver que nenhum artigo
se encontra em condições de morecer o prémio, será pu-
blicada a respectiva acta e comunicar-se-á ao govêrno
geral de Moçambique para efeitos de contabilidade.

Art. 8. o No relatório anual da gerência haverá um
capítulo destinado ao «Prémio Moçambique», em que se
mencione o autor premiado e se indique a importância
em depósito.

Art. 9.0 Ao govêrno geral de Moçambique será en-
viado anualmente cópia do capítulo a que se refere o
artigo anterior.

Ministério da Guerra - l." Direcção Geral - 3." Repartição

II) 1.0 A escola de recrutas será contada e averbada a
todos os oficiais e praças que nel a tomarem parto durante
o seu funcionamento, ainda que os instrutores ou moni-
tores não tenham comparticipado na correspondente escola
preparatória de quadros, para a qual, cm princípio, deve-
rão sempre ser chamados.

2.0 A escola de recrutas só serú contada o averbada
aos insttutores e monitores quando o número do faltas por
êlos dadas não exceda um décimo dos dias úteis de ins-
trução, contando-se como dia qualquer fracção decimal.

13.o A escola de recrutas só será contada para efeito
de promoção ao põsto imediato quando tiver sido fre-
qüentada num mesmo pôsto nas condições dos números
antecedentes.

Ministério da Guma-2,l' Direcção Geral-La Repartição

III) Tomando-so uocossário fixar os princípios quo re-
gulam o fornecimento e utilização dos ingredientes (óleos
e unturns) para n consorvacão (lo material de guerra
(armamento, equipamento, arroios o viaturas) armazo-
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nado nos depósitos e distribuído às unidades e estabelo-
cimentos militares, determina-se:

I- Ingredientes para a conservaçio

Os ingredientes a empregar para efeito da conservação
propriamente dita do material de guerra passam a ser
fornecidos pelo Depósito Geral de Material de Guerra
a partir de 1938 e serão das seguintes espécies:

N. ° 1-Óleo para lubrificação de maquinismos;
N." 2 - Untura para material armazenado;
N.? 3 - Untura para material em serviço;
N.O 4 - Untura para oixos do viaturas;
N.? 5- Untura para árroios;
N." 6- Untura gernl para equipamentos ;
N.? 7 - Untura especial para bõlsas de roupa, porta-

-carabinas e coxins de selim.

Estes ingredientes passam a ser designados, tal como fi-
cam indicados, com o sou número de ordem e a sua espécie.

O óleo para lubrificação de maquinismos é empregado
em todos os maquinismos, quer sejam do armamento
portátil, quer de bõcas do fogo ou doutro material.

A untura pal'a material armazenado destina-se, como
a sua designação deixa ver, ao material que se encontra
fora do serviço corrente e em demorada armazenagem,
tanto nas arrecadações ou parques das unidades, como
nos armazéns dos depósitos, sendo, é claro, aplicada nas
partes metálicas do material.

A untura para material em serviço emprega-so na con-
servação elo material distribuído às unidades (componen-
tes metálicos) e de que se faz uso corrente,

A untura qeral para equipamentos aplica-se nos artigos
de coiro dos diferentes equipamentos, com excepção das
bõlsas do roupa.

Os ingredientes n.OI 4, 5 e 7 não necessitam, eviden-
temente, de qualquer referência quanto ao sou emprêgo.

II- Requisições de ingredientes

As requisições dos ingredientes acima referidos, aparto
do outros quaisquer artigos, devem ser feitas e ondere-
çadas ao Depósito Geral de Material de Guerra, ao qual
serão directamente enviadas, empregando-ao o mesmo
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modêlo das requisições de material de guerra, indi-
cando-se porém na primeira linha da primeira coluna
(Designação dos artigos) a expressão « Conservação de
material de guerra» e designando-se os artigos (diferen-
tes ingredientes) como foi dito anteriormente, ou seja,
por exemplo:

N.O 1- Óleo para lubrificação de maqui-
nismos . . . . .

N.O 5 - Untura para arreios . . . . .

As requisiçõee, a elaborar em duplicado pelas unidades
e a enviar àquele Depósito até 10 de Dezembro de cada
ano, deverão indicar as quantidades julgadas nocessátias
para o primeiro semestre do ano seguinte, j udieiosa-
mente calculadas, tomando como base os elementos es-
tatísticos do consumo dos anos anteriores.

III - Utilização dos ingredientes

Antes da utilização dos ingredientes o material deve
ser porfcitamonto limpo e enxuto nas partes cm que de-
vam ser aplicados, :1 fim de não só facilitar a sua rue-
lhor actuação como atender-se ao seu mais parcimonioso
consumo. A falta dêste preceito pode dar origem 11 que
a humidade, ficando a coberto da camada de untura,
continuo produzindo a sua acção nociva.

Deve evitar-se o excesso de ingrcdieutos, pois que se
ÔS5e facto não prejudica o material pelo monos dificulta
ou demora a sua n tilização em serviço, pela necessidade
de o pôr previamente em estado de omprêgo.

Na limpeza e tratamento do material observar-so-ão
sempre as normas prescritas nos regulamentos respecti-
vos e boletins do extinto Arsenal elo Exército e da Di-
recção da Arma de Artilharia, devendo em casos omissos
pedir-se os necessários esclarecimcatos.

Os ingredientes que devem ser utilizados na conser-
vação do material são exclusicamente os que [oram in-
dicados.

Tudo o que uma errada noção de conveniento apre-
sontacão dum material moderno em parada pode levar
a utilizar outros materiais, como lixa, pó de esmeril, pó
ele tejolo, etc., é formalmente proibido, por constituir uma
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prática nociva para a conservação do material para a
gu~rra, que é a sua finalidade.

E absolutamente proibido dar pulimento a qualquer
parte metálica do material.

As taras que contêm os ingredientes são constituídas
de maneira a permitirom a fácil utilização dêstes e a sua
boa conservação, dispondo pal"11 êsse fim de tampas bem
vedadas, o quo muito convém ter em atenção e fiscalizar
assiduamente. .

As taras devem ser arrecadadas cm locais apropria-
dos, evitando-se com o maior cuidado a acção das poeiras
e da humidade sobre os iugredientes que contêm.

Nas taras das unturas não devem ser introduzidos,
com o fim de se tirarem porções de untura, talas, pedaços
de madeira ou quaisquer outros objectos quo não estejam
perfeitamente limpos o isentos de humidade ou ácidos.

Trntando-se de uma experiência como base de futura
regulamentação, principalmente com finalidade de ordem
técnica, visto pretender-se evitar o C'mprêgo de ingre-
dientes impróprios, pelas suas qualidades o caructorís-
ticas, para a boa conservação do material, deve haver o
mais atento cuidado em observar a eficiência OH a pos-
sívol, embora pouco provável, inconveniência do emprêgo
de cada um dos diferentes ingredientes agora adoptados.

Caso seja notado qualquer inconvoniento no emprêgo
de algum dos ingredientes, devo êsse facto ser comuni-
cado ao Depósito Geral de ~faterial de Guerra, devida-
mente justificado o fundamentado por atenta observação,

Os comandantes das unidades e chefes dos estabolo-
cimentos militares ficam responsáveis pelo exacto cumpri-
mento desta determinação.

Ministério da Guerra- 2.a Direcção Geral - 2.a Repartição

IV) Convindo reduzir no ano económico corrente as
despesas por conta da verba orçamental consignada a
«Estações, linhas tolegráficas o telefónicas» (capítulo 12. o,
artigo 323.°), não serão atendidos pedidos de instalação
de novos telefones da rode militar que tragam encargo
para aquela verba, salvo caso muito excepcional supe-
riormento justificado.
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Ministério da Guerra - 2." Direcção Geral- 3. a Repartição

V) Esclarecendo algumas das dúvidas apreseutadas
sôbro a execução do decreto-lei n." 28:403, puhlica-se o
seguin to:

1. ° Os oficiais milicianos dos quadros especiais são
abonados dos vencimentos correspondentes à arma ou
serviço a que pertencem.

2.° Têm direito ~t gratificação de serviço do D.O 1.0 do
artigo 2.° do decreto-lei n.? 28:403 os oficiais do comando
fl da formação dos quartéis gonoruis do Govêrno Militar
de Lisboa c La região militar e os oficiais do corpo de
alunos e do destacamento da Escola Militar.

3.° A gratificação ele 2006 da alínea d) do 11.° 3.° do
artigo 2.° do decreto-lei D.O 28:403 é abonada aos pro-
fessores e instrutores dos cstabclecimontos (la Obra Tu-
telar.

4.° Cessa o abono de quaisquer voncimontos por acumu-
lação de funções, em virtude do disposto nos §§ 1.° e ;3.°
do artigo 2.° elo decreto-lei n. ° 28 :403 ; porém, os oficiais
que exerçam qualquer das funções designadas no n.? 3.°
do referido artigo, acumulando com outro eargo que não
lhes dê direito à gratificação de serviço, vencerão a gra-
tificação de serviço estabelecida para a função acumulada.

No caso de exercício do duas funções ou cargos para
08 quais esteja estabelecida gratificação diferente, será
abonada a maior.

5.° Os vencimentos estabelecidos nelo decreto-lei
n." 28:403 não estão sujeitos a imposto' de rendimento.

6. ° Os vencimentos abonados aos oficiais, sargentos e
furriéis estão sujeitos ao desconto de 4: por cento para
a Caixa Geral de Aposentações, a partir do corrente mês
e iudepondentomente de qualquer comunicação, entre-
gando-se a importância dos descontos, na mesma Caixa,
por meio de relação m/E, tal qual se procede com as
cotas para o Montopio dos Servidores do Estado. Do
mesmo modo se procederá com os cabos e soldados
readmitidos, mas somente depois elo licenciamento da
classe que presentemente se encontra nas fileiras e de,
conseqüentemente, perceberem os novos vencimentos c
readmlssões. '

7. ° Aos alferes elas diferentes armas, prestando sor-
vico na arma de aeronáutica, que obtiverem o diploma
até 31 de Dezembro de 1037, é mantido o direito à res-
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pcctiva grutiflcação , conforme o artigo 4.° do decreto-lei
n." 28:403.

8. o É mantido o abono da gratificação de diploma aos
oficiais da reserva e reformados qUE'em 31 de Dezembro
de 1937 a estavam recebendo ao abrigo da legislação
então em vigor.

9. o O aumento sobre a gratificação de diploma, a abo-
nar aos oficiais que mantêm o direito a esta gratificação,
ó abonado pela verba orçamental que a ola se refere.

10.O_a) O sôldo e o vencimento de exercício dos oficiais
são sacados, pela mesma verba orçamental, sob a desi-
gnação \\Vencimentos de oficiais», com indicação da res-
pectiva arm a ou serviço.

As gratificações a oficiais são requisitadas sob a ru-
brica «Remunerações acidentais», com indicação da res-
pectiva arma ou serviço ;

b) O ordonado, exercício o componsação do vencimento
a sargentos são sacados, em conjunto, pela verba orça-
mental «Vencimcutos do sargontos e praças de pré»,
com indicação da respectiva arma. ou serviço;

c) Os cabos e soldados mantêm, até ao licenciamento
da classe que presentemente so encontra nas fileiras, os
vencimentos, quaisquer que êles sejam, a que tinham di-
rr-iio pela legislação anterior, continuando estes a ser
escriturados como até aqui, mas as correspondontes im-
portâncias são também sacadas e liquidadas pela verba
orçamental «Vencimentos do sargentos e praças de pré»,
com indicação da respectiva arma ou serviço.

11.° Considera-se «Pessoal dr nomeação vitalícia além
dos quadros» o que j{t anteriormente assim era conside-
rado o mais os oficiais e sargentos milicianos do quadro
especial e os picadores.

12.° A disposicão do artigo 1ó.o do decreto-lei n.? 28:403
deve interpretar- se como não projudicando o abono das
g"l'atificações de serviço aos milituros no gõzo de Iiconça
disciplinar.

13.0 Os oficiais desligados do serviço activo para efeito
de passagem à situacão do roserva , nos termos do ar-
tigo 31.° do decreto-lei n.? 28:402, serão abonados pela
verba do activo da importância correspondento aos no-
vos vencimentos, até serem liquidadas e publicadas as
pensões de reserva a que ficam tendo direito, fazendo-se
oportuuamcnto as dovid as compensações.

14.0 Duranto o ano do 1938 os oficiais passados tt si-
tuação do reforma serão abonados pelas mesmas verbas



12 ORDEM DO EXERCITO N.o 1 1.' Série

e nos mesmos termos em quo o eram até 31 de Dezem-
bro findo,

15. ° Os oficiais de reserva em comissão de serviço
activo, com pensão fixada segundo a legislação anterior
ao decreto-lei n.? 28:404, têm direito às gratificações da
alínea e) do n.? 3.° do artigo 2.° do decreto-lei n." 28:403,
observando-se o disposto no § 2.° da mesmo artigo.

16. ° Os sargentos, cabos e soldados reformados em
serviço têm direito às gratificações diárias estabelecidas
pelo artigo 23.° do decreto-lei n. ° 28:403, em substitut-
ção das que anteriormente lhes estavam sondo abonadas.

(Circular D.O 2, de 19 de Janeiro de 1938).

VI) Esclarecendo algumas dúvidas que se têm susci-
tado na execução dos decretos-leis n. os 28:403 e 28:404,
publica- se o seguinte:

1.0 O vencimento de oxercício do estado maior, con-
forme o artigo LOdo decreto-lei n,° 28:403, deve abo-
nar-se, desde 1 de Janeiro, aos oficiais constantos da
proposta elaborada pela comissão a que se refero o ar-
tigo 6.° do decreto-lei n." 28:401 e homologada por des-
pacho ministerial.

2.° Para efeito do disposto no n." 1.0 do artigo 2.0 e
no § LOdo artigo 6.° do decreto-lei n. ° 28:{03, as cida-
des de Lisboa e Pôrto consideram-se limitadas pelas
linhas definidas pelas povoações a que se refere o § 1.0

• do artigo 2.0 do decreto n.? 19:351, alterado pelo decreto
n.? 20:68R, de 1 de Dezembro de 1931 (Ol'dem do Exér-
cito n." 16, P: 838).

3.° A gratificação de serviço do u.? 1.0 do artigo 2.°
do decreto-lei n," 28:403 é extensiva à carreira de tiro
Vergueiro-Ducla Soares e às casas de reclusão das
guarnições de Lisboa e Pôrto.

4. ° A gratificação de serviço da alínea c) do n. ° 3.°
do artigo 2.° do decreto-lei n. ° 28:403 abona-se também
aos instrutores da Escola Central de Oficiais e aos ins-
trutoros, assistentes de laboratórios e mestres de equita-
ção, gimnástica e esgrima ela Escola do Exército.

5.0 Têm direito à gratificação de diploma os actuais
alferes diplomados com o curso da Escola Militar de
Aeronáutica o que aguardam na situação de adidos o
ingrosso no quadro respectivo. Cessa porém, desde 1 do
Janeiro, o abono da m8stna gratificação a outros oficiais
não pertencentes à arma de aeronáutica.
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6. o As oficinas gerais de material do engenharia conti-
nuam no regime em vigor em 31 de Dezembro de 1937,
ao abrigo do artigo 19.0 do decreto-lei n.? 28:403, conti-
nuando os oficiais a ser abonados dos vencimentos e gra-
tificações que percebiam naquela data pela verba de «Ven-
cimentos dos oficiais» da respectiva arma ou serviço.

7. o O desconto para renda do casa, a pagar, nos ter-
mos do artigo 21.0 do decreto-lei n." 28:403, pelos mili-
tares que habitam casa do Estado, só torá inicio quando
essa renda fôr fixada nos termos do artigo 16.° do
decreto-lei n. o 26:115.
8.0 Cessa o abono aos oficiais na situação de reserva,

om serviço nos serviços cartográficos do exército, dos
vencimentos a que se refere o artigo 27.° do respectivo
rogulamento, aprovado pelo decreto-lei n. ° 21 :904, do
1932, abonando se-lhes apenas a grutificação da alínea e)
do n.? p.o do artigo 2.° do decreto-lei n." 28:403.

9.° ~ mantida, até à reorganizaçâo do Ministério da
Guerra, a gratificação do artigo 6.° do docreto n ," 16:808,
de 1929, às praças reformadas que fazem parte do pes-
soal menor do referido Ministério.

10.° Cessa, desde 1 de Janeiro, o abono das gratifi-
cações de director de ciclo e chefias de gabinetes, museus
o laboratórios aos professores dos estabelecimentos da
Obra Tutelar.

11.° As gratificações de serviço constantes do ar-
tigo 2.° e a compensação de vencimentos constante do
§ 1.0 do artigo 6.° do decreto-lei n.? 28:403 estão sujei-
tas a desconto para a. Caixa Geral de Aposentações,
sondo o mesmo desconto foito pelo conselho administra-
tivo encarregado do abono.

12. o Os vencimentos dos furriéis, sargentos e aspi-
rantes estão sujeitos, desde 1 do Janeiro, ao pagamento
do sêlo do recibo a que so refere o artigo 141 da tabela
g-eral do imposto do sêlo, publicada no suplemento do
Diário do Gouêrno 0.° 279, l.a sério, de 28 do Nevem-
1)1'0 do 1932. -

13.° O::; oficiais em serviço nos estabelecimentos indus-
triais do Estado, omquanto estes não forem reorganiza-
dos nos termos elo artigo 19.° do decreto-lei n.? 28:403,
continuam a sofrer o desconto para imposto de rendi-
mento o compensação para reforma militar, mas não
estão sujeitos a desconto para a Caixa Geral do Apo-
sontaçoões.

(Circular n.O 3/75, de 8 do corrente).



14 ORDEM DO EXERCITO N." 1 1.. Série

Ministério da Guerra - 3.a Direcção Geral-I.a Repartição

VII) Pro~rama do concurso de admissao à matricula nos cursos
das diversas armas e administração militar no ano lectivo de 1938-1939

Provas gerais eliminatórias

a) Provas de aptidão física:

Esta prova compreende os segnintes oxercícios :
1.0 Corrida de 60 metros em 9 segundos, o máximo,
2.° Lançamento do pêso -de 5 quilogramas (mão à es-

colha), u uma distância mínima de 7 metros.
3. ° Subida de uma vara ou corda lisa à altura do

7 metros.
_1.° Imediata transposição, por saltos, numa corrida

de 100 metros em menos de 26 segundos, dos seguintes
obstáculos distanciados de 25 metros:

a) Paliçada de 2 metros de altura;
b) Salto sem apoio de um muro de tojolo com 1 me-

tro de altura e 01ll,23 de espessura;
c) Vala com 3111,50 de largura e 1m,20 de profundidade,

tendo os taludes a inclinação de 3/1.
5.° Passagem a pé de uma viga prismática horizontal

com 0"',06 de largura, em um vão de 5 metros e colo-
cada em cavaletes a 1n1,80 de altura.

6.° Corrida de 1:000 metros em 3 minutos e 50 se-
gundos, o máximo.

OBSERVAÇÜES

1.a Os exercícios físicos só são executados pelos can-
didatos não eliminados na inspecção médica feita sobro
os aspectos físicos e do aparência militar;

2. a Os candidatos realizam a prova por turnos;
3.a Aos candidatos é fornecido um braçal com o nú-

mero de ordem, que ostentam no braço esquerdo até
conclusão dos exorcícios físicos;
4. a Os candidatos devem apresentar-se de camisola,

cuecas o sapatos do gimruisticu ;
5.a Com excepção da corrida do 1:000 metros, os

candidatos têm a faculdade do repetir duas vezes cada
proYa;
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G.a O lançamento do pêso esférico, feito com uma 86
mão, é executado dentro dum circulo de 2"',13 de dia-
metro, devendo o pêso partir duma posição próximo do
ombro;

'l ," A não execução de qualquer exercício exigido se-
gundo as normas estabelecidas determina a imediata eli-
minação do candidato ;

8. a Os exercícios devem ser executados pela ordem
indicada, com um intervalo mínimo de 5 minutos, com
excepção do n." 2.° e do n.? 5.0, que devem SOl' distan-
ciados, ro spectivnmente, do n." 1.° e do n.? 4.0 pelo mo-
nos 10 minutos o do n." 6.°, quo deve SOl' distanciado do
D.O 5.° pelo menos 20 minutos.

b) Prova de compostção e redacção :

Esta prova terá fi. duracão do hora o meia e constará
de um exercício do composição o redacção, versando sôbre
um tema de história ou geografia pátrias, do ncordo com
o programa abaixo reproduzido, em que serão apreciadas
as manifestações de cultura geral apresentadas pelos can-
didatos, o método de exposição o a correcção da forma.
A legibilidade' da letra será também elemento da apre-
ciação.

Programa de história

Periodo de formação e consolidação do Reino de Portugal

o Condado Portucalense e o Conde D. IIenriq uc.
Ilerunca da Grande Monarquia de Fernando Magno.
Afonso VI e o Govêrno de D. Teresa. Afonso lIenri-
ques : a sua primeira rovolta ; o côrco do Guimarãis o
a batalha do S. Mamede.

As lutas do Afonso Henriques com os mouros c com
Afonso YII de Loão .. A invasão ela Galiza. As batalhas
do Cernoju e do Ourique. Os tratados do Valdevez o de
Samora.

A conquista, perda o reconquista do sul do País. A ba-
talha das ~ uvas de Tolosa.

Periodo de organização

A acção organizadora do D. Diniz.
As glH'rras do ~\.fOIlS0 IV com Castela e com os mou-

ros. A hata lha do Salado ,
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As guerras de D. Fernando I com Castela e a política
de Leonor Teles. O assassinato do Conde de Ourém (An-
deiro) e a aclamação do Mestre do Aviz, defensor do
Reino. As côrtes de Ooimbra e a aclamação de D. João r.

Período de expansão

Os descobrimentos e conquistas dos séculos xv e XVI
e suas conseqüências. O Império Oolonial Português.

Afonso V: a sua política e as lutas com Castela. A ba-
talha de Toro e suas conseqüências.
n. João II: a sua acção política i o fortalecimento do

poder real.

Período da decadência

A do cadência e a perda da independência. A invasão
do Duque de Alba o acção de D. António Prior do Crato,

A dominação filipina e suas conseqüências do ordom
militar e territorial.

Lutas com os holandeses no Brasil, em África o no
Oriente.

O declínio do poder naval português.

A restauração e a dinastia de Bragança

A Rostaurnção : A revolta do 1.0 de Dezembro do 1640
e a Guerra da Restauração.

A Guerra da Sucessão em Espanha em 1704: As opo-
raçõos realizadas na Península Ibórica.

O Marquês de Pombal: Reformas Pombalinas. Roor-
ganização do Exército. O Conde de Lippo e a Guerra
de 1762.

Influência da Revolução Francesa em Portugal. Napo-
leão. A Guerra Peninsular.

O Conatitucionalismo e as Campanbas da Liberdade.
As Campanhas de Africa do fim do século XIX o prin-

cípios do século xx.

o regime republicano

Causas do enfraquecimento do regime monárquico o
implantação da República.

A participação de Portugal na Grande Guerra, na
Europa e em África.
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Programa de geografia

Estudo da situação, limites, orogenia, orografia, clima,
hidrografia, economia, demografia e divisão política e
administrativa das seguintes regiões portuguesas:

Portugal continental

Ao norte do Douro. Entre Douro o Tejo. Ao sul do
Tejo.

Portugal insular

Arquipélagos dos Açõros e da Madeira.

Portugal colonial

Arquipélago de Cabo Verde, Guiné e S. Tomé e Prín-
cipe, Angola, Moçambique, índia, Macau e Timor.

Ministério da Guerra-2." Direcção Geral-3.a Repartição

VIII) Que as rolacõos m/III, de que trata o n,? 18.°
<las instruções sobro material de aquartelamento, publi-
cadas no Ordem do Exército n.? 2, 1.11 série, de 1920,
passem a sor formuladas trimestralmente e remetidas à
Direcção do Serviço de Administração Militar (2.11 Re-
partição) nos primeiros dias dos meses de Março, Junho,
Setembro e Dezembro, o dirão respeito aos artigos de
material de aquartelamento que se tenham danificado nos
trrs meses imediatamente anteriores.

As referidas relações serão formuladas om triplicado
(' delas deverão sempre constar os valores atribuídos
nos mapas do Património Nacional.

DECLARAÇAO
Ministério da Guerra - 5.a Repartição da Direcção Geral

da Contabilidade Pública

Em virtude do preceituado no artip;o 7.° do decreto-
-lei n.? 25:2\)O, de li de Maio do 19B5, declara-se, para
os devidos efeitos, quo S. gx." o Sub-Socrotárlo de Es-
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tudo da Guerra autorizou, por seu despacho da presento
data, nos termos do § 2.° do artigo 17.° do decreto-lei
n." 16:G70, de 27 de Março de 10:!9, as transferências
no orçamento do Ministério da Guerra em vigor no
actual ano económico a segmr mencionadas:

CAPÍTULO 12.·

f'I(,l'riços de Aeronáutica

Pessoal da Arma de Aeronáutica

Artigo 308.0 - Romuner açõcs certas ao pessoal em exe re.Icio :

Da verba do n .? 1) "Pessoal dos qurulros apro-
vados por lei" para a verba do n,O 2) "Pessoal
do nomcaçilo vitalícia além dos qualros». " 50,OO()~CO

Artigo 30\),°- Remunerações acidentais (decreto-lei n.? 22:1:17.
de 10 ue Abril de 1933) :

Da verba elo n.v 1) "G ratifícaçfio de comissão ou
comando, guarnição, readmissão, tratamento
de gado, classe, especial, hospitalar, e outros
abonos a oficiais e praças de pré, incluindo a
de metralhador-bombardeiro». . , 5,000$00

Da verb,a ~lo0.° 2) "Gratificação da especialidade
a oficiais». . , , , . . . . . . , , . . ,. 5.000~OO

Para a verba elo n.? 3) «Subsülio do VÔO»,alí-
nea a) "Oficiais», . . . . . . . . 10.000~OO

CAPÍTULO 21.0

Classes Inactivas do Ministério da Guerra

Pessoal na Reserva, Reformado, Separado do Serviço, MutIlado
e Inválido de Guerra

Artigo 565,0 - RC,munerações certas ao pessoal fora do serviço:

1) Pessoal na reserva, reformado, mutilado e inválido de guerra:

Da verba da alínea b) «Vencimoutos ,108 ofi-
ciais mutilado::! o inválidos <loguerra» para
a verba da alínea c) «Vencimentos das
pra~~as de pré reformadns» .. , . , . . 120.0()O~O()
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Artigo 566.° - Remunerações acidentais:
Da verba do n.v 3) «Gratificações a segundos

contínuos. praças de pré reformadas, a 5$ por
dia. nos termos do artigo 6.° do decreto-lei
n,? 16:808, de 2 de Maio de 1929» para a verba
do n.? 2) «Uratiflcaçõcu a praças 'de pré refor-
madas, mutiladas e inválidas de guerra em
serviço» . . • . . . . .. ..", 3.000$00

Artigo 5G7.0 - Outras despesas com o pessoal:
Da verba do n.s 2) «Alimeutaeão», alínea (1)

"Subsídio de alirnentaçâo a sargentos e fur-
r iúis reformados em serviço, bcm como runcho
e pão de ca bos e soldados ruforrnados chama-
dos a prestar serviço» para a verba do n .? 3)
«Subsídios para funerais <lo pessoal na reserva,
reformado, mutilado e inválido de gui-rra (de-
creto-Iei n." 14:3-11, de 28 de Setembro de 1027») 14.000$00

5, a Repartição da Direcção Geral da Contahilidn de
Pública, 30 do Dozombro de 1937, - O Chefe da Re-
partição, Ildefonso Ortiqao Peres,

.António de Oliueira Salazar,
Está conforme.

o Chefe tio G3hilletr,

L./j?
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Estado lIa1!)r do :.:JlC:"Clt

BIBLIOTEC:\
DF\ GcrERRF\~

Ordem do Exército
1.a Série

N,O 2 12 de Abril de 1938

o Ministro da Guerra faz publicar:

1- DECRETOS

Ministério da Guerra

Decreto-lei n.v 28:484

Atendendo à necessidade de modificar algumas dis-
posições dos decretos-leis n.OS 28:401, :28:402, 28:4-0:3e
28:404, de 31 de Dezembro do 1937, com o fim de sim-
plificar ou tornar mui« equitativa a sua oxccução, auton-
ticar a iutorpretução qur devem ter o conciliar os seus
preceitos com disposições de lei anteriorcs ;

Considerando que sóbrc vários pontos é desde jú POR-

sível fixar doutrina definitiva;
Usando da faculdade conferida pela 2. a parte do

n.? 2.° do artigo 108.° da Coustiturção, o Govõrno ele-
cretn o cu promulgo, para valor como loi, o scguinte :

Artigo 1.0 O § 2.° do artigo G.o e os artigos 45.". f)~).o,
liO.o e 63.0 do docroto-Ioi n." 28:401, de 31 de ()oZPl11hl'O
de 1\)37, são suhstituídos pelos soguintos :, .

§ 2.° 110 artigo 6.° Para efeitos de acosso aOR ]IOS-

tOH de brigadoiro o gcnorul os coronéis do corpo
do estado mníor serão inscritos, cm harmonia com
II data da promoçno a (lst(, põsto, nu oscalu (ln sua
arma do O)"i:';I'Ill, Oll<1(' 'ni1o ]')"('('II!']lI'rão \':wat"rn.
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Da aplica~ão dcstu doutrina IlfLO advirá porém m u-
(lança na escala l)ara os actuais coronéis <10 serviço
<10 estado maior.

Artigo 45.0 O quadro de amanuonsos para as di-
versas armas e serviços do exército Ó fixado om
750 primeiros o segundos sargentos. A sua distrí-
buíção pelo Ministério da Guerra, pela organização
territorial o pelas tropas será feita pelo Ministro <la
Guerra.
§ 1.0 I:~extinto o quadro dos sargentos do secro-

turiado militar, que desaparecerá com a elimina-
cão total dos sargentos que nêle se encontram ins-
critos. Aos actuais sargentos do secretariado militar
são mantidas as regalias conferidas pela legislação
em vigor, mas o seu número será contado no quadro
geral de amanuenses referido neste artigo.
§ 2.0 (transitório). Passam ao quadro do ama-

nuenses do exército, onde serão contados, os actuais
sargentos ajudantes das diversas armas e serviços
S('Ul o curso da Escola Central de Sargentos.

Artigo 55.0 Os oficiais milicianos do q ua dro os-
pecial habilitados com o curso da Escola de (l uerra
011 da Escola Militar podem ser inscritos nos quadros
permanentes das suas armas e serviços, ocupando
na escala o lugar a que tenham direito, quando
assim o requeiram até 31 de Dezembro de 10:38.

Artigo GO. o Nenhuma praça poderá ascender 110
exórr ito ao posto de furriel depois do ultrapassar a
idade de trinta anos nas armas e de trinta e cinco
nos serviços e outros quadros. O limito de idado
para os sargentos e praças das diversas armas é fi-
xado em cinqüenta e seis anos. O limito <lo idade
para os sargentos e praças dos serviços e rostantos
quadros Ó fixado em sessenta anos.

Nenhum sargento ajudante habilitado com o
CUl'SO da Escola Central dos Sargentos podo ser pro-
movido a alferes para o quadro de serviços auxilia-
1'(':-; do exército depois de atingir einqüenta e quatro
anos de idade.

Salvo o caso de comprovada aptidão física, no-
nhuma p1'a<::I.piloto poderá permanecer cm K('n i<:o
néroo d(\pu iH d OH q II a]'(\ II ta anos d(' idndo,
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§ único. (truusitório}. Ut; primeiros cabos Ilas
diversas armas e serviços presentemente aprovados
no concurso para a promoção ao posto de furriel o
os quo venham a Rê-lo no primeiro concurso ('frc-
tuado após a publicação do presente diploma po-
derão SOl' promovidos ao põsto imediato indcpen-
dentemento (lo limite de idade estabelecido neste
artigo.

Artigo G3.o Poderão iguahnento ser reformados
até 31 de Dezembro de 19:38, nos termos da 1.a parte
do artigo anterior, os actuais primeiros sargento!'
serralheiros espingardeiros, serralheiros ferreiros,
carpinteiros de carros, coronheiros e seloiros C01'-
roeiros,

Art. 2.° OH §§ 1.".C' ~.o do artigo 2.°, o artigo 12.°,
o § único do artigo 1,1.°, os artigos 1G.o, 2G.o, 31.° e ;~2.o
do docreto n. o 28:402, de 31 de Dezembro de 1937, são
suhstituídos pelos seguintes:

§ 1.0 do artigo 2.° Exceptuam-se do preceituado
neste artigo os oficiais em exercício de funções do-
centes na Escola do Exórcito, na I':scola Central de
Sargentos 011 nos estabelecimentos de ensino da
Obra Tutelar, que podem SOl' mantidos nessa si-
tuação durante quinze anos no primeiro caso e dez
nos restantes.
§ 2.° do artigo 2. U Considera-se serviço de tropas

o serviço correspondente prestado nas fõrças ('010-
niais, na guarda nacional republicana f' na guarda
fiscal, mas os oficiais das armas não podem P('l'lIH1-

necer nestes <lois últimos corpos mais de dez anos
consecutivos.

Artigo 12.° ...\. aptidão física necessária ao <}xer-
cicio das fuucõcs de major, coronel o brigadeiro
será sem pro comprovada pelo exauro de junta mé-
dica. A aptidão física necessária ao exercício das
funções dos restantes postos será especialmente
atestada pelos comandantes ou chefes imediatos ou
pelo exame de junta médica. quando as mesmas
entidades se não julguem hahilitadas a informar.

§ único do artigo 14.° Os oficinis milicianos do
quadro especial srrão promovidoa dentro dos i4eUH
qn;\(lros [1010 sisÍl'lllll adoplallo parn 01'1 o!i('i:lis dI)
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quadro permanente das anilas ou sorviços a que
pertençam. Emquanto não estiver preenchido o
quadro de majores nenhum capitão miliciano do
quadro especial poderá ser promovido ao pôsto ime-
diato antes de o ter sido, por antiguidado ou por
escolha, um oficial (lo quadro permanente da arma
ou serviço respectivo da mesma 011 de inferior an-
tiguidade.

Artigo 16.0 • • • • • • • • • • • • • • • •

§ único. O tempo de serviço nas tropas exigido
no presente artigo para a promoção por escolha em
1039, 1940 e 1941 será respectivamente i!0 um,
dois e três anos.

Artigo 2G.o Para a promoção dos oficiais do corpo
do estado maior ao posto imediato, por antigui-
dado ou por escolha, são exigidas as condieõos
seguintcs :

A) Para a promoção ao pôsto do major:

1) Ter prestado as provas (10 aptidão cstnboloci-
(1as na lei;

2) Ter como capitão, pelo menos, cinco unos do
serviço efectivo em comissões privativas do estado
maior ou seis anos do serviço efectivo como capi-
tão, dos quais dois pelo menos, em comissões pri-
vativas do estado maior com boa informação;

3) Ter informação favorúvel da comissão técnica
(lo serviço do estado maior;

4) li;~tar no t(\r<;o superior da escala.

B) Para a promoção ao pôsto de teuonto-coro-
nel :

1) '1'('1' como major dois anos do serviço em
comissões privativas do estado maior com 1011Y01'
ou boa informação ;

2) 1'01' informação favorávol do Conselho do E~-
tado Maior do Ji;xército.

C) Para a promoção ao põsto do 1'01"0no1 :

1) 'I'er prestado as provas do aptidão estnholoci-
dai-; na lei;

~) 'Por ('01110 ofi.-in! superior 'pelo Ill0JlO!'\ quatro
"!lOS dI' s(lI'vi<;o mn c'()lllisl'l\e~ pri\':\tinl~ do I'sl:ldo
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maior, exercido com louvor 011 muito boa informa-
ção ;
3) Ter como oficial su porior prestado, com boa

informação, um ano ele serviço nas tropas:
4) Ter infor-mação favorávol do Couselho do g:-;-

tado Maior do Exército;
5) Estar na metade superior da escala,

Artigo :H,O Em conseqüência do disposto no ar-
tigo 7,° dêste decreto transitarão para a sitll:\(;fw
de reserva, na data da respectiva publicnção , 0:-;

oficiais com idade superior aos limites néle fixados,
Indopendcntomento do limite ele idade passarão na
mesma data h situação de rcservn os oficiais dos
quadros extintos de patente superior a major,

'I'ransitarão igualmente para a situação do re-
serva, ao abrigo da legislação em vigor ató :H de
Dezembro de 1937, (1 com as regalias concedidas
no § 1.0 do artigo lG,o do decreto-lei n.? :.lR:404,
desta data, os seguintes oficiais que o roqucirum até
31 de :\larço de 1938, se assim lhes fOr doferido :

a) Milicianos do q uadro especial;
b) Supranumerários permanentes nos quadros das

diversas armas e serviços;
c) 1)08 quadros oxtintos;
d) Do aeronáutica quo não estiverem habilitados

a exorcer as funções de pilotos;
e) Chefes de banda de música ;
f) Pertencentes a quadros que pela aplicaçiio da

doutrinu déste diploma o do decreto-lei n, o ~8:401
fiquem excedidos,
§ único. Das <lispol:;i<:õcs da 1.a parto deste artigo

excoptuaru-se :
a) 0:-\ coronéis das diforcutes urinus que em 31

de Dezembro de 1937 se encontravam prestando
provas especiais de aptidão para o geuorulato por
lhos ter com peti.lo a rnspectivu nomencão ;

b) Os tenontes-corouóis, cupitãis e tenentes (IUl'

em 31 de I>ezl'mbl'o de 19:\7 se oru-outrnvum jú
huhi lit.ulo« «om todas as condições gerais o OKpO-

ciais exigidas para a promoção ao pô~to imodiato,
tendo para o ofoito sido n0111l'ados por ,lHsim lhps
jH'I'tt']]('pr IH)I' ('scala,

l\rtigo :\2," () ~Iilli:,dr() d:t n"pl'l':t, 1'111harll1OI1in
<,om "" I':lzo,íreis "('I'('~sidarl('s cio st'l'\'i(:o, fllll1.II';1
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as providências convenientes para. a. gradual exo-
cução dos artigos 2.° e 3.° dóstc decreto, de modo
que em 31 de Dezembro de 1938 lhes tenha sido
dado integral cumprimento, salvo no respeitante aos
oficiais que desempenham funções docentes nOR esta-
belecimentos militares, para os quais se considerurú
ôste prazo prorrogado até 31 de Dezembro do 1040.

Art. 3.° O n." 3.° do artigo 2.° e seu § 1.0, os arti-
gos G.o, 7.°, 17.0 e 2~).0 do decreto-lei n." 28:40:3, de 31
de Dezembro de 1937, são s nhstituídos pelos seguintes:

Artigo 2.°
1.° . . . . . . . .
2.0 ••••••••

3. U Pelo desempenho
moncionadas :

do Iunçõe« especiais abaixo

a)
b)
c)
d) . . . . . . . . . . ....
e) Outros oficiais da Escola do Exér-

cito, da Escola Central de Oficiais, da
Escola Central de Sargentos o das
escolas práticas ou técnicas. . . . . 100.·~OO

f) Oficiais de reservu em comissão
do serviço activo:

Generais. . . . . .
Outros oficiais . . .

200ilOO
1301500

§ 1.0 São iuacumulávoia as gratificacôes do ser-
viço, salvo a. gratifica(,'iLo do serviço aóroo com al-
guma das fixadas nOH n. os 1.0 e 3. o Podo também
SOl' autorizado conj untamcnte com a grati ficacão de
serviço oscolar o abono (las importüncias atribuí-
tias a título (Il- acumulação dr J'(lg011cia~, a lixar
por despacho do 1\Iinistro.

•

,
Artigo ü.o Ao:; sargeu tos c pl'a<:as do exército 1:\0-

rão abonados a partir da data referida no artigo LU
os scguiutes vencimentos monsnis e prós :

As piranto . . . .
Sargento ujud auto.
Primeiro sal'g'(\nlo.
Sl'g'lllldo i:Hll'gt'Il(() •
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Furriel . . •
Primeiro cabo
Segundo cabo •
Soldado em Lisboa, Pôrto e nas es-

colas práticas. 6t\O
Soldado .
Recruta. . . . . . .

§ único. Os actuais sargentos ajudantes, primei-
ros sargentos e segundos sargentos em servico no
Pôrto, em Lisboa, na Escola Oentral do Oficiais,
na Escola Üontral de Sargentos e nas escolas prá-
ticas ou técnicas serão abonados, quando ali residi-
rem ou prestarem serviço, além das q uantias acima
fixadas e como compensação de vencimento, das
importâncias de [)O~ no primeiro caso e do 100:5
nos restantes.

Art. 7.°. . . . . . . . . . . . . . . ...
§ 1.0 Para efeito de abono o primeiro período do

readmissão começa a contar-se depois de a praça
ter três anos de serviço no quadro permanente.
§ 2.° Os vencimentos fixados neste artigo e no

artigo anterior só serão abonados às praças depois
do Iicenciamen to da classe que proscn temeu te se
encontra nas fileira!'.

~ :3.° Emquunto não forem reorganizados os res-
pectivos serviços, as praças do exército ao abrigo
da lei n." 1:452, <1e20 de Julho de 1923, continuam
a ser abonurlas nos termos da legislação vigente.

Artigo 17.° Os vencimentos abonados aos oficiais,
sargentos e furrióis do exército desde o mês de
Janeiro de 1938 sofrerão o desconto da cota legal
para a Caixa Geral de Aposentações. Os sargentos
e íurriéis do exército qlle assim o requererem até
:31 do Marco do 1938 serão isentos do desconto
(la cota lcgul para a Caixa Gornl do Aposcutaçõos,
mas a sua pensão de roíorma SOI"Ú cm tal caso li-
quidada nos termos da legislação actualmente cm
vigor.

Artigo 25." O abono (1(' vencimentos o gratifica-
(:(;0,; a~:-; olicinis. sargentos o pruças do exército,
salvo () .lisposto no artigo 1.", 110 ~ únir-o do ;11'-

tig,) ;).0, no ~ :?" do artigo (j.", !lO ~ 3.0 do artigo T."
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e nos artigos 9.°, 1\:).0 e 20.°, será regulado a partir
de 1 de Janeiro de 1938 oxclusivarnente por êsto
decreto.

Art. 4.° O § 2.° tio artigo 6.°, o artigo 16.° e o § único
do artigo 17.° do decreto-lo i D.O 28:404, de 31 do De-
zembro de 1937, são substituídos pelos seguintcs :

§ 2.° do artigo 6.° Não será contado o tempo om
que o militar tiver permanecido na situação de li-
cença ilimitada, do licença registada ou outra pela
qual não tenha direito a abono do vencimento. Não
será igualmente contado o tempo de cumprimento do
pena que importo suspensão do oxorcício elo íunçõos.

Artigo 16.°. . . . . . . . . . . .
§ 1.0 Aos militares mandados passar à situação

do reserva ou mandados reformar até 31 do De-
zembro de 1\)37 serão liqnidadas as pensões a que
houverem direito nos termos da legislação actual-
monte em vigor, mas o tempo de serviço será con-
tado como se continuassem no serviço activo ató
atingirem o limite de idade fixado no decreto
n. ° 17 :378, de 27 de Setembro de 1929, e altera-
ções posteriores. Serão igualmente liquidadas em
harmonia com a legislação em vigor as pensões dos
que até à mesma data tenham roq uorido mudança
de situação .
§ 2.° Aos capitãis e subaltornos que pela aplica-

ção do limito do idade estabelecido no artigo 7.° do
decreto-lei n." ~8:402, desta data, transitarem para
a situação de reserva respectivamente até 31 de
Dezembro (lo 1043 e 31 do Dezembro do 1945 po-
dera, a sou requerimento. ser liq uidada a pensão de
harmonia com a doutrina do parágrafo antorior,
mas a mesma pensão em caso algum poderá exce-
(ler os vencimentos que pelo artigo 1.0 elo derreto-
-lei n. o 28:403 competem aos oficiais da mcsmu
patente na efectividade do serviço.
§ 3.° Não é permitida a desistência llOS processos

de passagem à reserva ou do reforma voluntária a
que so refere o § 1. 0, mas o militar ficará ex-
ceptuado elo qno no mesmo parúgruío se dispõe e
sujeito no rogime estabolocido 1I(,8tO decreto-lei
dosdo qu!' a xun roformn lião !l0SS:I ('1'('('(\I:lr-s<, ]lo]'
falta do outro requisito I<·gal.
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§ único do artigo 17. ° APIica-se no cálculo e no
pagamento desta indemnização o disposto nos §§ 2.0
e 3.0 do artigo 33.0 do decreto-lei n.? 26:115, do
23 de Novernbro de 1935, e no artigo 18.0 do de-
creto-lei n.? 26:503, de 6 de Abril do 1936, consi-
derando-se elevado para 40:5 mensais o limito fixado
no § 3.0 do artigo 33.0 daquele decreto.

Art. 5.0 As disposições modificadas ou aditadas aos
decretos-leis n. os 28:401, 28:402, 28:403 o 28:404, por
efeito dos artigos anteriores, consideram-so em vigor desde
a data da vigência dos mosmos decretos.

Publiq ue-se e cu mpra-se como nêlo se contém.
Paços do Governo da Ropública, 19 do Fovoroi ro de

1\)38. - AN'l'ÓXIO OSCAlt DE FRAGOSO CARMONA - An-
tónio de Oliveira Salazar - Mrírio Pais de SOUSf(--

Manuel Rodriques Júnior - J[anuel Ortins de Betten-
court - Joaquim José de Andrade e Silva Abranches->
Francisco José Vz'ei1'aMachado - António Faria Car-
neiro Pacheco - João Pinto da Costa Leite Rafael
«« Silva Neves Duque,

Decreto-lei n." 28:516

Usando da faculdade conferida pela 2.11. parto do
n." 2.0 elo artigo 109.0 da Constitutção, o Govõrno
decreta e eu prouiulgo , para valor como lei, o seguinto :

Artigo 1.0 g aberto no Ministério das Finanças, a
favor elo Ministério da Guerra, um crédito especial da
quantia de 9:399.297620, a qual reforça o orçamento
do segundo dos referidos Ministérios em vigor no cor-
routo ano económico pela forma abaixo designada:

CAPÍTULO a."
Corpo de Generais

Artigo lO·!,o.- Remuuernçõe-, certus ao pessoal cm exercício:

11I8l'J'CI,)I-"e o s{'!/uillt" :

2) Pessoal do uumraçãu vitalícia al éui dos <J ua.lros :

2 oficiais geucrnis :
Sô](lo, a 15.()OOs . .. U().O()().)()()
Vtl!lf'illlClllo tI(1 (IXl1('t'í-

"i", a U.(lOO . • . - 1H,OOO/iOO
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CAPÍTULO 7.0

Corpo do Estado Maior do Exército

.\rLigo 107." - Itemuncruçõcs certas ao pessoal CIII

exercício:

Juse reco-se (J scquinic "

2) L'csso al de nomeação vitalícia além dos qua-
dros :

8<11<10, a 30.000fo .
Vencimento de exercí-

cio, a O.OOO:lí. • • •

!JO.OOO;llÜO

27 .O()()~\()()

CAPÍTULO 17.0

Quadro dos Serviços Auxiliares do Exército,
Chefes, Sub-chefes e Músicos de Bandas
de Musica. Quadro dos Amanuenses do
Exéroito e Sargentos e Praças de Pré dos
Serviços Especiais do Exéroito.

Praças dos Serviços Espociats
(10 Exército

Artigo 403." - Rcruuueraçêes certas ao pessoal ('111

cxercício:

1) Pessoal dos quadros aprovados POI' lei:

Selelrus-cerreeires
1nscl'cve·.\·" "

77 primeiros cabos:
Pré. a H50 (ri) 42.157 ~:iO

(li) l~~stl' ju-ó SI'I'iI nlJ~lJ:\do Ú." pr-aças ah-tudn-,
dcpuí s do l lcene lumeu tu d~ r-l assu que presou
t omunt« SI' euconua I1n!>;liIoil'as, l'twelJclldo as
nc t uui s prtwns os venetmeut os a qlh' netuat
1Il(\U1otem direito, os quais sllll'ão dos tu ve rbu.

Artigo 49n.o Outras de.~j1üS:lR com °
pessoal:

El,'v:t-s" de 1: 127 a 1:;i(U ° 1Il'1-

mero d" cabos (' soldados dcs-
l'I'it,,, nn s :tlílw:t, (I) (' li) do
II," :li " II.') :l) ,li'~I(' artigo,

117.0Ü()$OO
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r esultando os seguintes au-
mentos nas correspondentes
verbas:

2) Alimentação:
Cf) Rancho a mais

77 cabos ('
soldados. a
2:1)70por dia 75.883~50

h) P,l:o amai" 77
cabos e sol-
dados, a $82
por dia. . . 23.046~10 98.!l2!l~(JO

;,) Furdamen to e calçado amai,
77 cabos e soldados, a 431130 33.210$10 17tj.2!l7~~20

C.\PÍ'l'ULO 23.0

Classes Inactivas
do Ministério da Guerra

Pessoal na Reserva, Reíormadu,
Scparndo do Serviço, Mutilatlo

c Inválido de Huerra

Arl.igo 601.0 Ilemuneraçõcs certas ao pessoal fora
doscrviço :

1) Pessoul na reserva, reformado, separado do
serviço, mutilado e inválido de gucrra :

tL) Vencimentos dos oficiais nas situa-
ções ele reserva. reformados (' b('-
parados do serviço:

Adiciona-se à respectiva verba
a importância dc , . . 9:000.000~()()

Souui dos 1'IfOI'~U8 • " !J:3!l9.:l97 $20

Art. 2.0 Os reforços autorizados pelo artigo anterior
têm compensação na totalidade de 9:399.297~20, consti-
tuída pela seguint« Iorrun :

a) Quantias que Hão anuladas nas verbas do orcu-
monto do Miuistório dit G uerru decretado pura 19!J8
abaixo descritns :

CAl'i'l'llLO 6."

Corpo de Generais

.\rtigo 10·1." H éIIlUltera(:,'Jc, i-ertus ;lO pessoal em exureício :

~) Pr-s-oal de nomeação vitalit'Í:l al"II~1,lo,; quad rns :
\'PJI!'illlt'lItos de o{j('i:Li~ 'i\l<' l'<':;r"~S:1111

.I,. 11111 ro' ,\1i IIi ·térj"ci, ,'1('. • • . • •
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CAPÍ'lTLO 7,"
Corpo do Estado Maior

do Exército

A !'ligo 10í," - Rcuuuu-r açõos certas ao pessoal CIII
excrr-ício :

1) Pessoal dos quadros aprovados por lei, \)OO,OOO.j()()

Arma ele Intan turtu

Ollciais

Arligo 111;,· -ltcllltIlICru,'ucs certas ao pessoal fllll
cxorcic io :

2) Pessoal de nomcaçfio vit allci a alélll dos
quadros . • , • . • , • • . o:2KO,O()() ))(JO

CAPíTULO 10,'1

Arma de Artilharia

Ollciais

_\ rLigu J 78." - Hcmuucraçõcs certas ao pessoal I'Ill

exercício:
~) Pessoal de nomeação vitalícia além dos

qua.lros ' , , • . . . , , 1:O(~I,(~)() i'()O

C.\PITULO 11."
Arma de Cavalaria

Oficiais

Artigo 219," - Rcmuuerações certas ao pessoal cm
exercício:
2) Pessoal de uorueaçâo vital l-

eia além 'tios quadros .' 1:6()O,OOI).lOO

.\rtigo 2í3.o - l ieapesae de ('OlH,t'I'-

vução e aproveitamon to do ma-
tcrial:

I) DI' "CIllOVClltes :

(I) Au ima is :

15)16:250 r a~' tI e s
d(' f'o rrn g c n s
Jlal~l 1):2;iO so-
lipIHI,'s, a f)l:10
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CM>Í'1'ULO 12,·

Arma de Engenharia

Oficiais

Artigo 277,0 - Rcmunor açõe- certas ao pessoal em
exercício:

2) Pessoal de nomeação vitalícia além dos
quadros , ..... ..JOO.OOO;i\()()

cAPi'rULO 16.0

Serviço de Administração Militar

Oficiais

A l'tigo 443,0 -- Remunerações certas ao pessoal em
r-xorcicio :

2) Pessonl de nomeação vitalícia além dos
quadros , , • ' .• , ••. DOO.OOO:!>(lO

CAPÍTULO 22,"

Pessoal dos Quadros Extintos

Extinto COl'))O tk Cnpelãis lUllitares

Artigo 672,0 - Hemuncraçõcs certas ao pessoal cru
üxpl'c ício :

1) Pessoal tle nomeação vi talícia além dos
qua.h-os , , , , , , • • , • • • 170.000~OO

Soma dU8 anulaçõe« orçcuneniai« , \):OG1.fífíO,;lf>O

b) Receita proveniente da venda do arti-
gos julgados incapazes e do sucata e im-
portâncias recebidas pelo Conselho Admi-
nistrativo da L" e 2.a Direcções Gerais do
Ministério da Guerra em conta de verbas
inscritas no orçamento deste Ministério
para 19:~7o não aplicadas, as quais o mesmo
Conselho Administrativo "ai entregar nOH
cofres do Tesouro por meio de guias pro-
cessadas pela f),A Repartição da Direcção
Gorn 1 da Contabilidade Pública o reforçam
:tH KC'g'lIintt'R vorhas do orenmonto daR re-
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coitas do I~stado para O corrente ano econó-
rmco :

CAPITULO 4.°

Taxas - Rendimentos ele diversos
serviços

Artigo 127.° - Propr icrl ades milita-
reK e diversa, receitas . . . . . . 2G8. liH$85

CAPÍTULO 7."

Reembolsos e reposições

Adigu 181.° - Reposições llilo aba-
tidas llOKpagamentos . . . . •• fin.314~8!i 337.746.'\70----~~~

Soma da cOllljWllsnçi"io dos reforces . ., 9:399.297 .~20

Art. B.° As importâncias correspondentes aos venci-
mentos da reserva, respeitantes aos meses de Janeiro e
Fevereiro de 1938, dos oficiais considerados naquela si-
tuação desde 31 do Dezembro de 1937 em virtude do
disposto no artigo 31.° do decreto-lei n. ° 28:402 ficam
liquidadas em conta das respectivas verbas do activo
inscritas no actual orçamento do Miuistério da Guerru,
passando a ser abonados pela verba da alínea a) do
H.O 1) do artigo 681.°, capitulo 23.°, do mesmo orçamento
os vencimentos de Março e dos meses seguintes do refe-
rido ano económico.

Art. 4.° As pra~as reformadas que fazem parte do
pessoal menor do Ministério da Guerra continuam a SPI"

abonadas as gratificações estabelecidas no artigo (i.o do
decreto-lei n." 16:808, de 2 de Maio de 1029, até à re-
modelação dos respectivos quadros e vencimentos.

Art. 5.° Êsto decreto-lei Qntra imediatamente em vigor.
Publiq ue-se e cumpra-se como nêle se contém.
Pacos do Governo da República, 10 de Março de

1938. - ANTÓNIO 6SCAl~ DE FRAOOSO CARMON.\- An-
tônio de Oliveira Salazar - JflÍl'io Pais de Sousa-
Manue! liodrtquee Júnior - lIlanuel Orttns de Betteu-
court Joaquim José de Andrade e Silca Abranclie«
Francisco José Vieira Machado Antúnio Faria Oar-
1!fÚ'O Pacheco ~ João Pinto da Costa Leite - Rara()! da
.""iha Neoes Duque. '

(Pura ser presente :\ Assomhloa Nueionul).
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MlIlistél'lo das Colónias- Gabinete do Ministro

Decreto-lei n.· 28:520
Na soqüência da política militar do Govõrno , impnrtn

m:tlldar mais minueiosamonte a defesa das colónias.
N estes termos:
Usando da faculdade conferida pela' ~," parte do

n.? 2.° do artigo 100.° da Constitutção, o Oovêrno de-
creta e eu promulgo, para valer como lei, o soguinto :

Artigo 1.° ,.: constituída uma missão às colónias, com-
posta do :

General ou brigadeiro, chefe da missào ;
3 capitãis, adjuntos.

§ único. O chefe da missão poderá dispor de um su-
balterno para exercer as funções de secretário e de um
primeiro ou segundo sargento para exercer as funções
do amauuense.

Art. 2.° Os oficiais e o sargento a que se refere o
artigo antecedente serão nomeados pelo Ministro das
Colónias, mediante reqnisição ao Ministério da Guerra.

Art. 3.° A missão militar às colónias oeupar-sc-u dos
assuntos que lhe forem indicados pelo Governo.

.vrt. 4.° O pessoal que constituir a missão militar às
colónias continuará a ser abonado, pelo Ministério da
Guerra, (los seus vencimentos, como se estivesse na mo-
trópole.

Art. 5.° Os abonos espccia's a que tem direito o pps-
soal da missão constarão da ajuda do custo diária do
(iOO·) para o chefe, 3301) para os adjuntos c 1l0t$ paru °
sargento, substituídos durante o tempo de viagem por
mar por um subsídio de embarque, que será fixado por
despacho do Ministro das Colónias.

Art. G.° Os abonos especiais a quo o pessoal da missão
tiver direito nos termos dês te decreto, bem como as des-
pesas com o transporte da missão às colónias e sou re-
gresso, e as do transporte entre as diferentes colónias
serão custeados pelo Ministério das Colóuias, de couta
da respectiva dotação inscrita 110 orçamento do referido
Miuiatório.

Art. 7.° Poderão ser agregados à missão militar os
comandantes c chefes do estado maio}' do An~ola o Mo-
çumbiquu pnrn os estudos a )'('nlizal' nas rospoctivas co-
lónias.
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Art. S." Ut; serviços das colóuius devem prestar ü
missão toda a cooperação 'lut' lhes íõr pedida pelo sou
chefe, o qual poderá requisitar os oficiais do que caro-
cor c que se encontrem em serviço militar nas colónias,
devendo ser-lho satisfeita a requisição s0mpro que isso
não traga perturbação gravo aos trabalhos quo normal-
mento lhos incum bom.

Art. 9.0 Serão postas it disposição do chefe da missão
as importâncias que forem requisitadas à 0. n Hoparti<:lto
da Direcção Geral da Contabilidade Pública paru as
despesas a realizar em execução dêste decreto p0!a forma
que nêle se determina.

Art. 10. o Serão j ustificndae perante o 'I'ribunal do Contns
as despesas efectuadas em conta dos fundos levantados.

Art. 11.0 Os trabalhos da missão prolongar-se-ão pelo
tempo que o Govêrno reconhecer necessário.

Publique-se e cumpra· se como nêle se contém.

Para 8('1' publicado nos «Boletins Ofictats» da»
colónias de Anqola e Mo~:ambiqlle.

Paços do Govêrno da República, 15 de 1\1a1'(;o do
1938. - ANTÓNIO ÓSCAR m; FHAGOSO CARMONA ~ An-
tónio de Olireira Salazar - Márto Pais de Sou.m-
Manuel RodrigtW8 Júnior il!anuel OI·tiIlS de Betteu-
cow·t - Joaquim José de Andrade e Silva Abrunch es=«
Francisco José Viei I'Ct Machado - .llntónio Faria Cal'-
neiro Pacheco João Pinto da Cost« Leite Rafael
da sa-« Neves Duque.

(Para ser presente à Assemblea Nacional).

Ministério da Guerra-5.3 Repartição da Direcção Geral
da Contabilidade Pública
Decreto n.O 28:554

Com íundnmento nas disposições do artigo 2.0 do <10'
croto-lei n.? 24:014, de 10 de Janeiro do lHa5, (! mo-
diante proposta aprovada pelo Ministro das FinuIH:m:,
nos termos do Jll0S1110 nrtigo ;

Usando da faculdade conferida polo n.O B.o do ar·
tigo 100.° da CODstitu'i(;lto, o Oovêmo decreta e OH pro-
mulgo o seguinte:

Artig-o 1.o I:~ aberto no Minist("rio (las Fintlllf'tlR, n
f:lVOI' do MilliKf('rio da (l\H'rra, 1111\('l'(·dito (lsp(lcial <la
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quantia do 1;>:925/5, a qual reforça o orçamento do se-
gundo dos referidos Ministérios em vigor no corrente
ano económico pel a forma abaixo designada:

CAPÍTULO 4.°

Tcrceira Dtrccção Geral do Ministério da Guerra

Missões e Comissões de Serviço e de Estudo no Estrangeiro

Artigo 90,0 - Outras despesas com () pcssoal :

1) Ajudas de custo;

Inscreve-se;

d) Um ofh-ial quo vai freqüentar o curso .le fo-
togramctria lia Alemanha, a 3 Jib ras
por dia, ao câmbio de 110~ cada libra,
durante 34 dias. . . . . , , . . , .. 11.220~OO

Artigo 91,°_ Despesas do cornunicações :

1) Transportes:

Jnscreve-sc :

ri) Despesas de transportes do um oflclal que
vai freqüentar o curso de fotogrametria
na Alemanha , 2.705~OO

Soma dos reforços. . , " 13,\)25~OO

Art. 2.° lb anulada a importância de 13.925;$ na verba
da allnon ó) «Equipe» aóreas» do n.? 1) (Gratificações
de trabalhos de campo» do artigo 60.° «Romunerações
acidentais», capítulo 4.° «Terceira Dircccão Geral do
Ministério da 01101'1'<1»)(Serviços Cartográficos do Exér-
cito), do orçamento do referido Ministério decretado
para 10:38.

1})ste crédito foi registado na Direcção Geral da Con-
tabilidade Pública e a minuta do presento decreto foi
examinada o visada, pelo Trihu nul de Contas, como pro-
ceituu o § único do artigo ;)n.o <lo decreto-lei n.? 18:381,
de ~4 de ~Inio do Hl:30.

Publiquo-se o cumprn-se como nêlo se contém.
Paços do Uovê1:no da República, no de Março do

Hli3t:l. -AN'l'Ú_TIO OSCAI~ DE FUMIO::;O CAIUIONA-An-
túnio de Olioeira Salazar - Mário Pais dI' Sousa
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Manuel Iiodriques Júnior ----Vanllel Ortins de Betten-
court - Francisco José Vieira lJfachado - António Fa-
ria Carneiro Pacheco -_ Jof1o Pinto da Costa Leite - Ra-
fael da Silva Neves Duque.

Decreto n.v 28:562

Com fundamento nas disposições elo artigo 2.0 do de-
creto-lei n, o 24:014, de 10 de Janeiro de 1\:)35,e mediante
proposta aprovada pelo Ministro das Finanças, nos termos
do mesmo artigo;

Usando da faculdade conferida pelo n, o 3. o do artigo 109.0
da Constitutção, o Govêrno decreta e eu promulgo o se-
guinte: ,

Artigo 1.0 E aberto no Ministério elasFinanças, a favor
do Ministério da Guerra, um crédito especial da quantia
de 132.000,.$, a qual é inscrita no orçamento do segundo
dos referidos Ministérios em vigor no corrente ano eco-
nómico pela forma abaixo designada:

CAPÍTULO 19.0

Tribunais Militares

Tribunal Militar Especial

Artigo 566.° - Remunerações cortas ao pessoal CIII exercício :

1) Pessoa! dos quadros aprovados por lei:

1 Presic1'ente (ú)
1 vogal (6). ,
1 promotor (ú) .
1 defensor (6) .
1 secretário (ú) . . . • . .
1 amanuense elo quadro do~

amanuenses do exército
(sargento) (b) .•••.

2 oficiais investigadores} a
18.000~ (ú) , •..•.

2 sargentos e s criv ã is , a
6.000~ (li). . • . • . .

18,OOO~OO
18.000~OO
14.400$00
9.600~00
12,000$00

G,OOO$OO

3G,OOO~OO

12.000$00 126.000~OO
(b) Grntítlcuçilo,
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.\ rtigo 5G7.0 - Remuner ações acidentais:

1) Gratificação, a. 50t por cada sessão, nos ter-
mos do § 3.° do artigo 27.° do decreto-lei
!l.0 23:203, de 6 de Novembro de 1933, aos
oficiais que têm ele intervir em recursos 6.000~00

Soma dos reforços . . . • 132.000$00

Art. 2.° lt anulada a importância do 132.000~ na verba
do n ," 1) «Pessoal dos quadros aprovados por lei» do ar-
tigo 574.° «Remunerações certas ao pessoal em exer-
cício .. , capítulo 19.° «Tribunais Militares» (Secção nos
Açores do 'I'ribunal Militar Especial), do orçamento do
Ministério da Guerra decretado para 1938.

Êste crédito foi registado na Direcção Geral da Oon-
tabílidado Pública e a minuta do presento decreto foi
examinada e visada pelo Tribunal de Oontas, como pre-
ceitua o § único do artigo 36.0 do decreto-lei n.? 18:381,
de 24 de Maio de 1930.

Publique-se e cumprase como nêle se contém.
Paços do Govêrno da República, 31 de Março do 1938.-

A~TÓNJO ÓSCAlt DE FRAGOSO OARMONA - António de Oli-
veira Salazal'-lIIál'io Pais de Souea=s Manuei Iiodriçue«
Júnior -e Manuel Ortin« de Bettencourt=« Francisco José
J 'ieira lIrachaclo-Aniónio Farta Carnetro Pacheco -João
Pinto da Costa Leite - Rafael da Silva Neves Duque.

II - PORTARIAS

Ministério da Guerra _I.a Direcção Geral- 3.3 Repartição

Portaria

Manda o Govêruo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro da Guerra, de conformidade com o disposto no
artigo 40.0 do decreto-lei n.? 28:401, de 31 de Dezembro
de 1037, que as bandas de música militares do 1,1\ 2,& e
3. a classes tenham a constitutção instrumental e sua dis-
tributção pelo pessoal que as compõe em conformidade
com os mapas anexos, I, II e III.

Ministério da Guerra, 22 de Março de 1038. - O
Sub-Socrotúrio de Estado da Guerra, Feriuuulo do»
Santos Costa.
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I

Mapa da constituição do instrumental de cada uma das bandas
de música de t.0 classe e sua distribuição pelo pessoal

que as compõe
,

Instrumentos

Classes

5

51

Soma

------------ --_- -_ ---_

(a) . . . . . .
Flautim em dó
Flauta em dó
Oboés.
Requinta cm mi bemol .
Clarinetes em si bemol.
Clarinete alto em mi bemol
Clarinete baixo em si bemol
Fagote ..
Saxofones.
Fliscornes.
Cornetins.
Trompetes em si bemol.
'I'rornpetes em mi bemol
'I'rompas de harmonia em úi
Clavicornes cm mi bemol .
Trombones
Bombardinos
Contrabaixo em mi bemol.
Tubas em si bemol.
Bombo
Tímpanos.
Caixa.
Pratos

Total . "

1
1

1
1
1
1 2 3

j

1

1

1
1
1
2

1
1
1
1

1G

2

1
]
1
2
1
11
1
1
1
[)
2
2
2
2
:l
2

1
1

1
1
2
1

1
1
1
1
1 4

1

1

1
1
1 2

1 1
2
1
1
1
1

1

1 7 13
1

(a) Toca o Instrumento em que era oxecurnnro como múslco <lo La ctnss«,
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II

Mapa da constituição do instrumental de cada uma das bandas
de musica de 2.' classe e sua distribuição pelo pessoal

que as compõe

I Classes _-I~ '" ~ "'Instrumeutos :li ~ Soma~ .. o "' o "' o '" "" <> " "' " "' " ~ .~ ",.c Q)'P"'i 'ü) Q)!: :~~~';j} Q)~ ]~:~.6 'O.~ _e'd c) :.e 'O C)~ a ;;;: . ;;;: . '" " ... 8
1Ll ,..; '" .; A

<-- -- --- -- ---

(a) 1 - - - - 1
Flautim em dó - - 1 - - 1
Flauta em dó - 1 - - - 1
Oboé - - 1 - - 1
Requinta cm mi bemol - 1 - - - 1
Clarinetes em si bemol - 1 2 3 4 10
Saxofones. - - 1 1 2 4
Fliscornes. - 1 - 1 - 2
Cornetins - 1 - 1 1 3
Trompetes em si bemol. - - 1 - 1 2
'I'rornpas de harmonia em fá - - 1 1 - 2
Clavicornes em mi bemol. - - - 1 1 2
'I'rombones - - 1 1 2 4
Bombardinos - 1 1 - - 2
Contrabaixos em mi bemol. - - - 1 1 2
Tubas cm si bemol. - - 1 - - 1
Bombo - - - 1 - 1
Tímpanos. - - - 1 - 1
Caixa. - - - 1 - 1
Pratos - - - - 1 1

-- -- -- -- -- --
Total. 1 6 10 13 13 43

(a) 'I'ocn o instrumento em que era executante como músico de 1." classe.
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III

Mapa da constituição do instrumental de cada uma das bandas
de música de 3.' classe e sua dístribuíção pelo pessoal

que as compõe

Classes

'" "'] nst rumcntos " " '"
I s o "' o "' o "' ;ã CD'~ I '" "' " "' .~ Q)~Q;)';ji '00 11l~

..... dl =::I

",.~ '::1'0 o:) .= 'O Ü _0"0 c ~ 't:I.~ I

" :;::; <d ;;=. . ~ . a E.... (';\i 00 -.:_ -- -- -- _-
(a) .... 1 - - - - I
Flautim em dó - - - - 1
F'lauta em dó - - - 1 -
Requinta. - 1 - - -

IClarinetes. . - 1 1 2 4
Saxofones. - - 1 1 2
Fliscornes. - - 1 - 1
Cornetins - 1 1 - -
Trompetes em si Lemo1. - - - 1 1
Clavicornes em mi bemol - - - 1 2
'I'rornbones - - - 1

I
2

Bombardinos - 1 1 - -
Contrabaixo em mi bemol. - - - 1 - ITuba em si bemol - - 1 - -
Bombo - - - J -
Caixa. - -~ - 1 -
Pratos - - - - 1_- -- -- _- --

Tcuil . 1 4 G JO 14

:-;ollla

1
1
1
1
8
4
2
2
2
3
:~
:l
1
1
J
J
1

((l) Toca o instrumento cm quo cru oxocut.uuo COlHO músico do 1.íL classe.
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111- DETERMINAÇÕES

Ministério da Guerra _La Direcção Geral - 3." Repartição

I) Por efeito do disposto no artigo 31.° da lei n." 1:061,
de 1 de Setembro do 1937, aos cadetes que venham a
completar o 1.° ciclo do curso de oficiais milicianos sorá
dada a classo do ano em que forem julgados aptos na
íreq üência do referido ciclo.

Fica revogada a determinação II) da Ordem do Etcér-
cito n." 11, La série, de 1936, p. 531.

II) O disposto na determinação II) da Ordem do Etcér-
cito n," 1, 1.:.1 sério, ele 1938, só tem aplicação a sargen-
tos e praças.

Ministério da Guerra - 2.a Direcção Geral - 3.a Repartição

III) Determina-se que se observe o seguinto:

1.o Todos os débitos à Fazenda Nacional, a unidades
ou estabelecimentos militares e a outros Ministérios, soja
qual fõr a sua proveniência, contraídos por militares
serão })agos por meio de descontos nos seus vencimen-
tos. pela forma prescrita no artigo 30.° e seus pará-
grafos do decreto-lei n.? 18:381, de 1930 (Ordem do Exér-
cito n." 9, p. 414), alterado pelo decreto-lei n.? 23:335,
de 1033 i Ordeni do Exército n.? 2, de 1034, p. 55).

2.° Quando os débitos a que se refere o número an-
terior não forem pagos do pronto pelos responsáveis, e
estes requeiram o pagamento em prestações, passará a
SOl' descontada aos mesmos imediatamente a importância
correspondente ao cociente do débito pelo número do
meses que vão até Dezembro, inclusivo, do ano econó-
mico seguinte, sem contudo exceder a sexta parto do
vencimento total, até quo soja fixado o número de pres-
tações em que os débitos devem ser pagos, Iazendo-so
então as devidas rectificações.

3. o As dívidas de natureza particular cuja forma do
pagamento esteja fixada em cláusuln, sentença judicial
ou doterminação especial superior, serão amortizadas
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pelo desconto das importâncias estipuladas ou constan-
tes dos despachos que as determinarem.

4.0 Os débitos para fardamonto, Pavilhão da Família
Militar o patentes e apostilas serão pagos pela forma
prescrita nas disposições especiais reguladoras do as-
sunto.

5.° Fica revogada a determinação VI) da Ordem do
Exército n.? 2, La série, de 1930, p. 112.

IV - DECLARAÇÕES

Ministério da Guerra - 3.a Direcção Geral- 1." Repartição

I) Em cumprimento do disposto no artigo úuico do
decreto n.? 22:400, de 4 de Abril de 1933, doclara-so
que nos estágios que os coronéis têm de efectuar, como
condição do promoção no põsto de general, nas escolas
práticas das armas, Escola Militar do Aviação o Escola
de Transmissões deverão, no corrente ano, ser segu i-
dos os programas a seguir indicados:

Estágio na Escola Prática de Infantaria

Duração do estágio _ 6 dias úteis

Trabalhos tliários :

1.o dia. - Apresentação de todos os modelos do arma-
mento existente na Escola. -Fogos roais de 1\1. P. e
morteiros. '

2. o dia. - O B. r. na aproximação o contacto. _, Exer-
cício com tropas.

3.° dia. - Pelotão de comando do B. 1.; apresentação
e seu funcionamento subordinado a uma hipótese táctica.

4.0 dia. - Passagem de linha do B. 1.. Exorcício
com tropas.

5. o dia. - A informação e observação no R. r. e B. 1.-
Algumas considerações sõbre o mecanismo da rotura do
combato no R. r. o B. r.

6. o dia. - O B. r. na retir-ada. - Exercício com tropas.
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Estágio na Escola Prática de Artilharia

Duração do estágio - 6 dias úteis

1.0 dia. - Conhecimento do material de artilharia exis-
tente na Escola. - A artilharia na marcha do aproxima-
ção (exposição) e estudo do exercício a realizar. - Li-
gação infantaria-artilharia.

2.° dia. - A artilharia na marcha de aproximação (exer-
cicio no campo). - A artilharia na ofensiva (exposição
o estudo dos exercíciosu realizar).

3.° dia. - A artilharia na ofensiva (exercício no cam-
po). - Noções do tempo gasto em: reconhecimento e
ocupação de posições; preparação e execução do tiro;
abertura de fogo.

4.° dia. -A artilharia na ofensiva (exercício no cam-
po). - A artilharia na defensiva (exposição o estudos
dos oxercícios a realizar).

5.° dia. -- A artilharia na defensiva (exercicio no cam-
po). _. Transmissões interiores da artilharia.

6. o dia. _. A artilharia na defensiva (exercício no cam-
po). -Hemunicionamonto.

Estágio na Escola Prática de Cavalaria

Duração do estágio - 6 dias úteis

1.0 dia. - Abertura do ostágio. - Generalidades sobre
a cavalaria (função, órgãos). - As unidades a cavalo
(organização , propriedades).

2.° dia. - Esquadrão a cavalo reforçado em pé de
guerra (composição, meios, formação e evoluções). - As
unidades moto-mecanizadas (organização, propriedade). -
Sessão cinematográfica militar.

3.° dia. - A brigada de cavalaria (necessidades, ór-
gãos, emprego, missões). A brigada do cavalaria (tema,
geral e particular para o exercício do S. Camp.) - Gru-
po de cavalaria (necessidades, organização, emprêgo,
missões).- O grupo de cavalaria (toma, geral e parti-
cular, pnra. o exercício do S. Camp).

4.° dia. - Exercício de S. Campo compreendendo:
a) Acção dum grupo de cavalaria na marcha para o

inimigo.
b) Acção dum D. D. no reconhocimento do inimigo.
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5. o dia. - Crítica dos exercícios roalizados o estudo
dos exercícios a realizar. - Combate da cavalaria (exer-
cício em caixa de areia ou com tropas).
. 6.0 dia. - Encerramento do estágio.

Estágio na Escola Prática de Engenharia

Duração do estágio - 6 dias úteis

1.0 dia. - Missões da engenharia em campanha nos
vários escalões. - A organização do terreno nos osca-
Iões divisão e corpo de exército. Exame de planos o
ordons de organização do terreno numa situação dofen-
siva.

2.0 dia. - Emprêgo de camuflagem, agressão química
e defesa anti-gás. - Exemplificação de omissões do fumos
o de lança-chamas no campo de gases e do serviço anti-
-gás no laboratório da escola do gases.

3. o dia. - A guerra de minas e de destrurçõos como
arma de combato. - Visita a trabalhos de fortificação e
minas; exemplificação do rebentamento dos fornilhos e
fogaças e de destruições correntes em campanha.

4.0 dia. - As comunicações do transportes terrestres
automóveis nos escalões divisão e corpo do oxército ;
emprego dos teleféricos. - Trabalhos nocturnos de sa-
padores mineiros.

5.0 dia. - A transposição de cursos de água e trans-
portes fluviais em campanha. -- Assistência a trabalhos
de lançamento de pontes o do utilização dos meios dos-
contínuos de passagem dos cursos do água.

G.o dia. - A ligação da engenharia com as outras ar-
mas nas operações de campanha.

Estágio na Escola de Transmissões

Duração do e.tágio 6 dia. útei.

1.o dia. - Meios do transmissão; suas possibilidades
e condições de emprego relativas a rendimento, trans-
porto, vulnerubilidado o segredo das comunicações.-
Conhecimento sucinto do material do estação usado nas
diferentes armas.

2. o dia. - Condições gerais do omprõgo o construção
das linhas telegráficas e teleíónicas em campanha.-
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Conhecimento geral do material de linha empregado nas
diferentes armas. - Visita no R. T. para conhecimento
do material das companhias de transmissões.

3.° dia. - Organização e funcionamento do serviço de
transmissões em campanha. - A T. S. F. o o seu em-
prôgo nas redes do campanha.

4.° dia. _.- Escutas o sua relação com o serviço de in-
formações. - Meios de transmissão secreta.

5.° dia.--~xame de planos o ordens de transmissões
nas diferentes situações tácticas.

(1.0 dia. - Instalação e demonstração práticas de meios
de transmissão.

Estágio na Escola Militar de Aeronáutica

Duração do estágío - 6 dias úteis

1.0 dia. - VOos de adaptação. - Aviões. Material ro-
lante. Infraestrutura. - Fotografia. - Transmissões.

2.° dia. - VOos a 500 e 1:000 metros para mostrar as
possibilidades de observação. - Fotografia. - Aoro náu-
tica. - Bombardeamento.

3.0 dia. - VOos para observação do frente do unidade
da defensiva. - Tiro e armamento. - Aerostação. - Ae-
ronáutica. VOos nocturnos para mostrar as dificulda-
des de observação do noite.

4.° dia. - Võos para observação de frente de unidade
na ofensiva. - Demonstração teórica da observação ao-
rostcira. - Estudo do emprego da aeronáutica no C. E. -
A aeronáutica do C. E. na defensiva (caso concreto).

5. ° dia. - VOos para observação no sector de Aviação
de C. E. Exercício com o tema do dia anterior. - Exer-
cícios do tema tratado no dia anterior. Funcionamento
do comando da aeronáutica do C. E. e esquadrilha do
informação. Bombardeamento do campo de esquadrilha
por avião adverso. Estudo do tema de uma divisâo no
ataque.

6.° dia. - VOos com demonstração de uma baliza-
gem.

II) rara conhecimento das unidades e estabolccimou-
tos militares se declaru que i'iO encontram à "onda 110

conselho adininietrativo da H.a I >irecção Geral do xn
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nistério da Guerra, Estado Maior do Exército, as se-
guintes cartas militares:

Escala 1/20:000
Números:

3, 4, 5, 7, 10, 11, 12, 15, 16, 17, 18, 20, 21/22, 23,
24, 25, 29, 32, 33, 3J, 36, 38, -!Ú, 43, 45, 4G, 48, 49,
51, 52, 53/54, 55, 56, 58, 59, 60, 61, 62, 63, 64, 65,
66, 67, 68, 69, 70, 71, 72, 73, U, 75, 76, 77, 78, 79,
80/83, 8t, 82, 8J, 85, 39,'A, 39,B, 45/A, 45/B, 45,0,
50/A, 50 'E, 50/C, 50/D, 55/A, 53/C, 55/D, 59jA, 6Ô/A,
61/A, 621A, 63/A, 64/A.

Preços :
A carta 11.° 25 custa 3~; as restantes 2650 cada.

Quando a compra soja igualou superior a 1006 benefi-
cia do desconto ele 10 por cento.

Escala 1/25:000
Números:

21 Vilarelho da Raia.
34 Chaves.
47 Chaves (Sul).
111 Paredes-Pacos de Ferreira.
112 Penafiel.
113 Amarante.
123 Valongo.
124 Marco de Canaveses.
170 Trancoso.
181 Vila Franca das Naves.
192 Lajeosa.
310 Tomar.
329 'I'orros Novas.
330 Golegã-Tancos.
331 Abrantes.
335 Castelo de Vide.
336 Santo António das Areias.
341 Pornes-Pombalinho.
342 Chamusca.
343 Bcmposta.
347 Alagoa-Ribcim do Nisa.
348 Marvão.
353 Snntnrém-Alpiarça.
359 Portalegre.
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360 Alegrete.
377 Azambuja.
388 Ericeira-G radil.
389 Sobral do Monte Agraço.
390 Vila Franca do Xira.
308 Veiros.
401 Valo de Albuquerque.
403 Bucolns- Vialonga .
..W4 Alhandra.
412 S. Lourenço de Mam porcão.
41:3 Vila Fernando-Vila Boim.
418 Panoas.
426 Borba-Vila Viçosa.
429 Cascais.
430 Oeiras.
431 Lisboa.
432 Montijo.
453 Apostíça.
4f>4 Setúbal.
464 Sesimbra.
Preço: 5f> cada ; desconto do 10 por conto quando a

compra seja igualou superior a 100/S.

Escala 1250:000
Númoros :

1, ~, 3, 4, 7, 8, 0, 10, 11, 12, 15, 16, 17, 18,10,20,
21, 22, 23, 24. 25, 26, 27, 28, 2n, carta de junção.

Preço: 3;);)0 cada; desconto de 10 por cento quando
a compra seja igualou superior a 100il.

Lisboa, 2[) do Fevereiro do 1038. - O Chefo dos Ser-
viços Cartográficos, .J08(1 Filipc de BW'1'O,Q liodriques,
tononto-coronel com O curso <lo 08t:1.110 maior.

v - DESPACHOS

Caixa Geral de Aposentações _I.:l Repartição

, Para osIdoYiaos efeitos (I conhecimento das ropartiçõcs
processadoras de folhas se publicu que, por despacho de
7 do Abril (lo Hl31 do S. Ex. ~ O Ministro das Fiuançns,
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foi autorizado o arredondamento para a dezena de cen-
tavos imediatamente superior nas cotas qne constituam
receita da Caixa Geral do Aposentações.

Lisboa, La Repartição da Üaixa Geral do Aposenta-
ções, 17 de Abril de 1931. - O Director de Serviços,
Carlos Cordeiro Feio.

(Este despacho vem publicado no Diário do GOl'Pl'nO
n. o 92, 2. a série, de 22 de Abril de 19:31).

Ministério da Educação Nacional- Direcção Geral do Ensino Primário

A secção do ensino primário do Conselho Superior do
Instrução Pública, tendo-lhe sido presente o requeri-
mento em quo Jacinto da Conceição, soldado n." 151 da
2.3 companhia do batalhão ele automobilistas, pede que
seja esclarecido se o 1.0 curso das escolas regimentais é
equivalente ao exame do 2.0 grau do ensino primário
elementar;

Considerando que o programa do 1.0 curso das esco-
las regimentais, levando em conta as partes que o cons-
tituem --literária e militar - (O relem do Exército n." 9,
portaria n.? 7:405, de 25 de Junho de 1932), se bom
que não corresponda perfeitamente ao programa oficial
da 4. a classe do ensino primário, necessário no exame
do 2.° grau, contóm o essencial das matórias profes-
sadas na referida classe, e até em alguns pontos o ex-
cedo:
Ii; de parecer que aos indivíduos habilitados com

o 1.0 cnrb das escolas regimentais podo SOl' dispensado
o exame do 2. Q grau para os efeitos em qno a lei o
exigo.

Sala das Sessões, 22 ele Fevereiro do 1934. - Vítm'
Manuel de Braça Paixão - .!tfanuel Maria lIIú/'ias Jú-
nior - Anacleto ela Natividade Martins,

SObro êsto parecer foi exarado o seguinte despacho
ministerial: Ooncordo. - 2 do 1vl1m:o de 1n34. - SOU.~(I

Pint»,
gstú couforme. - Lisboa, 22 de Janeiro de 1938. ~

O Director Geral, J[anllel Cristiauo de S01l8a.
(gsto pal'l'('or foi puhlicado no DllÍ/'iu do Cooêrno

n." BO, do 3 de Março de 1938).
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:UectificflÇilo

No decreto-lei n ." 28:143, publicado na Ordem do Exército n.? 11.
de 1\:)37, pp. 757 e seguintes, são feitas as seguintes rectificações:

No artigo 2.°, onde se lê: « , .. no artigo 7.° e seu § único da-
quele mesmo dccre to.», deve ler-se: « .•• no artigo 7.° e seu § L"
e a composiçâo constan te dos quadros II, III e IV a que se refere o
n.v 1.0 do artigo 10.° daquele mesmo decreto.».

Na 4.' coluna do quadro I - composição e d istriburção da íôrça
(Ia guarda fiscal, onde se lê : «Ajudantes (tenentes ou capitãis)»,
eleve ler-se: «Adjuntos (tenentes ou capitãis)»,

(Rectificação publicada no j)i,írio do Govêrno !l,O 43, de 22
de Fevereiro de 1!l38).

António de Oliveira Salazar.
Está conforme.

o Chefe do Gabinete,





,
MINI5TERIO Df\

da Maior da ):~:~M
·BlàUo~F.e~ ,
GIJER~ v.;

Ordem do Exército
1.& Série

N.O 3 5 de Maio de 1938

o Ministro da Guerra faz publicar:

l-LEI

Presidência do Conselho

Lei n.O 1:966

1\1terações à Constituição Polítícc

Em nome da Nação, a Assemblea Nacional decreta e
eu promulgo a lei seguinte:

BASE I

A) A alínea c) do artigo 89.0 é substituída pela
seguinte:

c) Não podem ser detidos nem estar presos sem
assentimento da Assemblea, excepto por crime a
que corresponda pena maior ou eq uivalente na es-
cala penal, e, neste caso, quando em flagrante
delito ou em virtude de mandado judicial.

fl) O § 3.° do artigo 89.0 t'. substitnldo pelo seguinte:

§ 3.° As imunidades e regalias estabelecidas nas
alíneas b), ri) e e) subsistem apenas durante o
exercício efectivo das funções legislativas.
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BASE II

O artigo 95.0 e seu § único são substituídos pelos
seguintes:

Artigo 95.0 A Assemblea Nacional funciona em
sessões plenas deliberativas e em sessões de estudo.
§ 1.0 As sessões deliberativas são públicas, salvo

resolução em contrário da Assomblea ou do seu
Presidente, e as deliberações s~LOtomadas à plura-
lidade absoluta de votos, achando-se presente a
maioria do número legal dos seus membros.
§ 2.° As sessões de estudo não serão públicas.

Publique-se o cumpra-so como nela so contém.
Paços do Govêrno da República, 23 de Ahril do

1938. -- AN'l'óNIO ÓSCAH DE Fl~AGOSO OARl\WNA - An-
tónio de Oliveira Salazar =Mário Pais de Sousa-
Manuel Rodrigues Júnior - Mtmuel Ortins de Betten-
court - Francisco José Vieira Machado - António F(I-
ria Carneiro Pacheco - João Pinto da Costa Leite-
Rafael da Silra Neves Duque.

II - DECRETOS

Ministério da Guerra-5.a Repartição da Oirecção Geral
da Contabilidade Pública

Decreto n.> 28:587

Oom fundamento nas disposições da alínea .c;) do ar-
tigo 35.0 do decreto-lei n." 18::381, de 24- de Maio de
1930 ;

Usando da Iaculdade conferida pelo 11,° 3.° do ur-
tigo 109,° da Constitutção, o Govõrno decreta e eu pro-
mulgo o soguinte :

Artigo 1.0 I.j aberto no Miuistório das Finanças, a
favor do Ministério da Guerra, um crédito especial da
quantia do 582.200,5, a qual reforça a verba do H.O 1)
«Diversos encargos respeitantes a anos económicos ou-
dos» do artigo 691.°, capitulo 24-.°, do orçamente do
segundo dos referidos Ministérios para 1038. sendo a
mesma importância dcstíuuda lIO pngamcnto de divor-
sas d~spesas respeitantes ao ano económico de 10:~ü.
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Ar-t, 2.° O reforço autorizado pelo artigo 1.0 dês te
decreto é compensado com a importância de 582.2006,
soma de quantias não aplicadas e que foram recebidas
por conselhos administrativos dependentes do Ministério
da Guerra em conta de verbas inscritas no orçamento
do mesmo Ministério para o ano económico do 1936,
fi qual os mesmos conselhos administrativos vão en-
tregar nos cofres do 'I'esouro, por meio de guias pro-
cessadas pela 5. a Repartição da Direcção Geral da
Contabilidade Pública, o serú escriturada na verba do
artigo 184.° «Reposições não abatidas nos pagnmentos»,
capítulo 7.°, do orçamento das receitas do Estado para
1938.

Êste crédito foi registado na Direcção Geral da Con-
tabilidade Pública e a minuta do presente decreto foi
examinada e visada pelo Tribunal do Contas, como pre-
ceitua o § único elo artigo 3G.o do decreto n.? 18:381,
de 2.J de Maio do 1930.

Publiq ue-se e cumpra-se como nêle se contém.
Paços do Governo da República, 13 de Abril de

1938. - ANTÓNIO OSCAR DE FRAGOSO C'AmIONA - An-
tónio de Oltretra Salazar - Xlário Pais de Sousa-
Manuel Iiodrique« Jtmior - Manuel Ortins de Betten-
court - Francisca José Vieira },lachado - António F«-
ria ('alneú'o Pacheco - JOtlO Pinto da Costa Leite-
Rafael da Silua Neues Duque.

Decreto n.> 28:588

Com fuudauicnto no disposto no artigo 3.° do decreto
n.? 24:914, de 10 de Janeiro de 1935, e mediante pro-
posta aprovada pelo Ministro das Finanças, nos termos
do mesmo artigo;

Usando da fuculdade conferida pelo n ," 3.° do ar-
tigo 100.° da Constituição, o Governo decreta o l1U pro-
mulgo o seguinte :

Artigo ÚllL('O. Fica a 5.a Hopartiçilo da Direcção Gn-
tal da Contabilidade Pública nutorizarlu 11 ordenar paga-
mentos ató iL totalidade do [)8~.~00>~,em conta da verba
do H.O 1) «Diversos encargos respeitantes a anos econó-
micos findos» do artigo mn.u, capítulo 24.°, do orça-
monto do Ministcrio da. Guerra ClU vigor 110 corrente ano
cl'onómico, respeitando a. mesma importância a saldos
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de 1936 a favor de diversos conselhos administrativos
do referido Ministério, bem como a outras despesas con-
traídas no mencionado ano económico de 1936 que se
encontram em divida.

Publique-se o cumpra-se como nêlo se contém.
Paços do Governo da República, 13 de Abril de

1938. - A~TÓNIO ÓSCAR DE FRAGOSO CARMONA - An-
tónio de Oliveira Salazar - ~},[árioPais de Sousa-
Manuel. Rodl'igues Júnior - lJlanuel Ortins de Betten-
COUl't - Francisco José Vieira Machado - António Fa-
ria Carneiro Pacheco - Jotlo Pinto da Costa Leite-
Rafael da Silva Neves Duque.

Decreto-lei n.s 28:609

Considerando que o pessoal menor permanente do De-
pósito de Garanhões é insuficiente para. desempenhar os
serviços resultantes da aquisíção de relativamente ele-
vado número de solípedes no ostrangeiro;

Usando da faculdade conferida pela 2.a parte do n.? 2.0
do artigo 109.0 da Constituição, o Govêrno decreta e ou
promulgo, parp. valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 E aberto 1\0 Ministério das Finanças, a f<l-
vor do Ministério da Guerra, um crédito especial da
quantia de 310.000t5, a qual reforça o orçamento do so-
gundo dos referidos Ministérios em vigor no corrente
ano económico pela forma que segue:

CAPÍTULO 11,0

Arma de Cavalaria

Depósito de Gal'anhões

Artigo 261.0 - Remunerações certas ao pessoal em exercício:
Inscreve-se:

l-A) Pessoal a contratur ,

2) Pessoal assalariado:

J nscreve-se :

Pessoal a assalariar

lO,OOO.BOO

Soma dos reforço»

300,OOO~OO

310'(\OO~OO
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Art. 2.° O refôrço autorizado pelo artigo anterior tem
compensação na importância de 31O.000a, constituída
pelas seguintes quantias, que são anuladas nas verbas do
orçamento do Ministério da Guerra decretado para 1938
abaixo descritas:

CAPÍTULO n>

Arma de Cavalaria

Oficiais

Artigo 240.° - Remunerações certas ao pessoal em exercício:

2) Pessoal de nomeação vitalícia além dos quadros:
a) Vencimentos de oficiais que excedem

o quadro, de oficiais que regressam
de outros Ministérios ou dos estabe-
lecimentos produtores, promoção de
aspirantes, etc.. • . . • • . . . . 100.000",00

CAPÍTULO 22.0

Pessoal de Quadros Extintos

Quadro Especial de Oficiais Milicianos
da Arma de Infantaria

Artigo 603.° - Remunerações certas ao pessoal em
exercício:

1) Pessoal de nomeação vitalícia além dos qua-
dros. . • . . . . . . . . . . . . 210.000$00

Soma elas anulclções. • • . 310.000$00

Art. 3.° O pessoal descrito no artigo 1.0 dêste diploma
ó contratado e assalariado pelo comandante do Depósito
de Garanhões, com prévia autorização do Ministro da
Guerra, e será dispensado à medida que se torne dosne-
cessário.

Art. 4.° Êsto decreto entra imediatamente em vigor.
Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.
Paços do Governo da República, 22 de Abril de

1U38. - ANTÓNIO ÓSCAR DE FRAGOSO CARl\IONA - An-
tónio de Oliveira Salazar - Mário Pais de Sousa-
Nanuel Rodriçues Júnior' - Xlanuel Oriins de Betten-
cow·t- Francisco José Vieü'a Machado - António Fa-
ria Carneiro Pacheco - João Pinto da Costa Leite-
Rafael da Sara Neces Duque.

(Para ser presente à Assemblea Nacional).
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111- DETERMINAÇOES

Ministério da Guerra - 2.a Direcção Geral - l." Repartição

I) No intuito de impedir :1 propagação da linfaugite
opiz oótica que tem grassado nos solípedes do exército,
vai facilitar-se a eliminação dos que forem classificados
como incapazes de serviço pelas unidades ou estabeleci-
mentos militares onde grasse ou tenha grassado há me-
nos de seis meses aquela doença e por isso sujeitos à
observância das «Medidas a adoptar no combate à lin-
fangite epizoótica», com as alterações constantes das
determinações I) e II) das Ordens do Exército (1.a série)
n.OS 2 e 4, de 1936, respectivamente a pp. 153 e 323,

Oom êsse fundamento se determina:
1.° Os conselhos administrativos das unidades ou es-

tabelecimentos militares instalados em Lisboa são auto-
rizados a vender êsses cavalos directa e exclusivamente
ao Matadouro Municipal de Lisboa, desde que, por um
oficial médico-veterinário, sejam julgados em bom estado
higiénico e sanitário para consumo público.

A mesma autorização 6 concedida às unidades ou esta-
belecimentos militares instalados nos arredores da capital,
desde que não sejam sobrecarregados os conselhos admi-
nistrativos com quaisquer despesas de transporte, sem
compensação.

Os cavalos vendidos serão rigorosamente resenhados
e marcados na garupa direita com um }.[ a fogo, de forma
bem visível, e enviados ao Mercado Geral de Gados, onde
ficarão por conta do marchante até à sua saída directa
para o Matadouro. Oom estes elementos o oficial médico-
-veterinário irá assistir à occisão, no dia e hora marca-
dos, passando atestados que entregará na unidade e dos
quais enviará duplicados à Direcção do Serviço Veteriná-
rio Militar.

Os cavalos que em vida forem reprovados para consumo
pela inspecção sanitária do Matadouro recolherão às res-
pectivas unidades ou estabelecimentos, oudo serão marca-
dos na garupa direita com um a a fogo, de forma bem
visível, sendo cm seguida cedidos ao Jardím Zoológico,
para alimentação dos animais, ou às fábricas ele guano ,
e em qualquer elos casos abatidos à vista do oficial má-
dico-vetoriuário , que passará e destinará os atestados
como foi dito anteriormente.

Igual procedimento se adoptará com as muares julga-
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das incapazes do serviço, depois de devidamente rese-
nhadas e marcadas pela mesma forma,

2. ° As unidades ou estabelecimentos militares não com-
preendidos no n. ° 1.° que tenham solípedesj ulgados incapa-
zes de serviço procederão à sua occisão nas condições j á men-
cionadas e fá-les-ão enterrar em lugar reservado, a mais
de dois metros de profundidade, cobrindo-os com cal viva.

3.° Aos solípedes julgados não aproveitáveis par-a o
serviço da arma pertencentes a unidades ou estabeleci-
mentos militares do Govêrno Militar de Lisboa ou das
regiões militares serú dado destino pela Direcção da
Arma de Cavalaria, depois de consultada a Direcção do
Serviço Veterinário Mili tal'.

II) Sendo necessário regular o destino a dar pelas
unidades e estabelecimentos militares aos artigos de ma-
terial de aquartelamento cuja incapacidade tenha sido
superiormente aprovada, os conselhos udminiatrutivos
das referidas unidades e estabelecimentos militares de-
vem observar desde já as seguintes instruções:

1.0
Os estabelecimentos militares o as unidades aquarte-

ladas nas áreas das cidades de Lisboa e Pôrto e seus
arredores entregarão, respectivamente, no Depósito Ge-
ral de Material de Aquartolamento e Depósito Territorial
do Material de Aquartelamonto do Pórto todos os artigos
de matorial do aquartelamento, seja qual fôr a sua nature-
za, cuja incapacidade tenha sido superiormente aprovada.

'J o
,""

Os estabelecimentos militares o as unidades do conti-
nente aquarteladas nas restantes localidades entregarão
nos Depósitos referidos no número anterior apenas os
artigos de tecido e de metal, preferindo aquele que oca-
sionar menor despesa com o transporte, sendo vendidos
os de madeira e aniquilados os de louça, vidro, ferro
esmaltado o fõlha de Flandros.

3."
O::; estabelecimentos militares e as unidades aquarte-

ladas nas ilhas da Madeira e dos Açores venderão os
artigos de tecido e de metal, procedendo como 6 indicado
no número anterior para os restantes artigos.

4.°
A venda ou aniquilamento a que se referem os n.os 2.0

e 3. o só se efectuará depois de a incapacidade dos artigos ter
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sido confirmada pelos oficiais encarregados de fazer as ins-
pecções gerais ou parciais administrativas de que trata o
regulamento das inspecções do exército, aos quais os refe-
ridos artigos devem ser presentes no acto elas inspecções.

5.°
O produto da venda dos artigos serei transferido para

o conselho administrativo das La e 2.a Direcções Gerais
do Ministério da Guerra, ficando assim revogado o n." 6.°
das instruções publicadas na Ordem do Exército n. ° 2,
1." série, de 1020.

O conselho administrativo das 1,1' e 2. a Direcções
Gerais do Ministério da Guerra fará oportunamente a
sua entrega nos cofres do Tesouro.

6.°
Sempre que se reconheça que qualquer dos artigos en-

tregues no Depósito Geral de Material de Aquartelamento
e Depósito Territorial de Material de Aquartelamento do
Põrto merecem consêrto, cuja importância não exceda 1/3
do seu custo em novos, proceder-se-à conforme é indi-
cado no n.? 10.° das instruções citadas no n.? 5.°

7.°
Os artigos que nos termos do n. ° 4.° forem julgados

em condições de merecer consêrto, cuja importância não
exceda 1/3 do seu valor em novos, serão novamente au-
mentados t~ carga da respectiva unidade ou estabeleci-
mento militar.

8.0
As unidades e estabelecimentos militares abaterão tIS

suas respectivas cargas os artigos cuja incapacidade tenha
sido aprovada logo que tal aprovação lhes tenha sido
comunicada, devendo a data dos abates ser a da respec-
tiva comunicação.

0.°
Os autos de incapacidade, bem como as relações mo-

dêlo III a que se refere a determinação VIII) da Ordem
do Exército n.? 1, 1.a série, do corrente ano, serão for-
mulados em separado e em harmonia com o destino a dar
aos artigos a que dizem respeito, conforme os n.ol 1.0, 2. 0,
3. ° e 4.0 das presentes instruções.

10.0
Os autos de venda e aniquilamento serão também formu-

lados em separado e em harmonia com os autos de incapaci-
dade e relação modelo III a que se refere o número anterior.
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Aos autos de venda será sempre junto documento com-
provativo de que a respectiva importância deu entrada
no cofre do conselho administrativo das La e 2.a Direc-
ções Gerais do Ministério da Guerra.

Ministério da Guerra - 2.a Direcção Geral- 3. a Repartição

III) Tendo-se suscitado dúvidas quanto aos abonos e
doscontos e pagamento das despesas de tratamento dos
militares com baixa aos hospitais ou enfermarias mili-
tares e nos hospitais civis, e tendo em vista as disposí-
ções do decreto-lei n.? 28:403, devem observar-se sobre
o assunto as seguintes regras:

A- Militares na actividade do serviço
I.-Oficiais e sarqentos :
Ct) Não sofrem desconto algum, conservando o direito

ao sõldo ou ordenado e vencimento de exerci cio :
1.°Em tratamento, nos hospitais ou enfermarias, por mo-

tivo de desastre ou ferimento em serviço (artigo 10.°, n.? 2.°);
2.° Em tratamento, nos hospitais ou enfermarias, fora

do caso previsto no número anterior quando a ausência
por motivo de doença não tenha excedido 30 dias durante
o ano, o até ao 30.° dia (artigo 10.°, n." 4.°).

b) Perdem o vencimento do exercício em tratamento,
nos hospitais ou enfermarias, fora dos casos previstos na
alínea anterior (artigo 11.°, n.? 1.0).
II--Cabos e soldados:
a) Não sofrem desconto algum, recebendo a totalidade

do pró, quando em tratamento, nos hospitais ou enfer-
marias, por motivo de desastro ou ferimento em serviço
(artigo 16.°, alínea a).

b) Perdem 50 por cento do pré nos casos não previs-
tos na alínea anterior (artigo 16.°, alínea b).

III-Em qualquer dos 'Casos mencionados anterior-
monte, os hospitais militares ou os conselhos administra-
tivos sacam as respectivas diárias de tratamento pelas
correspondentes verbas orçamentais.

B- Militares nas situações de reserva ou reforma
IV - Oficiais e praças em comtssão de serviço aciioo :
a) Conservam o direito tI pensão integral nos casos da

alínea (() dos n,os I o II.
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li) Perdem, da pensão, uma importância igual à que
perdem os militares do igual pôsto, na efectividade do
serviço, nos casos da alínea b) dos n.OS I e II.

V - As diárias de tratamento serão sacadas pela forma
indicada no n.? III.
VI- Oficiais e praça8 não .prestando seroiço :
Correm do conta dos interessados as diárias de trata-

mento, podendo o pagamento ser feito directamente ou
por descontos na respectiva pensão, conformo declaração
a prestar pelos mesmos no acto da baixa, visada pelo
conselho administrativo pelo qual forem abonados.

G- Militares tuberc ulosos
Continua em vigor o que se encontra proscrito sóbro o

assunto (artigo 11.°, § ~.O).

D- Militares pertencentes a outros Ministérios
VII- Oficiais e praças em seroiço efectivo no Minis-

tério a que pertencem,
Corrom de conta do Ministério onde prestam serviço

as diárias do tratamento, devendo a unidade que passar
o título de baixa declarar no mesmo que so responsabiliza
pelo pagamento das diárias.

VIII-Praças reformadas em serviço no Ministério da
Guerra :

a) Não sofrem desconto algum nos casos da alínea a)
dos n.OS I e II, correndo de conta do Ministório da
Guerra as diárias de tratamento.

b) Descontam. na pensão uma importância igual à que
perdem os militares de igual pôsto pertencentes ao Mi-
nistério da Guerra nos casos da alínea b) dos n. Os I o Ir,
sendo a importância descontada entregue nos hospitais 011
enfermarias, paru pagamento das diárias de tratamento,
correndo a diferença, se a houver, de conta do Ministé-
rio da Guerra.
IX Oficiais e pl'aç(t,~ reformados, não prestando ser-

viço:
a) Só podem dar entrada nos hospitais ou onformarias

militares nas condições indicadas no n. ° VI.
b) Provisoriamente, correm de conta do Ministório da

Guerra as diárias de tratamento daqueles q no se oncon-
travam com baixa aOR hospitais ou enfermarias militares
em 31 do Dezombro de 1937, até torem alta.

(Circular D.O 5, 11e 2\l 11(> Março do 1038).
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IV) Dotações mensais para pagamento de serviços de
estomatologia atribuídas no ano económico de 1938, pela
verba de 50.0001$ consignada no capítulo 14.°, artigo 382.°,
n.? 2), do orçamento do Ministério da Guerra, aos con-
selhos administrativos das unidades e estabelecimentos
abaixo indicados:

UnidndC's (I <'stahelccimentos mí í tturos

Escola Prútica de Infantaria
Grupo de artilharia a cavalo n .? 2.
Batalhão de ciclistas u.v 2
Regimento de cavalaria n.v 4 .
Hegimento de infantaria 11.° 11
Regimento de artilharia de costa li.· 1

(1.0 grupo) . . . . . . . . . . . .
Grupo de artilharia contra aeronaves
Escola Prática de Artilharia •
Escola Militar de Aeronáutica, . . .
Hegill1ento de infantaria n.? Õ ••.•
Grupo de defesa submarina de costa.

t" rl'gião milita)':

Grupo independente dr. artilharia ele
montanha n.v 15. • .

Regimento de infantaria n.' 3 .....
Regimento de cavalaria n.? \) (2." grupo)
Regimento dc infantaria n.? H. . . . .
Batalhão de caçadores n." 9. . . . . .
Regimento de sapadores de ('all1iIlho~

de ferro (2.0 grupo) .....
Regimento cle infantaria 11. ° 9.
Regimento de infantaria 11." 10 . • • .
Regimento de infantaria n.O 1;3 ....
l.a companhia de administração militar

2." rojiõo niilitur:

HegilllentCl ,1(' intantnria n.? 20
Regiuiento de iufantaria n," 12
Escola Central de Sargentos .
Regimcuto de cavalaria 11.° 8 .
Regilllento de infantnr ia 11.° 1\) •
Grupo Independnnt o de artilharia dr

montanha 11.° 12. . . • • • . • . •
Hegimcnto de infuntnrin n.? 11

Verba mensal Verba anual

2001l'l00
05$00
95$00
95~~OO
85$00

85$00
95,,500

200&,00
95,1iOO
75$00
55$00

85$00
85~00
;~O~OO
;35;>00
40~00

1i5;S00
45$00
45$00
t5,p00
45$00

15,sOO
GO~OO
400'100
5()~OO
50$00

50&,00
(j0'00

2.4001il00
1.140$00
1.140&,00
1.140,liOO
1.020iPOO

1.020$00
1.110&,00
2.400;llOO
1.140~00

900100
6(j0~00

1.020&,00
1.020ilOO

:1601l'lOO
420;llOO
tl80,mO

660$00
Ii-WIOO
540;llOO
srosoo
540$00

;-,IO~O()
7:l0$00
180~OO
600$00
(jOO.~OO

GaOIOO
720$00
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Unidades e estabelecimentos militares Verba mensal Verba anual

3.· região miiitar:

Hospital militar regional !l.0 3. • . . 200$00 2.400$00
Regimento de artilharia ligeira n.? 4. 40100 480$00
Regimento de infantaria n.? 7 . 40,jlOO 480~OO
Regimento de cavalaria n.s 6 . 40100 480$00
Batalhão de caçadores n.? 6. . 40$00 480100
Batalhão de pontoneiros . .. . . 50$00 , 600~OO
Grupo independente de aviação de pro-

50100 600100tecção e combate .....
Escola Prática de Engenharia. • . . . 200$00 2.400$00
Regimento de sapadores de caminhos

de ferro (3.0 grupo) .... 40$00 480.i300
Escola Prática de Cavalaria 200$00 2.4.00$00

4.' 1'egião militar:

Hospital militar regional n. ° 4 . . 250~00 3.000~00
Hospital militar auxiliar de Elvas. 200illOO 2.400$00
Batalhão de caçadores n.v 4 .. 75!1l00 900$00
Regimento de infantaria n,v 17 55!1l00 660100
Regimento de infantaria n," 15 80100 960100
Regimento de infantaria n." 4. 40100 480100
Regimento de cavalaria n.? 3 . 70100 8-100$00
Batalhão de ciclistas n.? 1 40$00 480;500

Soma 45.000~OO

V) Dotações para assistência médica e socorros ur-
gentes nos postos de socorros atribuídas no ano econó-
mico de 1038, pela verba de 41.4006 consignada no
capítulo 14.°, artigo 422.°, n." 1), alínea a), do orçamento
do Ministério da Guerra, aos conselhos administrativos
das unidades e estabelecimentos abaixo indicados, que
não dispõem de dotações privativas:

Unidades e estabelecimentos militares Vorba mensal Verba anual

Ministério da Guerra. . . . .

Gooêrno Militar ele Lisboa :
Regimento de infantaria n,? 1 •
Regimento de cavalaria n.? 2 . . • . •
Escola Prática de Administração Militar

60~00

720$00
1.200100
1.200~00

720~00

60~00
100$00
100~00
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Unidades e estabelecimentos militares

Quartel general do Govêrno Militar de
Lisboa ...•..........

Hospital militar veterinário principal
Regimento de cavalaria 11.° 7 . . . . .
Depósito geral de material (]p guerra
Grupo de artilharia a cavalo n.v 2 ...
Regimento de artilharia de costa n.v 1

(1.0 grupo) . . . . . . . . . . . .
Grupo dr. aviação de informação n." 1
Escola Central de Oficiais . . . . . .
Destacamento mixto de Almada ..
Destacamento do Alto do Duque . .
Grupo de defesa submarina de costa.

La reqião militai':
1." companhia de saüde . . . . . • • .
Regimento de artilharia ligeira 11.° 5
Batalhão de caçadores n.? 9 .
Regimento de s a p a d or e s mineiros

(2.° grupo) . . . • . . . .•...
Regimento de tt'legrafistas (1.0 gl"llJlo)
Regimento rie infantaria n· ;1.
Regimento de cavalaria n.v 9:

1." grupo .
2.ogrupo .
3.° grupo .

Batalhão de caçadores n.? 3 ..
Hegimento de infantaria n.O 10
Regimento de infantaria n.? 9.
Casa de reclusão da ].' região militar
Grupo independente de arti lharia de

montanha n." 15 .
Regimento de infantaria II." 8.

2.a rcqiiia mililar :
Regimento de artilharia Iigr-iru n.s 2
2." companhia de administração militar
Batalhão de metralhadoras 11.° 2. . . .
2." companhia de saúde. . . . . . . .

3.a /'efl/tio miliutr:
Bntallião de eaçadores 11.° 2 .
Batalhão de pontoneíros .
Grupo independente de aviação de pro-

tecção e combate. . . . . . . . . .
Grupo m ixto independente ele artilharia

montada 11.° 14. . . . . . . . . .
Regimento de artilhada ligeira II." 4.
HegillH'nto de infuntar ia II." 7 ....

Verba mensall Verba anual

60$00 720$00
60$00 720$00

100$00 1.200$00
60$00 720~00
80~00 960$00
60$00 720$00

100$00 1.200$00
60iii'\00 720$00
60~00 720$00
60$00 720$00
60$00 720~00

60~OO 720$00
90$00 ].080$00
60$00 720$00
80$00 960$00
75~OO 900$00
60$00 720iliOO
80~OC 960$00
6011100 720$00
60$00 720$00
60$00 720$00
60$00 720$00
60$00 720$00
30$00 360~00

80$000 960$00
60$00 720$00

80$00 960~00
70~00 840$00
80$00 !)6')iliOO
(jO~OO 720~00

60$00 720$00(.IOWO 1.080,sOO
100$00 1.200pOO
80~OO 960$00
80$00 960$00
co ;00 720$00
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Unldudes i:! es tubetechuen tus militares \ erb a meu su l Ve rb n anual

I," /'e[Jiiio militar :
Ilospit::l militar da gual'lIi\'ão <loLagos
Batalhao de caçadores II," H..•...
Regirnento de cavalaria u." 3, ..
Regimento de infantaria n." 17 . .
Batalhão de ciclistas n.v 1 . . . ,

Gorêrao .1JiliÜlI' tio lJwlcil'll:

Batalhão indepeudeute de infantaria
n.v 25 .

100.100 1.200$00
60$00 720';00
80$()() I 96()~OO
(jO~~O(j 720~OO
75$00 I ~JU()~O()

60$00 720ilOO

. , . ·1 ;l().OOO~OO

Vl) Dotações para nsaistência méJi('!l, e :';0('01'1'08 urgen-
tes nas enfermarias atribuídas no [\110 económico de Hl38,
pela verba de 3(j.9GO~~ consignada no capitulo 14.°, ar-
tigo 422.°, u." 1), ulínca b), do orçamento do Ministério
da Guerra, aos conselhos administrativos das unidudcs
e estabelecimentos militares abaixo indicados, fIno não
dispõem de dotações privativas;

Uu ldudes I' pstaIJl'I ...-c huen tus mlll tnrns "ul"lJi.l J1W1Js:d Vorba uuuul

Uo/'êJ'JlO Militar de J,/.~ÚO(( :
Batalhão dc metralhadoras n,O 1,
Batalhão de caçadores n.v 5 .
Batalhão de caçadores n." 7 .
Regimento de artil h ar ia ligeira li," 3,
Destacamento da Penha .I" FraIl\':1 .
Regimt'llto de sapadores dr' t'amill hOB dt'

ferro (1.0 grupo). . . ...
Batalhão ele autoruobif istas ..
Regimcnto do telegraflstns . .
:3.' companhia .le saüd: ....
('olllpallhia de trem h ipuruúv«l.
Batalhão <lo "idist(\~ 1I,0:l . .
Hr'gim ..nto dr ('avaIaria 11.0 I . . . .
ltcgimento de artilharia de cost a n.?
Grupo de artilhada pesada 11.01. . ,
UI'UpO ,k arti lha ria pesada 11." 2 ..
Grupo de artilharia contra nOl'ouavrs
B.t'gilllento do infantaria n,O11 ....

GO~~O()
(j()~OO
601100
GO$OO
(jO~O()

GO~OO
ljO~()O
(j0~()0
(j()')O()
uo ,100
60~)()O
G<),~O()
(jO~UO
(iO$(~)
GOWO
(iOpi()()
liO~OO

720;SOü
720pOü
720,iOO
720~OO
720~OO

720~()()
720,100
720WO
7:l0MlO
720,J{)()
,:lO soo
720,i()O
720.i()()
7:l0~OO
7:l0rmO
720~()()
720!HlO
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Unidados e ost abeleclmentus mílitares Verba ruen sul Verba anual

Regimento de sapadores mineiros (1.0
grupo) .

Rpg'imellto de infantaria n." [j .
Batalhão de aeroste iros .
Regimento de K3padol'('s mineiros (3."

grupo) .
Escola Militar de Aerouúuti ca

1." l'I'!Jii1o mil it ar :

Regimento de infantaria TI." 18
Batalhão de ruetralhadoras n.s 3. .
L" companhia de admin istrnçilo militar
HCg'imento de sapadores de caminhos

dI' ferro (2,0 grupo) .....
Hegimcnto de infaut ariu n.v (j.
Carreira de tiro de Espinho.

:l." "c!I-t(iu mil ita I' :

Casa de reclusão (la 2,- ff'gwo
Regiluento de cavalaria n.v ~ .
Hegilflento II!., iufnutaria 11.° 10
Esculu Centrul dI' Sarg"lltos

/I.a re!liiiu mi/itfll' :

Grupo imlr peudeute de artilharia 100U-

tada n.v 21 . . . . . . . . . . . .
Regimento de infantaria 11." 2, . . . .
Regimento de cavala ria II." (j .•...
Reg imentn dc xapadores de caminhes

de ferro (:to gl'lJpo). . . . .
Regimento de iufuntaria 11." 21
Batalhão de caçadores n.v 1.

1." r'>1/iI10 mil ilur :

Batalhão do ('u\'udol'f!s !l," .1.
l{egllDento de iulnn t.ula n.« t.
Rl'gimeuto de inf'au tnr i.i II." 11;

l\atalll;10 iudepcudent e de infantaria In.v 2~,
Batalh;10 independente .II' iufnuturlu

11.° ~l.

III ili ta r•

720~0()
720$00

1.200~OO

720$00
1.200ilOO

GO~O()
GOpOO

1()O;l!OO

G()~OO
100~()f)

G{)~()O 720:500
60";00 72(HOO
(jO~()O 720~OO

GOIl'lOO 72()~OO
60$00 720$00
G()~O() 720";00

GO~O() 720<!iOO
(;(),500 7:!()~()O
60:!i(]() 7:20"s()()
60;3()O 7:.!O~0(J

GOpOO 720;300
GO;300 7~O;300
60~OO 720;;500

(j().~OO 720,30()
60 :;00 7~O,,)()()
(j0;300 720:liOO

G()l~OO 720;500
(j()JJOO 7~OpOO
(jO~O() í20,jiOO

60pOO

GO~500 7~()S(lO---
;\j ,!l:!(l'iOO
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VII) Dotações para assistência médica o socorros ur-
gentes nos hospitais militares 00 g:uarniçtLO atribuídas
no ano económico de 1938, pela verba dEI 10.800$ con-
signada no capítulo 14.°, artigo 422.°, n." 1), alínoa a),
do orçamento do Ministério da Guerra, aos organismos
abaixo indicados:

Deslgnnção

Hospiui!» militares de yna1'nição de:

Vila Real.
Lamego ..
Guarda ..
Bragança.
Beja ...
Funchal. " .
Angra do Heroísmo
Figueira da Foz , .

Soma •.

IVerha mansn]

I
100$00
100~00
100,~OO
100$00
100$00
100$00
100$00
100$00.1

1.200$00
1.200$00
1.200$00
1.200~OO
1.200foOO
1.200bOO
1.200$00
1.200$00

9.600$00

VIII) Dotações para assistância módica o socorros ur-
gentes nos hospitais militares de guarnição atribuídas
no ano económico de 1938, pela verba do 10.800$ con-
siguada no capítulo 14.°, artigo 422.°. n," 1), nlínea a),
do orçamento do Ministério da Guerra, aos organismos
abaixo indicados:

Designação Verba. mensal Verba anual

lIo'j_Jitais militares de t/wu'ni,;ri.o a«.
Viana do Castelo
Braga .
Viseu ..
Leiria .
Estremoz
Fuitorí a.

Somo.

150.,'íOO
15()$OO
150$()()
150$00
150$00
150$00

1.S00~OO
1.800$00
1.80()~00
1.800.~O()
1.800$00
1.800,500

10. HOO.,'íOO
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IX) Dotações para assistência médica e socorros ur-
gentes nos hospitais militares de guarnição atribuídas
no ano económico de 1938, pela verba de 16.4006 con-
signada no capítulo 14.°, artigo 422.°, n.? 1), alínea a),
do orçamento do Ministério da Guerra, aos organismos
abaixo indicados:

Dcstgnnção Ve rhn mensal Verba anual

---------------.--- ----1-----

Hospitais militares de !Jltal'l/ição de:

Escola Prática de Infantaria .
Escola Prática de Artilharia.
Escola Prática de Cavalaria .
Escola Prática de Eugenharia.

80mlL •.

383~30
383130
300$00
300~00

4.599$60
4.599$GO
3.600$00
3.600$00

lG,3!)9~~20

X) Dotações mensais parn Jmpressos atribuídas 110
ano económico do 1938 às unidades o estabelecimentos
ahaixo designados:

-I
Distritos de 1'~CI'lIt(lIlIl'1I10 ~ resc II '(L,' I

I
IVerba anual, 13.000;1- Capítulo 9.°,

artigo 159.°, n.s 1)

Di,trito de recrutamento e reserva 11.·1
Distrito de recrutamento e reserva n.> 2
Distrito do recrutamento o r oscrvu n.v 3
])i,trito de recrutamento e reserva 11.° 4
lli,tdto de recrutamento e reserva n." 5
Distrito de rccrutameuto e reserva n.O 6
Dititrito de recrutamento e reserva n.v 7
])istrito de recrutamento e reserva 11.°8
Distrito do recrutamento c reserva II.°!)

l)istl'Íto dr recrutamento e reserva 11.° 10
Distrito (11' recrutamento e reserva n.·11
])istrito de recrutamento e reserva II," 12
] )ititrito de recrutamento e reserva n.v lil
Distrito de recrutumen to e reserva 11.° 1 L
[)i~trito de rcerutumen to {' rosurvn II,· 15
Di,trito !l(' recru tame n to e reserva n.O 16
J)iRt ri to dl' 1'<'(' ru t.uucuto (' 1''',CI'\':I 11."17

97~OO
22~OO
37~OO
34$00
4G}~00
5fi~00
30$00
32$00
40$00
78$00
:15$00
3:';~OO
32100
33500
Gl~OO
5MOO
!l;í$()()

1.164~00
26L~O()
444~OO
408$00
552$00
GGO~O()
360$00
;184.,~0()
t[HO~()O
:l36~()0
4.20$()()
396,~OO
38!~OOB9GdlOO
7G8~OO
G(j(){I()()

1.IIO,~O()
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Unidades o estnbvleeímeutus mllí tnccs

Distrito de recrutamento r reserva n."18
Distrito de recrutamento e reserva n.? 10
Dis tr ito de recrutamento c reserva n.?20
Distrito de recrutamento e reserva a.O 21
Distrito de rr-crutamcn to e rt-serv a da

Madeira. . . . . . . . . . . . . .
Distrito de recrutamento e rPSl'l"\ a .los

Açôres :
Sede .
L' delegação
2. a delegação

SOllla

." ruui dr infanturia :

Verba anual, 60.00001-Oapitulo 9.°,
artigo 175.°, n.? 1), alínea a)

Regimento de infantaria u.? 1.
Regimento de infantaria n.v 2.
Regimento de infantaria n.? 3.
Hcgimcllto de infantaria n.O I.
Hegimento de infantaria n.? 5.
Regimento de infantaria n.? G.
Ilegimento de infantaria ll.O 7.
Hegirnento de infantaria n.? 8.
Regimento de infantaria u.? 0.
Regimento ele infantaria noO 10
Itcgimcnto de infantaria n." 11
Hegill1cnto de infantaria lI.O 12 .
Regimento de infantaria n.v 13
Regimento de infantaria D." II
Regimento dr infantaria u." 15
Hegilllento de infantaria n." l6
Regiuu-nto de infantaria n." 17
Hegillll'nto tI<; infuutaria n.v 18
Regimento de infantaria H.O 19

. Regimcnto de iufautari a n." 20
Regimento ele infantaria u.? 21
Batalhão indepcudeute de infantaria

!l.0 22.
Batalhão indcpcndontc c!n infan taria

n.v 23.
Batalhão iudependeuto de infantaria

n," 24.
Batalhão independente de infantaria

n." 2fi.
Hatalhão de caçoadores H.O 1.
Bat~lIdo de caçadores u." 2.
lhtalhilo de' caça.Ioros n.? 0.
)1:1 t:llh:lo ,1(' ,oa~·:\dllr,' n." I.

Verbn mensal Verba nnunl

32~00 38HOO
3G$OO 420~~00
35~OO 420$UO
2GpOO 312,')00

a2.s00 380j,pOO

38$00 4GüilOO
38,')00 45G.~OO
22~()0 2Gl~00

120012ilOO

250~00
115$00
lG54100
9;j,~OO

210~OO
00~OO
\)5$00

1G5~OO
110'lUO
] lO~OO
!)O~OO
00100

11O~UO
11O~O()
105\1l00
1JO~OO
110;600
230,~OO
100 soo
9()~OO
95 ,sOO

95,s00
135100

90100
130$00
95~OO

11OgJO()
11 ()IOO

3.000~O()
1.38()~O()
1.!)80~~OO
1.11()iP(lO
2.1i20i/lOO
1.080$00
1.140.LOO
1.900~OO
1.32()~00
] 320'$00
1.08(HOO
1.080 j' (l()
1.320 ~()O
1.320$O()
1.2GO·SOO
1.320$O()
l.il2()ilOU
2.7GO~OO
J .200~OO
1.()80~O()
1.lLO$OO

78()~OO

1.11()·M)()

780WO

1.080$00
l..-)GO,sOO
10110illOO
1.320~OO
I .;\~() ~OO
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Vorba monsal Vorbn anuu.l
I

- ------ -----
Batalhão .11' caça.lores 11.° 5.
Batalhão de caçadores II," Ü.
Batalhão de caçadores n.O 7.
Batalhão de caçadores u.? S.
Batalhão de caçadores n." 'J.
Batalhão de caçarlorus 11.° 10 (extinto

depósito) .
Batalhão de metralhadoras II." 1.
Batalhão de men-alhadorns n.O 2.
Batalhão de metralhadoras 11.° 3.
Batalhão de ciclistas n.v 1
Batalhão do ciclistas H.U 2.

Soma

, Verba auual, 3.250jl- Capítulo 9.°,
artigo 175.·, n." 1), alínea b)

Mutra. .
Agul'da.
Lisboa.
Eôpinl10.
Co iurbra .. , .
Angrn do l Ir-rofsmo
Aveiro .
Hraga .
Castelo Braueo
Chaves ....
Elva, .•...
bvora .....•
Figueira da Foz.
Fuuchal. . . .
Leiria ....
Ponta nelga,la.
Portnlegrc ..
i:-Jalltarl'liI . • •

Hctídul. . . . .
Vinuu do Ca~t('lo
v iseu . . . . . .
Almeida .
Bpja .
llragall,:a. . . .
Caldns da Uaillha
(Jovilbã ..
Paro ...
UlIal'lb ..
Uuilllari'íis.
Horta. .
IJ:lp-os. .
L:ltlll,g'O.

300$00
120:1100
210~OO
'J5,~00
'J()~OO

10$00
:lOO$OO
110~00
200ii300
nO,3()()
!J()~OO

1:::>20
5,~ü3

2El,i40
]3~2()
13,i20
1i~()0
usoo
csoo
G~()()
6,500
GSOO
6400
G,\OO
G~OO
6~OO
6~~OO
G~o(J
6~OO
6sIi00
6$()O
6$00
4.\00
4·500
40$00
1·\00 I
4~SOO
1$00 I

4,\00
UOO
U()O I
ll\OO
.í ~)()() J

· I

I
· I

I
• I

;;.GOO$OO
1.440~OO
2.520tOO
1.1 WIilO(l
1 .080;jlOO

120~)OO
2 ..j()Oo~()O
1.;120,30()
2.400$00
1.320&!OO
l.080.mo

1í'J.28011'lOO

1f>1),).J.O
G7,)5G

3161%~O
158~W
158;!l40
7~;!lO()
7:l"iOO
72$()O
72J;OO
7:l.\OO
7:3;!lOO
72:%00
72~('()
72~~()O
72~O()
72;!lOO
72~O()
72$00
72~OO
72~O(l
72~OO
J8~O()
lH;ll{)O
48;!lO(l
1HJ100
,18$00
[HiOO
4o~OO
18;lOO
48,;()O
18~(X)
,ll-li()O
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I'nid,t<lps e estnbe lerlmen tos mí lftnrcs ,"c!'iJa JlH'"5all

-------------------------------------1---------
Penafiel. . . . .
Penarnacor .
Pinhel .
Póvoa <loVarzim.
'I'avira ....
'l'ol1111r . . . ,
Vila }tcal .. ,
Serra do Pilar.
Lousada .
Ovar .
Paião .
Tôrros Vedras.
Trancoso . . .

Som((.

Al'1ttl( dI' arl ilhurio.:

Verba anual, 38.000~ - Capítulo 10.°,
artigo 247.", n.? 1)

Comando dI' artilharia dos Açôre» ..
Coruando de artilharia da Madeira.
HI'gimonto di' artilharia ligeira n.? 1.
Rf'gimento rle artilharia Iigoirn n.O 2.
Rngimento (lo artilharia Iige.ira !l.0 il,
R('gilllellto de artilharia Iignirn 11.° ti,
RogilllcUtO (lo artilharia ligeira 11.° 5.
Rl'gilllento de artilharia de costa 11.° 1
Regimento de artilharia de costa n,? 2
Grupo do artilharia posada H,O 1 .
Grupo do artilharia pesada n.? 2..
Grupo de artilharia li cavalo II." 1.
Grupo tle artilharia a cavulo 11.° 2.
U rupo iudepeudcntc do nrt ilharín de

munt anha 11.° ~2 .
Grupo independente de artilharia de

montanhu 11.° 15. , . . . . . , ..
GruIJO m ix to indr-pcudente de artilharia

monta.ln 11.° 1,1, , . . • .
Grupo mí xto iridopeudeu t<~ de artilharia

montadn u.? 21. . . . . .. , , . .
Bafaria dI' artilharia do defesa móvel

de costa 1l.0 1 . . . . . . . . . . .
Batu-ía de art il hru-in til' defesa móvel

de costn 11.° 2 . . . . . , ..
Bataria de ar ti Iharia de duJ"'"a móvel
de costa li." a . . .. , .... ,

Ihtal'Ía de artilharia de d"l'esa iuóvol
,II' costa n.v j , , .

COlllp:tl\hia dn tnm hipOIlIÓ\ ü]. • , •
1)",;1;(1':\1111'1110 da I'l'lIh:l 111' F 1':\11\';(, ••

VprlJa nn unl

4$00
b~OO
4$00
4i1!OO
4$00
4;;)00 I4$'()()

13~2ü
3~GO
3~60
3~GO
3$GO
3~60

48~00
48~0()
48~~OO
48$()()
18)00
48$00
48~OO

1;i8$40
4:1120
43~20
'13,)20
43$:20
4;1$20

fi~OO GO~OO
fis()() GO~~OO

245~)Q0 2. !).10,~1 lO
24i)$()0 2. o IO$()()
24f);>()O 2.lllOi\OO
245",00 2. !l·j()~OO
l15;SOIJ t.!180$OO
270,,00 ;1.2·1O~)OO
255s$'OO :LOôO,'>OO
lOO~OO 1.200$0()
100$0() 1.200$0()
100pOO I J .2(]O"OO
] ()O,),OO 1.21K)$()()

1()O~()O 1.200,)()()

200,,)00 2.100,1()()

no ,SOO J .O8()~OO

l()();OO 1,2()() ,sOO

-~)- -~-
40;Sü() 4~O .iOO

;IO~}OO I ;lfl() ;lOO

70~()O 810,\00
80~OO !)(iO,sOO
20,m) ;:oo"m
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Unidades o ostubcl echnen tcs militares Verba nuual

I
I

Vorba m('DSUlj

--------------------------- -------1---------
Destacamento mixto de Almada.
Destacamento do Alto do Duque,

Suma

Verba anual, 36.000;1- Capitulo 11.°,
artigo 274.°, n.? 1)

Comando da 1.' brigada de cavnlar ia.
Comundo da 2." brigada ele cavalar-ia.
]{egimellto de cavalaria n." 1.
Regimento dr' cavalaria n.? 2 .
Regimento de cavalaria n," 3 .
Regimcnto de cavalaria n.? 4 .
Regimento de cavalaria n.? ii .
Hegimento de cavalaria n.O 6 .
Hcgimento de cavalaria n.? 7 .
Regimento de cavalaria n.? 8 .
Regimento de cavalaria n.s !J:

1.° gl'llpO
:!.O gfllpO
3.° grupo

_11'mu de "Il!lelllu!l'ia :

Verba anual, 30.000}- Capitulo 12.",
artigo 324.", n." 1)

Regilllento de sapadores de caminho-
de ferro:

Sede .
2.° grupo. . .
:3.0 grupo. .

Hrgimento de ,apadol es mineiro, :
Sede ......•..

] 2.° grupo . . " .
tcgimcllto de teleg'l'afistas :

Sede .
I 1.° grupll . . .' .
)el'ósito de matr-r iul de enget.haria ..
II)~P~s~to geral de mutcrinl d!' p ionci rus
l)qHJ~lto geral dI' muteriu l automóvel
)ep~sito geral de material de tr ans-
1l11ssões . . . . . . . . .

!)epósito geral dl' matcrlal .I" ':lp:tdo-
g.res '~e cavalnrin e infantaria
.\talh:to ele pnntoueiros ...

35~OO
25$00

50$00
!)O$OO

250~OO
<150~OO
250~00
2!í0$00
250$00
250~00
450$00
250:S00

200~00
130$00
130;1UO

420~OO
300~00

37.500$00

GOO$O()
1.080$00
3.000$00
5AOO~00
3.000$00
3.()00~)00
3.000$00
3.000;;100
5.4()0~00
3.000$00

2.4.00:/iOO
1.560,100
1.;i60$00

3G.OOO,)00

uo,oo 5.280$00
150~()0 1.800~00
300$00 3. GOO;)OO

440100 5.280$00
17511'100 2.JOO~OO

180:li()() 5.760~OO
175W(} 2.100:/i()()
20WO 2tO;lOO
20hOO :! LO:liOO
i30:/i()(} 3GO:liOO

30,)00 :160:/iOO

:)O~O(} :lfH),lO(}
200 ;lOO 2 . toO )O()

2!)8t\O.,()()
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t1uhlades l' cstubulccfmcu tusmlli tnrcs Verl)a anuul

81'I'âço de saúde militar:

Verba anual, 4.000~- Capitulo 14."
artigo 121.°, n." 11, alinea Ii)

J Iospital militar da guarlliçllo de Tancos
Hospital militar da guarnição de Ven-

das Novas. . .. . .
lIospital militar da guarnição de 'I'ôrrcs

. Novas........ . .....
Hospital militar lia guarnição de Mafra
Hospital militar da guarnição do Vila

Real .
Hospital militar da guarnição de La-

mego .
Hospital militar da guarnição da Guarda
Hospital militar da guaruição de Lagos
Hospital militar da guarnição de lha-

gança. . . . . . . . . . . . . . .
Hospital militar d a gual'lli,~ão elo Beja
Hospital mili tar da guarnição elo Fun-

chal .
Hospital militar da guarnição de Angra

do Heroísmo. . . . . . . . . . . .
IIospital militar da guarnição de Viana
do Castelo. . . . . . . .

Hospital militar da guaruiçâo de Viseu
Hospital militar da guarnição ela l"i-

gueira da Foz. . . . . . . . . . .
Hospital mili tar ela gual'l1ição de Leiria I
Hospital militar da guarnição de Estre- I

moz ..•.............
Hospital militar da Feitoria. . . . . .
Hospital militar ela guarnição de Braga

Soma ....

Verba anual, 4.300;$ Capitulo 14.",
artigc 421.", n.? 1), alínea li)

43 cnfermari as regimrntais, a 8gScada

1\·Ol'lJn mcusal

25jlOO

10$8fí
50~OO
10o~85

10~85
10$85
10$85

25~OO
10~8r;

10$85

10~85
10t85
25~00

10~85 1

15~OO I
20~00
10$85
10~85

·1

I
I

344~00

300,)00

130~)20GOOp()()
130;$20

130~)20
130$20
130~2()

300~()0
130~20

130;%20

130~20

130~~0
300,100

130:!,!20
180$00

210tSOO
130$20
130$'20

3.G12~60

1.128,lOO



anDEM DO EXEnOITO N.o :3 75

XC) Dotações mensais para artigos de expediente, eu-
cadcrnações, assinatura de publicações, pequenas repa,
rações eventuais e diversos não especificados atribuídas
no ano económico do 1938 <\s unidades o estabelccimcn-
tos abaixo designados, depois de deduzidos os 10 'pOI'
cento de que trata o artigo o. o do decreto n, o 28:409,
de 31 de Dezembro de 1937:

Unidades e estnuoloctmon tos m ill t arcs Verba anual,v"rua JUtlnsnl

--I' 1-
Fortificaçõce :

Verba anual, 1.125i1\90- Capitulo 4.',
artigo 78.', n.? 1)

Forte da Graça . . . . . . . . . .
Castelo de S.• João (la Foz do D,JUl'o .
1'l'a\'a de Valença . . . . . . .
Praça de Campo Maior .....
Praça de Marvão. . . . . . . .
Praça de Vila Nova de Portimão

:.,'oma •.•

42p50
7<$50

2Ü~OO
7~50
7~5U
7150

Carreiras de tiro miiiturc» e ciri«:

Verba anual, 22.500,~- Capitulo 9.°,
ariigo 175.·, 11." 2), almea /;)

~Iafra, .
Agueda ,
Lisboa.
Espinho.
Coimbra .
Angra do H"l'oí,mo.
Aveiro .
Braga .
Castelo Brunco.
Cha\'es ., .
l~lvas .
Evora .
l"igu<'ira da FoI, .
Funchal. . .
Leiria .
Ponta Delguda.
POr tnlogre. . .
l:)antar<llll . . .
NOtil bal . . . . .
Viana do Castelo
\' i~l'lI. .
.\lll1cida ....
llPja •.....

63p50 I
20;1>40

. I 52ü~40
88$40
60.süO
27$40
33MO
33$40
33$40
a3~40
40$00
33~1O
40~00
33~10
33$'40
0;J,H0
40·)()O
LO~OO
:>3MO
3:1i LO
3:J~1O
1!l1HO
2;'í S~)O

510")()0
90~O()

2401l'l00
00$00
00$00
90$00

1.lJO~00

7G2;;300
244,:;80

6.244"RO
1.0(j0~80

720~()()
328$80
400;$80
400~80
'100,$60
400,580
480iiOO
400~80
480~0()
400p80
400~8()
100$80
480$00
480il'lOO
400$80
400 ~80
400:1S0
:!20 ,~20
:1I0';;80
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I rllldatlos e cstnboloclmcutos mí l í t arcs Verba anualIVO!'1'" mensal

------------------------------ 1----------
Bragança ....
Caldas da Rainha
Covilhã ..
Faro ...
Guarda ..
Guimm-ãis .
l Ior ta ..
Lagos ...
Lamego ..
Penafiel ..
Penamacor
Pinhel ..
Póvoa de Varzim
Tavira .
Tomar .
Vila Real .
Serra do Pilar.
Lousada .
Ovar .
Paião
'I'ôrres Vedras.
Trancoso ...

8uliu~

Verba anual, 54.0001100- Capitulo 9.0,
artigo 159.°, n.? 2)

Distrito de rccrutamen to e reserva n.O j
Distrito de recrutamento e reserva n.? 2
Distrito de recrutamento e reserva H.O 3
Distrito de recrutamento e reserva n," l
Distrito de rocrut.uucnto e reserva U." 5
Distrito ele recrutamento e reserva !l.0 ()

Distrito de recrutamento e reserva n.v 7
Distrito de recrutamento (' reserva 11.° 8
Distrito de recrutamento e reserva n.v O
Distrito de recrutamento e reserva n.s 10
Distrito rle recrutamento o reserva 11.° 11
Distrito de recrutamento e reserva 0.° 12
Distrito de recrutamento (' reserva n.s 13
Distrito de recrutamento (' reserva 11.° 1.1
Distrito de recru taiuento e resen a 11.°15
Distrito de recrutamento e reserva 11.° 16
Distrito de rccrutauientn e reserva II." 17
Distrito de recrutamento c reserva II." 18
Diat riro de recrutamento e reserva 11.° I!J
Distrito de recru t.unen to e rese rv a n. o ~()

1 )jstril.o d,' ['('(·I·ul.al1I<'lIt"" I'I!~I'I'\ ii 11.°~1

251!J0
25$90
2;)~00
:19$10
29$60
21170
2!Jo$60
19,510
19~10
1!J110
19~10
19110
19~10
19~10
45$00
19~10
51~OO
1!J~20
10120
19120
19$20
10$20

I
320~OO
290~00
130~OO
l60$00
160$00
tsosoo
210$00
100$00
210;~00
150.~00
15,icl!OO
180$00
1759'HX)
lfíO$OO
170$00
170$00
150~OO
170$00
210$00
l:i5,1()()
~;I(),~OO

310$80
310$80
310,,80
229$20
3f)5~2()
2GO~40
355$20
22!J$20
229$20
220$20
229~~0
22!J$20
220~20
229~~20
5HMOO
2~9~~20
612:$00
230MO
230,~lO
2:10MO
230MO
230MO

22.500$00

H.810;SQO
3.J80;sOO
1.5(lOIOO
1.020QlOO
1. fJ20;SOO
1.800,tOO
2.520 ,)()O
2.280 ;100
2.520;500
1.800sJOO
U360~OO
2.160,100
2.1()O~OO
1.800$00
2.040~()O
2.010.,00
1.800~()0
2.040$00
:.l.fi20~O(l
1.8(i{)l)()()
:.l.7(j(),WO



j .• Hé rie OlWEM DO EXEIWITO N.o i: 77

Un idudvs o ('slaiJl.'ll'c.imcntús: mí llturus VCI'ha anual
IIvcrbn mensal

--------------------------------1 1----------
Distrito de recrutamento e reserva da

Madeira, . . . . . . . . . . . . .
Distrito de recrutamento (' reserva dos

Açôres:
S<,de .•..
1.' delegação
2.' dclegnçfío

....'0111"

.b·l/ta de /1/.limlal'/fI :

Verba anual, 621.000,~- Capitulo 9.·,
artigo 175.", n." 2), alinea a)

Regimento (le infuutarla n.s 1.
Regimento de infantaria II." 2.
Regimento de infantaria 11.° 3.
Regimento de infantaria 11.° 4.
Rl'gimento de infautnri a n.? 5.
Rcgimcuto de infantaria II." Ü.
Regimento de infantaria n.? 7.
Regimento do in fautaria n.v 8.
Regimento (le infantaria n.· 9.
Regimeutu de infantaria n.? 10
Regimellto ,le infantaria 11.° 11
ltl'gimento de infantaria n.v 12
Regimento de iufan tariu n.O ln
Regimento de infantar ia 11.° 1J
Regimouto de infantaria n.? 15
Itegimentu de infantaria 11.° 16
Regimrnto de infantaria n.v 17
Hcgimento de infuntnria 11.° lH
Itegirucnto de infantaria n .? 19
Hegimentu dl' infantaria 11.° 20
Regimento de infantaria n.v 21
Butalh.ío iudr-pou.h-nte de infauturia

n.O 22.
Batalhão independente de infantaria

n.v 23.
Batalhão ill.Jr]lr~lIdellte de iufautur ia

n." 24.
Batalhi'ío illd"pClIdl'llte ti" infnn rnr ia

11.° 25.
Hatalhâo dt, caeudorcs 11.° 1.
Batalhão de ca~'adore,> !l." ~.

Batalhão d.. caçndoros 11." 3.
Batalhão de c:1r;adores 11.° I.
l\:ttalh:lo ,I,! ca\'ad"fI'~ II." .-1.

Batalh~" do ":l'::lfl"n!< II," fi.
lIat.;dhao do ,'n ...adurc~ II," 7.

160$00

1GO$OO
160$00
12;')$00

2.150~OO
1.200~OO
1. 200~OO
1.18()~OO
i.iee iIl00
1.100$00
1.150$00
1.300"i00
1.300pOO
1. 250pOO
1.350~OO
1.165,PÜO
1. 300 ,)(lO
1.3flO$OO
1.180~0()
1.200-500
1 .20()~OO
1. ü50,)OO
1.2()() ,)00
1.3'íO.)()()
1.25()~OO

82;j~~OO

1.1liO.~OO

80()~OO

íJOIOO
1.1(jO~OO
1.150$00
1.2;jO~O()
1 . 150?S()()
2.00()~OO
1 .100 ,)()()
2 .OHO .)(10

1.!)20$OO

1.!)20$OO
1.!.l20~O(\
1.500;100

53.88()~OO

25.800,)00
U.400~OO
14.4.00,')00
14.160$00
13.872$00
13.200$00
13.800$00
15.600vOO
15.600$00
15.0tlO;!lOO
16.200~0()
13. U80~~OO
15.600~()0
16.200~SOO
14.1 G01'lOO
14.400,)00
14. 'l.OO.$üO
1U.800$()()
11.1000'100
16.200$00
15.000p()()

O.OOOillOO

13.20<UOO

9.000J~()O
13.800$00
13.800$ ()O
l;"i.OOOr,~OO
1:I.SOO~no
24.()()01'OO
1;:' :!OO,,00
2 LOOOpOO



OH,DEM DO EXBRCITO N.' ;)

lInidndos c estabelecimentos militares Verba anualVerba tucnsnl

Batalhão de caçadores n.? 8 .
Batalhão L1ecaçadores n.v 9. . . . . .
Def)ósito L10extinto batalhão de caça-

( ores n." 10. . . . . . . . . . . .
Batalhão de metralhadoras n.? 1.
Batalhão de metralhadoras n.O 2.
Batalhão de metralhadores n.v 3.
Batalhão de ciclistas n.> 1
Batalhão de ciclistas D.O 2

Soma

.I,·ma de artilhari« :

Verba anual, 374.400~ - Capítulo 10.°,
artigo 247.", n.? 2)

Regimcnto de artilharia ligeira n.v 1.
Regimento de artilharia ligeira D.O 2.
Regimento de artilharia ligcira n,? 3.
Regimento de artilharia ligeira n." 4.
Regimento de artilharia ligeira n.v 5.
Regimento de artilharia de costa n.v 1
Regimento de artilharia de costa 11." 2
Grupo de artilharia pesada !l.0 1 .
Grupo de artilharia posada !l.0 2 ...
Grupo ele artilharia a cavalo n.v 1 .•.
Grupo de arti lh aiia a cgvalo J1.0 2 ...
Grupo independente áo artilharia L10

montanha 1I.0 12. . . . . . . . . .
Grupo in dcpendouto tIL: artilharia de

montanha n.O 11). . .
Grupo rnixto independente de artilharia

montada H.O 14. . . . . . . . ...
Grupo mixto indepcudcutc ,II' urtl lharia

montada n.v 24. . . . . . . . . . .
Bataria do aitilhnria (II' defesa móvel

de costa n.v 1 ..•........
Bataria de artilharia de defesa móvel

ele costa 11." 2 . . . . . . . . . . .
Batnrin ele artilharia de dr1'l'sa móvcl

de costa n.? 3 .
Bataria cle arti l.harin de .](,fuslI móvel

cle costa n."·1 . . . . . . . . .
Companhia dI' trem hipouióvol ...
Comando de artilharia dos Açô res .
Comando de artilharia da 'Iladeira.
Destacamento da Penha cle França.
Destacamento mixto de Almada.
Dostacamonto cio Alto cio l ruqu«,

I)OlJtIt • • •

1.150$00
1.400$00

70100
2.750100
1.400100
1.850100
850100
650100

13.800~00
16.800;000

810~~OO
33.000100
16.800100
22.200100
10.200,600
7.800100

606.912100

3.185$00 38.220~500
3.185100 38.220~00
3.875$00 46.500$00
3.185$00 38.220100
3.330$00 39.\)60100
880$00 10. 560illOO
860100 10.320100

1.065100 12.780/00
965:$00 11.580$00

1.100100 13.200100
1.010100 12.120~OO

1.400&00 16.800100

1.250100 1.).000100

1.3GOjiOO 16':)20100

1.210100 14.520100

-;,- -{>-

165100 l.Q80-300

l(jO~(JO I 1.9:lO~00

180$00 2.160,t00
9;)0;!!OO 11.160100

5100 6001100
5100 60100

100,$00 UOO/OO
6G6150 7. !l98il00
fí83$m 6.\l9G~OO------

:\71. 1MrftOO



()1tOI~M. DO BXEnCITO N.' :\
=

7n

VCl'IIn mensal VOI'lJa nnuul

Anllt! de cnrol aria :

Verba anual, 315.000{í- Capitulo li.",
artigo 274.",n.? 2)

Comando da t· brigada d,~cavalaria.
Comando ela 2.· brigada de I'aralaria.
Regimento de cavalaria n.v 1
Regimellto do cavalaria n.v 2
Regimento de cavalaria n.? 3
Regimento de cavalaria 11.° 4
Regimento de cavalaria lI.O5
Regimento do cavalaria n.O6
Regimento de cavalaria n." 7
Regimento de cavalaria li." 8 .
R('gimellto L1ecavalaria u " 9:

1.° grupo
2.° gmpo
0.° grupo

Verba anual, 112.500$- Capítulo 12.0,
artigo 324~o, n." 21, alínea a)

Rog-imento de sapadores de caminhos
de ferro:

Sede •........
2. o grupo . . . . . . . . . .
3.° grupo .

Rugimento de sapadores mineiros:
Sede .
2." gl'npo .

Hegimcnto de telcgrafistas :
Rede .
1.° grupo . . . . . . . .

Insp.'cção das tropa, do serviço de pio-
neiros. . . . . . . . . . . .

])epó~ito geral do material automóvel
Dppúsito g!'ral de material de clIg'e-

uliar in . . . . . .
})epósito ger;l1 d« mnterial de sapa-

dores de cuvalaria e iufnntaria .
Batalhão de ]lontoneiros. . .
Depósito geral de material de pionei rcs
Depósito gpraJ .1" matorlu l <1(' t r.ui-mis-

Sl)f\S ....•..

,,,'UII/(L • •

200~()0 2.4()O;lOO
200~00 2.40()~00

2.4751ii00 2n.7(X)~00
3.;)()0~00 42.0()O~00
2.500,100 ;jO.OOO~OO
2.500$00 30.000~00
2.475~OO 29.700~OO
2.475$00 29.700$00
3.1)00$00 42.000~OO
2.500~00 30.000$00

1.665~OO 19.9BO,800
1.01O~OO 12.120illOO
1.250$00 15.000:S00

..... 315.000&00

1.800o~OO 21.600$00
G30~OO 7.560~OO
6;)()~OO 7 .;í60~}OO

UiOO$OO 21.600~OO
6:301'l()() 7.560:s00

1 .ssosoo 22.200:S00
G30$OO 7.560JOO

!JO.;JOO 1.080$00
10,100 1ílO~OO

B():s()() :\GO,SOO

40:s()() 160$00
1.005$00 U.060:$OO

sosoo :160,)(lO

!OWO l~O ')00

no.e LOiOO
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Uní dndos e 6.stuholrcimentos militares IVCl'ua monsal Verba nnuat

SI'P1:iço de saúde militar:

Verba anual, 22.590;;-Capitulo H.",
artigo 421.°, n.? 2), alínea a)

Hospital militar da guarnição de Tancos
Hospital militar da guarnição de Vendas

Novas .
IIospital inili tar da guarnição de Tôrres

Novas ....•..........
Ilospi tal militar da guarnição de Mafra
Hospital militar da guarnição de Vila

Roal .
Hospital militar da guarnição de La-

mego .
Hospital militar da guarnição da Guarda
Hospital mili tal' (la guarnição de Lagos
Hospital militar da guarnição de Bra-

gança .
Hospital milita.r da guarnição de Beja
Hospital militar da guarnição do Fun-

chal . . . .. . .
Hospital militar da guarniç.lo de Angra

do Heroísmo. . . . . . . . . . .
IIospi tal militar da guarnição de Viana

do Castelo. . . . . . . .
Hospital militar ria guarniçâo de Viseu
Hospital mil i tar <la guarnição da Fi-

guoira da Foz. . . . . . . . . . .
Hospital militar ela guarnição de Leiria
Hospital militar da guarnição de Es-

tremoz .
Hospital militar da Feitoria. . . . ..
Hospital militar da guarnição de Braga

Verba anual, 9 ooo.~- Capítulo 14.°,
artigo 421.°, n," 2), alínea b)

1;3enfermarias regimentais, a 17~

Verba anual, 8.739~ - Capitulo 23.°,
artigo 684.",n.? 1), alinea (/)

I.' companhia de rl'furllladus
2 .:n companhia de refo rmn dos
:1.· rOJOpanl,i:l de (,({"l'Iilados
I." compauh la di' rd'ol'lII:tt!us

110jlOO 1.3:30~~OO

100~OO 1.200~OO

91$50 1.098$00
140$00 1.680$00

89$50 1.074~OO

89$50 1.074$00
89$50 1.074$00
B9i!i50 l.074$üO

89~5() 1.074,$00
8D$50 1.074$ÜO

89~50 1.074·í()O

89 ç'l f)O 1.074$00

89$50 1.074$00
125,,1ÜO 1.500$00

89~50 I 1.074~00
8~$50 Ul74~O()

lH·~50 1. 374$O{)
8D.~50 1.07HOO
89$50 l,(l74$OO------

22.1;)!$OO

8.77:l~Oü

72$00
\)()$OO I
1í2$!íO
7:!~OO

8li!,Wll
1.(lRO,)()()

(,!IO :)110
?lI; 1 ,illl)



i." Súrin

Plli(l,ulcs o estubcl ecimentos -ulll tu rc s IVcrha mensal Verb a nnuut

5.- companhia de reformados
G.a companhia do reformados
7." companhia de reformados
8.' companhia de reformadosa.· companhia de reformados .
10.' companhia de reformados.
Secção da 7.' companhia de reformados

no Funchal ...

Suma I'

81~OO a72~00
90$00 1.080~OO
909100 1.080~00
63$00 756$00
47$20 5G6$LO
52$50 6309P00

18~OO 21G~OO
1------

8.738fi)J.()

XII) Dotações mensais para luz, aquecimento, água,
limpeza, otc., atribuídas no ano económico do 1938 às
unidades e estabelecimentos militares abaixo designados:

11nilladt'S l' ostahl'h-'l'illlt'lIto8lUilitan's Verba mensal Vorha anual

/1'01' lIjiearôe.~ :
Verba anual, 1.700~- Capitulo 4.",

artigo 79.0, n." 1)

Castelo do :-l. João da Foz do Douro.
l'ra~a (lo Valença .
Praça de ~farvfio .

,....'onui

l rist riio» de reerutammto (. reSCn'{l:

Vorba anual, 7.943~ Capitulo 9.°,
artigo 160.",n." 1)

Distrito .lo recrutamento c reserva u.O 1
l Jistrito de recrutaiueuto e reserva n.O 2
Distrito (lo recrutamento e rCbOI'VU, H.O:3
Distrito de rCCl'ntaHH'I1to e reserva I1.0-1
Distrito 11c recrutamento e reserva 11." 5
Distrito .le recrutamento e reserva n." 6
Distrito de recrutamento c reserva n.O 7
1Iistrito 11('rrcrutamento e reserva 11.° o
1listl'ito <ln rccruuuncnto c reserva I1,O9
Distrito de recrutamento ,. l'es,'rv:.l I1.010
Distrito do r ccrutarnento l~reserva II." 11
I liotrito <l,. recrutnrncntu e rcse r vn !l.0 12
I li, trito .1(' I'l)('rlltalllf'lltn,' n's"l'I'a !l.0 1:~

G5$UO
f>5$OÜ
1fí$OO

-.1-
13~OO
:\U~~()O
2(),)0()
-;il-
20$00
15,100
4(),~O()
60,,100
20 ,SOO
:W~)O()
10JiOO
;\0,,00

78()~)OO
GGO$OO
180fi)OO

1.G20$OO

-$-
15(j~SOO
3GO.sOO
21O,~OO

-,jí-
21O$(JO
]80~(K)
480;!lOO
720,mO
2,lO·,()O
2tO,1O()
,180$()()
;\(~O t,()()



Olm:r..M ])0 :r..XBUUITO N." :3H:l

Unidadps e pstaJH'lt'cirnenlos mí ll t n res

Distrito .II' recrutamento e l'PSCI'va n ()11.
Dist.ri to dp rcerutamcuto (O reserva n,O 15
Distrito do recrutamento e reserva n.v 1(,
Distrito de recrutamento o reserva 11.° t7
Distrito <1r recrutamento e I'CSI'l'va 11." t8
Distrito de recrutamento e reserx a n ." 19
Distrito de recrutamento c reserva n.v 20
Distrito de recrutamento e r oserva n.O 21
Distrito de rcr-rutnrnento e reserva Ila

Madeira
Distrí to de recrutamento I' reserva do,;

Açôres :
Scde .
1." delegaçâo.
~.a delegação.

Soma.

AI'//w de infantaria:

Verba anual, 410.000tl- Capitulo 9.·,
artigo 176.",n." 1), alinea a)

ltcgilllento de infantaria n." 1.
Reg-im<'11to de infantaria n.? 2.
Rcgimento de infantaria 11.° 3.
Rr-gimeuto de infantaria n.O ti.
Regilllcnto dc infantaria n," 5.
Regimpnto de infantaria n.? 6.
Regimento de infantaria n,O 7.
Rcgimeuto de infantaria n.? 8.
Regimento ele infantaria n.? O.
H.egilllpnto de infantaria n." 10
Regimento de infantaria n.? 11
Regimento de infantaria n.s 12
Regiiuonto (lo infantaria n.? 13
Regimento de infantaria n," 14
Regimento de infantaria n,· 15
Regimento de infantaria 11,° 16
Regimento de infantaria 11.° 17
Itogimouto de infantaria II," 1H
Regimento de infantaria n.? 19
Regimento (lo infantaria n.? 2()
Regimento de infantaria n." 21
Batalhão lndepoudento de infantaria

n," 22.
Batalhão indepvruleute de infantaria

11,°23.
Batalhão independente do iufuutur ia

!l.0 24.
Batalh~o ind(·p(·ndl'utc (1(' infalltal'ia

11,° :l!) .

Verba monsal Verb.. nn unl

1.250$00
:150100
400$00
õOOIOO
900~OO
200~OO
()2,i~OO

1 .OOO~()()
:lOO~(X)
750~OO

1.000$00
300$00
400,$00
410~OO
fíOO$()Q
075100
585$00

J .550100
2fiO:5(lO
800i/lOO
100~OO

230$00

32fí~OO

6UO~OO
100 'iOO

50,mo
13tOO
67$00
15$00
60;$00
~OIOO
lfí$OO
18~00

JO$OO

-1>-
10,«00
-f,-

600$00
156$00
8041il00
J80$00
720MIO
240$00
180~OO
210$00

120,)00

-$-
120illCO

-1>-

15.()(lOpmO
4.20(MOO
4.8()QiIlOO
6,00(0)00

10.800$00
2, H){l~O()
7 .500~OO

12.000$'00
3.6(){IIPOO
9.000illOO

12.000$00.
3.600i/lOO
4,80ÜimO
1.020,~{)O
6. ooo ,50()

11.700,llOO
7,020i/lOO

lK.600illOO
a.O()()iIlOO
!l.600iOO
i.800i/lOO

2,760~OU

:l.\'OO~O')

7.200'iI0

,I KOO,m )



ORDEM DO EX81Wr'rO N." :;

Verha mensal Verbu nnual'l tnid nrl os " e s t nbolocimo u t o s mll lt nrus

2:iO;1l00
íOO-llOO
400~OO
!)OO~OO

1 4.000$00
1.000$00
4 .OOO~OO
J .250$00

H()O~OO

Batalhâo de caçadores n.v 1.
Batalhão de r-açadores D.O 2.
Batalhão de caçadores 11.° ;).

Batalhão <le caçadores 11.° '1.
Batalhão <11'cacadorc- II." 5.
Batalhão dr I'a~'adorcti 11.° G.
Batalhão de caçadores n.? 7.
Batalhão de caçadores n," s.
Batalhão de caçadores 11." G. .
Batalhão de caçadores n." io (t'xlil1to I

dr-póaito) . . . . . . . . . . 55~OO
Batalhão de metralhadoras 11.° 1. . I 2.740tlOO
Batalhão de metralhadoras 11,° 2. ., 950~00
Batalhão de metralhadoras n.s 3. . 1.20.0~OO
Batalhão de ciclistas !l." 1 . 300~0()
Batalhão de ciclistas n.O 2 ',1. 3.()().~.OO.

Soma

Currciru« de tiro miliuircs e eioi« :

Verba anual, 5.500 - Oaprtulo 9.'),
artígo 176.°,n.v 1), alínea II)

G,lOO
ô$OO

188$00
30,100
1!~()()
G$OO
(i;l()O
(j~OO
G$OO
6100 1

6~OO
GpOO
(i~OO
6~OO
ô,llOO
G~GO
G_,)()()
Ih'iOO
G;lOO
6 soo
0~()0
(}pOO
G;lOO
6 ;SOO

~~gg~
"piOO I

l\hfra. .
Agucda .
Lisboa .
Espinho.
Coimbr a •..
A IIgra do Hcrofsmu
J\ veiro . • . •
Braga . . ..
Castelo Branr-o
Chaves ....
J;;lvas ...•.
Evo!"a .
Figueira da FOl: •

Funchal. , , . .
Leiria .. , .
Ponta l)e!galla
Po rtalegre . .
Halltart'lIl. . .
Hetílhal .....
Viuua do ('a~tl'lo.
Viseu ....•.
Almeida , .
Heja .
Bragança .
Caldas da Hainha
Uovilh:L. . • . .
I"aro ••..••

2.7GO$00
8.400~OO
4.800$00

1O.800,jl00
4tl.OOO.SOO
12.0{lO~OO
·lH.OOO,tOO
15.0()O~)()0
9.600~OO

GGO~OO
32.880tlOO
11.400,jl00
14.400<1100
3.GOO~OO
3.600$00

405.900tlOO

72$00
72$00

2. 25GQ'lOO
360~~OO
108$00
7~tlOO
í2900
72?()()
72~()O
7~$OO
7~$OO
72$00
72~()()
72~OO
7~.!)OO
7::JI(lO
72~()0
72~()()
72püO
7:JIIIOO
721)()(l
72~OO
72$00
7211100
7~M()()
7;) H)O
7;)1(1()



K! Ol1.DEM DO l!:.'\BRCITO N.o :3

Un.id ndcs o ovtnbcl ochucu tox mí l i tn res Vcrhn anun l

Guimarãis.
Horta.
Lagos
Lamego.
Penafiel.
Penamaco r
Pinhel
Póvoa de Varzim
Tavira.
Tomar
Vila Real.
Serra do Pilar.
Guarda .

SOI/W

Arma de arliihu ria :

Verba anual, 170.000;;;- Capítulo Iü.",
artigo 248.", n.? 1)

Comando de artilharia elos A\,ures.
Comando de artilharia da Madeira. .
Hegilllonto de artilharia ligeira n.v L
Regill1entú de artilharia ligeira n ," 2.
Hegilllento de artilharia ligeira n." 3.
Regimento de artilharia ligeira n.? 4.
Regimento de artilharia ligeira n.v 5.
Regimento de artilharia de costa 1).0 1
Regimento de artilharia de costa n.v 2
Grupo de artilharia pesada lI.O 1 ...
Grupo de artilharia pesada !l.o.2 .
Grupo de artilharia a cavalo 11.° 1 .
Grupo de artilharia a cavalo n.? 2.
Grupo independente de artilharia de

montanha n.v 12. . .
Grupo independente de artilharia de

montanha n.v 15. . . . . . . . . .
Grupo mixto independente de artilhariu

montada n.? 14.
Grupo rnixto independente de artilb aria

montada n.? 24.
Batnrla de artilharia de defesa móvel

do costa n." ]
Bataria de artilharia de defesa móvt-l

de costa 11." 2
Bataria lll' artilharia de defesa móvel

do costa 11,° 3
Bataria de artilharia de defesa móve!

do costa n.? <[
Compauhia ele trem hipumúvc-l
Destaenmouto drt Ponha ,](' 1"ra1l,::r.

\- e rba mensal

6$00
6$00
6~~00
6·~00
6$00
6~ÜO
6~OO
6$00
6100
6,p00
6jOO
6$00
6~00

72$00
720100
7291100
72$00
72$0()
72$00
72$'00
72$00
72$00
72$00
72$00
72$00
72$'00

5.418$()O

I -1>- -~-
-1>- -$1-

1.092$00 l;l.1lO$OO
972$50 1 J .G70$O()

UJ12$50 I 28.3109~OO
1.042$50 I 12.510~~OO

792iJl50 9.510$O()
I . Hl2$50 14.iU<MOO
1.067$50 12,8J O$ÜO

'1\l2$50 5.\l10<sOO
642~50 7.710$00
677$50 8.130~0()
312$50 r.nosoo
37~$50 4.47()$OO

592$:'íO 7.110$'()0

412p50 4.\)50$00

412$50 1.950$()O

-1>- -~-
90;!l()O 1.080;WO

\lO;;OO 1.080.s00

90$00 I .08()~()()
5-12$[)() ü.510ilOO
:l50!l100 I :I.OOO~()O
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l Iuld.ufca o {'!::LiLlttJlL'!'illlt'lItos tul lltarvs Vorbu mc nsu! \ l'1'''a a nu.u

Destacamento mixto de Almada. 550~OO (j.60()~OO
Destacamento do Alto do Duque. 3IíO~OO 4.2()O~OO
Campo do tiro de Alcochete. . . 1í0:$OO 600"s00

Sono. ..t 1G8.720,SO()

• t ruu: ri" curulcuiu. :

Vorba anual, 130.000;;- Capítulo 11.",
artigo 275.°, n.? 1)

Comuudo da 1.· brigada dr cavalaria.
I 1GO~OO l.!)20~OO

Comando <Ia 2.· brigada de cavalaria. I 10()~()O 1. 200,,500
Regirneuto de cavalaria n." 1 1.2IíO~(X) 15.OO()~()()
Rog'imollto ele cavalaria 1\.0 2 1.lJ50illOO 12. GO()~()()
]tegilllcl\to de cavalaria 11.0 B 1.000:$00 12.0()OI)OO
Regimento de cavalrrriu 11." 4 550.)üO ü.600~OO
Hl'gimento de caval arin 1\.0 5 1.-H()~OO 17.280"sOO
HegiuJel\to de cavalaria 1\." 6 . Hii5'1l00 10.26()$()()
Rcg imento de cavalaria n.O 7 • I U()O~OO lO.~OO"s()O
Regi/uento de cavalaria n.? H • 7()O~O() 0.UOO~OO
Regilllento de cavulari a u.? \) :

1." grupo 1.G:l5JOO 19.500"sOO
2.° grupo 4<J;í~O() 5. \) 1O~()()
;;." grupo 600$00 7.200,i()()

SOIllO

.A I"I/W de clI:/clllwriu :

Vorba anual, 100.0001>·-Capitulo 12.°,
artigo 325.", n." 1)

ltegirneuto de supa.lo rcs de carniubos de
ferro:

Sede .......•....
2.0 g'1'\IIIO • • • • • • • • • •

3.° grlljlo .
R<'gill'Cllto d,' sapildol"l'~ iuiuuirus :

~edü ...••..••
~.o grupo . . . . . . •

Hegilll"IJtn de telcgralist.<ls:
N,'de ..•..•...•.
1." grupo . . . . . . . . .

IllsJlee~';lo de tropa, ele piouuirus ...•
])epúbito geral tio material de pioneiros
Oop6~ito geral de material automóvel
Depósito geral de material do traus-

missêes . . . . . . . ., •... \
Dl'pó,i to o-eral de IlIaturial ele 011 "c-

Ilhada ~ . . . . . . •. .. ~ •

1.IíO(h~OO
:3HO$O()

1.OOO;S00

\
1.4:l;ifi()()
1.0:lJ.IO()

1

\

1.1:l5.WO
t'l:íllpOO
so ~(X)
25;100
50;500

129. ;IOO~()O

18000~OO
·t;120pOO
1:lo 000, O()

17.10(),\ll()
l:l.:iOO ..'iO()

11.1 ()()iOO
10.:WO~OO

UGO~OO
300iPOO
GOO,sOO

300~OO

üOO;SOO
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Un id ados o cst nbol ecímcutos m í lítnros Verba monsal Verba anual

Depósito geral de material de sapadores
de cavalaria e infan taria

Batalhão de pontonciros

Sliiltlt

/{Pi'viço de sai,d!' 7J1i/i/,!I':

Verba anual, 28.0001l-Capitulo 14.",
artigo 422.°, n.? 2), alínea a)

Hospital militar da guarniçâo do 'I'aucos
Hospital militar da gU3l'1liç;(o de Von-

das Novus ,
Ilcspi tal mil itar da glla I'oição de 'I'ôrres

Novas.
Hospital militar ela guarnição de Mafra
Hospital militar da guarnição de V da

Heal •
Hospital militar da guarnição de La-

mego ........•......
Hospital militar da guamiçâo da Guarda
Hospital militar da gllUrnição de Lagos
JIospital militar da guarnição de Bra-

ganç!l .
Hospital militar da guarniç'ão de Beja
Hospital mil í tar da guarnição do Fun-

chal
Hospital militar da guarnição de Angra

do Heroísmo.
Hospital militar ela guarnição ele Viana

elo Castelo.
Hospital militar ela guarnição do Viseu
Hospital militar qa guarnição da Fi-

gueira da FOll. • • • • • • • • • •
Hospital militnr da guarnição de Leiria
Hospital ruil itar da guarniçâo de Es-

tremoz
Hospital mili t nr da Feit.or ia .•..•.
Il ospi tal uu litar da gllaflli~'ão ele Braga

20$00
490~0()

240illOO
5. 880illOO

fJ9.\JOOillOO

nrsoo I 1.332$00I

111~OO 1.;~32pO()

111~OO 1.332i1l00
111~OO 1.332~OO

111$00 J .332$00

111$00 1.332~00
111$00 1.332i1l00
111$00 1.332$00

111.~00 1.332.,)00
111:$00 1.332~OO

111~00 1.332~00

111i1l00 1.332$00

111$00 1.332i1l00
170$00 2.100$00

111$00 1.332~00
150.$00 1.t)OO$00

rnsoo 1.332~OO
150$00 1.800I!O()
l11pOO 1. 3;)~:lS()(\

27 .012~)()0
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XIII) Dotações mensais para luz atribuídas no ano
económico do 1938 às unidades e estabelecimentos mili-
tares abaixo designados:

Unidades e estabelecimontos rnll itnrcs Verba mensal Verba anual

('olnjJClnhias ele reformados :

Verba anual , 1.309/!- Capít.ulo 23.",
artigo 685.°, n,? 2)

1." companhia ele reformados 10$00 120~00
2.' companhia de reformados 1611'J65 ]\l9~80
4." companhia de reformados. , 32~40 38>31'>80
5.' companhia de reformados 20~00 240~00
8.' companhia de reformados 15$00 180$00
\l.' companhia de reformados 15~OO 180$00

Soma 1.308p60

XIV) Dotaçõos mensais para água atribuídas no ano
económico do 1938 às unidades e estabelecimentos mi-
litares abaixo designados:

Unid.ulus c catubclcrhucn to s militares \ \,('1,.1 monsnl Verba anual

( ""II/I((//";a8 d,· 1"~/i)/'I/IIIf/08:

Verba anual, 204!1- Capitula 23.",
artigo 685.", n." 3)

H.a companhia (1!- l'<,fol"lllados
\l,' companhia ele reformados

Soma .

I •
8EijO I 102$00
8$50 I 102$00
.. ·1---2-01-."-~O-O

XV) Dotações mensais para consêrto ele instru-
mentos músicos atribuídus no ê1.IlO económico de ums
às unidades e ostabolecimontos militares abaixo designa-
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dos, depois do deduzidos os 10 por conto de qne trata o
artigo 6.° do decreto 11.° 28:400, de 31 do Dezembro
do Hm7: .

l""llid;ulcs e oxlabr-Iovitucntu s ltlilitar'üs YDrba mCllSill[ "orua allunl

-------

.11"11111 de ill/'(Ii/(win:

Vorba anual, 36.000{l- Capitulo 9.",
artigo 174.°, n," 3), alínea a)

Rpgill1cnto de infantaria n.? 1.
u'ogimellto de infantaria n.O 2 .
Regimento do infantaria n.v 3 .
Regimento de infantaria n.O 4.
Regimento de infantaria n.v li.
Regimento ele infantaria n.O G •
Regimento de infantaria n.s 7 .
Regimento de infantaria n.? H .
Regimento de infantaria n." \) •
Reg-imcnto de infantaria n v 10
Regimento de infantaria n." 11
Regimento de infantaria n." 12
llegimento de infantaria n." 13
Regirnouto de in fantnr!a n.O 1 t
Uogimonto ele in fan tarí a !l.0 15
Regimento de infnnturia u." 1(;
Regimpnto .lo infantaria n.O 17
({egÍlnonto de infantaria n.s 1H
Regimento elo infantaria !l." 10
Regiinouto de infantaria 11." 20
Itegimento (Ie infantaria n.? 2l
Bntalhã« independente do infantaria

n.v 22 ..•....... , ....
Batalhão independente de infantaria

n.v 23 ••.. " .....
Batalhão de caçadores 11.° 1.
Batalhão ele caçadores n.? 2 .
Batnlhão de caçadores nO :l.
Batalhão dc caeadores 11 o I.
Batalhão de r.a\'adore~ n," !').
Batalhão de caçadores n.? H.
Batalhão de caça.lorcs n." 7.
Batalhão do caçadoros 11.° H.
Hatalhiío di' caçadores n." \) .

SU/I1a .

1 (i5w~OO
1\.15<400
n5,~OO
-,)í-

95$00
115~00
145$00
9;')$00
!);')~~OO
()O~O()
n5ilOO
f)o.mn
50;500
50~OO
50 oS00
·15$00
\)5.s00

1 t50l()()
5O~m()
!)flilOO
\J,').~()()

-~'}-

5()~'i0()
f)O,HIO
!15~OO

1 !)[);,OO
105~(I0
170 ,~oo
HO,~()O
U5i100

l~fi~()OI. 1i()~OO

1.980~00
2.310$00
1.140~00

-f;-
1.140$O~
1.38()~~OO
1.740~OO
1.140$00
1.140jlOO

720$00
1.110$00

(i()O~OO
GOOSOO
GOO;,OO
(iOOo~OO
fJjO$OO

1.1 IOI)()O
1. 74()~~OO

(iO{)!l(JO
1.140,,(l()
1. l1(J,~OO

-5-

GOO,'iOO
(j{)()!liOO

l,14(J,~OO
2.:HOfl}OO
1. 2(jO,~{)O
2.U,1(J:l300

!IGO:<;OO
1.11O~OO
1.500~sOO

liOO~O()

:\1. 7 IO,pO()
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R,eC'tificuç'ões
'r('!1(10 sido publicados com inexactidões no Suplemento

d« Ordem do Erército n.? 12, do 31 do Dezembro do
HJ37, os dccrotos-lois n.OS 28:401 o ~8:403, da mesma
data, determina-se quo so façam as seguintes roctifi-
caçõos, já publicadas no DÚÍ/'io do Gotêrno n.? 83)'
l,a s61'[0, de 11 (](\Auril do corrente ano:

No decreto-lei n." 28:401 :
No quadro r, na col. 2,a, onde so ]0: (dDstado

Maior do rogimonto batalhão», devo lor-so : «Es-
tado maior do regimento (' batalhões».

No mesmo quadro, na chamada (a), ondo se Iô :
« dos serviços ospeciais», devo ler-se : «do serviço
especial) .

No quadro II, na col. 2.a, em frente à palavra «Su-
balternos», eliminar a lotra (a) e colocar na mesma
coluna, à fronte da palavra «auxiliares», a letra (b).

No mesmo quadro, na col, 3.:" em frente da pa-
lavra «furriéis», onde se lê: «2», devo ler-se : «(5».

No qnadro Y, na col , G.a, om frente das palavras
«primeiros sargontos», onde se 10: «2», devo 1(\1'-
-so : «1", o na rol. 7.a, em frente das mos mas pa-
lnvras, onde se lõ : «-Íll, deve ler-se: «3».

No mesmo quadro c na soma nas mesmas colu-
nas, onde se lõ : «ü)) o «21», devo lor-so : «;») o
«20», o 110 total dôsto mesmo quadro, ondo se lõ :
«~n7», deve lor-so : a21G).

Nos quadros IX o xr. na col. 2.\ onde so lê: «Es-
tado maior do regimonto o grupo», devo lor-so :
«Estado maior do regimento o grllpos».

No quadro XII, na coI. ~.", ondo so lê: «Estado
1I1:1.io1'dos rcgimonto~ o dos grllpoS», dovo lol'-~o :
cc l,jstado maior do l'ogimonto o dos grupos».

No quadro XIV, na lin. 2.'" on<1o 80 lê: «Bataria
do defesa do costa)), dovo 100'-SO: « Bataria inl1opon-
(10ntl' <k drJ'oR1Ldo ('osta)).

No Cl"a(1ro X\'! , na coI. 2.\ om fronto da va1a-
'Ta « Snbaltf'rnos», acrescontar o algarismo (h o
na ('01. (i.a, em I'rl'nto da n1l':-;mn.pal:wra, ondo so
lô: dO», (1m-o ler-sI': ,,11».

No lll(\SmO quadro, lias col. ~.a (I n.n, (1m ('r('l1t(\
dn, palavra « Soma», ondo HU lê: «-j j) li cd tln, drl\'o
lor-so: (c[»)) e «20».



90 ORDEM DO EXERCITO N.o 3 La Série

N a coI. o. n do mesmo quadro, em frente da pala-
vra «Total», ondo se lê: «34 h, dove lor-so «348)).

No quadro xx, na col. 2.a, onde se lê: «Estado
maior do regimento e do grupo», devo ler-se: «Es-
tado maior do regimento o dos grnpos».

No quadro XXIr, na chamada (0), acrescentar as
seguintes palavras : «sendo um de sapadoros minei-
ros e ontro do transmissões».

No quadro xxvrr, na col. 3.a, om fronte das pala-
vras «Primeiros sargentos», eliminar o algarismo
«G» e acrescentá-lo ua mesma coluna, om fronte
das palavras «Segundos sargentos ou furrióis e ,'

No quadro xxvnr, na coI. 1.\ onde SI? lê: «To-
nentos-coronóis» , devo lor-so: «Tonon tos coronóis
ou majores». .

No quadro XXIX, na chamada (a), ondo se lê: «ca-
pitãis subalternos», deve lor-se : «cnpitãis ou subal-
ternos» .

No quadro xxx, na Iin. 18.\ onde se lê: «xxx»,
dove ler-so : «XXXI», o no mesmo quadro, na col. Ln,
ondo se Iii: « Quad 1'0 dos serviços do aoromiu ticu»,
deve lor-se : «Quadro dos serviços terres tros » ,

No quadro XXXI, na lin , S.", onde so lê: «xxxrv»,
dovo lor-so : «XXXV)).

No quadro XXXIf, nas lin. l·ta O 15.a, onde 50
lê: «XXXY[» e «XXXVII», devo lor-se : «XXXVII» o
«xxxvnr» rospoctivamento, o no mesmo quadro, na
coI. 1.", oudo so lê: «Quadro dos serviços de 11,01'0-
náutica», devo lor-so : «Quadro dos serviços tOITOS-
tros » ,

No quadro XXXII acrescentar a seguinte chumn.Ia :
«(e) F'iéis (los depúsitos ».

No quadro XX:XUI, na col, ~." nns lin. 0.a, 10.a ()
11.", onde S(' Iii: H'\\'\\,[», (X,''')) e «xxxrv 0,111'\'0

lor-so : «XXXVII), «,\XX\'I\) o «(,''XV» respectiva-
monte, o no mesmo quadro, onde HO lô: "Quadro
elos s01'vi<:os de aoronáutica», dO\'o lor·se: «Qn:u.l1'o
dos sorvi<:os terrestros).

No quadro na XXX[\', na linha lU.", onde so lê:
«XXXV!», deve ler-so: «XXXVII".

Na coI. 3.:\ do meRmo C]uadl'o, ondo so lê: "Sor-
viço do comando), devo ler-se: "Secç(io do co-
mando)), e na coI. Ln, onde 80 lô: «(~l1ad('o elos
sorviços de aeronáll tica», eleve ler-se: «Quadro dos
sorviços terrostres».
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Nos quadros XXXYIJ e XXXYIlr, na col. G.", onde
se lê: «Serviços de aeronáutica», deve ler-se: «Ser-
viços terrestros».

No quadro XXXIX, na chamada (b), onde se lê:
«observacões» , deve ler-se : «observnção».

No quadro XTJlI eliminar as palavras «primeiros
sargeutos» e o algarismo «h da col. 7.3, bem como
11. palavra «Ferradores» que encima as col. 7. a o 8.11

Na col. 8.11 dêste quadro, onde 80 lõ : «Segundos
sargentos ou furriéis », deve ler-se: «Segundos sar-
gentos ou furrióis ferradores», e onde se lê: «(3»),
deve ler-so: «4».

No decreto-lei 11.° 28:403:

Na tabola nnexa ao m osmo decreto, na s col, ~).a
O 0.11, onde so lê: «nviacno», deve ler-se «aero-
náutica» .

'rondo sido publicado com inexactidão na Ordem do
Exército n." 2, de 12 do corrente, o decreto-lei n." 28:520,
determina-se que se faça n seguinte roctificação, já pu-
blicada no Diárt» do Gocêrno D.O 93, 1." série, de ~3 de
Abril do corroute ano:

No artigo 5.°, onde se lê: « .•. 330';; para os adjun-
tos e 110b para o snrgonto, ... », deve ler-se: ({ ..
330b para os adjuntos e secretário o 110a para o
sargento, ... u ,

António de alheira Solaear,
Está conforme.

•
o Chefe tio (;allinrlr,
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MINI5TÉ~IO DF\ c;r~CA
Ordem do Exército

1.9 Série

N,O 4 20 de Junho de 1938

o Ministro da Guerra faz publicar:

1- LEI

Ministério do Interior

Lei n,O 1:967

Em nome da Nação, a Assemblea Nacional decreta o cu
promulgo a lei soguinto :

BASE I

O território das ilhas adjacentes divide- se, para efei-
tos administrativos, em concelhos, que se subdividem
em freguesias e se agrupam em distritos autónomos.

It\SE II

São órgãos de administração local:
a) Nos concelhos, o conselho municipal, a eâmurn

municipal o o presidente da câmara, nos termos do
disposto para o coutinonto ;

b) Nas freguesias do Arquipélago (los Açôres, a junta
do Ircguesia ;

c) Nos distritos, a Juntn Geral, com a respectiva
comissão executiva, o o governador civil,
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§ único. Nas freguesias dos Arquipélagos dos Açõrcs
e Madeira haverá um regedor, com a competência con-
ferida no Código Administrativo.

BASE III

As j untas de freguesia dos Açôres, cnj a composição
e competência serão fixadas do acordo com as atribui-
ções que lhes forem conferidas, poderão ter as atributções
das Casas do Povo.

BASE IV

O Govêruo promoverá no Arquipélago da Madeira
a organização das Casas do Povo, com as modificações
aconselhadas pelas circunstâncias locais.

As atribulçõos e competência conferidas pelo Código
às juntas de freguesia serão desempenhadas pelas cu-
muras municipais, salvo se por lei forem entregues a
outra entidade.

Substituindo a representação das juntas de freguesia,
farão parte do conselho municipal quatro vogais no-
meados pelo governador civil.

BASE V

As Juntas Gerais dos distritos autónomos serão com-
postas por sete procuradores, três natos e quatro eleitos
trionalmente pelas câmaras municipais e org-anismos cor-
porativos do distrito, em lista completa o por escrutínio
secreto.

São procuradores natos o reitor do liceu, o delegado
do Iuatitu to Nacional do Trabalho o Providência o o
engenheiro do obrns públicas do maior categoria do
distrito que não soja funcionário da Junta Gorul,

Os presidentes das juntas podem convocar, pura assis-
tirem a quaisquer sessões, com voto consultivo, o secro-
tário do govêrno civil ou o Iunciouário que o substituir,
q uando aquele exerça as fuuções de p;o\'ornurlor civil,
o engonheiro diroctor dos obras públicas distritaia, o
director da escola do pu sino técnico profissional, o di-
rector do distrito oscolur, o inspector do Aanidado ma-
rítima, o inspoctnr do snni.lad« terrestre. o pllg('rr!lpil'o
ap;rÍJllomo chof ... dOH serviços respectivos c o intendente
de lll'cuária do distrito.

Cada Junta Gorul (,](Ig"!,ú dois procu rudorrs para ti

comissão executiva, cujo prosidento será escolhido polo
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governador civil de entre os restantes procuradores ou,
excepcionalmente, de entro possoas que tenham prestado
relovantos serviços ao Estado, mas não pertençam à
Junta.

B.\SE YI

Em cada distrito autónomo haverá uma comissão dis-
trital de contas, com a competência fixada na base x
e composta pelo director de finanças, pelo delegado do
Procurador da República na comarca da soelo do dis-
trito e por um vogal designado pelo governador civil,
do preferência formado em diroito ou 0111ciências econó-
micas o financeiras.

BASE VII

1\S Juntas Gerais dos distritos autónomos terão as
atribuições o com potência conferidas pelo Código aos
conselhos provinciais e juntns do província e as demais
quo, em cada distrito, o Govõrno entenda confiar-lhes,
para gestão de serviços públicos quo convenha descen-
tralizar.

B.\SE VIII

O Govõruo exercerá, directamente ou por intermédio
dos governadores civis, a tutela administrativa quanto
às deliberações das Juntas Gorais e respectivas com is-
SÕ0S oxocutivas sobro empréstimos e as domais quo dela
careçam.

BASE IX

As Juntas Gerais arrecadarão as suas receitas priva-
tivas, as contribntções e impostos directos cobrndos no
distrito que a lei 111('sconceder e as taxas e rendimentos
dos sorviços públicos a seu cargo; e satisfarão fi desposa
ordinária com os serviços distritais ou com aqueles que
pelo Estado forem incumbidos à Fazenda distrital.

BASE X

As despesas legalmente "sujeitas no continente ao visto
prévio do Tribunal do Contas só poderão S0r pagas p010s
cofres distritais, por ordem das Juntas Gerais o comis-
sõos execurivns dos distritos autónomos, depois do visto
prévio da comissão a quo se refere a base \"I, o qual
podorá ser põsto só por dois vogais, c com recurso para
nq n01(1 Trihunal.
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BASE XI

OS governadores civis dos distritos autónomos têm,
além das atriburções o competência conferidas pelo Có-
digo, as que o Govêrno nêlos delegar, a título perma-
nento, por meio de decreto, ou, quando circunstâncias
excepcionais o justifiquem, e a titulo trunsitório, por sim-
ples ofício ou telegrama.

Poderão ainda, ouvidas as Juntas Gerais o obtida
autorização do Govêrno, elaborar regulamentos sobre
quaisquer matérias não reguladas ou quando os regula-
mentes do Govêrno não sejam aplicáveis, por expressa
disposição, aos distritos autónomos.

Publique-se o cumpra- se COIDO nela se contém.

Paços do Govêroo da República, 30 de Abril de
1938. - ANTÓNIO ÓSCAR DE FRAGOSO CARlIIONA--Antó-
nio de Oliveira Salazar - Mário Pais de Sousa.

II - DECRETOS

Ministério das Finanças - Direcção Geral das Contribuições
e Impostos

Decreto-lei n.v 28:476

A desigualdade de movimento tributário entro as
secções de finanças dos bairros do Lisboa, motivada
especialmento pelo alargamonto da ároa urbanizada do
alguns dêles dopois da última modificação efectuada
polo decreto n." 5:802, de 20 do Junho de 1919, obri-
gou a pensar uuma distribuição mais oquítativa do tra-
balho a cargo das mesmas secções, som por outro lado
criar os embaraços que derivariam de uma demarcação
totalmente diferente da actual.

Foi por isso que se nortearam os estudos no sentido
do, sem se fragmentarem freguesias, o q uo seria mani-
festamente inconveniente, se chegar a aproximar, quanto
possível, entro os bairros, o número ele conhecimentos
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de receita virtual e eventual e os processos de con-
tencioso e de liquidação de imposto sôbre sucessões o
doações instaurados, elementos estes que, depois de con-
siderado o seu valor relativo, são o melhor indice para
a avaliação do trabalho das secções.

Não podia esquecer-se também que em alguns dos
bairros os respectivos chefes se vêem forçados a delegar
nos aspirantes a orientação e fiscalização de certos ser-
viços, pela falta de tempo com que lutam, prática esta
a que ó necessário pôr têrmo.

Dentro das ideas expostas, e também da melhor como-
didade dos contribuintes, consegue-se que fiquem inalte-
ráveis as áreas do 4.° e 7.° bairros, fazendo-se nos res-
tantes 'apenas as seguintes modificações:

Saem do 1.0 para o 2.° bairro as freguesias dos
Anjos, Pena e Socorro; do 2.° para o 3.° a de S. Ni-
colau; do 6.° para o 3.° a de S. José, e do 5.° para
o 1.0 a de S. Jorge de Arroios.

N es tes termos:
Usando da faculdade conferida pela 2,a parte do

11.° 2.° do artigo 109.° da Coustiturcão, o Govêrno de-
creta e eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 Os bairros fiscais de Lisboa, exceptuados
o 4,° e o 7.°, que se mantêm sem alteração, passam, a
partir de 1 de Julho de 1938, a ficar constituídos pela
forma seguinte:

O 1.0 com as freguesias de Olivais, Beato, Monte Pe-
dral, Charneca, Penha de França e S .. J orge de Arroios;

O 2.° com as freguesias dos Anjos, Castelo, Escolas
Gerais, Madalena, Pena, Santo André, Santo Estêvão,
S. Cristóvão, S. Lourenço, S. Miguel, Santiago, Sé e
Socorro;

O 3.° com as freguesias da Conceição Nova, Restau-
radores, Sacramento, S. José, S. Julião e S. Nicolau;

O 5.° com as freguesias da Ameixoeira, Bemfica, Campo
Grande, Carnide, Lumiar e S. Sebastião da Pedreira;

O G.° com as freguesias de Camões, Santa Isabel o
S. Mamede.

Art. 2.° Os conhecimentos de cobrança das contri-
buições predial, industrial, imposto profissional, imposto
sôbre a aplicação de capitais e imposto complementar
do ano de 1038 continuarão nas tesourarias do bairro
onde se efectuou o lançamento.

Art. 3.° Os funcionúrios das Sf'CÇÕOS do finanças elos
bairros são compotontes para efectuar diligências cm
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qualquer dêles sôbre serviços necessários à sua própria
secção.

Art. 4.° (transitório). Os processos de transgressão,
roclamação ou recurso pondentes de j ulgamento são re-
solvidos uns secções onde foram instaurados, comuni-
cando-se o seu resultado, quando respeito a contribuintes
das freguesias que transitaram para outro bairro, ao
chefe da secção respectiva.

Art. 5.° (transitório). As matrizes prediais, caderne-
tas de avaliação, verbetes de Iançamento, documentos,
livros, papéis avulsos e elementos de receita, susceptí-
veis de ser separados e que respeitem somente às fregue-
sias que transitam para outro bairro, serão inventariados
em duplicado e entregues no bairro a que ficam perten-
cendo, passando o chefe da secção o recibo em um dos
exemplares.
§ 1.0 Dos verbetes de lançamento que não transita-

rem para outro bairro e que respeitem a actos ou factos
de mais do uma freguesia serão extraídas cópias, que
acompanharão os elementos a que se refere êste artigo.
§ 2.0 Os demais elementos que não sejam susceptí-

veis de ser separados continuarão arquivados na secção
onde se encontram, ficando porém obrigado o respec-
tivo chefe 11 facultar- o seu exame e a fornecer as ne-
cessárias informações sempre que lhe sejam solicitadas
pelos funcionários do bairro onde fique encorporada
qualq uer freguesia.

Art. 6.° (transitório). Do livro de manifestos de im-
posto sôbre a aplicação do capitais será extraída uma
relação em duplicado dos manifestos em vigor respeí-
tantes às freguesias que mudaram de bairro e da qual
conste:

a) Número de manifesto;
b) Natureza;
c) Nome e morada do credor;
d) Nome e morada do devedor;
e) Importância do capital manifestado;
f) Taxa do juro;
g) Data do acto sujeito a manifesto;
h) Data a partir da qual é devido imposto;
i) Observações. (N osta coluna serão mencionadas as

baixas parciais e dutas em que tiveram lugar, indicando-
-se a importância do capital em dívida e quaisquer ou-
tros informes).
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§ 1.0 Esta relação será entregue na secção
ças do bairro para onde transitarem as freguesias, sendo
passado recibo no du plicado.
§ 2.° O chefe de secção fará inscrever no livro dos

manifestos cada um dos contribuintes de cada relação,
emquanto que no bairro onde a mesma foi organizada
serão cancelados êsses manifestos, averbando-se no res-
pectivo têrmo: «baixa nos termos do decreto n." 28:476».

Art. 7.° (transitório). O director de finanças avocará
os livros modêlo n.? 26, dos bens pertoncentos e sob a
administrução da Fazenda Nacional. dos bairros alt-ra-
dos pelo presente decreto o fará as modificações neces-
sárias para o ajustamento das respectivas inscrições à
nova distributcão.

Art. t),0 (transitório). Os processos do imposto sõbre
sucessões e doações serão acompanhados de uma relação
especial da qual constem, em separado, os processos
findos, os pendentes de extinção de usufruto e os pen-
dentes da primeira Iiquidação.
§ 1.0 Os pendentes de usufruto e os pendentes da pri-

meira liquidação serão registados no livro modôlo n.? 2
com a numeração que lhes competir, trancando-se a pri-
mitivamente indicada, que será substituída a vermelho
pelo número quo lhe competir do novo registo. Estes
processos terão baixa no livro modêlo n.? 2 do bairro
de onde saíram, com a nota: «transitou para o bairro ...
(decreto n." 28:476)>>.
§ 2.° Os processos do que trata o parágrafo anterior

serão, no bnirro para onde foram transferidos, incluídos
na relação modelo n.? 2, e no bairro de onde saíram na
relação modelo n. ° 5, com as indicações necessárias re-
lativas a estas transforõnciaa.
§ 3.° Será onviadu à direcção de finanças, para aí se

efectuarem as necessárias alterações no livro modelo
n.? 5-A, uma relação dos processos de usufruto com
anuidades vincendus, da qual constarão todos os elemeu-
tos, organizada pelo chefe da secção do bairro de onde
tenham satdo as fr oguesias.
§ 4.° Efectuados os registos na direcção de finanças,

serão por esta avocados os liVI'OS morlêlo 0.° 5-A dos
bairros para onde trunsitaram as novas frogucsias, a fim
de se efoctuarom as inscrieões respoctivas. de forma que
em todos êles correspondem os mesmos números e dôles
fiquom constando estas nltoracões o o ano em que so
começam a extrair os conhecimentos.
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Art. 9. o (transitório). A Direcção Geral das Contri-
bulções e Impostos tomará as 'necessárias providências,
do forma que todos os serviços estejam concluídos ató
30 de Junho de 1938, ficando o Ministro das Finanças
autorizado a resolver por despacho as dúvidas que se
suscitem na execução do presento decreto.

Publique-se o cumpra-se como nêle se contém.
Paços do Govêrno da República, 18 do Fevereiro de

1938. - ANTÓNIO ÓSCAR DE FRAGOSO CARlIlONA- An-
tónio de Oliveira Salazar - Mário Pctis de Sousa-
Manuel Rodrigues Júnior - Manuel Ortins de Betien-
court - Joaquim José de Andrade e Silva Abranchee :-.
Francisco José Vieira Machado - .António Faria Ca1'-
neiro Pacheco - João Pinto da Costa Leite - Rafael da
Silva Neves Duque.

Ministério da Guerra _S.a Repartição da Direcção Geral
da Contabilidade Pública

Decreto-lei n.O 28:647

Usando da faculdade conforida pela :3. fi parto do n,o 2.0
do artigo 109,0 da Ooustitutção, o Governo decreta o eu
promulgo, pa~a valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 E aberto no Ministério das Finanças, a fa-
vor do Ministério da Guerra, um cródito especial da
quantia de 4:20q.OOOiS, a qual reforça o orçamento do
segundo dos referidos Ministérios em vigor no corrente
ano económico: pela forma abaixo designada:

CAPÍTULO 10."

ArJlla de Artilharia

Depósito Geral de Material de Guerra
Artigo 192.·, 2):

a) Pessoal civil (decreto-lei n.s 25:315, do 11 do Maio de 1935):

Inscreve-se:
Pessoal a assalariar . . . . . . . . . . . .. 37.300,600
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CAPÍTULO 23.·

Classes Inactivas
do MinisUrio lla Guerra

Pessoal na Reserva, Reformado, Separado
do Serviço, Mutilado e Inválido de Guerra

Artigo 681.°,1) :
a) Vencimentos dos oficiais nas situações de re-

serva, reformados e separados do serviço:

Adiciona-se à respectiva verba .•... 4:000.000~OO

Artigo 682.°:
1) Gratificações a oficiais de reserva em comis-

são de serviço activo, nos termos da alínea c)
do n.v 3.° do artigo 2.° do derreto-lei
n.O~8:403, de 31 de Dezembro de Hl37 :

Adiciona-se à respectiva verba . . . .. 80.000~OO
2) Gratificações a sargentos, cabos e soldados re-

formados, nos termos do artigo 23.° do decre-
to-lei n." 28:103, de 31 de Dezem b ro de 1937 :
Adiciona-se à respectiva verba . . . .. 40.000~00

Artigo 685.·, 1) :
a) Tratamento de pessoal na reserva e reformado

nos hospi tais mili tares c civis:
Oficiais-Adiciona-se à respectiva verba 12.700$00

Soma dós reforços , . . • .4:200.000$00

Art. 2.° 08 1'efOI'<;08autorizados pelo artigo anterior têm
compensação na totalidade do 4:200.000IS, constituída pa-
las seguintes quantias, quo silo anuladas nas verbas do
orçumento do Ministério da Guerra decretado para 1938
abaixo doscritas :

CAPÍTULO 7.·

Corpo do Estado lIIaior <lo Exército
Artigo 107.·:

1) Pessoal dos quadros aprovados por lei. . 200.000100

CAPÍTULO 9.°

Arma <lo Infantaria

Escola Prática de Infantaria
Artigo lG5.0:

1) Gratlflcações pelo ,1'sem penha de funções 68-
peciais . . . . . . . • . . . . . . . ., 80.000$00
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CAPITULO 10.°

AI'Dla do Artilharia

Escola de Aplicação de Artilharia de Costa
e Contra Ael'onaves

Artigo 230.°:
1) Gratificações pelo desempenho de funções es-

peciais . . • . . . . . . . . . . • 15.000~00

Escola Prática de Artilharia
Artigo 237.°:

J) Gratificações pelo desempenho de funções es-
peciais . . . . . . . . . . . . . . . .. 20.000~OO

CAPITULO 11.°

Arma de Cavalaria

Oficiais
Artigo 249.°:

1) Pessoal dos quadros aprovarlos por lei. . .. 50.000.,mo
2) Pessoal de nomeação vitalícia a léru dos qua-

dros . . . . . . . . . . . . . . . 100.000$00

Escola Prática de Cavalaria
Artigo 261.°:

1) Gratificações pelo desempenho de funções es-
peciais . . . . . . . . . . . . . . . .. 20.000~OO

CAPÍTULO 12.°

Arma de Engenharia

Escola Prática de Engenharia
Artigo 314.°:

1) Gratificações pelo desempenho do funções es-
peciais . . . . . . . . . . . . . . . .. 23.000.s00

CAPÍTULO 16.°

Servlço de A(lministraç1to Militar

Escola Prática de Administração Militar
Artigo 471.°:

1) Gratit1l!a~'õc8 pelo desempculio do funções os-
peciais . . . . . . . . . . . • . . . .. 32.000,~OO
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CAPÍTULO 17.°

Quadro dos ServIços Auxiliares do Exército, Chr-
fes, Sub-chcfes c Müsicos de Baudus de l\lüsica,
Quadro (los Alllanul'Jlsl's do Exército e Sargen-
tos c Praças de Pr é dos Serviços Espectais do
Exército.

Quadro dos Serviços Auxiliares do Exército

Artigo 479.°;
1) Pessoal dos quadros aprovados por lei. . . . 1:950.000~00

Artigo 480.°:
1) Gratificações pelo desempenho de funções es-

peciais e pelo serviço nas unidades de Lis-
boa e Pôrto . . . . . . . . . . . . ., 40.000100

Quadro dos Amanuenses do Exército
Artigo 490.°:

1) Pessoal dos quadros aprovados por lei. . 200.000~OO

CAPÍTULO 18.°

Serviços de Iustruçâo ~lUitar

Escola Central de Oficiais

•

Artigo 4!l8.o;
1) Gratificações pelo desempenho de funções es-

peciais . . . • . . . . . . . . . . 100.000$00

Escola do Exército
Artigo 512.° :

1) Gratiâcações pelo desempenho de funções es-
peciais . . . . . . . . . . . ., 80.000100

Colégio Militar
Artigo 532.°:

1) Gratificações pelo desempenho de funções es-
peciais . . . . . . . . . . . . . . . .. 27.000100

Instituto Profissional dos Pupilos do Exéroito
de Terra e Mar

Artigo 539.°:
1) Gratificações pelo desempenho de funções es-

peciais . . . . . . • . . . . . . . . .' 38.000~OO

Instituto Feminino de Educação e Trabalho

Artigo 547.° :
1) Grut.ífícaçõua pelo desempenho 110 funções es-

peciais • . • • • . . . . . . . . . . .. 23.000~OO
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CAPÍTULO 19.°

'I'rlbuuais Militares

Artigo 1571.°;
1) Pessoal dos quadros aprovados por lei .•..

Secção, em Lisboa, do Tribunal Militar
Especial

20.000$00

CAPITULO 22.°

Pessoal de Quadros Extintos

Quadro Especial de Oficiais Milicianos
da Arma de Infantaria

Artigo 603.° :
1) Pessoal de nomeação vitalícia além dos qua-

dros. . . • . . . . . . 660.oo0~00

Artigo 604.°;
1) Gratificações pelo serviço nus unidades de

Lisboa e Pô rto. . . . . . . . . . . .. 40.000~00
•

Quadro Especial de Oficiais Milicianos
da Arma de Artilharia

Artigo 610.°:
1) Pessoal de nomeação vitalícia alérn dos qua-

dros. . . . . . . • . . . . . . . . . . . 130.000pOO

Quadro Auxiliar dos Serviços de Artilharia
Artigo 617.°:

1) Pessoal de nomeação vitalícia além dos qua-
dros. • . . • . . . . . . . . . . . . " 20.000100

Artigo 618.° ;
1) Gratificações pelo desempenho de serviço n as

unidades de Lisboa o PÔ1'tO. • • • . • • 9.000$00

Quadro Especial de Oficiais Milicianos
da Arma de Cavalaria

Artigo 621.°;
1) Pessoal do nomeação vitalícia além do" qua-

dros . . . • • . . . . • . . . . . •. 15.000~00

Artigo 625.°;
1) Pessoal do uomeaçâo vitalícia além dos qua-

dros. . . • . . . . . . . . . . . . . . . 100.000100

Quadro Especial de Oficiais Milicianos
da Arma de Engenharia
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Quadro Auxiliar dos Serviços de Saúde
Artigo 64().0:

1) Pessoal de nomeação vitalícia além dos qua-
dros . . • . . . . • . . . . . . . . " 25.000$00

Quadro Especial de Oficiais Milicianos
Veterinários

Artigo 654.°:
1) Pessoal de nomeação vitalícia além dos qua-

dros. . . . . . . . . . . . . . . . . .. 20.000~00

Artigo fl61. ° :
1) Pessoal de nomeação vitalícia. além dos qua-

dros. . . . . . . . . . . . . . . • . .• 40.000$00

Quadro Especial de Oficiais Milicianos
do Serviço de Administração Militar

Artigo 662.° :
1) Gratificações pelo serviço nas unidades de

Lisboa c Pôr to. . . . . . . . . . . 10.000$00

Extinto Quadro dos Oficiais
do Secretariado Militar

Artigo 668.° :
1) Pessoal de uomeaçâo \ i talícia além dos qua-

dros. . . . . 60.000$00

Artigo 669.°:
1) Gratificações pelo serviço nas unidades de

Lisboa c Piirto. . . . • . .. 20.000tOO

Artigo 676.°:
1) Pessoal de nomeaçâo vitalícia além dos qua-

dros .

Quadro dos Picadores Militares

30.00(MOO

Sonui da .• aarnluçiie». . . • 4:20()'()oO,/lOO

Art. 3.° As importâncias corrcspondcntos aos venci-
mentes da reserva, rospoitnntes aos meses de Janeiro a
Maio de Hl38, dos oficiais q uo vão pa81:'IH à referida si-
tuação (I nela são considerados desde 31 de Dezembro
do Hl37 om virturlo do disposto no urtigo 31.° do decro-
to·h\i n.? 28:402 ficam liquidadas em conta das respccti-
vas verbas do activo inscritas DO actual orçamento do
:l\lillistório da Guerra, passando a SOl' abonados pela verba
da alínea a) do n.? 1) do artigo G81.°, capítulo 23.°, do
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mesmo orçamento os vencimentos de Junho e dOR moses
seguintos do referido uno económico.

Art. 4.° Êste decreto-lei ontra imoJiatamonto om vi-
gor.

Publique-se e cumpra-se como nêlo se contém.
Paços do Govêrno da República, 13 de Maio do

1938.- ANTÓNIO ÓSCAR DE FRAGOSO OARi\lONA-An-
tónio de Oliveira Salazar - .l/ária Pais de Sousa=«
Manuel Rodrigues Júnior - Manuel Ortins de Betten-
court - Francisco José T ieira Machado - António Faria
Carneiro Pacheco - João Pinto da Costa Leite - Rafael
da Silva Neves Duque.

Decreto n," 28:661

Oom fundamento nas disposiçôes do artigo 2.° do de-
crcto-lei n.? 2-1,:914, de 10 de Janeiro de 1935, e mo-
diante proposta aprovada pelo Ministro das Finanças,
nos termos do mesmo artigo;

Usando da faculdade couferida pelo 11.° 3.° do artigo
109.° da Constitutção, o Govêrno decreta e eu promulgo
o seguinte: r

Artigo 1.0 g aborto no Ministério das Finanças, a fa-
vor do Ministório da Guerra, um cródito especial da
quantia (le 31.000 r ), a qual reforça o orçamento do se-
gundo dos referidos Ministérios cm vigor no corrente
ano económico, pela forma abaixo designada:

CAPÍTULO 13.0

Arma de Aeronáutica

Oficiais Aviadores

Artigo 328.° - Remunerações acidentais:

Inscrove-sc :
3) Grntificação pelo serviço prostudo nas

unidades lle Lisboa e Pôr to . . . . .. 31.00()~OO

Art. 2.° j:j anulada a importância do 31.000~ na verba
do D.O 1) «Pessoal dos quadros aprovados por lei» do
artigo 3~7.0 «Romuneruções cortas ao pessoal cm exer-
cicio», capitulo 13.° «Arma de aeronáutica - Oficiais
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aviadores», elo orçamento elo Ministério ela Guerra elo-
eretado para 1938.

Êste crédito foi registado na Direcção Ueral da Con-
tabilidade Pública e a minuta do presente decreto foi
examinada o visada pelo Tribunal de Contas, como pre-
ceitua o § único do artigo 36.° do decreto-lei n. ° 18:381,
de 24 de Maio do Hl30.

Publique-se o cumpra-se como nêlo se contém.
Paços do Govêrno da República, 17 de Maio de

1938. - ANTÓNIO OSCAR DE FRAGOSO CARlIlONA - An-
tónio de Oliveira Salazar - Mário Pais de Sousa-
Mo nuel Rodrigues Júnior - Jlanuel Ortins de Betten-
eourt - Francisco José Vieira fi/achado - .António Faria
Carneiro Pacheco - João Pinto da Costa Leite - Rafael
da Silva Neves Duque.

/

Decreto-lei n.O 28:677

Usaudo da faculdado conferida pela 2.a parto elo 11.°2.°
do artigo 109.° da Constittução, o Governo decreta o eu
promulgo, par,a valer como lei, o seguinte r

Artigo 1.0 g aborto no Ministério <las Finanças, a fa-
VOl' do Ministério da Guerra, um crédito especial da
quantia de 2:500.000b, a qual reforça a verba da. alí-
nou a) «Despesas imprevistas do Ministério da Guerra»
elo n.? 1) «Gastos confidenciais ou reservndos» (lo ar-
tigo 6.° «Diversos encargos», capítulo 1.0 «Gabinete do
Minis tro » , do orçamento do segu nelo dos referidos Mi-
nistérios em vigor no corrente uno económico.

Art. 2.° O refõrço autorizado pelo artigo anterior
será compensado com a dedução de corrospoudente im-
portância no orçamento do Ministério da Guerra doere-
tudo para 1938, ficando a Ó,:I H<,partic,:ão da Direcção
Gp!'al da Contnbilillado Pública autorizada. fi anular nas
di:-lponihilidades do mesmo orçamento, durante o rofo-
rido ano económico, as quantias nccossúrius, puhlicnndo
Reg'uillalllcnto no Diárto do GOI'PI'IIO uma !'('Ia<:i'io das
unulu(:ões, na totalidude de ~:i)OO.OOOb, o das verbas
ond(\ ostus foram ofoctundns.

Art. H.o ]~st(. doen-te-lei entra imcdintamonto om vigor.
Puhlique se o cumpra-so corno 11(']e SI' contém,
Pa(:os 110 Govõruo da Hopúhllcu, 20 do :\faio de

Hl38., AN'l'O. no 6~CAn DE FR,I.GOSO C.l.1mO~A - An-
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tónio ele Oliveira Salazar - Mário Pais de Sousa-
Manuel Rodriques Júnior - Manuel Ortins de Betten-
court= Francisco José Vieira Macluuio - António Faria
Carneiro Pacheco - JOIIO Pinto da Costa Leite - Rafael
ela Silva Neves Duque.

Ministério das Obras Públicas e Comunicações - Administração Geral
dos Correios, Telégrafos e Telefones

Decreto n.O 28:713

Preceitua a base v da lei n. ° 1:959, de 3 de Agosto
de 1937, que, em diploma especial, seja foita a discri-
minação dos serviços, autoridades e entidades abrangi-
dos pelas alíneas b) e d) da referida base.

Reconheceu-se porém a necessidade do, para melhor
execução do disposto naquelas alíneas, completar essa
discriminação, ao abrigo do artigo 23.° do docn-to-lci
n." 24:890, de 9 do Janeiro de 1935, com algumas nor-
mas de carácter regulamentar, pelo que:

Usando da faculdade conferida pelo n.? 3.° do artigo
109.° da Cbnstit111çãO, o Governo decreta e eu promulgo
o soguinte :

Artigo 1.0 Os serviços do Estado e d08 corpos adminis-
trativos e as autoridades e ontidados oficiais que, nos ter-
mos da alínea b) da base v da lei n. ° 1:959, de 3 de Agosto
de 1937, gozam de isenção de porte na sua correspondên-
c'!a constam da tabela n.? 1 anexa ao presento decreto.
§ único. Aqueles serviços, autoridades e entidades quo

só estão autorizados a gozar a dita isenção na corres-
pendência postal trocada entre si são designados pela
letra A. Pela lotra B são designados aqueles quo estão
autorizados a gozar da mosma isenção cm corrcspoudõu-
cin endereçada a particulares, a qual devo circular nor-
malmente aborta.

Art. 2.0 Os organismos oficiais autor-izados a expedir
correspondências da classe B que necessitem de enviar a
particulares corrospondõucia resorvadu, cm sobrescrito Ie-
chado, só o poderão fazor mediante a aposição de um sê lo
especial, quo ntriburrá a essas correspondências o mesmo
tratamento dado às correspondências particulares soladas. •
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§ único. As entidades que podem requisitar aos O. T. T.
os selos oficiai» para uso dos serviços nas condições d êste
artigo são os secretários gorais dos Ministérios, os direc-
tores gerais, os inspectores gorais e entidades equipa-
radas.

Art. 3.° Os serviços oficiais autónomos com receitas
próprias e os que têm a seu cargo explorações indus-
triais, com ou sem autonomia, não gozarão, nos termos
da alínea b) da base v da lei n.? 1:950, do isenção de
frnnq uia postal.
§ único. A s entidades nestas condições são as cons-

tantes da tabela n. o 2 anexa a êste decreto.
Art. 4.° Os organismos que, funcionando nas condi-

ções do artigo anterior, se não achem, contudo, incluí-
dos na tabela n." 2 deverão dar imediato conhecimento
aos O. T. T., por intermédio dos sccrotários gerais dos
respectivos Ministérios, da situação legal em que fun-
cionam, sob pena do serem compelidos ao pagamento
das importâncias por que forem facturadas as suas re-
messas já expedidas o da aplicação de uma multa com-
preendida entro 500;$ a 2.000,5, a fixar pelo Ministro das
Obras Públicas e Comunicações, CfiSO so venha a cons-
tatar quo utilizaram indovidamcnto a isenção de franquia.

Art. 5.0 As Misericórdias e outras irrstitutçõos de bo-
neficência a quo se refere a última parte da alínea b)
da base v da 10i n.? 1:9;)0 são as ql10 constam da tabela
n.? 3 anexa a êsto decreto,

Art. G.o A correspondência oficial apenas beneficia do
isenção de porte, ficando sujeita ao pagamento do todas
as taxas inerentes fi serviços especiais se, para a sua
trausmissão , as entidades' oxpedidoras desejarem utilizar
aqueles serviços.

Art. 7.° .\s correspondências ordinárias das classes A
o B SC1'1l0 sempre entregues nas estações ncompanhndas ~
<lo guia, em duplicado, conforme o inorlõlo anexo a êste
decreto, da qnul constem:

a) A repartição ou serviço remeteu to;
b) N úmero de correspondências de cuda class« (car-

tas, bilhotos postais, documentos, inrprcasos, amostras
() pacotes postais) ;

c) Rubrica autenticada da ontidado remetente.
Art. 8.° A~ correspondências oficiais a expedir com

formalidades especiais deverão ser (10s('ritas cm guia
HPpara(la o formulada nus condições ostubr-lccldns para
as corrcspondõncias ordinárias.

2
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§ único. Conferida a remessa, o duplicado da guia a quo
se refere o artigo 7 .o será restituído ao apresentante depois
de lhe ter sido afixada a marca elo dia da estação e inscrito
o pêso das várias modalidades de corrcspondênciu.

Art. 9.0 Continuam em vigor as disposições dos arti-
gos 646.0 o G46.0 do regulamento dos correios, apro-
vado por decreto de 14 de Junho de 1902, sendo fixadas
om lOOt$, independentemente do procedimento discipli-
nar que contra o infractor haja do ser adoptado pelo
respectivo Ministério, as multas a que aludem os supra-
citados artigos.
§ único. As multas a que se refere o presente artigo

serão elevadas ao dóbro em caso de reincidência.
Art. 10.0 As correspondências oficiais das classes A

e B que forem encontradas nos receptáculos serão con-
sideradas particulares e por ôsso motivo rostituídas ZlS
entidades remetentes, a cuja responsabilidade fica o paga-
mento da taxa de porteado que as onere.

Art. 11.° As corruspoudências dn classe A ficarão de-
positadas lias estações destlnntárins em apartados OSl)("
riais, onde serão entregues ao funcionário do serviço
interessado que se apresente para êsse fim.
§ único. Exceptuam-se as correspondências destinadas

às autoridades cuja residência soja no percurso <los giros
rurais, as quais serão entregues l)olos respectivos dis-
t ributdoros.

Art. 12.0 A>! correspondências oficiuís (10 qualquer
classe ficam sujeitas a todas a~ c1isP0:;Í<;Õ('Bdo acondi-
cionamento provistas nos regulamentos em \'igol' para
as correspondências particulares.

Art. 13.0 As entidades oficiais que, nos termos da alí-
nea b) da base v da lei n. 01 :959, ficam autorizadas a oxpo-
dir correspondências postais da classe A (outro organismos
oficiais) ou da classo B (para particulares) podem também
utilizar as vias telegráficae nacionais para a expedição do
telegramas oficiais nas ruesmas condições.
§ único. Os tclcgramns oficiais das classes A ou B

deverão tratar (lo assunto do serviço ou de iutorêsse
público de carácter urgente, cabendo a responeabilidade
dos textos à entidade expodidora.
Art. 1<1.0 Continua em vigor o disposto no artigo 1.0

do decreto n." 22:2-1-1, de 2:3 de Fevereiro do 10:33.
Art. lf>.o Os cheios das estações dos C. '1'. '1'. enviarão

it Direcção dos Serviços do Exploração cópia (los tele-
gramas oficiais cujos textos julguem não satisfazer 11:-;
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condições expressas no § único do artigo 13.°, mas sem
prejuízo da sua expedição .

Art. 16.0 .\.08 oxpedidoros de telegramas indevida-
mente transmitidos como «oficiais», por efeito de in-
sistência, serú aplicada pelo Ministro das Obras Públicas
e Comunicações uma multa do 1006, além do paga-
mento do complemento de taxa.
§ único. Esta multa serú duplicada om caso de reiu-

cidência.
Art. 17.° Os telegramas oficiais podem ser redigidos

em linguagem secreta, admitindo-se o emprêgo simul-
tüneo das diferentes espécies desta linguagem.
§ único. Os telegramas oficiais em linguagem serre ta po-

derüo ser snstados por determinação do administrador ge-
rnl dos C. T. T., que deverú dar do facto imediato conheci-
mento ao Ministro de quo depender a entidade expedidora,

Art. 18.0 Os telegramas oficiais redigidos total ou
parcialmente cm linguagem secreta serão repetidos na
íntegra e obrigatoriamente pela estação quo os receber.

Art. 19.0 Os telegramas oficiais deverão conter, nas
indicações eventuais, a designação de «oficial», palavra
que serA sempre transmitida e taxada, e serão além disso
autenticados por sõlo ou sinete da repartição ou fun-
cionário oxpedidor, formalidade porém que pode ser
dispensada quando a sntonticidade da assinatura não
ofereça dúvidas pelo conhecimento qnc haja elo expe-
didor ou pela apresentação de documento bastante,
sondo assim considerado o bilhete do identidade pas-
sado pelo Arq uivo de Identificação.

A1't. 20.0 As entidades oficiais a quem é atribuído o
desconto de 80 por conto no serviço tolegráfico nacional
gozarão de 50 por cento de redução no triângulo Con-
tinentc-Açõrea-Madeira .

•\rt. 21.° Êste decreto entra em vigor no dia 1 de
.T ulho de 1038.

Art. 22.0 São revogadas as seguintes dispoaições do
regulameuto para os serviços dos correios:

~ único do artigo 2.°, artigo 3.° o seus p:~rúgl'afos,
artigos :n.o o ~8.0 o seus parágrafos, arugos 39.°,
40.0 e 88.°

Art. 2a. ° Ficam igualmente rovogndos os artigos 1H.°
n 32.°, inclusivo, do regulamento das correspondências
telegráficas, aprovado por decreto 11.

0 8:069, do 18 (lo
Março de lú22, o artigo 11.° (lo decreto n.? 9:424, de
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11 de Fevereiro de 1924, e a tabela das entidades auto-
rizadas a expedir telegramas oficiais nacionais, apro-
vada por portaria n. o 7 :350, do 13 de Abril de 1932.

Publique-se e cumpra-se como nêlo se contém.
Paços do Govêruo da República, 26 de Maio do

1938. - ANTÓXIO OSCAR DE FRAGOSO CARMONA - .An-
ténio de Olioeira Salazar - Manuel Rodrigues Júnior.

Ministério da Guerra- Repal'tiçãodo Gabinete

Publicam-se as tabelas n. os 1 ü 2 a q ue so refere
o decreto 11.° 28:713, de 2G do Maio de 1938, na parto
que interessa ao Ministério da Guerra:

Tabela n.O 1

D<,sigllaçno das onttdadcs
Ohser-
vnçõcs

i\lillist{'rio da GUCl'l'1l

Jl('partição do Gabinete:
Ohefe do Gabinete. . . . . . . . . . . . . . .
Chefe rlo Protocolo. . . . . . . . . . . . . . .
(,hefe da Repartição Geral. . . . . . . . . . .
Vicc-presidcnte do Conselho Superior du Exército. .
Chefe do Gabinete do Conselho Snperior rio Exército

1.' Direcção Geral:
Ajudante general do exército ..
Chefes de repartição. . • . . .

2." Dirocçâo Geral:
Adminiatrarlor geral do exército.
Chefes de repartição. .. .....
Chefes das delegações ela 3.' Repartiçã« . . . . . .
Preaidcnte do conselho administrativo das 1.' e 2."

Direcções Gerais •.......
3.' Direcção Geral:

Chef ... do estado maior do exército. . .
Chefes rlo rc>partição.. •.....
Presidente do conselho administ rat ivo .

So rviços cartográficos do exército:
('hofo dos serviços. . . . . . . . . . : . . . . .
Chefe da Divisão de Topografia o Gcoclesiu Carto-

gráfica ......•...........
Chofe (la Divisão (le Fotogramenia . . . . . .
Chefe ria Secção (le f)pSOllhO • • • • • • • • •
Chefe ela Secção ele Fotografia o Cincmatogrnüa
Chefe ela Secção de Expediente .

A II
A
A
A
A

A
.\

\. B
A
A

A

A
A
,\

.\ II

,\
,\
A
A
.\
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Desfgunçâo das entidades Obscr-
vaçõ e s

Director do Arquivo Histórico Militar. . • . . . .
Director da Biblioteca do Exército. . . . . . . . .
Chefe da Repartição de Estatística e Estado Civil

do C. E. P .......•...........
Conselho Superior ele Promoções:

Presidente do Conselho. . . . . . . . .
Secretário do Conselho. . . . . . . . .

Conselho Superior de Disciplina do Exército:
Presidente do Conselho.
Secretário do Conselho.

Conselho de Recursos:
Presidente do Cooselho.
Secretário do Conselho.

Comissão do Contencioso:
Vogal-presidente da Comissão .

Comissão de Contas e Apuramento de Responsabilidades:
Presidente da Comissão, . . . . . . . . . . . . .

Conselho Fiscal dos Estabelecimentos Produtores do Mi-
nistério da Guerra:

Presidente do Conselho. . . . . . . . . . . . . .
Comissões permanentes da remonta:

Presidentes das comis8õe~.. .. . .
Oomissões superiores de fortificações, caminhos de ferro,

aeronáutica, telégrafos e educação física do exército:
Presidentes das comissões . . . . . . . .. .
Secretúrios das comissões. . . . . . . • . . . . .

Depósito de Publicações do Ministério da Guerra:
Chefe do Depósi to. . . . . . . . . . . . . . . .

5.' Repartição <la Direcção Gerai da Contabilidade PÚ-
blica:

Chefe da Repartição. • . . . • . . . .
Conselbo das Ordens Militares Portuguesas:

Presidente 110 Conselho. . .
Direcção da Arma de Infantaria:

Director . . . . . . . . .
Inspectores. . . ..•..
Chefes do repartição. . . . .
Presidente do conselho administrath·o.. .
Comandante da Escola Prút ica de Infantaria.
Directores das carreiras de tiro.

Dil'ecçtlo da Arma de Artilharia:
Director .
J nspectores . . . . . . . . . .
Chefes de repartição. . . . . .
Presidente do eonselhu admiui:;trativo .
Chefes tias Delcgaçêcs da Arma. . •...
Presidente tia Comissão \1(\Recepção e Exame .
Comandantes das Escolas Prút icas de Artilharia o tio

Aplicação de Artilharia de Costa e Contra Aeronaves
Directores dos depóaitos gl'rai,.; ele material <lugllerra
Chefes de depósitos territoriais de material de guerra

A
A

A

A
A

A
A

A
A

A

A

A

A

A
A

A

A

A

A
A
A
A
A
A

AA •
A
A
A
A

A
A
A
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Desi~nHção dus enlidndos
Obser-
vações

,

Chefes dos grupos isolados dos depósitos ele material
ele guerra. . o o • o • o • o • o o o • o

Comandantes elos campos de tiro de artilharia
Director do Museu Militar o

Direcção da Arma de Cavalaria:
Director o o o • • o

Inspector o o • o • o • • •

Chefes de repartição , . o o

Presidente do conselho administrativo ..
Comandante da Escola Prática de Cavalaria

Direcção da Arma ele Engenharia:
Director o • o ••• o o •• o •••• o

Inspector das tropas e serviço de pione iro .
Inspector das tropas de comunicação .• o • •

Inspector elas obras e propriedades militares
Chefes de repartição. . . o o • o • • o •

Presidente do conselho administrativo o o • o o • o

Delegados da ínspecção das tropas de comunicação
junto das estações de caminhos de ferro o o o ••

Directores do serviço de obras e propriedades mili-
tares e seus delegados . o • o o • • , o o • o o

Comandante da Escola Prática de Engenharia .. o

Director da Escola de Transmissões. . . o • o • •

Chefes dos depósitos gerais de material de trans-
missões, automóvel, engenharia, piouei ros c sapa-
dores .... o • o •• o

Diree<;ão da Afilia de Aeronáutica:
Director . . o • • • • • • • • • o

Inspector. . . . . . . . . o • • •

Chefes de repartição o o • • • • • •

Presidente do conselho administrativo ....
Comandante da Escola Militar de Aeronáutica o • o

Director do Depósito de Matcrial dc Aeronáutica . .
Director do campo internacional de aterragem ... o

Director (Ia Escola de Mecânicos do Aeronáutica.
Chefe do serviço meteorológico cio exército ..
Chefes dos postos mutoorológ icos e aerclógico«

Direcção do Serviço de Saúde Militar:
Inspectores do serviço médico. o ••

J nspectorcs do serviço farmacêutico .
Chefes de repartição. . , o • o • o

Presidente do conselho admin istrutivo o •

Directores dos hospitais militarcs o •• o • o ••

Director do Depúsito Geral de Material Sanitário.
Direcção do Serviço Vcte riuário Militar:

Director . o o o o • • • o • • • •

Inspector .. o • " 0.·.·.
Chefes c!() repartição . . . o • • • o ,

Presidente do consclhu administrativo. . o

Directores dos huspitai-, vct.criuários. . . . . . . .
Director do De púsit o C~erallle !\Iatcrial Vetc riuário

A
A
A

A
A
A
A
A

A
A
A
A
"A
i\

A

A
A
A

A
A
A
A
A
A
A
A
A
A

A
A
A
A
A
A

A
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.\
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A
A
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Dcs lgn ação das entidades

Direcção do Serviço de Administração Militar:
Director . . . . . . . . . . . . . . .
Inspectores . . . . . . . . . . . . . . .
Chefes de repartição . . . . . . . . . . .
Presidente do consellro adrninistr ativo .
Comandante da Escola Prática de Admiuietr ação Mi-

litar ., ••................
Director do Depósito de Material do Administração

Militar . . • . . . . . . . . . . . . . . • . .
Directores dos depósitos gerais e territoriais de ma-

terial de aquartelamento. . . . . . . . • . . .
Directores dos depósitos gerais I' territoriais de far-

damento e calçado. . . . . . . . . . . .. .
Director da Agência Militar

Supremo Tribunal Militar:
Presiden te
Auditores .
Secretário. . . .

Tribunais militares territoriais:
Auditores. . . . . . .
Secretários . . • . . .

Tribunal Militar Especial:
Presidente . . . . .
Auditor ....•...
Secretário. . . . . . .

Estabeleeimentos penais :
Comandante do Prestdio :\liIital' .•
Comandantes das casas de reclus âo .,
Comandantes dos depósitos di-ciplinar e oe deportados
Comandantes das companhius disciplinares e de

deportados . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Oficiais de polícia judiciária mil itar.. • . . . . .
Director do Asilo de Inválldos Militares da Princesa

D. ~ta ria Beuedi ta. . . . . . . . . . ......•
I'rcsidcuto da Couiissâo de Asaistênela aos Tuberculosos

(lo Exército. • . . . . . . . •. . ..•....
Presidente da Comissâo de Empregos Pàbllcos para Sar-

gentos .. .
Director do Instituto tlf' 1{PpóuBo o el(' Cura
Director do Sanatório do Sargentos .
Comandante (la Escola ~(ilitar .
Comandante da Escola Ceu tral de Oficia is .
Comandante da Escola Central de Sargentos
Director (10 Coll'"io ~lilitar. . . . . . . •....
Director do In~tituto Proflssional dos Pupilos do Exército

do Terra e :\lar . . . . . . . . . . ., .....
Director do Instituto Feminino 00 Educação o Trabalho
Director ,lo Curso de Sarg,'utos <ln Cu a Pia.. . .
Conselho 'I'utulur I l't<lllgógico dos l';xórcitos de Torra o

J\Ial' :
Yice-prusidcute .•...•..•........

115

Ohser-
vaçõcs

A
II
A
A

A
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Dosig·JUlÇ.ilO das entidades
Obser-
vnções

Vogal secretário. . . . . . • . . . . .
Vogal adjunto da Inspecção Permanente.
Presidente do conselho administrativo.

Distritos de recrutamento:
Chefes ....•. __ .
Delegados nos Açôres _ .

Governador militar de Lisboa.
Comandan tes de região _ • . .
Chefes do estado maior _ . . _ _.
Comandantes das brigadas de cavalaria . _ . .
Comandantes mlli tares e governadores de praças de

guerra _ • . _ . . . . . . . . . ., .... _ .
Comandantes das companhias de reformados . . . . . .
Autoridades militares superiores portuguesas da fronteira
Oficiais e chefes de missão ou reconhecimento . . . . .
Presidentes dos conselhos administrativos do Govêrno

Militar de Lisboa, das regiões e das brigadas de cava-
laria _ . .

Comandantes de regimentos. . . . • . _ . .
Comandantes de batalhões isolados _ _ . . .
Comandantes de companhias isoladas . . _ .
Comandantes de destacamentos e diligências.
Comandantes de grupos isolados. - . . . . .
Comandantes de batarias isoladas. . _ . • .
Comandantes das companhias de trem hipomóvel
Comandante ela Frente marítima de defesa de Lisboa.
Comandantes de esquadrões isolados. _ . . . _ .
Comandantes de batalhões de arma de aeronáutica
Comandantes de grupos da arma de aeronáutica .
Comandantes de esquadrilhas isoladas. . . _ . .
Comandantes das companhias do saúde. _ ...
Comandantes das companhias de administração militar
l\Iajor-~ene]'al do exército _ . . . . _ . . . . . . _ .
Chefo do Arquivo Geral do Ministério .. _ ... _ ..
Presidente da Comissão Permanente dos Combatentes da

Grande Guerra _ . . . _ _ _ _ . _ . . . . . _ . .

A
A
A

A
A
.\
A
A
A

A
A
A
A

A
A
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A
A
A
A
A
A
A
A
A
A
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A
A
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Tabela n.O 2

Serviços autónomos com receitas próprias e serviços que têm a seu
cargo explorações industriais, com ou sem autonomia, que, nos termoS
da alínea b) da base V da lei n. o I :959, de 3 de Agosto de 1937, não
gozam de isenção de franquia postal:

Ministério da Guerra:
Fábrica de EqllipamontoH o Arreios.
Fábl'ioa de Cartiichame o Pólvoras Químicas.
Fábrica de Pólvoras Fítiicas e de Artifício.
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Fábrica de Munições de Artilharia, Armamento e Viaturas.
Oficinas Gerais de Material de Engenharia.
Oficinas Gerais de Material de Aeronáutica.
Oficinas Gerais de Fardamento e Calçado.
Farmácia Central do Exército.
Manutenção Militar.

111-' PORTARIAS

Ministério do Interior

Portaria n.O 8:996

Manda o Govêrno da República Portuguesa que pelos
Ministérios do Interior, das Finanças, da Guerra e das
Obras Públicas e Comunicações se observe o seguinte:
.1.0 Que se considere aprovado o regulamento admi-

nistrativo da Legião Portuguesa, anexo a esta portaria;
2. ° Que por todas as repartições e suas dependências

sejam fornecidos os elementos e informações que lhes
forem solicitados pelos organismos superiores ela Legião
Portuguesa;

3.0 Que os diversos funcionários satisfaçam, na parte
aplicável, as prescrições constantes do referido regula-
mento ;

4.° Que a Casa da Moeda e Valores Selados proceda
U emissão das estampilhas da Legião Portuguesa que
lho forem requisitadas pelo respectivo conselho admi-
uístrativo, as quais sõmente serão fornecidas às tesou-
rarias da Fazenda Pública e vendidas por estas ou pelos
revendedores de valores selados;

5.° Em cumprimento do disposto no número anterior
atloptar-se-ão as providências estabelecidas para o for-
necimento, escrita e fiscalização dos valores selados do
Estado' ,

6.0 O produto da venda elas estampilhas, a que se re-
fere o n.? .1.0, realizado até ao penlÍltimo dia ele cada
lUê's dará entrada, no dia imediato, na Caixa Geral de
])ep<Í~itos, Uréd i lo c Provitlênciu 1\ ordem do conselh ()
adminislrativo da Legião Portuguesa, para o que o
chefe (la secção do finanças passará a competente guia,
SCl'yilldo os t ri plicado c quadrupl icado, depois de ano-
tados e de assinada a nota de entrega, autenticarIa com
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o sêlo branco, de documentos de crédito ao tesoureiro
da Fazenda Pública.

'I'odas as entregas efectuadas nas filiais, agências ou
delegações da Caixa Geral de Depósitos, Crédito e Pre-
vidência serão, emofficio, transferidas para a sede.

Ministério do Interior, 4 de Maio de 1938. - Mário
Pais de Sousa - António de Oliveira Salazar - Ma-
nuel Rodriques Júnior.

Por deliberação ele 1 de Abril de 1938, c no uso da
faculdade que lhe confere o n. o Lodo artigo 3.0 do de-
oreto n ." 27:087, de 15 de Outubro de 1936, a Junta
Central da Legião Portuguesa aprovou o seguinte re-
gulamento dos serviços administrativos:

Regulamento dos serviços administrativos
Da Junta Central

Artigo 1.0 A J un ta Central deverá reünir ordinà-
riamente uma vez por semana, em dia fixado na pri-
meira sessão do triénio, servindo de secretário, sem
voto, o adjunto do comando escolhido pelo presidente.

§ 1.0 Realisar-se-ão sessões extraordinárias sempre
que o presidente ela Junta o julgue conveniente.

§ 2.0 A Junta poderá retinir e deliberar com a maio-
ria dos seus membros.

Art, 2.0 Ao presidente compete dirigir os trabalhos
e tomar as providências uecessãrias para o regular an-
damento dos assuntos submetidos à apreciação da Junta.

Art. 3.0 Haverá um livro Ide actas, com termos de
abertura e encerramento assinados pelo preeidentey ,e
com as íôlhas devidamente numeradas e por aquele
rubricadas, para nêle se extractar tudo o que consti-
tua objecto de discussão e de deliberação.

§ 1.0 As actas serão lavradas e subscritas pelo se-
cretário e assinadas pelos membros da Junta presentes.

§ 2.0 A redacção da acta compete ao secretário, que
submeterá a minuta, na sessão seguinte, a aprovação
(la Junta.
ArL. 4.0 A acta constitue a única prova das delibe-

rações tomada" pela Junta, 0, depois ele assinada, dela
serão entregues cópias, das partes que lhes respeitem,
ao Comando e ao conselho administrativo, para que
Reja dada execução às deliberações.
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Do oadastro

Art. 5.° O indivíduo que pretender inscrever-se na
Legião Portuguesa entregará ao comandante distrital,
ou seu delegado, uma ficha moclêlo n .? 1 devidamente
preenchida, que assinará ou será assinada a rôgo, e,
Hempre que seja possível, três fotografias.

§ único. As fotografias serão do formato usado para
fins de identificação e destinam-se: uma ao bilhete ele
identidade e as restantes às fichas cadastrais modêlo
n ." 3, da secção de cadastro e do comando distrital.

Art. 6.° A ficha de inscrição será registada no livro
modêlo n. ° 2, de onde se extrairá o número distrital a
atribuir-lhe, preenchendo-se, em seguida, a ficha ca-
dastral modêlo n," 3, na qual se colará, à direita e por
baixo da numeração, uma das fotografias, se tiverem
sido apresentadas.

Quando se fizer o preenchimento da ficha cadastral
dos distritos fora (la sede do Comando Geral, tirar-se-é
simultâneamente uma cópia no impresso idêntico ama-
relo para êsse fim destinado.

Art. 7.° O comando distrital arquivará a ficha ele
inscrição no processo individual e remeterá à secretaria
da Junta a cópia da ficha cadastral e as duas fotografias
restantes, com indicação, DO verso de cada uma, do
número distrital respectivo.

~ 1.0 O comando distrital de Lisboa entregara direc-
tamente na secretaria da Junta a própria ficha cadas-
tral.

~ 2.° Com estes elementos estubeleccr-se-ão as fichas
1Hodêlo n ." a do cadastro.

Art. 8.° Assim que dê entrada na secretaria da Junta
a ficha cadastral, ou a sua cópia, será registada no livro
modêlo 11.° 4, apondo-se-lho o número de matrícula
geral elo legionário a que disser respeito.

~ 1.0 Este número será comunicado aos coniaudos
distritaie por devolução <la ficha cadastral , ou sua cópia,
para ser lançado na ficha de iuscrição, Ii vro de matrí-
cula e ficha cadastral.

§ 2.0 A secretaria (la Junta enviará ao comando <1i8-
(.rital o distintivo da Legião e o bilhete de identidade
lllOtlêlo u .? 1), nmlios com o número ele matrícula g'l'Tal.

Ar]. D.o O bilhete de identidade será assinado pelo
presidente. (la J'untn Central quando se trate (lê mem-
hro (ln .Iuntn , Cornnndo Geral, conselho administrativo
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e comandantes distritais, e pelo comandante geral nos
restantes casos, sendo sempre autenticado, conforme o
signatário, com o sêlo branco da Junta Oentral ou do
Oomando Geral, apôsto sôbre um ângulo cJ.a, fotografia.
A assinatura do comandante geral poderá ser substi-
tuída por chancela.

Art. 10.° As fichas cadastrais serão ordenadas pela
numeração de matrícula de cada dis tri to. Na secretaria
da Junta a ordenação será feita por distritos.
Art. 11.° Tanto nos distritos como na secretaria da

Junta a ficha cadastral modêlo n ." 3 será desdobrada
em índices, cujas entradas correspondam aos elementos
ele interêsse imediato para,_a vida da Legião, que faci-
litem as pesquisas ou constituam necessidades de esta-
tística.

§ 1.0 Normalmente deverão existir os seguintes índi-
ces:

Numérico, modêlo n." 2, que consistirá no livro
de matrícula dos legionários, ordenado segundo a
numeração distrital nos comandos distritais ou se-
gundo a numeração de matrícula geral na secreta-
ria da Junta.

Por verbetes:

Nominal alfabético (modêlo 7).
Profissões (modêlo 8).

. . . ~ Cursos superiores (modêlo 9~.Habil itaçõns litertir ias e CICII tÍ- C
ficas. . . . . . . . . . .. ~urbOS secundários (modêlo 10 .

Cursos primários (modêlo 11 .
Línguas estrangeiras (modõlo 12).

~

Oficiais (modêlo 13).
Postos . . .. Sargentos e Iurriéis (modêlo 1·1).
, Cabos e soldados (modülo 15).
Classe (inodêlo 16).

Anti-gás, assentadores, avia-
dores, ciclistas, columbófilos,
condutores de viaturas liipo-
móveis, condutores de auto,
corneteiros ou clarins, cozi-
nheiros, electricistas, cufer-
mr-ir os, g'narda-Jios, maquei-
ros, mecânicos de automóvel,
músicos, ohscrv adores aéreos,
observ aflores tolcmetr istas,
pilotos, patrões de embarca-
ção, ra,liotplegratistas, selei-
r os, corrnci TOS, serrnl hciros-
-cspingnrdeiros, sinaleiro"
telefonistas e vaguemos-
trcs.

Espccializaçêos
militares (mo-
dOlo 17).

Militar
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Postos na Le-
gião (mo-
dêlo 21).

Armamênto (modêlo 18).
Viaturas com condutor I Passageiros.

(modêlo 1(). I Carga.
T r a n s portes Vi aturas sem condutor Passageiros,

automóveis (modêlo 19). Carga.
Condutores sem via- Ligeiros.
tur a (mo(1010 20). Pesados.

Transportes lião automóveis (modêlo 21).
Transmissões I '1'. S. F. (modêlo 22).

I Pombos-correios (l11ol101023).

Iv d t I I Üomaudantas de bata-"' o ca as ro gera . lhão, têrço e lança.
Nos distritos . I Todos os postos.

§ 2.0 O índice nominal da secretaria da Junta será
organizado em uma única ordem geral alfabética de
todos os legionários.

§ 3.0 Os índices especiais a que alude êste artigo
agrupar-se-ão: por ordem alfabética das respectivas de-
signações ou títulos; por ordem crescente dos postos ou
classes; por concelhos ou bairros para os meios de trans-
porte e transmissões. Dentro de cada grupo os verbe-
tes serão dispostos por ordem alfabética dos nomes. Os
grupos serão separados por cartões devidamente epigra-
fados. •

§ 4.0 Os comandos distritais têm a faculdade de es-
tabelecer, além dos índices a que se refere êste artigo,
os que entenderem convenientes para o seu bom fun-
cionamento.

Art. 12.0 Os documentos referentes a cada legionário
serão arquivados num processo individual modêlo
n .o 25. Estes processos estarão ordenados na secretaria
da Junta segundo a ordem geral e nos distritos segundo
a ordem dos números distritais.

§ único. À medida que na secretaria da Junta se or-
ganizem processos individuais, serão estes anotados na
ficha cadastral respectiva.

Art. 13.0 Para as fichas e verbetes haverá móveis se-
gundo modelos a aproYar pela J'un la Central.

Das alterações do cadastro

ArL 14." ~\_s nltcruções a inl rodusir no cada.s.ll'? .P?-
dem consistir cm modificações elos elementos imcmis
<la ficha <lo inscrição ou rcsultnr (10 decurso (la virln
(lenlro ela Legião.

Art. 15.0 Quando as alterações provenham ele mod i-
!irações nos, elementos iniciais ela ficha de inscrição,

....



122 ORDEM DO EXERCITO N.o -i

serão escrituradas em duplicado, em secções c;rtadas
na parte correspondente ªos impressos modêlo n .? 3,
excepto se ocuparem tam pouco espaço que possam es-
crever-se em seguida às indicações anteriores. .

§ 1.0 Naquele caso as alterações serão feitas colando
no lugar correspondente da ficha cadastral e pelo
bordo superior a parte do modêlo que interessa.

§ 2.0 Para êste efeito a entidade de onde provém a
alteração fará a necessária comunicação, remetendo °
duplicado, em cuja margem esquerda indicará sempre
o distr-ito, o número distrital e o número geral.

Art. 16.° As alterações resultantes da vida interna
da Legião serão cscri tnmdas nos espaços previstos para
êsse fim nas fichas cadastrais, sendo as respectivas
comunicações feitas em impressos modêlo n. ° 2.

§ único. No caso de alteração não especialmente pre-
vista na ficha oadastral será ela escriturada na parte
denominada «Outras ocorrências durante o tempo de
serviço na Legião».

Art. 17.° Se as alterações afectarem alguns elos ela-
dos relacionados nos índices especiais estabelecidos no
artigo J 1.0, far-se-ão as competentes anotações ou SUh8-

ii iuíçõcs de verbetes quando se torne necessário.
Art. 18.° As informações e documentos de natureza

confidencial serão arquivados fora dos processos indi-
vi duais e não serão extractados na ficha cadastral.
N esta Iur-sc-á apenas a menção respectiva.

Art. 19.° Em face elas comunicaçõns feitas pela sec-
ção administrativa sôbre os meios de transporte e ou-
tros postos tt disposição da Legião pelos subscritores
permanentes sedio orgnnizados verbetes pela forma es-
tabelecida no artigo 11.°, dos quais devem sempre C011S-
t ar as moradas.

§ único. Nestes verbetes serti indicado o número
dado ao subscritor pela secção n(huinislrativa.

Da seoretarla da Junta

Art. 20.0 A secretaria <la J'unta sprlÍ. «onst.ituídu por
um •crviço ccntra l , uma f'('cção militar c uma secção
admiuistrati va. .

Art. :21.0 Aos serviços centrais, Cjue Hão dirigidos
directruueutc pelo secretário g"pral, l~()mpl'I(':

1." Organü:ar lodo o expediente, arquivo L' l'OrreSpOll-
dência (la .Tunia Ucutral ;
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2.° Organizar nos termos regulamentares o cadastro
geral da Legião, dando às secções distritais as instru-
ções convenientes;

3.° Guardar os livros de actas das reüniões da Junta
Oentral; fazer às secções militar e administrativa as
comunicações das resoluções que lhes digam respeito;

4.° Fiscalizar e manter a disciplina do pessoal a
seu cargo.

Ârt. 22.° As secções militar e administrativa ficam
directamen te subordinad as ao Com anelo e ao conselho
administrativo, mas ao secretário geral fica compe-
tindo a fiscalização das horas de trabalho e faltas de
todo o pessoal.

Art. 23.° Para os serviços ele organização do cadas-
tro poderá o secretário geral propor a adopção de novos
modelos ou a alteração dos estabelecidos neste regula-
mento.

Art. 24.° Todas as requisições de material serão
feitas ao conselho administrativo, que promoverá a
Rua aquisição nos termos regulamentares.

Dos fundos da ):.eglão e sua administração

Art. 26.° Os orçamentos (la Legião são ordinários e
suplementares.

O cômputo das receitas e despesas em cada ano cons-
tará elo orçamento ordinário votado pela Junta Central
até 15 ele Dezembro do ano anterior.

Art, 26.° As receitas e despesas são ordinárias e ex-
traordinárias.

§ 1.0 As receitas ordinárias compreendem:
a) Contriburção elos legionários ;
b) Subsídios permnuen tes ;
c) Subsídios do Estado ,
<1) Juros de depósitos;
c) Percentagem pnra compensação de despesa;
j) Entregas PlH cOl1:;ignação de receitas.
§ 2.° As receitas extraordinárias serão inscritas no

último capitulo e romprecndem:
a) Donativos eVl'nluni::. e produto de festas, e diver-

sões;
li) Donut ivos de portugueses residentes no (,8t1'(1n-

gcil'o;
c) Produto (1(' puhlicl1çõl'S ll'gioll{t1'ia~;
d) Doações, hernnçns e legados;
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e) Produto de cmblcmaa, fardumen tos e equipamen-
tos;

f) Produto ele materiais da Legião;
,q) Rendimentos diversos não especificados.
Art. 27. o Na organização do orçamento ordinário

atender-so-á:
1. o A que as receitas que tenham aplicação a certas

e determinadas despesas não podem' ser desviadas para
outro fim;

2. o A que só podem ser dotadas despesas facultativas
depois das obrigatórias;

3.0 A que, exceptuadas as despesas reservadas, não é
permitida a inclusão de verbas para despesas eventuais
que não sejam especificadas;

4.0 Para pagamento das dívidas passivas que transi-
tem para o ano seguinte será descrita no orçamento a
sua importância total, satisfazendo-se apenas as regu-
larmente autorizadas e realizadas dentro das disponibi-
lidades das verbas orçamentais do ano a que digam res-
peito.

Art. 28.0 Podem elaborar-se no decurso do ano eco-
nómico orçamentos suplementares destinados a ocorrer
a despesas extraordinárias ou insuficientemente dotadas
no orçamento ordinário.

§ 1.0 Exceptuadas as despesas que resultarem de al-
teração de ordem pública ou caso de Iôrçu maior, não
pode ser aprovado mais de um orçamento suplementar
em cada ano.

§ 2.0 Os orçamentos suplementares são destinados
unicamente a ocorrer às despesas a que deram origem,
sendo necessário para isso que se baseiem em certas e
determinadas receitas, só podendo ter-se como receita,
para êste efeito:

a) Os suhsídios ou donativos extraordinários na parto
excedente à previsão orçanlental;

b) Receitas novas de cobrança ccrta;
c) Subsídios suplementares do Estado ou a diferença

que exceder a importância previst a;
d) Sobras ele verbas destinadas a outras despesas ;
e) Importância das dotações orçamentais nnnladas ;
1) Os saldos apurados na gerência anterior.
A'S receitas a que se referem as alíneas d) e f) não

podem servir para a olnboração de orçamento suplemen-
tar cmqunnto não estiver realizada a totalidade (las J'(~-

ceitas previstas.
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Art. 29.0 Os orçamentos ordinários ou suplementares
sâo organizados de forma que as despesas não excedam
as receitas e terão por base a média das receitas dos úl-
limos três anos.

§ único. Emquanto não decorrer êste prazo, o cálculo
(las receitas obedecerá à presunção que naturalmente
derivar das cobranças anteriores e informações obtidas.

Art. 30.0 A Junta Central reduairá as despesas, in-
cluindo os vencimentos dos funcionários que mostrem
menos zêlo e interêsse na angariação de subsídios per-
manentes, designadamente quando esteja em regime de-
ficitário.

Art. 31.0 Quando o orçamento ordinário não puder
ser aprovado até ao comêço do ano em que tem de reger,
a Junta Oentral poderá autorizar que continue em vigor
o anterior, mas tam somente na parte relativa às despe-
sas obrigatórias e em relação aos duo décimos que decor-
rerem até à aprovação do novo orçamento.
Art, 32.0 Oonsideram-se despesas obrigatórias:
a) Remuneração do pessoal;
b) As rendas de casas, água, luz e telefones e pré-

mios de seguros e semelhantes;
c) ,\s qUE' (lerivnm d e contrutos t-om OH fornpl'edorcs;
rl) Os fardamentos dos legionários pobres;
e) Os serviços de instrução militar, incluindo trans-

portes e gratificações aos instrutores;
1) Ajudas ele custo e transportes.
Ar!.. 33.0 Os quadros dos funcionários ela Legião são

anualmente fixados no orçamen lo, assim corno as suas
remunerações.

Art. 34.0 As nomenclaturas do pessoal ela Legião são
as sE'guinif's:

Sccreiúri o geral.
Inspector ntl nrin.istrntivo.
Chefes ele secção de L" classe.
Chefes de secção de 2." classe.
J~ncarregaaos de s rviço de La classe.
Encarregados ele serviço ele 2.& clnss«.
Escrihmírios de 1." classe.
J':scritunírios de 2." classe.
Eseriturários de 3.& classe.
Secretários de delegação de 1." classe.
Secretários ele delegação de 2." classe.
f;rerel:írios r1c slth-dr1e~flçi1o (le J." clns P.
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Secretários ele sub-delegaçâo de 2." classe.
Dactilógrafos de 1." classe.
Dactilógrafos do 2." classe.
Dactilógrafos de 3.a classe.
Distribuídcres.
Telefonistas de 1.a classe.
Telefonistas ele 2.a classe.
'I'elefonistas de 3. a classe.
Motoristas ele La classe.
Motoristas de 2." classe.
Motoristas de 3.a classe.
Oontínuos ele La classe.
Ooniínuosde 2. a classe.
Oontínuos ele 3." classe.
Quarteleiro-chefe.
Quarteleiros de La classe.
Quarteleiros de 2.a classe.
Quarteleiros ele 3. a classe.
Quarteleiros ele 4." classe.
Faxinas de La classe.
Faxinas de 2.a classe.
Faxinas de 3.a classe.
Faxinas de 4." classe.

Art. 35.0 Os serviços administrativos constituem uma
secção ela Junta Oentral e ficarão a cargo de um chefe
ele secção.

Art. 36.0 Aos empregados que percebem vencimentos
ou pensões ele qualquer natureza não serão abonadas
importâncias que excedam dois terços das atribuídas
aos cargos que desempenhem na Legião. Igual restri-
çilo se aplicará aos que possuam bens com rendimentos
l'lupCriOreR a 700$ mensais,

~ 1.° Esta disposição não abrange os empregados
cujas funções sejam retribuídas por tarefas, nem' Í'
nplicáve] aos vencimentos mensais inferiores a 300$.

~ 2.0 Quando da aplicação dêato artigo resulte venci-
mentos inferiores a 300$ mensais, ficarão limitados a
cstn quantia, salvo se o serviço ou comando propuser
111P11orremuneração.
AlI. a7.o As desposas Rilo rliR!.ribuí(las pelas Cla'lRP;4

S('g'U in 1eR:

1." J)('sp('sas coni o pcssool:
1. Comnnrlo Geral.
~. 8('('rrlari a (ln, .Tunl.a Con l.rnl.
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3. Secção administrativa.
4. Unidades:

a) Comandos;
li) Batalhões;
c) Núcleos concelhios.

5. Compensação de soldos e ajudas de custo.
G. Remuneração por horas extí'aortlinárius de

trabalho.

2.° Despesas com o material:
1. Aquisições de utilização permanente:

a) Máquinas, aparelhos, instrumentos e
utensílios;

b) Mobiliário.
2. Conservação e aproveitamento de material:

a) Imóveis;
b) Máquinas, aparelhos, instrumentos e

utensílios;
c) Mobiliário.

3. Material de consumo corrente:
Ct) Bandeiras, emblemas, distintivos, etc.;
b) Impressos e papel;
c) Expediente, encadernação e compra de

livros, pequenas reparações eventuais e diver-
sos não especificados ; \

d) Material ele guerra (clarins, tambores,
cornetas, munições, etc.);

e) Combustível, lubrificação, artigos de lim-
peza, despesas com reparações de veículos, etc.

3.° Pagamento de seroiços:
1. Higiene e confôrto.
2. Despesas de comunicações:

a) Portes de COITP10 c telégrafo;
b) 'I'elefoncs ;
o) 'I'ransportes.

3. Diversos serviços: I

a) Publicidade e propaganrln ;
b) Despesas reservadns ;
c) Saúde.

4." J)i I'CI'SOS CIl('(II'[IOs .

.1. Instalações.
2. Rl'lHlafl (lI' rnsus.
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3. De administração e outros.
4. Despesas com instrução.
5. Despesas com concentrações legionárias.
6. Custo e impressão de estampilhas.
7. Subsídios por desastres ou agressõea.
S. Despesae reembolsáveis.
9. Dívidas do exercício anterior.
10. Limpeza e conservação de armamento.
11. Despesas com legionários pobres (fanlamen-

tos, calçado e equipamentos).
12. Despesas de representação.

5.° Pagamento a diversas entidades por consiqnação
ele receitas.'

§ 1.0 As verbas descritas no artigo «Pagamentos a
diversas entidades por consignação de receitas», devem,
para os efeitos orçamentais, considerar-se iguais às que
efectivamente se realizarem pelo correspondente artigo
de «Consignação de receitas», isto para se poderem apli-
car independentemente de orçamento suplementar.

§ 2.° As verbas atribuídas às unidades dos concelhos
não podem, sob qualquer pretexto, ter outra aplicação.

§ 3.° Em casos excepcionais poderá a Junta Central
autorizar a transferência entre as diferentes rubricas
do orçamento, não podendo, todavia, sob 'nenhum fun-
damento, aumentar-se a despesa do pessoal.

Das receitas

Art. 3S:0 Constituem receitas da Legião Portuguesa:
a) Contribuição dos legionários;
b) Subsídios permanentes;
c) Subsídios do Estado;
d) Juros de depósitos;
e) Percentagem para compensação ele despesas ;
1) Entregas em consignação de receitas;
rI) Donativos eventuais e produto de fesias e di ver-

sões;
!') Donativos rle portugur-ses rosidcní es no csl ran-

gelro;
i) Produto ele emblemas, Iardruncnl os c equipnmcn-

tos;
j) PI'Or111to (lr p"hli('a,õrH JrgionÍll'ias;
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l) Doações, heranças e legados;
III) Produto de materiais;
Il) Rendimentos diversos não especificados.
Art. 39.0 A contribuioão do legionário é, para os

que tenham possibilidade dc a satisfazer, fixada no mí-
nimo de 30$ por ano.

§ único. Para êste efeito, os comandos enviarão à
secção administrativa, até ao dia 10 de cada mês, a
relação morlêlo A/21 dos legionários contribuintes que
se increveram no mês anterior, compreendendo os já
inscritos que passem a subsidiar a Legião ou que au-
mentem a sua cota.

Art. 40.0 Serão convidadas, por intermédio das cn-
tidades legionárias e comissões especialmente autori-
zadas pela J'unta Central, as pessoas que estejam em
condições económicas desafogadas a subsidiar anual e
permanentemente as desposas da Legião.

§ 1.0 O convite será verbal ou por carta, precnchendo
o subscritor a declaração morlêlo AI;), que documen-
tará a sua inscrição no livro morlêlo A/7.

§ 2.° As entidades e comissões a que se refere êste
artigo, remetcrão ao conselho administrativo, directa-
men te ou por in terméc1io dos respectivos comand os, as
declarações devidamente assinadas.

Art. -l l ," OH subscritores permanentes serão inscri-
tos no livro modêlo A/7 em Ince das declarações a que
sc reterem os parágrafos do artigo anterior.

§ l.0 Será organizado na secção administrativa, por
distritos, o cadastro dos subscritores permanentes, de
harmonia com o verbete morlêlo A/S, no qual BP darão
as baixas (los pagamentos efectuados, il mcdirla quc
forem recebidos os elementos mencionados no § único
do artigo 57.°

§ 2.° Quando ela d('(;lura<;ão constp que há ao dispor
(la Legião meios de í ran sport e ou de trunsmi-são, serão
estes elementos, com a inrl icnção <10 nome e morada (lo
proprietário, comunieac1o:, 1\ secreturia dn .J unta c no
comando ai .Iritnl comprten1p.

Al'L. ,12.° Os lmhsel'lton':l )('1'1l1ll11PlllPH S(,l'i'iO consirle-
nulos Llmi[/o.~ da LC.'lilio e poderá ser-lhes concedido
distintivo especial com o número que lhe ficar com-
pelindo no Iivro A 7. Bste d istiuí ivo sómcul c potlcrá
sor entregue 1>(']0"1 comandos 0\1 entidades a Qll('J1l sr
Iloll\,('J' .o]il'jl:lI]n u fllln'fll'i:II':ln !lI' ~nlh';(,l'il()l'l'~." .
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Art. 43.° Os donativos permanentes não poderão ser
inferiores a 120$ anuais, pagos por uma só vez ou
em prestações semestrais ou trimestrais, conforme in-
dicação feita pelo subscritor na declaração A/5.

§ único. Sendo por uma só vez, a cobrança efectuar-
-se-á no mês de Janeiro j se fôr semestral, em J aneiro
e Julho, e trimestral em Janeiro, Abril, Julho e Ou-
tubro.
Art. 44.° À Casa da Moeda e Valores Selados emi-

tirá, por conta da Legião Portuguesa, estampilhas das
taxas cl'e 1$, 2$50, 5$, 7$50, 15$, 25$, 30$, 50$, 75$,
100$. 120$, 150$ e 200$, que serão vendidas nas te-
sourarias da Fazenda Pública.

§ 1.0 O conselho administrativo indicará à Casa da
Moeda e Valores Selados as quantidades a fornecer a
cada tesouraria da Fazenda Pública, devendo a mesma
Casa comunicar as devoluções.

§ 2.° Sempre que as necessidades o aconselhem, po-
derão as estampilhas ser requisitadas pelos tesoureiros
da Fazenda Pública directamente à Casa da Moeda,
observando-se, tanto neste caso como no previsto no
parágrafo anterior, as formalidades que regulam a e~-
crituração e fiscalização dos valores selados do Estado.
Dêstes fornecimentos dará a Casa da Moeda conheci-
mento ao conselho administrativo.

§ 3.° Reconhecendo-se que em alguma tesouraria da
Fazenda Pública a existência de esturup ilhns é superior
ao consumo normal de três anos, poderá o director de
finanças solicitar a Rua redução tt Junto, Central..« qual
fixará as quanfídades que deverão ser devolvidas u Casa
do, Moeda, para ali ficarem depositadas.

Ai-t. 45.0 O produto dr quaisquer donativos avulsos
en trn rá , deutro de três dias, na Caixa Geral de Depõ-
sitos, Crédito p Previdência, por mr io de guia A/lO
ou será convertido «m eshuup ilhas coladas c inutiliza-
rla:> no modêlo A(2'.2 (ln em papel avulso.

Qun:nrlo o pagamento seja efectuado por meio de
guia, esta será passada cm í.ripl icado c, depois ele c.."a-
1'<\rla a nota ele pngnmcnto, um dos vxcmplares será
remct ido li sl'cr;ão rulm iuistra ti va ; ignalmen te lhe
serão enviados OR documentos com us ('~ta1llpinla.R in n-
t ilisadas quando o Jl<1ga.mcldo ÍÔI' Inito por êsic meio .
.\rt. ,1(,.0 l'~m r'n~n nlg'1I111 ~(' nplir:l1':í o pl'f)(l1dn (11'

qll:lisql1cr rl'lllnti,os ~('Jll ql1(' PI'!'\'inlllf'lli(' kllll:l rlndn
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entrada na Caixa Geral de Depósitos, Crédito e Previ-
dência, nos termos do artigo 76.0

§ único. A transgressão dêste artigo será equiparada
ao crime de descaminho com todas as respectivas san-
ções, além da irradiação do delinqüente, da Legião,
e será. comunicada para os subseqüentes efeitos à en-
tidade de quem o transgressor depender.

Art. 47.0 As direcções de finanças enviarão ao con-
selho administrativo, até ao dia 15 de cada mês, nota
modêlo Af23 do produto da venda das estampilhas da
Legião e o das entregas feitas, por meio da guia mo-
dêlo AfIO; na Caixa Geral de Depósitos, Crédito e
Previdência, no mês anterior.
Art. 48.0 Para custear despesas de qualquer unidade

é expressamente proibida a angariação directa ou in-
directa de fundos de pessoas estranhas à Legião, ele-
vendo dar entrada no cofre central todos os que assim
forem obtidos.

§ 1.0 O disposto neste artigo não impede que, sem
prejuízo do preceituado no artigo 39.°, se estabeleçam
cotizações apenas entre legionários do mesmo comando
ou unidade, ou (lue estes promovam festas com o fim
(1e beneficiar OR seus serviços.

§ 2.° Nenhumas festas ou espectáculos poderão reali-
zar-se cm favor (la Legião Portuguesa sem prévia auto-
l'ização da Junta Central, expondo-se llO pedido a ua-
turezu (las diversões e quais 0.:< condições estabelecidas
para o npuramen ío e d istribulção do seu proiluto.

~ :l.u ao por cento (lo produto das festas ou espectá-
culos, a (PlP se referem o:.; pnrúgrafos autcriores, 1'0-

verterá para o cofre ('putral (la Legião pela forma cs-
tahelecida no artigo 45.°

~ 4-.0 St'l'ão, torluviu, ucvitus quaisquer donativos qlH'
sejam oferecidos e que, sendo em dinheiro, darão en-
trurla, dentro de tl't:~ rlius, na Caixa Geral ele Depô-
sitos, Crédito e Previrlênt-iu , por meio ele guia AfIO,
cm t riplicado, PURSt1.(ln pelo comunduute, graduado ou
legionário a (IHPlll forem entregues, enviando-se um
dos exenrp lures tI('"la uuin no conselho udm in istrat ivo
Com o averbamento do depósito .
. : 5.0 Dos donut ivns em n umeniiio com o fim certo e
detormiundo, eseriturnr-se-á ;lO por cento sôbrc a ru-
hrica de' C(C'olll]lPlbar;iin dI' rll'spc·:;:t» (' 70 PI)I' «en to cm
C((·c)ll.~iglln\;fío dt: l"l'r!"it:.s)), qlll' ,," npli( nd rlt' hnl'lllo)li:1
1'1)111a \'onind" do f'llh"c·l·ilol'.
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§ 6.0 À contravenção do disposto no corpo dêste ar.
tigo e parágrafos anteriores é aplicável o disposto no
§ único do artigo 46.0 .

Art. 49.0 O produto de 12 por cento das cobranças
líquidas mensais dos distritos de Lisboa e Pôrto e de 20
por cento nos demais distritos, proveniente das receitas
mencionadas nas alínea a), b) e g) do artigo 38. o, será
escriturado em «consignação de receitas», que, sob pro-
posta dos comandos, se aplicará exclusivamente em
beneficiação dos seus serviços, mediante aprovação da
Junta Oentral.

§ único. Para êste efeito, abrir-se-ão contas-corren-
tes aos comandos em livro especial com duas colunas
subordinadas, no crédito, -a «consignação de receitas»,
escriturando-se em uma as importâncias das referidas
percentagens e noutra quaisquer fundos enviados com
aplicação certa e determinada; e no débitos paga-
mentos diversos», respectivamente e assim epigrafados:
«aplicação do produto das percentagens» e «outras apli-
cações».
Art. 50.0 Será levado a crédito das receitas gerais

ele cada um dos comandos elos distritos ele Bej a, Castelo
Branco, Coimbra, Evora, Faro, Leiria, Portalegre, San-
tarém e Setúbal a importância de 3 por cento dos dona-
tivos eventuais ou permanentes cobrados no distrito de
Lisboa; e a cada um dos comandos dos distritos de
Aveiro, Braga, Bragança, Guarda, Viana do Oastelo,
Vila Real e Viseu, 3 por cento das receitas de igual
proveniência arrecadadas no distrito do Pôrto,

Da. cobrança

Art. 51.0 De harmonia com os princípios gerais estabe-
lecidos no compromisso anexo ao decreto-lei n. o 27 :058,
d,e 30 de Setembro de 1936, será o próprio legionário
quem espontâneamente efectua o pagamento da sua
contribuição, para o que aporá devidamente na cader-
neta modêlo Af2 as estampilhas correspondentes, inu-
tilizando-as com a data por algarismos, dois traços
cruzados e a indicação legível do seu apelido; mas,
se não souber escrever, a inutilisação será feita por
outrem que indicará sôbre a estampilha o mesmo ape-
lido.

~ 1.0 O pagamento sorri aos trimcstrns c efectuar-
-I'('-;í !'OR HlCR('R (1(' Jrmr-iro, Ahri}, J'n lho (' Ou luhro.
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§ 2.0 O legionário poderá todavia efectuar pagamen-
tos adiantados, para o que bastará colar e inutilizar as
respectivas estampilhas correspondentes aos períodos
que pretender satisfazer.

§ 3.° Os legionários que subscrevam com quantias
inferiores a 30$ anuais pagarão as respectivas impor-
tâncias por meio ele estampilha colada na nota mo-
dêlo A-22 ou em papel avulso, observando-se, quanto
à sua inuti lização, o disposto no corpo dêste artigo.

Art. 52.0 Os chefes de unidades ou de núcleos ,de
legionários devem verificar na primeira formatura de
cada mês, em face das cadernetas que para êsse efeito
lhes serão apresentadas, se estão efectuados os paga-
men tos nas prestações.

§ 1.0 Na falta de pagamento de qualquer prestação,
será o legionário notificado para o realizar até à se-
guin te verificação.

§ 2.0 Se o l,egionário deixar de efectuar o pagamento
ele duas prestações seguidas, cumprido o disposto no
parágrafo anterior, será o facto comunicado ao comando
d istri tal. '

Art. 53.0 Os comandos distritais organizarão trimes-
tralmente, em lace das comunicações a que alude o
parágrafo anterior, a .nota moelêlo A-3 elos legionários
<jue tenham deixado ele fazer o pagamento de duas
prestações e remetê-Ia-ão ao conselho administrativo
pa,ra êste a submeter à apreciação da Junta Central.

Art, 54.0 O conselho administrativo poderá avocar
anualmente elos comandos as cadernetas a que se refere
o artigo antecedente para efeitos de fiscalização.

Art. 55.0 A cobrança das subscrições anuais e perma-
nentes é feita pela Administração Geral dos Correios.

§ 1. o ~ a secção administrativa organizar-se-ão rela-
ções mcdêlo A-17, em triplicado, com indicação do
número rle inscrição do subscritor J10 livro do registo
geral, nome, morada, importância anual, número de
prestações em flue se efectua o pagamento, importância
ae cada uma e meses em que se procede à cobrança.

§ 2.0 Naquelas relações Lcr-se-ão otu vista os se-
guintes agrupamentos:

ll) Subscritores de Lisboa com residência na área
da estação cen tral dos correios;

b) Subscritores da mesma cidade com residência na
lÍr<>[\ ela c, tação-norte :

1') ~11h,,('J'ilol'(,~ le"id('JlI(':"l 1I:l "illa(lo do Pôr!o ;
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d) Subscritores residentes na área de 'cada uma das
estações telégrafo-postais do continente e ilhas adja-
centes com serviço de cobrança.

§ 3.° Um dos exemplares das relações a que se refere
o parágrafo anterior ficará na secção administrativa E'

os dois restantes serão enviados:
a) Os dos subscritores mencionados nas alíneas a) e

b), ao chefe dos serviços dos correios ela cidade de Lis-
boa;

b) Os dos subscritores aludidos na alínea c), ao chefe
dos serviços dos correios da cidade do Pôrto;

c) Os dos subscritores ele que trata a alínea d), ao
chefe elos serviços dos correios, telégrafos e telefones
do respectivo distrito.

As alterações ou aditamentos às relações serão objecto
de comunicação ou de relações adicionais a remeter às
mesmas entidades.

Art. 56.0 Os recibos modêlo A-18 serão processados
e enviados para cobrança, até ao dia 15 elo primeiro
mês do seu vencimento, às entidades a que se referem
as alíneas a), b) e c) do § 3.° do artigo antecedente,
acompanhados elo ofício modêlo A-19, cm duplicado.
N estes ofícios indicar-se-à sempre a quantidade dos re-
cibos, números dos subscritores e respectivas importân-
CIaS.

§ 1.0 Os ofícios e recibos serão encerrados em sobres-
critos especiais (modêlo n ." 2 da Administração Geral
<los Correios), devidamente fechados e sem fórmula do
franquia, sendo apresen tados a registo IIa 5. a secção da
estação central dos correios ele Lisboa.

§ 2.° Os sobrescritos de que trata o parágrafo anterior
serão requisitados à Ln secção da referitla estação.

Ar}. ':)7.~ O prorlu lo 11n ('Ohl'H1U;a dos !'('(·iho,; a (llH'
alude o artigo anterior será convertido e111 vales do
correio, nos quais se inscreverá, 110 alto, a tinta encar-
nutla, « Fundos (la TJPgji'(() Portuguesn », que :'H'l'i'ío pag(ls
em Lisboa ú Cai xa Op1'aI <1" Depósitos. Crérlito e 1)1'c-
vidêneiu.

§ único. Bfedua(lns as coln-uuçn», será preenchido 11

verso do duplicado (lo ofício motlêlo A-lU (' devolvido
no conselho admi nistrutivo (la Lcgiiio.

Art. 118.0 O prazo para a 1i<]ui(laçiin. (la. cnbrançus
é dr- quinzn <11n<;no rnn t in on l c (' de vinte (> três na:'!
il hns nrljaccutr-s, d ouí ro Iln m("s 1'1)1 q1lC () pagflnirJ){o
~(' cll'vi1 dC'l'!,l1fll'.
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Art, 59.0 Os prémios, taxas e percentagens devidos
ao correio pelo serviço de cobrança serão deduzidos das
importâncias recebidas.

A.rt. 60.° Sempre que 0::3 serviços dos correios e telé-
grafos devolvam recibos por falta de cobrança, o con-
selho administrativo iemeterá aos comandos distritais
relações modêlo A.-15, por concelhos e bairros, acom-
panhadas dos recibos em dívida, para os chefes das
unidades locais orrlonnrom a sua cobrança, por inter-
médio elos legionários, (Fie alternadamente escolherão,
fazendo-se as entregas no cofre central pela forma esta-
belecida no artigo 45.0

§ único. Os recibos serão debi iudos aos comandos em
conta especial, que se creditará pelas quantias entregues
l' pela importância do- recibos devolvidos por falta de
pngamento. Estas dcvol uções importam a baixa no livro
(lo cadastro modêlo A 7.

Das despesas

A rL, Gl. o K enhuniu despesa poderá li 'r ordenada pclo
conselho ndmi ni stra t ivo seru <111e i'stl'ja provislu 110 orça-
mcn to e nnl orixada pela Junta ('enteaI.

§ 1.0 Em caso algum serão ordenadas despesas ele
carácter permun eui c, além 110 respectivo duodécimo,
no m quaisquer outras, I'lllhol'l\ autorizadas, desde que
esteju ('~g()talla a verba Ol<;llllll'lllnl ou não esl.ejum pn'-
vistas 110 orcumeuto.

§ '2.0 .\ a~ltol'il.a<;llo (le qualquer outra tle:>pl'sa será
prvce.l ida (la illt'onl)[l\:lll) 110 seu cabimento, sem o IFIl'

uão :,erá P. 'cIl iiivel ,
Arr. (i'2." As enlir1atll':i <jnl' l'olllrnll"l'lll (le"pe,;as sem

prévia HlltOrl7.nç:lo da .Iuutu Central ficurão pessoal c
snlirlà ri.uncnte n ..,p()lI~.í\·()i,; pelo seu p.lgam<:llto.

~ iiuico. () con scl ho n.l ru in isí rntivo fi(·;! l'P~pOlb,í\'I']
pl.j'l il11PO)'Lilil·ia <ln,; ,1e,;p",a~ IlUL' 1I)"(lellnr 1° que niio
po~,.;a ~el' C01ll plll'tad fi ]JI,1a l',o~]wrl i\a v,o)'hn o rr:ullH'll tal.

,i\ rI. (;:1." ~\ ~ Ill':spc~a~ prl"lllallL·Jltp~. LIli In 110 pe,;~oa]
I'lllnn Il'1ld'jlll'r oulra, 1'l";tO ]lJ'(H'(,'~:llh" L' pngns (I,·
fo)'ma 1)111' llITo e,·I'l'dalll II dlltlllt-eilllll autorizado, ('1\-
\"j"11110- I' <lO 10oll"elho :lIhllilli-tl'flti\"ll, all- no (lia 8 (lll
lllê;; S g'Uilltl' flqlJ(·ll' • '1111' l"C'..,pcil. lll, :JS fôlhas IllOlli'lll
.\ 11 ,,110111 :l, ..illl o' <1(H'1111IClltll~ l\10Ilt·]o.\ I~ (' rela-
\"1l('S 1I1(\lll"!1I .\ 1::, I',·lati\'(h ii'; d(' ])(' :\,; ~ali fl'iln;\ 1111
lll!',; :llIll'l"i'I)', (·tlltl ,,~ It'~l)("li\() 11·1·;lll1, f.1("ll1l"a,.; (l()~
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artigos adquiridos ou contas desenvolvidas de serviços
prestados.

§ 1.0 Se a totalidade da despesa mensal por qualque,
rubrica do orçamento não exceder 50$, const.ituírá ele-
mento bastante para a comprovar e a juntar às fôlhas
modêlo A-H e documento A-12, recibo passado pela
entidade que directamente tiver de a satisfazer aos inte-
ressados, no qual especificará a sua aplicação.

§ 2.° As facturas juntas ao documento A-12 serão
visadas pelos presidentes das delegações administrati-
vas.

§ 3.° A inobservância do disposto neste artigo im-
porta a suspensão da remessa de fundos emquanto toda
a documentação relativa às despesas do mês anterior
não estiver devidamente regularizada.

Art. 64.0 As despesas que se não encontrem abran-
gidas em autorizações permanentes somente serão pro-
cessadas depois de aprovadas pela Junta Central e
depois elo conselho administrativo comunicar o capítulo,
artigo e alínea da sua inscrição no orçamento.

§ único. Quando se não trate de pagamentos a efec-
tuar em data certa edçterminada, todos os documentos
modêlo A-12 serão ordinàriamente incluídos em uma
relação A -13, mensal.

Art. 65.° As despesas da Legião serão em regra sa-
tisfeitas por meio de cheques nominativos a favor dos
credores, passando estes o competente recibo, que po-
derá ser escrito nos próprios documentos de despesa
modelos A-ll e A-12.

Os cheques' também podem ser passados a favor do
comandante geral, comandantes (las unidades, chefe ela
secretaria da Junta Central e chefe fia secção adminis-
trativa, pela totalidade dos vencimentos mensais das
fôlhas morlêlo A-ll e pela importância das ele pesas
das relações A- 13 relativas a transportes, instrução c
ainda as de pequenos pagamentos avulsos.

Art. 66.° O conselho administrativo abonará em conta
corrente, até ao dia 25 de cada mês, aos presidentes
das delegações ac1minlRtl'ativas e até ao limite dos duo-
décimos elas despesas inonsais uutorizadaa, importâncias
equivalentes às que houverem <10 sal isf'azer e que po-
derão dar entrada na Caixa Eeonómica Portuguesa i\
ordem dOR referidos prcsidcntca.

~ único. O~ abonos a qur se refere (-si(' arl igo podrr[io
"\1spl'l\ll('r-~(' S(,llljln' 1j11<'a .l uní n (\'1\(],111 () ('])('1\(1.1 ('()\I-
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venientr, ou o eonselho administrativo o proponha,
por comprovada .falta de 7.1310 na sua administração.

Art. 67.0 Uma vez aprovadas, consideram-se perma-
nentemente autorizadas as despesas previstas no orça-
mento para pessoal, rendas de casa, limpeza, água,
luz, telefones e expediente e as demais que a Junta
Central atribuir aos comandos para serem despendidas
até à importância do duodécimo respectivo.
Art. 68.0 A Junta Cenlral poderá autorizar adian-

tamen tos em conta corrente ao comand ante geral para
despesas com a concentração de fôrças ou por alteração
de ordem pública, sendo a sua aplicação justificada em
face das fôlhas A-ll, notas A-12 e relações A-13, devi-
damente documentadas, que servirão de crédito à

mesma conta, depois de aprovadas pela Junta.
§ único. Igual abono poderá ser feito ao secretário da

Junta e ao chefe da secção administrativa para despesas
ele expediente e que se comprovarão da mesma forma.

Da contabilidade

Art. 69.0 Para a contabilidade e demais serviços se-
rão escriturados os seguintes livros:

a) De receita e despesa (mo~êlo A/24). O débito
dêste livro é formado pelas receitas a que se refere o
artigo 38.0 e o crédito pelas despesas orçamentadas ('
documentadas com as fôlhas modêlo A/H, documen-
tos moclêlo A /12 e relação modêlo A / 13. Este livro
será encerrado mensalmente;

b) De receitas mensais, em fôlhas sôltas (modêlo
A /25), em que se descriminem os rendimentos;

c) De contas correntes, em Iôlhas sôltas (modêlo
A /26), escriturado consoante as r bricas orçamentais;

rl) De contas correntes com a Caixa Geral de Depó-
sitos, Crédito e Previdência (modele A/27);

e) De registo dns autorizações de despesa (modêlo
A/28), nas quais. erá exarado o número que lhe ficar
Competindo; .

f) De contas correntes ele cabimentos das despesas
l\as verbas orçamentais (lllodêlo A /29) ;

fI) De contas correntes com a Casa da. Moeda e Ya-
lores • clados pnla cmissâo de ostampilhas (morlêlo
A/30); .

") De contas correntes com os comandos pelos adin.n-
talllPlllos 011 nhonos rlr. quni C] 11PI' qunní ins (l11orlp1o
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A/31). O débito é constituído pelas importâncias assim
«ntregues e o crédito pela sua aplicação documentada
pela forma indicada na alínea Ct);

i) De contas correntes com os comandos pelo forrie-
cimento de artigos reembolsáveis (modêlo A/32). O dé-
bito provirá do preço elos fardamentos, equipamentos,
emblemas, tecidos, distintivos, confecções e outros; o
crédito advirá dos pagamentos e fornecimentos gratui-
tos devidamente aprovados e do valor dos equipamen-
tos inventariados;

j) De conta geral das receitas e despesas com cada
um dos comandos (modêlo A 133). Ao débito serão Ie-
vadas todas as despesas, incluindo os valores de quais-
quer fornecimentos; ao crédito, somente a totalidade
(las receitas e o produto elos artigos pagos;

1) De en tradas rle correspondência (moc1êlo A / 3~) ;
rIl) De saí das de correspondência (moc1êlo A 135 ) ;
n) De registo geral elos legionários oontribuintes

(motlêlo A/8);
o) De registo geral elos subscritores permanentes

(modôlo A/7);
p) De inventário geral, em Iôlhas sôltas, e por dis-

tritos, elos mobiliários e materiais que constituem o
activo ela Legiuo, excepto impressos e artigos de ex-
por1iento (moclêlo A/36);

fJ) De registo, também em Iôlhas sõltas, de requisi-
ções aos foruccerlores (moc1êlo A 137). À medida que se
fizerem os registos, cada averbamento será rubricado
pelo presidente (10 conselho administrativo que, por
sua vez, averbará o pagamento no acto da assinai ura
<lo cheque; .

r) De registo, em Iôlhas sôltas, dus entradas elos ar-
figo'l armnzenados, ~E'n(lo as saídas documentadas com
as requisições e recibos (103 destinatários (mo(lêl0 A/3S) ;

s) De fornecimentos pagos por meio ele cstn mpilb ns
(ln. Lrgião (modêlo A/59). .

§ único. Os art igos de e: .pedionte de 11S0 corrente nfío
são levados ao inventário nem no livro do contas cor-
rentes ele materiais reembolsáveis, modêlo A-32, arqui-
van elo-se apenaR o dupl icarlo (las requisições. Suo, toda-
via, Hempre inventariados 09 cinturões, palas e polainas,
cedidos a títuloprecúrio aos legioDários pobres.
Ad. 70.0 Além elos livros a que se refere o artigo

anterior o dos impressos criados por êsto regulamento,
poc1rr::í o conselho administrativo propor i\ Junta CC'!l-
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tral a aprovação ele outros 'I ue entenda convenientes,
nos quais continuará a numeração que lhes correspon-
der em seguida à do último .

.I.:r os impressos privativos da secção administrativa
indicar-se-é o seu número precedido da letra A.

Do conselho administrativo

Art. 71.° Directamente subordinado à Junta Central
funcionará o conselho administrativo, composto de um
presidente e dois vogais, nomeados pela mesma Junta,
que desempenharão gratuitamente as suas funções.

§ único. No caso de impedimento por mais de cento
e oitenta dias de qualquer dos membros do conselho, a
aubstituição Iar-se-á de harmonia com o disposto neste
artigo. Nos impedimentos de menor prazo a Junta Cen-
tral nomeará ubstituto, de sua livre escolha, que fun-
cionará unicamente durante o impedimento.

Art. 72.° Servirá de secretário elo conselho, sem voto,
o chefe da secção aos serviços administrativos.

ArL. 73.0 O conselho considera-se constituído com a
maioria elos seus membros e reunirá, pelo menos, uniu
vez por semana, distribuindo entre si, na primeira ses-
são de cada ano, os serviços de que ficam incumbidos
de fiscalizar.

Ârt. 74.° Do que se resolver nas sessões do conselho
se lavrará acta, em livro com as fôlhas numeradas e
rubricadas pelo presidente e com termos de abertura
e encerramento por êle assi nados.

§ único. :8 aplicável tIS sessões do conselho o dis-
posto nos §§ 1.0 c 2.° do artigo 3.°

Ari. 75.° Compete ao conselho administrativo:
1.0 Ol'ganilmr até 30 ele Novembro o orçamento elo

auo económico scguin!t>, para S('1" discutido c votado
peja Junta Oontrul :

2." Dirigir c fiscnliznr torlos o~ sorvi ços administra-
livos : '

a.'o 'Examinar o procc. sarnento de torlus as despesas,
Ol'rIPDUll(lo o seu pngallll'nto. quundo autorizadas pela
.TlIuta Central e Ien lram cnbimcu í o no orçamento.

As despesas de carácter reservado serão fiscalizadas
ltnil'umcll!c pelo presiden í e (la .luntn Central, sendo os
fllndos entregues pelo conselho iuhuiuistmtivo em face
Il(~ despacho 110 mesmo pr!'. iden te , competindo aos
e()lllnnil()~ g"l'rnl, distrital ou n qualquer entillnrle imo-
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diatamente subordinada ao comando geral, o processa-
mento das íôlhas À-U, documento À-12 e relação À-13.

4.° Propor os necessários reembolsos e reposições;
5.° Assinar os contratos de arrendamento para a ins-

talação dos serviços e proceder às aquisições, por adju-
dicação em hasta pública ou em concurso limitado, ex-
cepto quando feitas em estabelecimento do Estado, con-
forme pela Junta Iôr resolvido, de fornecimento para
a sede e comandos, do mobiliário, livros, impressos,
demais material ou quaisquer artigos, inclusive farda-
mentos, equipamentos, roupas, camas e seus acessórios,
medicamentos, combustíveis e bem assim ordenar oe
fiscalizar as obras autorizadas pela Junta.

a) Só quando as aquisições tenham de ser feitas fora
ele Lisboa e em outros casos excepcionais, poderá a Junta
permiti-las com dispensa das condições estabelecidas
neste número;

b) Fora de Lisboa, os arrendamentos, aquisições de
mobiliário e o expediente, exceptuados impressos e
máquinas de escrever, serão depois ele autorizados, fei-
tos pelos comandos, mas com observância do disposto
no corpo dêste número;

6.° Satisfazer as requisições de artigos e impressos
existentes nos armazéns da Legião e ainda quaisquer
outras ordenadas pela Junta;

7. ° Propor à Junta Central a aquisição de artigos
de consumo freqüente para haver as disponibilidndos
precisas às exigências normais;

8.° Organizar, até ao dia 15 ele cada mês e em rela-
ção ao mês anterior:

a) O balancete das receitas e despesas, com a indi-
cação elo saldo 'em cofre e (los saldos em conta-corrente
com os comandos;

b) Nota das receitas orçadas e das realizadas;
. c) Nota do~ saldos por comandos, que constem dos
livros de receita e despesa (modêlo À/33).

9.° Organizar, dentro de trinta dias, a contar da dato.
em que a Caixa Geral dos Depósitos, Crédito e Previ-
dência encerrar a conta anual dos depósitos da Legião
referida a ~nele Dezembro, as contas documentadas do
ano anterior, especificando por artigoR e cap ítulos f1~

verbas orçamentais despendidas e os respectivos saldos,
para que tudo sej a prcsen te :t J un ta;
10.° Promovcr a inscrição ele subscrif.oroa permanen-

tes de entre aR poasnas cm romliçõrs rp011ómirfiR (jC'f\fl-
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fogadas de harmonia com o artigo 40.0 e seus parágra-
fos e fiscalizar as cobranças.

Art. 76.0 Todas as receitas atribuídas à Legião serão
depositadas na Caixa Geral de Depósitos, Crédito e
Previdência à ordem do conselho administrativo .
.Art. 77.0 A Caixa Geral de Depósitos, Crédito e Pre-

VIdência enviará ao conselho administrativo, até ao
dia 15 do mês seguinte, nota da qual conste a soma
dos depósitos e levantamentos efectuados no mês an-
terior.
Art. 78.0 Os levantamentos serão feitos por meio de

cheques, assinados pelo presidente e vogais do conselho
administrativo. .

§ único. No caso de impedimento temporário de
algum dos seus membros, o cheque será também assi-
nado pelo presidente da Junta Central ou por quem o
substi tuir.
Art. 79.0 Os funcionários da secretaria da Junta Cen-

tral e os do conselho administrativo são nomeados e
demitidos pelo presidente da Junta Central, mas os da
secção administrativa só devem ser nomeados sob pro-
posta do conselho.
Art. 80.0 Ao comando geral, director da acção social

e política, comandos distritais e aos comandos das uni-
dades àquele directamente subordinadas, compete 'no-
111eare demitir os funcionários que não sejam chefes
de secção, encarregados de serviços e secretários das
delegações administrativas, devendo, quanto a estes,
propor as nomeações e demissões à Junta Central, por
lntermédio do conselho administrativo, e das nomeá-
ções e exonerações dos demais funcionários darão sem-
pre conhecimento, dentro de cinco dias, ao mesmo con-
selho, sem o que as Iôlhas de vencimento não serão
autorizadas.

§ 1.0 Os comandos fixarão as romunomçôes aos fun-
cionáriotl que nomearem, que nunca excederão a. verba
prevista no orçamento atendendo sempre ao disposto
uo artigo 36.0

§_ !2. o Para os que são de nomeação da J Ul.lla Central,
serao a propostas informadas com os rendimentos que
Os interessados possuam e vencimentos ou pensões que
recebam, e importâncias que lhes devem ser abonadas.

Art. 81.0 F; permitido o desdobramento dos quadros
fi)tados no orçamento desde que as remunerações com
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o pessoal não excedam o duodécimo da verba orçamen-
tal atribuída ao respectivo serviço, sem prejuízo do
disposto no § 2. o do artigo 37. o

Da secção administrativa

Art. 82.0 Haverá um chefe de secção, um inspector
administrativo e encarregados do serviço de armazém
e dos serviços das receitas e despesas, além do demais
pessoal que no orçamento Iôr atribuído à secção admi-
nistrativa.

Art. 83.0 O expediente diurno é das onze às dezanove
horas e nocturno das dezanove às vinte e três horas,
pondendo-se admitir empregados para trabalharem aos
serões, ou por tarefas.
Art. 84.000mpete ao chef e da secção:
1.° Superin tender em todos os serviços distribuindo-

-os pelos seus subordinados;
2.° Informal' o conselho administrativo dos empre-

gados que se mostrem menos zelosos ou que não pos-
suam capacidade profissional para desempenhar as suas
funções;

3.° Abrir e tomar conhecimento da correspondência
e preparar o expediente que não traga a nota externa
de confidencial, ou que não respeite a concursos, para
o submeter ao conselho administrativo;

4.° Executar as deliberações e instruções do conse-
lho administrativo;

5. ° Organizar as fôlhas e mais relações de despesa
da secção;

6.° Entregar aos interessados ou expedir para as de-
legações os cheques ou outros valores, mediante recibo;

7.° Fiscalizar as contas da receita e despesa e a es-
crita dos livros da secção e ter em ordem o arquivo;

8.° Satisfazer as requisições autorizadas;
9.° Oorresponc1er-se com os presidentes das delega-

ções administrativas sôbre assuntos de mero expediente.
Art. 85.° Os empregados da secção administrativc

executarão as instruções do respectivo chefe.
Art. 86.° Ao inspector cumpre:
1.0 Fiscalizar, nas delegações admiuistrativas, as re-

ceitas e despesas, a angariação ele fundos, a ordenação
e e~Cl'ita dOR livros instituídos neste regulamento e o
mais que lhe fôI' indicado pelo conselho administrativo.
para o que lhe serão facultados, pelos presidentes
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daqueles organismos, os elementos para tanto neces-
sários; •
2. o Averiguar se nas aquisições de quaisquer artigos

ou materiais, feitas por qualquer serviço ou entidade
legionária, se se observam os princípios estabelecidos
no n. o 5.0 do artigo 75.0 e se o seu consumo, despesas
com transportes e reparações correspondem às necessi-
dades do serviço e às importâncias que constarem dos
documentos pagos e bem assim se são processadas des-
pesas por rubricas orçamentais que lhes não respeitem.

§ 1.0 Para êste efeito o conselho administrativo for-
necerá ao inspector os elementos e fôlhas de despesas
do comando a inspeccionar.

§ 2.° Da inspecção será apresentado relatório porme-
norizado, em face do qual o conselho administrativo
proporá à Junta Oentral as providências que entender
convenientes.

Art. 87.0 Ao inspector, quando em serviço fora de
Lisboa, ser-lhe-ão abonados transportes em 2. fi classe
e as ajudas de custo que forem fixadas pela Junta Cen-
tral.

Das delegações administrativas

Art. 88.0 No comando geral, em cada comando dis-
trital, brigada automóvel, brigada naval e demais ser-
viços autónomos, haverá uma delegação do conselho
administrativo, constituída pelo comandante, que ser-
virá de presidente, adjunto e secretário que desempe-
nhará as funções de tesoureiro.

§ 1.0 Ao presidente cumpre: .
a) Píscalizar a entrega mensal dos donativos even-

tuais;
b) Fiscalizar a aquisição de quaisquer artigos;
c) Fiscalizar a legitimidade das despesas e seus pa-

gamentos;
d) Assinar os documentos de Ade~pesa;
e) Assinar toda a correspondência.
§ 2.° Ao secretário compete:
a) Organizar os documentos de de~P?sas;
b) A arrecadação elos artI.gos aJq~mJos,;.
c) Organizar e ter actualizado o inventário ;
d) Oonferir as facturas;
e) Verificar a autenticidade dos recibos dos fornece-

dores, empregados e demais entidades; ~
I) O expediente e a escrita da delegação j
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g) Oobrar da Oaixa Económica Portuguesa as im-
portâncias dos cheques enviados pelo conselho admi-
nistrativo ; •

h) Satisfazer, em face das fôlhas assinadas pelo pre-
sidente, as despesas superiormente autorizadas me-
diante os competentes recibos;
i) Desempenhar os clemais serviços administrativos

que lhe forem atribuídos.
Art. 89.0 Haverá nas delegações administrativas os

livros seguintes:
a) De registo, dos donativos eventuais entreguesam

dinheiro ou pagos por estampilha (modêlo .A./38);
b) Dos pagamentos efectuados (modêlo .A./39) ;
c) Em Iôlhas sôltas (modêlo A/40) das contas-cor-

rentes em consignação de receitas com as unidades ou
formações legionárias de cada concelho. O débito dêste
livro é formado, sem prejuízo do disposto no § 4.° do
artigo 48.°, pelas importâncias subscritas com deter-
minada aplicação e o crédito pela aplicação das mes-
mas importâncias;

d) Em fôlhas sôltas dos artigos distribuídos às uni-
dades ou formações concelhias (modêlo A /41) ;

e) De registo dos encargos obrigatórios .da sede da
delegação e de cada um das unidades do distrito (mo-
dêlo .A./42).

Art. 90.° Os livros a que se refere o artigo anterior
serão escriturados pelo secretário da delegação adminis-
trativa .

.A.rt. 91.° Todos os documentos pagos serão remetidos
à secção administrativa, de harmonia com o artigo 63.°,
observando-se o disposto nos seus parágrafos. Os do-
cumentos que se não encontrem devidamente processa-
dos e selados serão devolvidos para se rectificarem.

Das sub-delegações administrativas

.A.rt. 92.0 Imediatamente subordinada a delegação
do comando distrital haverá, em cada batalhão ou têrço,
uma sub-delegação administrativa, composta elo co-
mandante que será o presidente, do segundo coman-
dante e elo secretário que servirá ele tesoureiro.

§ 1.0 Nas unidades que não tenham secretário serão
tais funções desempenhadas gratuitamente por um le-
gionário escolhido pelo respectivo comandante.



1.' Série ORDEM DO EXERCITO N." 4 145

§ 2.0 Ao presidente cumpre: assinar as fôlhas e rela-
ções de despesa, fiscalizar 'as aquisições, a legitimidade
dos pagamentos e a cobrança da contriburção dos le-
gionários a satisfazer nas cadernetas (modêlo Af2) pela
forma estabelecida no artigo 51.0 e parágrafos.

§ 3.0 Ao secretário compete: efectuar os pagamentos
mediante recibo, processar os documentos de despesa,
a arrecadação dos artigos adquiridos, actualizar o in-
ventário, conferir as facturas, verificar a autentici-
dade dos pagamentos, passar guias (modêlo A/lO) para
darem entrada na Caixa Geral de Depósitos, Crédito e
Previdência os donativos superiores a 200$ e promo-
ver o pagamento, por meio de estampilha, em nota
modêlo A/22, dos que forem de quantias inferiores.
O triplicado da guia e as notas com as estampilhas inu-
tilizadas serão, directamente, enviados à secção admi-
nistrativa da Legião.

Art. 93.° Os documentos relativos às despesas satis-
feitas nas sub-delegações serão remetidos ao secretário
da respectiva delegação até ao dia 5 de cada mês para
serem encorporados no processo de contas mensal a
subir ao conselho administrativo nos termos do ar-
tigo 91."

Art. 94.° As delegações administrativas poderão paô-
sal', a favor dos presidentes das sub-delegações, cheques
para pagamento das despesas, sempre que por esta
forma se torne mais segura a remessa de fundos.

Art. 95.0 Haverá nas sub-delegações os livros de re-
gisto seguintes:

a) Dos encargos mensais permanentes (modêlo Af42);
b) Das cadernetas dos legionários contribuintes (mo-

dêlo Af43).

Art. 9ü.o A secção administrativa fornecerá às sub-
-delegações listas (modêlo A /44) dos subscritores per-
manentes ela respectiva jurisdição.

Art. 97.0 Os secretários elos sub-delegações debitarão
em livro especial os recibos que forem enviados para
cobrança, de harmonia com o artigo üO.o, creditando-os
pelas entregas feitas na Caixa Geral de Depósitos, Cré-
dito e Previdência e pelas devoluções dos recibos que
não forem pagos.
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Dos emblemas

Art. 98.0 Os emblemas da Legião consistem:
a) Em um quadrado com as dimensões de om,013 de

cada lado, tendo ao centro a cruz de A viz em esmalte
verde sôbre fundo de esmalte branco;

b) Em um oval de om,013 de comprimento por OlU,Oll
de largo, com as características iguais às da alínea an-
terior;

c) De um quadrado igual ao da alínea a), com as
mesmas características, mas com o fundo metálico ama-
relo.

§ l.o Os 'emblemas referidos na alínea a) devem ser
usados pelos membros da Junta Central, adjuntos, co-
mandos, conselho administrativo, instrutores e legio-
nários, contendo no verso, sôbre o botão, o número de
matrícula geral.

§ 2. o Os emblemas referidos na alínea b) serão usados
pelas legionárias e gravar-se-a o respectivo número no
verso do oval.

§ 3.0 Os emblemas da alínea c) são destinados aos
subscritores permanentes e terão o número da sua ins-
crição.

§ 4.0 AJunta Central poderá, sob proposta do co-
mando geral, comandos e conselho administrativo auto-
rizar o uso dos emblemas mencionados na alínea c) a
quem tenha prestado relevantes serviços à Legião ou
contribuído com donativos não inferiores a 2.000$,
fazendo-se a sua inscrição no livro dos subscritores
com a nota dêsses serviços.

§ 5.0 Os membros da Junta Oentral, adjuntos, con-
selho administrativo, comandos e oficiais instrutores
usarão o emblema da alínea a), gravando-se no botão
as iniciais seguintes:

Membros da Junta Oentrn.l- J. O.
Adjuntos do comando geral - A. O. G.
Oonselho administrativo - O. A.
Comandos - O. D.
Oficiais iusl.rutores - E.

§ 6.0 Os subscritores perniaueul.es poderão usar cm-
blemas em ouro quando pagos pelos interessados, mas
somente adquiridos por intermédio do conselho atlmi-
u istrativo.
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§ 7.0 Os emblemas dos instrutores, os dos legionários
pobres e os dos amigos ela Legião e ainda os destinados
aos portugueses domiciliados no estrangeiro serão for-
necidos gratuitamente. Quando de outras pessoas ou
entidades, os emblemas serão pagos no acto da entrega.
~ 8.0 O produto ela venda dos emblemas entrará no

último dia de cada mês na Caixa Geral de Depósitos,
Crédito e Previdência, por meio ele guia A-lO, em tri-
plicado, salvo se fôr inferior a 200$, que será satisfeita
com estampilhas da Legião coladas na própria requi-
sição.

§ 9. o Estes documen tos e a proposta dos comandos, .
devidamente aprovada pela Junta Geral, relativa a for-
necimentos gratuitos, constituirão títulos de crédito
do livro de contas correntes de materiais reembolsáveis,
modêlo A-32.

Art. 99.0 Aos portugueses residentes 110 estrangeiro
<J ue demonstrem grande simpatia pela Legião ou quI'
a auxiliem poderá ser-lhes concedida pela .Tunta Centra 1
a faculdade (le usarem o emblema a que se refere a
alín ea a) do artigo anterior.

Estes emblemas terão p;rava(1as no botão as letras
B. R. e numeração privativa.

Art. 100.° :B expressamente proibido o fabrico de
emblemas da Legião sem requisição assinada pelo pre-
sidente do conselho administrativo autenticada com o
sêlo branco.

§ único. No caso de transgressão dêste artigo, o con-
selho administrativo promoverá as diligências necessá-
rias para punir o infractor.

Art. 101.° Quando os emblemas fornecidos forem per-
didos ou inutilizados a entrega de outro só poderá ser
concedida pelo dôbro elo preço e conterá o número do
que se extraviou seguido da letra B.

Dos fardamentos

Art. 102.° O,., fardamentos e calçado serão ;listribuí-
dos da seguinte forma:

a) Gratuitamente aos legionários que não tenham
rueios para os adqui rir ;

b) Mediante prévio pagamento ou em prestações sc-
mostrais, nos legionários cujos rendimentos próprios,
dI! profissão ou emprêgo, não ejam inferiores a 500$
mensais. No pagamento em prestações eleverá apri-
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meira ser paga adiantadamente, sem o que se não fará
o fornecimento.

§ 1. ° Vencida e não paga a prestação o tardamento
e emblema são restituídos à Legião, tomando-se as
necessárias providências para que sej a irradiado o le-
gionário.

§ 2.° A autorização para o fardamento e emblema
gratuitos será concedida pela Junta Central, efectuan-
do-se o fornecimento sô depois de aprovada a proposta
do respectivo comando, organizada no modêlo Af16.

§ 3.° Não têm direito a fardamento gratuito os legio-
nários que, embora não tendo rendimento próprio,
vivam a expensas dos pais, desde que estes tenham
rendimentos suficientes para suportar o encargo respec-
tivo. Exoeptua-se o caso de o legionário justificar a
impossibilidade de obter fardamento por êste meio.

§ 4.° O legionário a quem seja concedido fardamento
gratuito é considerado seu fiel depositário no período
da sua duração, ou seja por três anos, devendo restituí-
-lo se deixar a Legião antes de terminado êste período.

Art. 103.° Os equipamentos que não sejam pagos
pelo legionário, não podem ser por êste modificados e
ser-lhes-ão apenas cedidos a título precário, devendo
ser descritos no inventário do comando.

§ 1.0 Consideram-se também para êste efeito equi-
pamentos, os cinturões, palas e polainas.

§ 2.0 O comandante deverá uma vez por trimestre
passar revista aos equipamentos, podendo, sempre que
seja conveniente, fazê-los depositar em local de sua
confiança.
Art, 104.0 O pagamento referido na alínea b) do

artigo 102.0 poClerá ser feito por meio de estampilha
colada e inutilizada na fôlha modêlo A-44, observando-
-se, sôbre a sua inutilização, a parte aplicável do ar-
tigo 51.°

Efectuado o pagamento as fôlhas serão relacionadas
no modêlo A/45 e enviadas ao conselho administrativo
para crédito da conta do comando.

Ai-t. 106.0 N u secção administrativa organizar-se-ão,
verbetes, niodêlo A/4ü, por distritos, e por ordem al-
fabética, vara fiscalização do disposto nos artigos an-
teriores. Nestes verbetes dar-se-à baixa das quantias
pagas.
Art. 10(). o Otl legionários podem confeccionar direc-

tuuieu te os seus uuiforrues adquirindo, a pronto pa-
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gamento, os tecidos e demais artigos por intermédio
do conselho administrativo.

§ único. E expressamente proibida a aquisição de
fardamentos ou tecidos fora das condições previstas
neste artigo. Aos transgressores é aplicável o disposto
na segunda parte do § LOdo artigo 102.°

Dos concursos

Art. 107.° Os concursos públicos para fornecimentos
à Legião serão anunciados em dois jornais de maior
circulação.

§ 1.0 O anúncio deverá referir-se ao prazo para a
apresentação das propostas, e aos demais elementos que
se julgarem necessários ou que façam parte do caderno
de encargos patente na secção administrativa.

§ 2.° Nos concursos Iimitados serão convidados, sendo
possível, pelo menos, até cinco comerciantes ou inuus-
triais a apresentar as suas propostas para fornecimento
dos artigos que aJunta houver autorizado.

§ 3.° E obrigatório concurso público se os artigos
a adquirir importarem em mais de 5.000$. Todavia,
em casos excepcionais, poderá aJunta Central dispen-
sá-lo.

Art. 108.° O concurso de tecidos é circunscrito aos
proprietários ou arrendatários das fábricas de tecidos
nacionais, que disponham dos meios de produção cor-
respondentes para satisfazerem em quarenta dias as
quantidades até 20:000 metros.

§ 1.0 Os concorrentes não poderão obter o forneci-
mento de tecidos estranhos à laboração das suas fábricas.

§2. ° A tintura dos tecidos poderá ser efectuada em
oficinas estranhas, quando o adjudicatário as não pos-
sua, ficando êle, neste caso, único responsável pela boa
execução do trabalho.

Art. 109.° O conselho administrativo, antes de emitir
o seu parecer, mandará analisar as amostras dos tecidos
nas oficinas gerais de fardamento e calçado do exér-
cito, para se determinar a trama, urdidura, fios, tinto,
reeistência, percentagem de preparo e retracçiío tt
molha.

§ único. Tratando-se, porém, da aquisição de tecidos
já analisados nos termos dêsto artigo, é dispensada
nova auãlise, salvo a que vier' a toruur-se precisa para
efeitos de flscalização.
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Art. 1l0. o Os padrões superiormente aprovados que
servem de base ao concurso, estarão patentes no con-
selho administrativo.

Art. Ll I," Quando se trate de concursos públicos os
concorrentes entregarão na secção administrativa os ele-
mentos seguintes:

1.0 Proposta feita em papel selado da qual conste,
o seu nome, naturalidade, actividade industrial ou
comercial que exerce e a declaração expressa:

a) De que se submete às disposições dêste regula-
mento, contidas nos artigos 107.° a 144.°;

b) De que se obriga às condições estabelecidas no
caderno de encargos;

c) De que toma a seu cargo o fornecimento das
quantidades que forem requisitadas dentro dos prazos
marcados no referido caderno.

Oom a proposta serão euviadus duas amostras do te-
cido, em toda a largura, com 25 ccntímetros cada uma.
2.° Oertidão passada pelo engenheiro chefe eh cir-

cunscrição industrial a que a flibrica do concorreu te
pertencer, de que a mesma tem a capacidade produtora
necessária para a quantidade da produção referida no
artigo 108.°;

3.° Documento que prove achar-se depositada na
Caixa Geral de Depósitos, Orédito e Previdência, ou
suas filiais, tt ordem do conselho administrativo da
Legião Portuguesa, a importância fixada no caderno
de encargos.

§ 1.0 Os concorrentes que forem credores da Legião
por quantia igualou superior à importância da caução,
podem deixar de fazer o depósito a que se refere o nú-
mero anterior, ficando cativo o respectivo crédito como
garantia da responsabilidade contraída pela admissão
ao concurso. Neste caso, a proposta deve ser acompa-
nhada da respectiva declaração.

§ 2.° Além dos documentos a entregar nos termos
dos n.OS1.0 a 3.° do presente artigo, os concorrentes de-
vem apresentar também documento pelo qual provem
que pagaram a contribuição industrial relativa ao ano
económico em que se realiza o concurso, o qual serú
restituído após a adjudicaçâo.

§ 3." As .propostas que resultem ele concursos pú-
blicos serão assinadas sôbre estampilha (la Legião da

" tuxa de 200$, e as dos concursos limitados sôbre estam-
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pilha da taxa de 10$, sem o que não serão tomadas em
consideração.
Al't. 112.0 As sociedades anónimas, além dos do-

cumentos exigidos no artigo precedente, devem apre-
sentar declaração da respectiva direcção, devidamente
legalizada, da qual conste o nome das pessoas que,
segundo os estatutos da sociedade, têm qualidade para
intervir nos actos de adjudicação, bem como indicar o
Diário do Govêrno que publicou a sua constituIção.

§ único. Os signatários das propostas das sociedades
em nome colectivo, em comandita ou por cotas, apre-
sentarão os documentos comprovativos da sua qualidade
de directores ou gerentes.

Art. 113.0 Não poderão ser admitidas as propostas
que contiverem qualquer cláusula restritiva, resolutivo,
ou excepcional, bem como as que contenham a oferta
de preços indeterminados, embora mais favoráveis do
que as dos outros proponentes.

Art. 114.0 As propostas serão entregues até às quinze
horas do último dia do concurso, em involucro fechado
e lacrado, com o sinete do concorrente ou do seu legí-
timo procurador, quando munido do documento legal
que nesta qualidade o faça reconhecer para tomar parte
no concurso, devendo conter, na face anterior, a ::;c-
guinte declaração:

«Proposta para o fprnecimento de à Legião Por-
tuguesa - Concurso de ... de ... 19 ».

§ único. As propostas aludidas e respectivas cauções
poderão ser enviadas pelo correio, devidamente regista-
das e com aviso de recepção, ao presidente do conselho
administrativo até à véspera do dia do encerramento
do concurso, mas sem que a demora na entrega possa
ser alegada para fundamento de qualquer reclamação.
Art. 115.0 Será entregue a cada proponente recibo

indicando o dia e hora da entrega da proposta.
Art. 116.0 As cauções serão arbitradas na razão de

8 por cento do valor provável do fornecimento anual,
prestadas em dinheiro, sendo fixadas pelo conselho
udniinistrutivo no caderno ele encargos e serão deposi-
Iudas 11:1 Caixa Ueral de Depósitos, Crédito e Previdcu-
cia ou nas suas filiais, à ordem do mesmo conselho.

Art. 117.0 As cauções serão restituídas por delibera-
ção do conselho administrativo depois de terminado ()
VI'azo (10 garantia da execução do contrato, e de os adju-
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dicatários estarem quites e isentos da responsabilidade
a que alude o artigo 140.0

Art. 118.0 No dia e hora indicados nos anúncios, em
sessão pública do concurso, serão abertas as propostas,
resolvendo em seguida o conselho:

a) Excluir os concorrentes que estejam inibidos de
ser admitidos nos concursos públicos para fornecimen-
tos à Legião;

b) Não admitir as propostas que contenham cmen-
das e rasuras que não estej am ressalvadas;

c) Autorizar a modificação das propostas que tenham
c1~:feitos sanáveis no próprio acto;

d) Admitir as propostas concebidas nos termos do
caderno de encargos.

O presidente dará em seguida conhecimento destas
decisões aos signatários, presentes, das propostas nus
condições da alínea c), convidando-os a introduair-Ihcs
as modificações autorizadas.

Art. 119.0 O preço mais favorável para a Legião, ofe-
recido por um concorrente sôbre determinado artigo,
considerar-se-u extensivo, tanto nos concursos púhlicos
como nos limitados, emquanto convier à Legião.

Art. 120.0 A ausência dos proponentes ao acto da
abertura das propostas não anula os direitos ou deveres
que haj am contraído, desde que sej am considerados
idóneos para serem admitidos à adjudicação.

Art. 121.0 Todas as questões suscitadas na sessão da
abertura das propostas serão resolvidas pelo conselho,
por maioria de votos, mencionando-se o ocorrido no res-
pectivo têrmo, não podendo a sessão ser adiada ou in-
terrompidasob 'qualquer fundamento.

Art. 122.0 O conselho administrativo procederá à
adjudicação mediante aprovação do presidente da Junta
Central por contrato, quando se trate de concurso pú-
blico, e por contrato ou simples comunicação aos adju-
dicatários quando se trate de concurso limitado, que
neste caso terão de confirmar as condições estabelecidas.

§ único. Os artigos que não satisfaçam os requisitos
a que os fornecedores ficarem obrigados elevem ser 1'e-
cusados pelo conselho administra ti vo.,

Art. 123.0 Da adjudicação será lavrado instrumento
notarial, que será assinado pelo conselho administra-
tivo, como representante ela Legião e pelos adjudica-
tários,



L' Série ORDEM DO EX~RCITO N." 4 153

Ârt. 124.° Feita a adjudicação o conselho adminis-
trativo mandará restituir a caução presta ela pelos de-
mais concorrentes.

Art. 125.° Quando a aprovação da adjudicação nua
houver sido comunicada ao interessado no prazo de
sessenta dias no continente e de noventa nas ilhas adja-
centes, a contar do têrmo do concurso, o adjudicatário
terá o direito ele renunciar à execução do contrato,
se assim o declarar por escrito na secção administra-
tiva.
Art, 126.° O conselho administrativo requisitará aos

adjudicatários as quantidades elos artigos autorizados
pela Junta Central, não sendo pagas as requisições que
não forem feitas por aquela entidade e assinadas pelo
seu presidente.

Art. 127.° Os artigos serão entregues no local indi-
cado na requisição.

§ único. Ficará a cargo do adjudicatário a remoção
dos artigos rejeitados, bom como a sua devolução ou
su bsti tuíção.

Art. 128.° O adjudicatário que não retirar os artigos
esperados ou rejeitados no prazo de quinze dias pagará,
a título de armazenagem, G por cento ao mês sôbre o
seu valor, calculado pelo preço do contrato, sem pre-
juízo do direito de lhe serem devolvidos, nos termos
estabelecidos.

Ârt. 129.° Os adjudicatários podem antecipar a en-
trega dos artigos com prazo fixado em contrato, sem
direito, porém, a antecipação de pagamento.

Art, 130.° O pagamento dos fornecimentos realizar-
-se-á no trimestre seguinte ao da sua conferência. Para
êste fim os adjudicatários receberão, trimestralmente,
relação das quantidades rejeitadas pela qual, cada adju-
dicatário rectificará a sua factura.

Ârt. 131.° O conselho administrativo poderá auto-
rizar a antecipação do pagamento mediante o desconto
de (j por cento ao ano, contando-se, para êste efeito,
o prazo desde o dia em que a conferência se tiver rea-
lizado até ao último em que o pagamento se deve efec-
tuar.

Art. 132.° Ficam a cargo dos adj udicatários:
1.0 Âs despesas de transporte, bem como os riscos e

perdas ocasionados até ao momento dos artigos haverem
sido entregues no armazém do conselho administrativo,
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ou oficinas gerais de fardamento e calçado do exército,
salvo se outra cousa Iôr estipulada.
2.° As despesas ele transportes dos artigos rej eitados

ou mandados beneficiar, bem como os riscos e perdas
ocasionados desde o momento em que tenham saído do
referido armazém.

3.° A despesa com o pagamento de direitos ou en-
cargos de qualquer outra natureza, ocorridos durante
o trânsito daqueles artigos, nos casos previstos nos nú-
meros anteriores.

Da físcalízação dos fornecimentos

Art. 133.° O conselho administrativo da Legião Por-
tuguesa reserva-se a faculdade de verificar, quando o
entender oportuno, nos armazéns, fábricas, oficinas ou
quaisquer outros locais destinados à fabricação e tin-
tura dos tecidos, não somente os processos empregados
e o modo como são cumpridas e asseguradas as cláu-
sulas constantes dos contratos, mas de ali mandar.colliêr
as amostras, em qualquer estado de preparação, que
forem necessárias para efectuar as convenientes aná-
lises.

§ 1.0 O uso da faculdade consignada no presente ar-
tigo é restrito à entidade que o conselho administrativo
designar para tal fim, devendo ser-lhe dado, pelos res-
pectivos gerentes, os esclarecimentos verbais ou escri-
tos de que necessitarem para o cumprimento da sua
missão.

§ 2.° A acção da fiscalização abrangerá todas as ma-
térias primas empregadas no fabrico, todas as opera-
ções do mesmo e seus métodos.

§ 3.° A identidade dos agentes da fiscalização será
estabelecida pela apresentação, na fábrica ou estabele-
cimento a visitar, do documento de nomeação assinado
pelo conselho administrativo.
Art. 134.° Além do conselho administrativo da Le-

gião Portuguesa, as Oficinas Gerais de Fardamento c
Calçado do Exército, representadas pelo seu pessoal téc-
nico, são também competentes para decidir e verificar
sôbre a aceitação ou recusa dos tecidos que lhe forem
remetidos para confecção de fardamentos, depois de
efectuados os exames respectivos.
As recusas serão sempre motivadas e comunicadas

por escrito aos adjudicatários.
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Art. 135.° Poderão ser aceites as peças de tecido,
que contenham pequenos defeitos de fabrico, que não
permitam beneficiamentos, sendo neste caso feitas nas
peças as deduções correspondentes à superfície defei-
tuosa e às perdas que subseqüentemente se possam ainda
produzir por causa dêsses defeitos, quando se tratar
de realizar o corte de cada peça DOS diversos fragmentos
exigidos pelo consumo.

§ único. As Oficinas Gerais de Fardamonto e Calçado
do Exército são competentes para marcar as superfícies
defeituosas e avaliar as deduções correspondentes.

Art. 136.° Para o serviço de verificação poderá inu-
tilizar-se até 1 por cento da quantidade de artigos for-
necidos, sem 'que o adjudicatário tenha direito a in-
demnização.

Art. 137.° O adjudicatário que não entrar com o
seu fornecimento nos prazos marcados será multado.

. dxqx(pX2)A multa 1n o calculada pela forma m= -__!-~_.:...-:..lOOO
em que d é o número de dias em atraso, q a quantidade
de fornecimento, também em atraso, (11x 2) o preço
do tecido elevado ao dôbro.
A importância total das multas impostas em cada

trimestre será descontada na respectiva factura trimes-
tral e reverterá para a Legião.

Art. 138.° O conselho administrativo da Legião Por-
tuguesa fiscalizará a execução das diversas cláusulas
dos contratos, e exigirá dos adjudicatários o seu fiel
cumprimento, propondo à Junta Central as penalidades
correspondentes às faltas ou abusos cometidos.

§ único. As multas são aplicadas imediatamente à
expiração dos prazos competentes.

Art. 139.° Havendo recusas sucessivas de artigos da
mesma partida requisitada, poderá a porção rejeitada
ser adquirida no mercado, por conta e risco do adju-
dicatário.

Art. 140.° Não obstante a fiscalização e verificações
estabelecidas, a responsabi lidade elo adjudicatário pela
má qualidade dos artigos fornecidos prolongar-se-á du-
rante um ano, a contar do dia da entrega definitiva,
sendo-lhe imposta a indemnização do seu valor, segundo
o preço do contrato.. não podendo, por isso, ser resti-
tuída a caução ou anulada a fiança sem que tenha de-
corrido êste prazo.
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Art. 141.° A J un ta Central terá o direito de rescindir
o contrato, sem dependência ele qualquer acto judicial
ou de natureza diferente, nos casos seguintes:

1.0 Qua_ndoo adjudicatário haja revelado negligência
no cumprimento do seu contrato:

n) Não entregando, por três vezes, nos prazos ajus-
tados, os artigos que lhe forem requisitados ;

b) Não fazendo a entrega por uma só vez, se a de-
mora ocorrida exceder quinze dias.

2.° Quanuo o adjudicatário abandonar a execução do
contrato.

3.° Quando o adjudicatário, sem permissão escrita da
J unta Central, houver sublocado ou transferido todo
ou parte do fornecimento a que se tenha obrigado, ou
encarregado outrem da execução do contrato ou de uma
parte dêle.

4.° Quando nos artigos forem encontrados elementos
diferentes e inferiores aos que deveriam entrar na sua
constituição, segundo as cláusulas do contrato.

5.° Quando na execução dêste se verifiquem outras
fraudes de qualquer natureza.

6.° Quando tenham sido incluídos, entre os artigos
fornecidos, alguns que já tivessem sido precedente-
mente verificados, sem obter admissão.

§ 1.0 Nos casos previstos nos n.O! 1.0, 4.°, 5.° e e.-
bastará, para a rescisão, a verificação do facto material,
informado pelas Oficimas Gerais de Fardamento e Cal-
çado elo Exército, quando se trate de tecido, sem que
haj a necessidades de averiguar se o adjudicatário ou o
seu representante tomaram parte no acto fraudulento.

§ 2.° No caso da rescisão do contrato, por qualquer
dos fundamentos constantes do presente artigo, o adju-
dicatário perderá a caução que reverterá a favor da Le-
gião Portuguesa.

Art. 142.° O adjudicatário que houver cometido qual-
quer dos factos mencionados nos n.~s 4.°, 5.° c 6.° do
artigo anterior não poderá ser admitido a quaisquer
concursos que ulteriormente se realizcm, o que se tor-
nará público nos jornais de maior circulação de Lisboa
e Pôrto, com indicação dos motivos que determinaram
eesadêcisão, a qual será pronunciada pela Junta Cen-
tral.

Art. 143.° No caso de alteração dos direitos pautais
sôbre as matérias primas dos artigos contratados, o
adjudicatário terá o direito de solicitar da Junta Cen-



1." S érie ORDEM DO EX~RCITO N.o 4 157

tral, em alternativa, a revisão de preços do seu contrato
ou a sua rescisão, ficando livre lt Junta Oentral optar
por qualquer destas soluções.
Art. 144.0 Todas as questões suscitadas ou contesta-

ções apresentadas sôbre a interpretação e modo de exe-
cução das tliferentes cláusulas estipuladas no contrato
de fornecimento de artigos serão resolvidas pela Junta
Oentral, ouvidos os organismos técnicos competentes
do Estado.

Disposições diversas

Art. 145.0 A Junta Central poderá nomear nos dis-
tritos e concelhos, por iniciativa própria ou sob pro-
posta do conselho administrativo ou comandos distri-
tais, as comissões a que se refere o artigo 40.0

§ único. O conselho administrativo poderá também
delegar nos diversos comandos, entidades oficiais e par-
ticulares ou em comissões constituídas por legionárias,
a faculdade de convidar pessoas em condições econó-
micas desafogadas para subscritores permanentes da
Legião.
Art. 146.0 Nenhuma importância destinada à Legião

poderá ser .recebida por forma diversa da estabelecida
11este regulamento.

§ 1.0 Obtida qualquer importância, deverá a en-
tidade ou legionário que a recebeu entregá-la, pela
forma descrita neste regulamento, no prazo de três
dias sob pena de ser eliminado da Legião e sem pre-
juízo de outro procedimento.

§ 2.0 Os donativos permanentes somente serão cobra-
dos por intermédio da Administração Geral dos Cor-
reios e Telégrafos, a requisição do conselho adminis-
trativo. Os donativos eventuais entregues às comissões
darão entrada na Caixa Geral de Depósitos, Crédito e
Previdência, dentro de cinco dias, por meio de guia
modêloAj lü, em triplicado, sendo destituídas das suas
funções as que o não fizerem.
Art. 147.0 Se a venda das estampilhas se efectuar

por intermédio dos revendedores ele valores selados,
abonar-se-à a estes 1 por cento sôbre o valor das vendas
realizadas.

§ único. Semestralmente, o chefe da secção admi-
nistrativa processará a fôlha de revendedores, em face
de notas enviadas pelos tesoureiros da Fazenda Pú-
blica, a fim de se efectuar o respectivo pagamento pelo
conselho administrativo.
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Art, 148.° A Junta Central poderá requisitar ao
Ministério da Guerra oficiais da administração militar
1;>arainspeccionar os serviços das delegações do con-
selho administrativo e as comissões de angariação de
fundos.

O conselho administrativo dará as instruções para
êste fim necessárias.

Disposições tra.nsltórlas

Art, 149.° As comissões ou quaisquer pessoas ou en-
tidades que tenham em seu poder importâncias soli-
citadas para a Legião, são obrigadas, sob as penas
legais, a entregá-las, dentro de dez dias, na Caixa
Geral de Depósitos, Crédito e Previdência por meio
de guia morlêlo A/10, em triplicado, enviando ao con-
selho administrativo um exemplar com nota da entrega.
Art, 150.° Os comandos distritais, o comando da bri-

gada automóvel 'e brigada naval, providenciarão no
sentido de serem enviadas ao conselho administrativo
até 30 de Junho de 1938, e com a indicação elas pessoas,
moradas, importância e forma ele pagamento, as rela-
ções dos subscritores que contribuem permanente e di-
rectamente para as referidas unidades ou para os ba-
talhões, terços ou lanças.

§ 1.0 A Junta Central poderá, até 31 de Dezembro
de 1938, dispensar o disposto no rurtigo 48.0 às unidades
que, por deficiência orçamental, não possam custear
os encargos indispensáveis.

§ 2.° Para o efeito a que alude o parágrafo anterior,
o pedido será documentado com a nota especificada das
despesas.
Art. 151.° As despesas até agora feitas com a Legião

consideram-se justificadas em face dos documentos res-
pectivos.

O Presidente ela Junta Central, lolio Pinto da Costa
Leite.
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Ministério da Guerra - Repartição do Gabinete

Portaria n.v 9:006

Manda o Govêruo da República Portuguesa, pelos Mi-
nistros da Guerra o da Marinha, dar à comissão central
administrativa da Liga dos Combatentes da Grande
Guerra os poderes e direitos constantes dos §§ 3.° do
artigo 7.° e 1.0 o 2.° do artigo 11.° e artigo 18.° dos es-
tatutos da mesma Liga, omquanto se não proceder à
revisão dos mesmos estatutos.

Ministérios da Guerra e da Marinha, 25 de Maio de
1038. - O Ministro da Guerra, António de Oliveira Sa-
lazar. - O Ministro da Marinha, Manuel Ortins ele Bet-
tencourt,

Ministério da Guerra - 3." Direcção Geral- l." Repartição

Manda o Govêrno da República Portuguesa, pejo Mi-
nistro da Guerra, aprovar o pôr cm execução o Regula-
mento do Cnmpconato do Cavalo de Guorru.

Lisboa, 25 do Maio de 1938. - O Bnh-Secretário de
Estado da Guerra, Fanando dos Santos Costa.

Ministério da Guerra - 2. a Direcção Geral-I.a Repartição

Manda o Govêrno da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro da Guerra, aprovar e põr em execução as duas adjun-
tas tabelas de material de aquartelamento para o exército:

Tabela 11." 1. -Artigos do material de aquartelamento
o seu tempo mínimo de duração;

Tabela n;" 2. - Dotações de artigos de material de
aquartolnmcn to.

Fica assim revogada a tabela do tempo do duração
dos artigos de material de aquartelamento aprovada por
portaria n.? 2:7f.l5, de 0 de Maio do 1021, publicada na
Ordem do Exército 11.° 6, L" sério. de 1021.

Minístório dn Guorra, 25 de Maio do 1038. - O Sub-
Secretário elo Estarlo da 01101'1':1, Fernando dos Sanioe
Costa.
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Tabela n.O 1

1.- Série

Tabela dos artigos de material de aquartelamento
e seu tempo mínimo de duração

N oiuencl nl ui-a

Açucareiro (*) ..
Alcatifa (..) ...
Alguidar grande.
Alguidar pflqueno
Almofada para oficial (a) .
Almofada para sargento .
Almofada hospitalar para praça (rt)
Alpercatas hospitalares .
Ancinho .. " .
Armário para arrecaduçâo regimental
Armário para bandeira ou estandarte
Armário para gabinete. . . .
Armário para secretaria . . .
Armeiro para tropas apeadas.
Armeiro para tropas montadas
A rreio para carroça . . . .
Avental para médico (a) ..
Avental para enfermeira (n)
Avental para enfermeiro (a).
A vental para cozinbeiro (a).
Bacia de bidé . . . . . . .
Bacia para lavatório ele oficial
Bacia para lavatório de sargento
Bacia para lavatório de praça. .
Bacia para pés • . . . . . . .
Bacio ...•. ' .
Hal ança decimal de 200 quilogramas (~)
Balança decimal de 500 quilogramas (*)
Balança Iioberval de 20 quilogramas (*)
Balde para lavatório. . . . . . . . .
Balde para limpeza
Banco para cozinha
Banco para 1 praça
Banco parn 5 praças. . . . .
Bandejas para amostras de rnncho ,
Banheira de scmicúpio . . . . . .
Barrete hospitalar (a) .....••
Barrete hospitalar para servente (a).
Barrete para cozinheiro (a) ..•.•
Barril para água. . .
Bata para médico (a) ...
Bata para enfermeira (a) .
Bata para enfermeiro (a) .

T'ompn
mínimo

do duração

Ano s

5

G
G
6
6
6
1
:2

20
50
riO
4.0
40
40
lO
6
6
6
2lO

15
10
4
8
Õ

15
15
20
G
8

25
25
25
lO
][)
2
2
4.

10
4
4
2
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NomencLatura.

Bata para criada (a). . . .
Bilha para azeito. • . . . .
Blusa para servente (c). . .
Bule (o,,) .•.•.•••••
Bul e hospi talar para caldo.
Cabi(le para oficial. . . . .
Cabide para sargento. . . .
Cabide-armeiro para praça .
Cabide para praça. . . . .
Caço grande. . . • . • . .
Caço pequeno . . . • . " .
Cadeiras de braços para gabinete.
Cadeira de braços para oficial, • .
Cadeira para gabinete
Cadeira para oficial .
Cadeira para sargento
Cadeira hospitalar ..
Cafeteira de 3 litros .
Cafeteira de 5 litros .
Cafeteira de 10 litros.
Cafeteira de 20 Iitros.
Cafeteira de 30 litros.
Cafeteira para refeitório . . . .
Cafeteira para amostra de rancho
Caixa para pão 011 géneros
Caixa para roupa . . . .
Calças hospitalares ((I). .
Calças para cozinheiro «(1)
Caldeiro-fogão para café .
Caldeiro para 50 praças
Caldeiro para 100 praças,
Cálice (.,). . . . . . . .
Camisa hospitalar para oficial (a) .
Camisa hcspitalar para praça (II) .
Candeeiro para oficial .
Candeeiro para sargento
Caneca para refeitório .
Capacho grande de cairo (*)
Capacho pl'qup.no de cairo (*) .
Capacho gr aude metálico (<) .
Capacho pequeno metúlico ..
Capote hospitalar (a). .
Carrinho (lc mão. . .
Carroça para água. .
Carroça para géneros.
Casaco hospitalar ln) ..
Casaco para cozinheiro (II)
Ceroulas para praça (n) ..
Chávena para almôço (*) .

'I'ompo
mínimo

do duração

Anos

3
ti
2
5
5

20
20
40
40
!
+25

25
20
15
1;)
:::0
3
;)
~
a
3

lO
lO
20
10
G
'..)

10
8
ri
5

] ,5
:lO
~o
10

12
12
10
l:í
{i
4
1
::;
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'!'I'o ruenclaturn

Chávena para café (*) o • o •

Chávena para chá (*) o o • •

Coberta de leito para sargen to
Coberta de leito para pra\~a. . .
Coberta para leito hospitalar («)
Cobertor para oficial «(!) . o • •

Cobertor para praça (a) . . . o

Cofre para conselho administrativo (*).
Colcha para oficial (a) . . . o ••

Colchão para oficial (a). o • o o o

Colchão para sargento o o o • o •

Colchão hospitalar para praça (a) .
Colete de fôrças «(t) o o • o o o o

Colete hospitalar (a). o •••••

Colher para café (*). o o • o • o

Colher para chá (*) . o o o •••

Colher para sobremesa (*) . . . .
Colher para sopa (oe)o • • o • o • •

Colher de prato coberto para refeitório.
Coluna. o o o ••• o

Concha para açúcar (*).
Concha para sopa (*). .
Concha para refeitório o

Conserveira (*) o •

Copo para água (*) o

Copo para vinho (*) ..
Crivo para ração ....
Cutelo o • o o •• o o "

Depósito de carroça para água
Depósito grande para água ,
I?ep~sito pequeno para água
Enxerga . o • o' ••• o

Escarrador de suporte . o

Escarrador para gabinetr.
Escumadeira grande. .
Escumadeira pequena .
Espelho para oficial . .
Espelho para sargento.
Espelho para praça o o

Estante para müaico . o

Faca (*) ... o • o ••

Faca para sobremesa (*)
Faca para cozinha. o. o • o • • o

Fogão de caldeiro para 50 praças.
Fogão de caldeiro para 100 praças
Forquilha. o •• o ••• o •• o

Frigideira grande. o • • • • o o

li'l'Jgideira pequena. . . . o o o • •

Fronha de ahnofada para oficial «(I) •

Tempo
urínímo

do duração

J\UO:-;

5
5
H
8
(j

10
8

10
8
8
6

lU
4
10
10
10
10
I)

50
10
lO
5
5
5

8
15
20
20
20
.U
fi
5
·1
4

25
25
25
lO
10
10
2
10
:lO
a
H
H
5
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Nurueuclut urn

Fronha de almofada para sargento . . . . .
Fronha de almofada hospitalar para praça (a)
Fronha de travesseiro para oficial (a) •...
Fronha de travesseiro para sargento ...
Fronha de t r-avassei ro hospitalar para praça (a)
Fronha para praça.
Funil grande .
Funil pequeno. . .
Galheteiro (*). . .
Garfo (*') • . • . .
Garfo para sobremesa C,,)·
Garfo para cozinha ....
Garrafa para vinho ('l!o). •
Guarda-fato. . . . . •. . ...
Guarda-louça para messe de oficiais. .
G uar da-Iouça para messe de sargentos.
Guarda-louca para refeitório . . . . .
Guardanapo n.? 1 (a).
Guardanapo n.· 2 («).
Guardanapo n.? 3 (a).
Guarita. . . .. .
Jarro para água (,,) .
Jarro para lavatório.
Jarro para refeitório.
Lanterna .
Lavatório para oficial .
Lavatório para sargeuto
Lavatório para praça.
Leiteira (*). . . .
Leito para oficial •
Leito para sargento
Leito para praça. .
Lenço (a) ..•..
Lenço para enfermeira (a)
Lençol para oficial (a) ..
Lençol para praça. . .. .
Lençol hc-pitalar para praça (a)
Lençol hospitalar para bauho (a)
Manteigue ir a (*) .........•
Medidas para líquidos (jôgo grande) .
Medidas para l iquidos (jôgo pequeno)
Mesa de cabeceira para oficial. "
Mesa de cabeceira para sargento
Mesa de cabece ira hospitalar.
Mesa de centro .., .'
Mesa pa r a messe de oficiais. .
Mesa para messe do sargentos
Mesa para refeitório .....
Mesa-secretária . . . . . . .

Tempo
mínimo

do duração

Anos

5
3
6
6
4
3
6
6

10
10
4
5

40
40
40
20
3
3
4

30
5
G

12
10
30
30
30
5

40
10
30
1
o
6
4
4
8
5

30
40
40
40
30
30
30
40
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Xomuucl aturu

Tompo
mínimo

do durnçüo

Anos

Mesa para biblioteca o o o o o o 50
Mesa para máquina do escrever o 30
Mesa para sêlo e telefónio o 40
Mesa para oficial o o o o o 40
Mesa grande para sargento o 30
Mesa pequena para sargento 30
Mesa para praça o o 15
Mesa para caserna. 30
Mesa para cozinha. 30
Molheira (>II). o • • 5
Pá para limpeza. . 3
Pá para lixo. . . o [)

Pá para rancho o o 5
Pano para roupas (a). G
Pano para cozinha («) 2
Pano para limpeza (a) . 2
Pedra para guari ta (..) . o o o o o o • o o o

Pesos para balança do 200 quilogramas (jôgo) (>1(0). 50
Pesos para balança de 500 quilogramas Qôgo) (l!). 50
Pesos para balança de 20 quilogramas (jogo) (iii) o 50
Peúgas hospitalares (a)o o 1
Poltrona (>1(0) o • • o • • • •

Porta-marmitas o o o o • •

Prato coberto (*') . . . . - . [)
Prato coberto para refeitório • o 8
Prato coberto para amostra de rancho o 10
Prato para doce (,) . . . . o o o o 5
Prato de guardanapo (>1(0) • o o o o o fi
Prato de guardanapo para rofeitório . 10
Prato para sobremesa (,,). . . . [)
Prato para sopa (") o o • • • 5
Prato para sopa para refeitório 10
Relógio do parede (.c) o • o o

Saboneteira . fi
Saladeira (*) [)
Sccr etá ria. . ;)()
Selha. . . o lO
~ofá (ii). o o •

Suporte de bidé o... • o o 12
Suporte de depósito grande para água o 30
Suporte do depósito pequeno para !\gua 30
Suporte para escarrador 25
Tabuleiro para rancho. . :lO
Taça (.) . o • • • • fi
'Facho para 20 praças o lO
Tacho para 30 praças . 10
Tacho para 50 praças o lO
'I'apête para quarto (.) .
Tapête para sofá (ii) ..
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Nomouclaturu

Terrina (*) . • . . . .
Terrina para refeitório.
Terrina para amostra de rancho.
'l'ijela grande hospitalar . . . .
'rijela pequena hospitalar.
Toalba de mesa n.? 1 (a) .
Toalha de mesa n.? 2 (a) .
Toalha de mesa n.O3 (a) •
Toalha de mesa n.O 4 (a)
Toalha n.O1 (a). . . .
Toalha u.v 2 (u) ....
Toalha n.O 3 (a). . . .
Toalha para auscultação (a)
Travessa (*) .
:l;ravesse~ro para oficial (a).
,r,l'aves;e~ro para sargento .
I'ravesselro para praça. . . . . . .
Travesseiro hospitalar para praça («)
Trempe grande . . . . . . . . . .
Trempe pequena. . . .
Triângulo para caldeiro
T' rinol para praça. . .

Tompo
mínimo

do duração

Anos

Ií
8
10
I)
Ií
Ií
5
fí
I)
;)

3
3
G
5
7
7
G
7
fi
5
3
l

(a) Estes artigos, quando destinados ao pessoal eUI serviço no
Hospital Militar Principal. Hospital Militar Regional 1l.0 1c Pa-
vilhão da Família ;\1ílitar e aos oficiais (I praças cm tratamento
nos mesmos Hospitais, tlim uma tolerância de 50 por cento para
menos no tempo mínimo de duração.

Observações

1. - Os artigos marcados com o siual (.) não têm padrão fixado .
•A aquisição (los restantes artigos, mesmo qua n lo a +quirldos por
conta dos fundos privativos das uuidadas, só poderá ser efectuada
por intermédio do Depósito Geral de ;',laterial de Aquarrelumento,
salvo se a unidade já dispuser de idênticos artigos fornecidos pelo
rr-Ier irlo Depósito.

2. - Para as messes de oficiais e sargentos potlerfíc as unidades,
depois de previamente autorizadas, adquiri!', além dos artigos
constantes da presente relação, todos os demais que reputem ne-
cessários para o ser viço das respectivas cozinhas.

Ministério d~ Ouerra, ~:3 do Maio do 1938. - O Sub-
Socrenirio do J':stado da Guerra, Feruanda dos Santos
Custa.
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Tabela n.O 2

Dotações de artigos de material de aquartelamento

I

Gabinetes e outras dependências para oficiais gene-
rais, brigadeiros, directores de serviços e chefes do es-
tado maior dos quartéis generais e coronéis que desom-
penhem permanentemente funções consideradas superiores
às do coronéis comandantes de regimonto:

Os artigos destinados aos gabinetes não têm padrão
nem dotação fixados e serão fornecidos de acórdo com
nutorização ministerial. Para os destinados a outras de-
pendências o respectivo dospacho ministerial indicará,
além dos artigos dos padrões para o serviço do exército,
aqueles que podem ser fornecidos.

II

Repartições, secretarias e outras dependências do Mi-
nistério da Guerra, das direcções das armas e serviços,
dos quartéis generais, comandos militares, tribunais mi-
litaros, hospitais e enfermarias regimentais e outros os-
tabelecimentos :

Adoptarão somente artigos dos padrões para O serviço
do exército, e, quanto possível, as dotações fixadas para
as correspondentes dependências dos quartéis.
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IV - DETERMINAÇãO

Ministério da Guerra _1.3 Direcção Geral- 2.a Repartição

Sempre que qualquer oficial atinja o limito de idade
Oll deva passar à situação de reserva ou reforma, por
motivo expresso respectivamente na alinea c) do artigo 1.°
do decretolei n." 28:404, de 31 de Dezembro de 1937,
o al ínons c) o d) do artigo 2.° do mesmo decreto, fi uni-
dade ou estabelecimento militar onde se encontre a sua
fôlha de matrícula devo enviar li, 2. ti Repartição da La
Direcção Geral dêste 'Ministério, no dia imediato àquele
em que tiver conhecimento do facto, a respectiva nota
de assentos, para efeito da liq nidação da sua pensão
de reserva ou do reforma, ficando assim alterado o dis-
posto no n." 5.° da Ordem do Eeército D.O 19, La série,
do 15 dr Dezembro de 191:3.

V.DECLARAÇAo

Ministério da Guerra - Repartição do Gabinete do Ministro

Declara-se que foi extinta em 31 de Maio do corrente
ano a. Repartição dos Serviços de Estatística e Estado
Civil do C. E. P., sendo encorporados os respectivos
serviços no Arquivo Geral do Ministério da Guerra.
onde constituem uma secção especial.

Toda a corrospondêucia relativa aos assuntos quo cor-
riam pela extinta Ropurtição deverá SOl' oudorcçada ao
chefe do Arquivo Geral do Ministério da. Guerru-c-Sec-
çl10 do Palácio das Nocessidndos - Lisboa, onde provi-
sõriamontn funciona a ref rida 8l'CC;110.
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VI- PARECER

Ministério da Guerra - l." Direcção Geral - I.~ Repartição

Publica-se o parecer emitido pela Procuradoria Geral
da República sõbre a consulta qne lho foi frita sõbrc se
devem ou não ser convertidas em penas militares as
sanções penais quo venham a ser aplicadas, aos milita-
ros reformados, pelos tribunais comuns:

«Procuradoria Geral da República. ---Parecer. - Soli-
cita V. Ex." o parecer da Procuradoria Geral da Rcpú-
blica sõbre se devem ou não ser convertidas em penas
militares as snnçõos penais que venham a ser aplicadas,
aos militaros reformados, pelos tribunais comuns.

Vejamos:
]~m virtude do disposto no artigo 41.°, infine, da loi

n.? 1:\161, de 1 do Setembro do 1937, não estão sujeitos
[\O fôro militar OH oficiais o praças roformados, desde
que não se trate de crimes ossencialmento ruilitaros. Fi-
cam, portanto, os trihunnis comuns com competência
para aplicar sanções penais aos militnros C]11l' se oncon-
trem na situação de roforiuu,
Ü artigo 57.° (lo ('ódigo do Justiçu Jllilitar estabelece

o sistema a adoptar para a substitutção das penas cor-
reccionais por penas militares e o § 1.0 desse preceito
de lei determina (PiO essaa regras Hão oxtonaivas aos
tribunais comuus quando tonhnm do aplicar aos milita-
ros, penas correccionuis.

g esta, precisamente, a hipótese q1l0 so verifica no
caso da presente consulta,

Os oficiais e prnças do oxórcito , pela circunstancia
de passarem à situaçüo de reforma, não perdem a sua
qualidade de militares, pois, autos pelo contrário, o ar-
tigo 5.° do decreto 11.° 1G:9()3, de li) de Junho de H)20,
expressamente os sujeita ao cumprimento do todos os
deveres militares, desiguudamonto aqueles ([110 são enu-
merados no artigo 4.° dêsso diplouur. I'orlem usar os
seus distintivos, instgnius e uniformes, estilo sujeitos h
disciplina militar, têm de acatar as ordens e os regula-
mentos militares, etc.

Destas disposições logais resulta, por forma evidente,
que (IS tribunais comuns deverão substituir sempre por
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penas militares as penas correccíonais que hajam do
impor aos oficiais O praças na situação do roformados.

l~sto parecer foi votado no Conselho da Procuradoria
Geral da. República do 28 de Abril do 1938.

A bem da Naçno.
Procuradoria Geral da Hepúbliea, 29 do 1\ bril Je

1938. Ú Ajudante do Procurador Geral da Repúblicu,
Luiz Lopes Xacarro» .

António de Oliveira Salazar.

Está conforme.

o Chefe do Gabinete,



,



Istada Maior do Elc~cito
BIBLlOTECi\-MINI5 TÉRIO DA GUERRA

-----------------------------------
Ordem do Exército

1.8 Série

N,O 5 15 de Julho de 1938

o Ministro da Guerra faz publicar:

1- DECRETOS

Ministério da Justiça

Decreto-lei n,O 28:722

Usando da faculdade conferida pela 2.a parto do D.O 2.°
do artigo 109.° da Ooustitutção, o Govôrno decreta e eu
promulgo, para valor como lei, o seguiu to :

Artigo 1.0 São amnistiados:
1.0 Os crimes de abuso do liherdado do impronsa ;
2. ° Os crimes do inj úriu li difamação contra indivíduos

quo hajam exercido ou exerçam funções públicas e por
motivo destas ;

3. o As infracções tias lois reguladoras do horário do
trabalho, previstas o punidas nos docretos D.O

S 24:402,
do 24 do Agosto do H134, o 26:017, do 24 do Agosto
de 1936; .

4. ° As iufracções provistas DO artigo 1.° do decreto-
-loi 11,° 26:779, de 11 do Julho do 1936;
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5.° Os crimes em cujos procossos tenha sido concedida
a garantia administrativa.
§ único. O disposto nos n.OS1.0 o ;3.0 dõste artigo não

prejudica o direito de o ofendido exigir pela acção com-
petente a reparação civil a que houver lugar e quaisquer
prestações emergentes do direito do restituição.

Art. 2.° ]i} dada por expiada a prisão em que tiver
sido convortido o imposto de justiça crimo o quo esteja
sendo cumprida à data da publicação do presente do-
creto-lei,

Publique-se e cumpra-se como nôle se contém.
Paços do Govõmo da República, 28 de Maio de

1938. - ANTóNro OSCAR DE FRAGOSO CAR}lONA - An-
tónio de Oliveira Salazar - Mário Pais de Sousa-
Manuel Rodrigues Júnior - Manue; Ortins de Betten-
court·- Duarte Pacheco - Francisco José Vieira Ma-
chado - António Faria Carneiro Pacheco - João Pinto
da Oosta Leite - Rafael da Silva Neves Duque.

Ministério da Guerra-2.a Direcção Geral-I.a Repartição

Decreto-lei n.v 28:731

Sendo incompatívol 11 doutrina do decreto n.? 16:081
com os princípios do Estatuto do Trabalho Nacional ;

Usando da faculdade conforida pela 2.~parte do n. ° 2.°
do artigo 109.° da Constitutção, o Govõrno docrota e ou
promulgo, para valor como lei, o seguinte:

Artigo único. Fica revogado o decreto n.? 1G:081, do
27 do Outubro uo 1928.

Publique-se o cumpra-se como nõlo 80 cont6m.
Paços do Govôrno da República, :3 do Junho do

1938.-AN'J'ÓNIO OSCAlt DE l!'nAooso ÜAHMONA -An-
tônto de Oliceira Salazar Mário Pais ele h'owm-
Manuel Rodl'igues Júnior- Manuel Ortius de Betten-
cow·t- Duarte Pacheco - Francisco José , '[eira Ma-
chado - .António Faria Carneiro Pacheco João Pinto
da Costa Leite -- Rafael da Slloa Neves Duque.
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Ministério das Colónias- Direcção Geral Militar

Decreto-lei n.O 28:736

Pelo decroto-Ioi n. ° 28:520, de 15 de Março último,
foi constituída uma missão militar às colónias, cuja com-
posição so fixou. Reconheceu-ao porém que haveria con-
veniência em dar-lhe uma composição diferente, sobre-
tudo para se prevenir a contigência do uma substitutção
fortuita na sua chefia, caso êsto quo não fora previsto
na lei.

N estes termos:
Usando da faculdade conferida pela 2.a parto do n.? 2.°

do artigo 109.° da Constitutção, o Govêrno decreta o ou
promulgo, para valor como lei, o seguinte:

Artigo único. Os artigos 1.0 e 5.° do decreto n.? 28:520,
de 15 de Març:o do 1938, são substituídos pelos seguintes:

Artigo 1.0 ]:j constituída uma missão militar às
colónias composta de:

1 general ou brigadeiro, chefe da missão ;
1 oficial superior do corpo do estado maior,

sub-chefe da missão, que substíturrá o
chefe em casos de falta ou impedimento;

2 capitãís, adjuntos.

§ único. O chefe da missão poderá dispor de um
secretário, capitão ou subalterno, e de um primeiro
ou sogundo sargento para exercer as funções do
amanuenso.

Artigo 5.0 Os abonos especiais a que tom direito
o pessoal da missão constarão da aj uda do custo
diária de 60015 para o chefe, 4406 para o sub-chefe,
3i30tS para os adjuntos o secretário o 110,~ para o
surgonto , substitufdoa durante o tempo do viagem
por mar por um subsídio do embarque, que será
lixado por dospacho do l\linil:itro das Colónias.

Publique-se e cumpra-se como nêlo se contém.

Para sei' publicado no.~ «Boletins Ofictaiss das
colônias de An[Jol~ e }.fo~·aJ/lbique.

Paços do 00\'01'110 da República, 4 do J unho do
1938.-AN'l'Ó.1O ÓSCAU DE FRAGOSO CAR~10:NA-An·
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tônto de Oliveira 8rr1((::II/' - Mári« Pat« de 801I,Qa--
Manuel Rodrtques Júnior - Manuel Ortins de Bett en-
court - Duarte Pacheco -- Frtmctsco José Vieira 111a-
eluulo António Faria Carneiro Pacheco João Pinto
da Costa Leite- Rafn.el da Silva Neves Duque.

Ministério da Guerra-S.a Repartição da Direcção Geral
da Contabilidade Pública

Decreto-lei n,> 28:801

Cousidorando quo o material do guerra a que rospei-
tam os contratos n.os ~14 O 215, do :?3 do Dezembro de
H137, só pode SOl' entregue em 19an, não tendo, por
isso, de efectuar-se o pagamento no corrente ano econó-
mico das importüncias do 808.8~18r585o :?9G.31G;) descri-
tas, rcspoctivmnente, nos decretos n.08 28:000 o 28:001,
do 30 de Agosto do 19:37;

Usando da faculdade conforidn pela 3.3 parto do n." 3.°
do artigo 109.° da Constiuução, o Governo decreta o ou
promulgo, para val 01' como lei, o sogulnto :

Artigo único. ].: autorixn do o :'I[illi8(('rio da Guerra a
pagar 0111 Hl39 as importãncins rll' 808.80:4~)85O 29G.:3Hi:)
dcscrita«, rcspcctivumonto, nos docretos n,08 ~8:000 o
28:001, d(, :30 do .Agosto do 1937, as quais são (lt,wtina-
das no tom ploto pagam<.'llto <lo material do guurra a (]110

rcspoitam uquolos diplomas G stúrão das verbas quo 110
orçamento (10 mencionado Minietório pAra o referido ano
económico corrospondnm à~ verbas orçamoutais mencio-
nadas nos mesmos d(>(·),f'tos.

Publique-se o clllnpra-fl{' C01l10 nf'l<' so contém.
Pnços rio OOV('),uo da Ropúhlic«, 2 do Julho (10

1\lB8. --AN'rú:N1O ÓI\CAR IIE FRA<lOHO U.\IDtoNA - An-
tônio de Oliveira Salazar -llJúl'ir) Pai» de S()Il.~(l":"-
.Munl/el No(h·ill/ll'.~ Júnior - .l/mlllfl Orttn« rI(> Hetten-
court - l htart« Pacheco - Francieci: J(MIi Vieira .11(/-
cluulo -- .Llntónio NU'ia ('al'lwiro P(/rhl'ro - ./uao Pinto
da Costa Leite - NO/fiel da 8ill'a .I\'e1'e8 DI/que.
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Ministério da Guerra - Gabinete do Ministro

Decreto-lei n.O 28:819

Usando da facul dado couforida pela 3. a parte do n, ° 2.°
(lo urtigo 100.° da Coustiturção, o Governo decreta e eu
promulgo, para valor como loi, o soguinte :

Artigo único. OR voncimontos fixados no artigo 22.0
do decreto-lei n." 28:403, de 31 de Dezembro de 19:37,
para os oficiais o aspirantes a oficiais milicianos even-
tualmente c0I1\'oca(108 para serviço serão abonados em
couta das dísponibilidudos das verbas orçamentais des-
tinadas aos oficiais dos quadros aprovados por lei das
respectivas armas ou serviços.
§ único. Os despachos tio Millistro (la Gucm'a couve-

cando para 801'\'i<;0 oxtraor.linúrio oficiais o aspirantes a
oficiais milicianos não estão sujeitos ao visto do 'I'ribu-
uul do Contas senão quando o' número total do oficiais
em serviço exceder os efectivos fixados pelo docroto-Ioi
11.° 28:-:1:01, do 31 do Dczombro do 1U:37,

Publiquo-se e cumpru-se como n610 so contém.
Paços do Govêrno <la República, (j do Julho do 19i38. -

AX'l'Ó~lO ÓSCAlt JjE Fn.\Go 'o C.\InIO_·'\ - Antáuio de
Olireir« Salazar -Nú/'ió Pois de Sous« - ...lIa/mel Ro-
drujues Júnior -- .1I((l!llcl Ortins de Bettencourt - Duarte
Pacheco - Francisco JOlSé Vieir« Machado - .lntónio
Faria Oarneiro Puclteco João Pinto da Cost« Leite - .
Hajl,el da Stli« Ncrc» Uu que.

Ministério da Guerra - 5." Repartição da Direcção Geral
da Contabilidade Pública

Decreto-lei n.s 28:820

Usando da fat:llhladl' ('OllfL'l'ida polu 2." parlo do 0.° 3.<1
do artigo WU.O da ( onstituteão, o (;0\'01'110 decreta (' eu
promulgo , pura valor COIll!) lei, o sl'gnintll:

~\rtig() 1.0 Ató ;\ n\orglllli,z:\<;ão (lo Miniatóri» da Gunrrn
Iicum suspensas as ti; 'po siçõ ' tios artigos 15.°, :31." o
:l:.!." do decreto 1I.0 1G:407) do lU do .laneiro do 1929.
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Ficam igualmento suspensas as disposiçõoe do mesmo
decreto contidas 110 § 4.° do artigo 17.°, § 6.° do ar-
tigo 18.°, § 10.° do artigo 1U.o, § 7.° do artigo ~3.0,
§ 4.° do artigo 24.°, § 8.° do artigo 25.°, § 5.° do ar-
tigo 26.°, § 5.° do artigo 36.°, § 4.° do artigo 37.°, § 5.°
do artigo 38.0 e § 4.° do artigo 39.°

Art. 2.° Os oficiais nomeados para os cargos de direc-
tor geral e de chefe de repartição do Ministério da Guerra
perceberão os vencimentos das suas patentes cm conta
das verbas dos respectivos quadros, saindo as diforonças
necessárias para completar os vencimentos fixados no
artigo 18.° do decreto-lei n.? 28:403, do 31 de Dezem-
bro de 1937, se a tal houver lugar, das disponibilidades
das referidas verbas orçamentais.

Publique-se e cumprn-so como nêlo se contém.
Paços do Governo da República, G de Julho do 1938.

ANTÓNIO ÓSCAR DE FRAGOSO CAmJO~A - António de
Oliceira Salazar' - Máru: Pais de Sousa Manuel Ro-
driques Júnior - Manuel Ortins de Bettencourt - Diuirte
Pacheco Francisco José Vieira fi/achado António
Farta Üarneiro Pacheco - João Pinto da Cost« Leite -
Rafael da Stln:« Neves Duque.

11- DETERMINAÇOES

Ministério da Guerra _I.a Direcção Geral- 2.a Repartição

I) Para cumprimento do disposto nas alíneas b) e c)
do artigo 10.° do decreto-lei n.? 28:402, de 31 de Dezem-
bro último, deverá observar-se o scguiuto :

1.° OK comundautos das unidades ou Iormaçõos, depois
de terminado o período de instrução a.nuul, e os oficiais
que desempenhem idênticas funções om exercícios ou
manobras anuais, quando as haja, informarão acõrca do
cada oficial, indicando as funções que dosompcnharnm, o
aproveitamento obtido, o grau do conhccirueutos militares
muni Iostarlo e q unisquor outras indicações com plomontu-
res quc devam SOl' tidas om cousidorução para. definir a
sua aptidão militar para o desempenho das funções do
seu pOsto.
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2.0 Acõrca dos comandantes de unidade independente:
Os comandantes de região informarão sõbre o modo

como desempenham as funções de comando da unidade
correspondente ao seu pôsto ou grau;

Os inspectores informarão sõbro a sua competência
sob o ponto de vista de instrução por forma análoga tI.O

disposto no n. o 1.o ;
Quando houver exercícios ou manobras anuais, idêntica

informação será prestada pelos chefes imediatos sob cujas
ordens os mesmos oficiais serviram nos referidos exercí-
cios ou manobras.

Estas informações, elaboradas em duplicado, serão en-
viadas às direcções das armas ou serviços respectivos, as
quais, por sua vez, enviarão os originais à 2. a Repartição
da La Direcção Geral do Ministério da Guerra e ° dupli-
cado, por intermédio do comando da região, à unidade do
interessado, a fim de ser arquivado no respectivo processo
individual.

3." Acêrca dos oficiais do curso do estado maior con-
sidera-se em vigor o determinado no § 3.0 do artigo 64.0
do decreto n." 16:407, de Ir) de Junorro de 1929.

Será feito o averbamento respectivo na fôlha de matrí-
cula dos oficiais que tomarem parte com bom aproveita-
mento num período de instrução, de exercícios ou mano-
bras anuais.

Para os sargentos procoder-se-á anàlognmoute, devendo
porém o duplicado das informações ser enviado à B.a Re-
partição da La Direcção Geral do Ministério da Guerra.

Ministérioda Guerra- I.a Direcção Geral- 3.3 Repartição

II) Aos oficiais o sargentos que tiverem obtido apro-
vação no exame de condutor de viaturas automóveis
Beni feito o respectivo averbamento na fülha de matrícula,
por isso revelar mais uma aptidão cuja utilização pode
ser vautajosa.

O respectivo avorbamonto só devo sor feito mcdianto
a aprosentação da oompetento carta de condução, da qual
devo ficar cópia autenticada no respectivo processo indi-
vidual.
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Esta determinação é extensiva às curtas de condução do
viaturas automóveis obtidas na Comissão Tócnica elo Au-
tomobilismo do Ministério das Obras Públicas e Comuni-
cações.

III) Às pruças eliminadas do serviço deve ser ontregue
a respecti 'la caderneta militar, a fim de a todo o tempo
poderem provar que cumpriram o preceito militar.

IV) Que seja adoptada nas unidades do exército fi

marcha militar intitulada « Canção do soldado português D,

música de Mário elo Sampaio Ribeiro o letra do capitão
Afra Nozes.

Ministério da Guerra - 2. a Direcção Geral _ I.a Repartição

V) Que à determinação I), da Ordem do Eicércit» n. o ,3,
1.a série, do 1938, p. 5~, 1:;0 acrescento O scguinte :

4.0 Os cavalos pl'UçaH do oficiais, vencidos ou liqui-
dados, alojados om unidades sujeitas às medidas de
combato à linfnngito epizcótica, alteradas pelas
determinações I), e II), das Ordens do Exército ll.OS 2
o 4, 1." série, de 193G, RÓ poderão SOl' vondidos :

a) Para o Matadouro, nas condições indicadas no
n." 1.0;

b) Ao público, depois (lo as unidades onde estivo-
rem alojados serem declarndns limpas do linfangito
epizoótica.

•
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VI) Mapa das reparações em material autorizadas no
mês do ::\laio último por couta da verba a que se refere
o li.o 2) da alínea a) do artigo 44.0 do orçamento do
Ministério da Guerra em vigor:

Dcaignnção do, nrttgos m;ndados ropar ar I
fornecedoras

- 1----------
Reparação l1e 4 capas de culatra j.

para peças de 15 centímetros F {dl r ic a de}
"'/75 . . . . . . . . . . . .. Equipamentos

Idem de 4 capas gerais para peças e Arreios . .
<le 8 centímetros m '14-ü32 . . .

Illem de equipamentos para solípe-I Idem.
des (1:000 baldes de lona 00/917.

Transformação de 2:542 esporas de I Idem .
correia "'/ü 11 em esporas de cor-
reia "'/ü11-ü38.

Tr ansfo rmnçâo c reparação de Idem ..
1:803 esporas de correia "'/911
em esporas de correia "'/Ü11-938.

Reparação do motor JltjlÍtP.)· P: 1

Idem do motor Júpiter P. 47 .
Idem do motor Jlíjlite;' P. 39 .
Idem (lo motor Tituti n.? 11. .
Idem .lo motor Titan. n.O 106 .
Idem do motor .lãpiter P. 40. .
Iilcm do avi âu I'otes 10 (ligações

de trâs da escora do plano fixo
11.° 20:021).

Idem do avião Potez e moutagcm
do motor Jítpiter.

Idem de uvlõcs Pote: (100 morros
do cabo).

Idem dn aviões Pote: (1~ cnlços de
bcr racl.u).

Idem de aviões L'ote: (3 hélices). .
Idem de aviões Pote» (1 ferragelll
superior de li!-(ação anterior).

Idem de aviões 1'iycr e Pote: (vá-
rias p"'"as).

Idem de 1 ul t ímc tro Jules -liicltanl
Idem de 1 avião J'iel:,j)'.~ (2 bcquil-

les completas).
Idem do aviões Pouz (20 suudou:»

para ''':'lllillc).
lrlcm d,~ uv i.iu 'J'iya-Jloth (15 hé·

Iices <I" rnadni ra].
Idem do avião Potez (-1 jogoB de

cabos do aço). .

A transportar • • • .

En tld ades

Oficinas Gerais
do Material
Aeronáutico.

Idem.
Idem .
Idem.
Idem
Idcm
Ideul

[dom.

1,lelll .

Idem.

IdCl1l
I11~1Il

Idem

Irlem
Idem

Idem

Idem

Custo
da i-epnr açâo

2.417~00

27.000~00

10.803~50

10.2j6~fiO

26.000~00

2:i.OOO~OO
2·j .()OO~O()
20.()00~OO
20,()O()~m()
20.000.,;00

2fíOpOO

1.037 ~~50

100:1'100

300,800

8. 2iíO,mo
fíUl~()()

770pOO

~)O~()O
11. ()()O~()O

i3.700fiOO

22.500~O()

300~OO

240.956~1O
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.. d i d d I Butidacll'fi
])Csj~lll,çaa O. IIrt 11"00mail fi O~ roparnr __ fO_r_"0_"'_'d_o_ra_8_

Transporte
Reparação de 1 plano direito de

avião Potes.

Idem do avião Vickers n.O 235 .
Idem do motor Júpiter n.v 4:589.
Idem dos aviões Pote: n.O' 305 e

302.
Idem de material de aviões Pote:
Idem de 2 carros de esquadrão

"'ID09.
Idem de 1 telémetru 1-"'/017. . .
Idem de 1 carro (lo forja 7,5 T. R.

"'/904.
Idem (lo metralhadoras posadas

"'/9ilO.
Transporte de uma peça .le 15 ccn-

tímctros para a Alemanha.
Benoüciamento de material para a

Legião Portuguesa.

Idem ........•.
Idem .
Pneus e câmaras do ar para o

Grupo de Esquadrilhas.
Acessór-ios para limpeza (trapo).

Idem (tinta de surrador) .

Idem (limpa-metais). . .

3 iudicadores acústico magnéticos
para completo de material de
trausmissões.

Artigos para rcparaçâo (10 avião
JU52.

50 velas K. L. G. para aviões
V.9/l-B.

Idem, 'V. 12. . • . . . . . . . .
2 acumuludores para aviões. . . .

1:000 brussas '''/7:3 para com plcto
de equipamentos para solípe-
!l1'8.

Batarlas de aeumulruloros para o
grupo de artilharia posada n.O 1

A transportar . • . .

Oficinas Gerais
do Ma to rial
Aeronáutico.

Idem .
Idem.
Idem .....

Idem. . . . .
Fáhrica (L1 Bra-

ço do Prata.
Id(!m ._ .
Idem .

Idom ..

Oa r rcg ndo res
Açoreanos.

Depósi to Geral
do 1\1 ateria)
de Guerra.

Idem .
Idem .
Euglcber, Limi-

tada.
Depósito Geral
de F'ardamcn-
to o Calçado.

Fábrica do
Equipamentos
o Ar rcios.

ErllcKto 131'0-
ehado.

Oflciuas Guru is
do ftfateria)
d.o Engenha-
r ia.

J. Wimmor &r.o
K Pinto Basto
& C.o

1,10111 . • • . .
Empr()sa Elée-

tricu, Limi-
tada.

A. .J. :\10 rui rn,
Limitada.

F'.Pcn-i ra (lIo 1'-
dei ros).

Custo
da rl"J,araç~o

210. 95li~10
6AOO~OO

26.000$00
22.000;1100
5.300~OO

13.927,~OO
80.000:00

1.250~00
10.328~00

11.129$00

U.147$10

1.555;1115

9.76()~nO
.!.ail;H()O
G.19t3$95

8.700~0()

1.835~OO

5.120;llOO

7 .()50 ~OO

3;:;Gp30

2. 750~OO

:J.500,iOO
1.\)00;1100

tI. 7(){) 500

192.099100
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Designação dos artigos mandudos reparar
Custo

da ropuração

Transporte. . .
Couservaçiío de material de guerra

do comando da Frente Marítima
de Defesa de Lisboa.

Reparação de material Decaucille

J dern de viatu ras au tornóvcis da
Escola Prática de Artilharia.

Artigos para a oficina de repara-
ção tio automóveis da Escola
Prática de Artilharia.

Reparação de 1 geradora de T. S. F.
avião.

1 :000 quilogramas de desperdício
de algodão branco.

1 carretel de cabo qu.idruplo para
completo de material de trans-
missões.

1:000 quilogramas de desper dício
de algodâo do côr.

Artigos para completo .le escaleres
do grupu do defesa submar in a
de costa.

Beueficiamento de material para a
Legião Portuguesa.

Idem ............•.
Acetona e titanino para reparação

de aviões.
Bencílciamcuto do matcrial rla Le-

gião Portuguesa.

3 fullcrfones o ,1 hellógrufoe para
completo de material de trans-
missões.

8 fullcrfo III li para enmpluto de ma-
terial de tr8IlslI1iô'õPs,

2 vidros para rcparaçao do avião
})JJl,eoJ)(lrd.

'lidol . • . . . . . .

rnlldados
Iornuceücrns
------- --~~---

492.0!)!)$OO
8.894120Frentc Maríti-

ma de Dofesa
de Lisboa.

Oficinas Gerais
de Ma t.e r í a l
de Engenha-
ria.

Diversos forne-
cedores.

Idem .....

J. '1'. Barros
Queiroz.

Franciseo G.
Morais.

Oficinas Gerais
tlol\faterial
de Eugeuha-
ria.

II. Vaulti er &
C.'

Grupo de defe-
sa submarina
da. costa.

Di recção Geral
do Ministério
da Guerra.

Idem .....
Daun & Bleck,

Limitada.
Di recçào Geral

.lo Ministério
da Guerra.

Oficinas Gerais
do Material
til! Engenha-
ria.

Idt'ITI .....

J lauu & Bll'ck,
Limitada.

11.5n()~OO

8.182~G5

2\).018~60

,150~00

5.8RO$OO

110~OO

4 .5(j().~OO

2.:\:37$70

506~20
26.Gln,,60

717~40

ü.UO()$OO

7.200t'!OO

(jOH.160185
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Ministério da Guerra - 2,a Direcção Geral- 3,a Repartição
VII) 'I'ondo a Companhia dos Caminhos do Ferro Por-

tugueses resolvido conceder o desconto de 50 por cento
sobro os preços das passngeus que correspondem (l tarifu
geral, na parto respeitante às linhas quo explora, às
pl'ac;as que viajem, por ocasião (las festas da Páscoa o
do Natal, com licença para gozarem uns torras da sua
nuturnlidadn, determina-ao que para efectivar essa ('011-

cessão os orgauismos depC'nllC'utos dêsto Ministério forne-
<:am a cada pruça lias condições indicadas uma única
requisição <lo transporte, para a viajem do idu O volta,
com a designação do (pronto pagnmcnto ». ,

Na allnoa .I) das mesmas l'oquisi~õos constará, clara-
mente, que a praça viuja por lhe ter sido concedida a
iudicadu licença, bom COlllO a sua duração.

O~ bilhetes serão fornecidos nas bilhl'teil'us dtls esta-
ções, mediante a aprcscntnção (las rf'quisi~õcs, devendo,
em troca (10Ies, SOl' pagas as impol't:1ncins COI'I'l'SP0tlt!('t1-
tos pelas praças que os utilizam.

Os roforidos militares, cm trânsito, serão obrigados a
apresentar aos agl'ntes da citada Companhia os pa~;;a.
portes do licouça, do forma a ser j ustiíicuda a concessão
que lhes {Í feita. ' ,

(Circulnr li," H, ,k 11 de Junho (lu 1\)38),

Reei iJie~\(..;,o

Presidência do ConSelho - Secretaria
Tendo saído com inexactidão a tnhcln 11,0 1 ttllll."lt ao

dncl'l'Ío n,O ~8:ílH, publicado no lJirÍl'io dI) Corrl'lIo
n,° 1:30, La série, de :?(j do :\laio último, ]>l'10 l\Iiuistl'l'io
<las Ohras PúlJlil'uK (i ()OlllUllic:\l:õns, Admilli~t['a<:ão (l( ..
mI dos Cort'l'lOS, 't'el{'g'l'af'os o '1'ekfonos, <lotm'mino que
so fa<;a a sl'guilltO l'cetitica\,'ii.o :

Na l'of('l'ida talH la !l,O 1. 'na [Hll'tl' J'l'sppitantll no
~Iinistl'rio llo Intorior, OIllk 1'0 16: « Din'c<;ão (101'<11
do Admillistl'a~rlO Política o (,i,-il: Oi['(::('<;:1o Ol'ral»,
dllVlI lol"s(!: «])iroe<,:;io 001'1\1 (il' Adlllilli:tra~!'lo Po-
lfti('a o ('h-iI: DjJ'oetol' UOl'a1)) ,

g como l'm anexo ao rof'Ol'i(lo d,\(_'['[,to llão figurol1 n guia
a <]111' so l'l'f'OI'l' () l'('~[)('di\'o artig-o 7 ,0, lIlai~ dlHI'l'lllino
que l'iO fa<;n a sua publil'H(;í'i.o, cUllfot'lUl' o Jllodélo junto,
Em 1 ue .runho de 1938, - António (le Oliuei,'(( S ,tlu;;Uí',
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MINISTÉRiO

Gui de entrega ele correspondência oficial

C(/) ..•

Cl asso
,I s cor respündênc lns

1-

Cartas .1
Hilhc tcs po,t'lis
Irocumuu tos.
J mpressos .
•\11\0 trr,~,
Par-otcs p o s t a is

Observaçli fi
(e)

l'eso glulJnlnO
cada crasso

[ore
gramus)

(1)}

...~il1n('!ro
g('! 01'- .,('etos

,to
cada ela so

Coutnhl lt-
zn\,~ n

(I»)

---- ----- ---

... , ". ,I- •.• de l~. ,

o···
(ri) • .

(n) H(-'pllrtit8.,) 011 nr\ iço rc n.e tente
(b) 1,stas colunns ,no pr cnchld ,,, pol',s Rfry]ços dos (', '1\ T
{rJ (~llaild/) utf l l r ad a a A'llrr. ; Ira exrpl.Iç."ío fio c0l1'eE-:·ondt1nl'i,\s ('()fn fOl'lnnli')adt'8

f "reChiS, Indtc ae c I!.n clrcuu tânc íu nesta cc.unu.
(11) Ass: .... tura. da cnt.hl.'\llt romoteute, au ontlcada com I) liie.lo brnnco OH cnr l.nbo

do r' porllçfio ou s f\ 1,0,

(O. do O 0.0 t~9: 1. sóri c!o t~uo Junho do 1~38).

Estú conformo.
Antànio de Oliveira Salazar.

o Cher!' 110 Gabiul'll',





MINI5 TÉf\IO Df\ GlIEf\f\f\

Ordem do Exército
1.9 Série

N,O 6 25 de Agosto de 1938

o Ministro da Guerra faz publicar:

l-LEI

Presidência do Conselho

Nova publicaçao da Constituiçao Política da República Portuguesa, apro-
vada pelo Plebiscito Nacional de 19 de Março de 1933, entrada em
vigor em II de Abril do mesmo ano e modificada pelas leis n.08 1:885,
1:910, 1:945, 1:963 e 1966, respectivamente de 23 de Março e 23
de Maio de 1935,21 de Dezembro de 1936, 18 de Dezembro de 1937
e 23 de Abril de 1938.

PARTE I
Das garantias fundamentais

TÍ'l'ULO I

Da Nação Portuguesa

Artigo 1.0 O território de Portugal é o que actual-
mente lhe pertence e compreende:

1.0 Na Europa: o Continente e Arquipélagos da Ma-
deira o dos Açôres ;
2.° Na .Africa Ocidental: Arquipélago de Cabo Verde,

Guiné, S. 'I'orné e Príncipe e suas dependências, S. João
Baptista ele Ajudá, Cabinda e Angola;
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3.° Na África Oriental: Moçambique;
4.° Na Ás,ia: Estado da India 6 Macau ,6 respectivas

dependências;
5.° Na Oceânia: 'I'imor ,e suas dependências.
§ único. A Nação não renuncia aos direitos que tenha

ou possa vir a ter sôbre qualquer outro território.
Art. 2. ° Nenhuma parcela do território nacional pode

ser adquirida por Govêrno ou entidade de direito pú-
blico de país estrangeiro, salvo para instalação de re-
presentação diplomática ou consular, se existir recipro-
cidade em favor do Estado Português,

Art. 3. o Constituem a Nação todos os cidadãos por-
tugueses residentes dentro ou fora (lo seu território, os
quais são considerados dependentes do Estado e das
leis portuguesas, salvas as regras ap licáveis de direito
Intermacional.

§ único. Os estrangeiros que IS.c encontrem ou residam
em Portugal estão também. sujeitos ao Estado e às leis
portuguesae, sem prejuízo do preceituado pelo direito
in ternacional.

Art. 4.0 A Nação Portuguesa constitue um Estado
independente, cuj a soberania só reconhece como limi-
tes, 'na ordem interna, a moral e o direito ;e, na inter-
nacional, os que, derivem das convenções ou tratados
livremente celebrados ou do direito coneuetudinário li-
vremente aceito, cumprindo-lhe cooperar com. outros
Estados na preparação e adopção de soluções que inte-
ressem à paz entro OS povos e ao progresso da humani-
dade.

§ único. Portugal preconiza a arbitragem, como
meio de dirimir 08 litígios internacionais.

Art. 5.0 O Estado Português é uma República uni-
tária e corporativa" baseada na igualdade dos cidadãos
perante a lei, no livre acesso de todas 'RS classes aos
benefícios da civilização e na interferência de todos os
elementos estruturais da Nação na vida administrativa
e na feitura das leis.

§ único. A igualdade perante a lei envolve o direito
de ser provido nos cargos públicos, conforme a capaci-
dade ou serviços prestndos, e a 'negação de qualquer
privilégio ele nascimento, nobreza, título nobiliárquico,
sexo, ou condição social, salvas, quanto à mulher, as
diferenças rcsulí.entes da sua natureza e do bem ela
família, e, quanto aos encargos ou vantagens dos ci-
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dadãos, as impostas pela diversidade das circunstâncias
ou pela natureza das cousas.

Art. 6.° Incumbe ao Estado:
1.0 (a) Promover a unidade e estabelecer a ordem ju-

rídica da Nação, definindo e fazendo respeitar os di-
reitos e garantias impostos pela moral, pela justiça ou
pela lei, em favor dos indivíduos, das famílias, das
autarquias locais e das outras pessoas colectivas, pú-
blicas ou privadas;
2. ° Coordenar, impulsionar e dirigir todas as activi-

dades sociais, fazendo prevalecer uma justa harmonia
de interêsses, dentro da legítima subordinação dos par-
ticulares ao geral;

3.° Zelar pela melhoria ele condições das classes so-
ciais mais desfavorecidas, obstando a que aquelas des-
çam abaixo do mínimo de existência humanamente su-
ficiente.

TITULO .II

Dos cidadãos

Art. 7.° A lei civil determina como se aquire e
como se perde a qualidade de cidadão português. Este
goza dos direitos e garantias consignados na Consti-
turção, salvas, quanto aos naturalizados, as restrições
estabelecidas na lei.

§ único. Dos mesmos direitos e garantias gozam os
estrangeiros residentes em Portugal, se a lei não deter-
minar o contrário. Exceptuam-se os direitos políticos
e os direitos públicos que se traduzam num encargo
para o Estado, observando-se porém, quanto aos últi-
mos, a reciprocidade de vantagens concedidas aos
súbditos portugueses por outros Estados.

Ari. 8.° Constituem direitos e garantias individuais
dos cidadãos portugueses:

1.0 O direito l~vida e integridade pessoal;
2.° O direito ao bom nome e reputação;
3.° A liberdade e a inviolabilidade de crenças e prá-

ticas religiosas, não podendo ninguém por causa delas
ser perseguido, privado de um direito, ou isento de
qualquer obrigação ou dever cívico. Ninguém será

(a) Texto ticgl1ndo a lei 11.° 1:883.
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obrigado a responder acêrca da religião que professa,
a não ser em inquérito estatístico ordenado por lei;
4.· À liberdade de expressão do pensamento sob qual-

quer forma;
5.· À liberdade de ensino;
6.· À inviolabilidade do domicílio e o sigilo da cor-

respondência, nos termos que a lei determinar;
7.o À liberdade de escolha de profissão ou género de

trabalho, indústria ou comércio, salvas as restrições
legais requeridas pelo bem comum e os exclusivos que
só o Estado e os corpos administrativos poderão con-
ceder nos termos da lei, por motivo de reconhecida
utilidade pública;
8.0 Não ser privado da liberdade pessoal nem preso

sem culpa formada, salvos os casos 'previstos nos § § 3.
e 4.0;
9.0 Não ser sentenciado criminalmente senão em vir-

tude de lei anterior que declare puníveis o acto ou
omissão;
10.0 Haver instrução contraditória, dando-se aos ar-

güidos, antes e depois da formação da culpa, as neces-
sárias garantias de defesa;

11.· Não haver penas corporais perpétuas, nem a de
morte, salvo, quanto a esta, o caso de beligerância com
país estrangeiro, e para ser aplicada no teatro da guerra;
12.0 Não haver confisco de bens, nem transmissão de

qualquer pena da pessoa do delinqüente;
13.0 Não haver prisão por falta de pagamento de

custas ou selos;
14.0 À liberdade de reünião e associação;
15.· O direito de propriedade e a sua transmissfíoem

vida ou por morte, nas condições determinadas pela lei
civil;
1G.o Não pagar impostos que não tenham sido esta-

belecidos de harmonia com a Constituição;
17.o O direito de reparação de toda a lesão efectiva

conforme diepuser a lei, podendo esta, quanto a lesões
de ordem moral, prescrever que a reparação seja pe-
cuniária;
18.o O direito de representação ou petição, ele recla-

mação ou queixa, perante os órgãos ela soberania ou
quaisquer autoridades, em defesa elos 'seus direitos ou
elo interêsse geral;
19.0 O direito de resistir a quaisquer ordens que in-

frinjam as garantias individuais, se não estiverem le-
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galmente suspensas, e de repelir pela fôrça a agressão
particular, quando não seja possível recorrer à autori-
dade pública;
20.0 Haver revisão das sentenças criminais, assegu-

rando-se o direito de indemnização de perdas e danos
pela Fazenda Nacional, ao réu ou seus herdeiros, me-
diante processo que a lei regulará.

§ 1.0 A especificação dêstes direitos e garantias não
exclue quaisquer outros constantes da Constitmção ou
das leis, entendendo-se que os cidadãos deverão sempre
fazer uso dêles sem ofensa dos direitos de terceiros,
nem lesão dos interêsses da sociedade ou dos princípios
da moral.

§ 2.0 Leis especiais regularão o exercício da liber-
dadede expressão do pensamento, de ensino, de reünião
e de associação, devendo, quanto à primeira, impedir
preventiva ou repressivamente a perversão da opinião
pública na sua função de fôrça social, e salvaguardar
a integridade moral dos cidadãos, a quem ficará asse-
gurado o direito ele fazer inserir gratuitamente a rec-
tificação ou defesa na publicação periódica em que 10-
rem injuriados ou infamados, sem prejuízo de qualquer
outra responsabilidade ou procedimento determinado
na lei.

§ 3.0 17: autorizada a prisão, sem culpa formada, em
flagrante delito e nos seguintes crimes consumados,
frustrados ou tentados: contra a segurança do Estado;
falsificação de moeda, notas de Banco e títulos de dí-
vida pública; homicídio voluntário; furto doméstico ou
roubo; furto, burla ou abu o de confiança, praticados
por um reincidente; falência fra.udulenta; fogo pôsto;
fabrico, detenção ou emprêgo de bombas explosivas e
outros engenhos semelhantes.

§ 4.0 Fora. dos casos indicados no parágrafo antece-
dente, a prisão em cadeia pública ou detenção cm do-
micílio privado ou estabelecimento ele alienados só po-
derá ser levada a efeito mediante ordem por escrito da
autoridade ompetente, e não será mantida oferecendo
o incriminado caução idónea ou têrmo de residência,
quando a lei o consentir.

Poderá contra o abuso de poder usar-se da providên-
cia excepcional do Il abcas Corpus, nas condições deter-
minadas em lei especial.
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Art. 9.0 (a) A qualquer empregado do Estado, dos
corpos administrativos e das pessoas colectivas de uti-
lidade pública administrativa ou de companhias que
com um ou outros tenham contrato é garantido o di-
reito ao lugar durante o tempo em que fôr obrigado a
prestar serviço militar.

Art. 10.0 (b) O Estado <concederá distinções honorí-
ficas ou recompensas aos cidadãos que se notabilizarem
pelos seus méritos pessoais, OU pelos seus feitos cívicos
ou militares, e ainda aos estrangeiros por conveniências
internacionais, estabelecendo a lei as orelens, condecora-
ções, medalhas ou diplomas a isso destinados.

Art. 11.0 ~ vedado aos órgãos da Soberania, con-
junta ou separadamente, suspender a Constituição, ou
restringir os direitos nela consignados, salvos os casos
na mesma previstos.

'l'Í'l'ULO III

Da família

Art. 12.0 (c) O Estado assegura a constituíção e de-
fesa da família, como fonte de conservação e desenvol-
vimento da raça1 como base primária da educação, ela
disciplina e harmonia social e como fundamento da
ordem política e administrativa, pela sua agregação e
representação na freguesia e no município.
Art. 13.0 A constituição da família assenta:
1.0 No casamento e filiação legítima;
2.0 Na igualdade de direitos o dovcres elos dois côn-

juges, quanto à sustentação c educação dos filhos le-
gítimos;
.3.0 Na obrigatoriedade de registo do casamento e do

nascimento elos filhos.
§ 1.0 A lei civil estntue as normas relativas às pes-

soas e bens dos cônjuges, ao pátrio poder e seu supri-
mento, aos direitos ele sucessão na linha recta ou cola-
teral e ao direito de alimentos.

§ 2.0 :B garantida aos filhos legítimos a plenitude dos
direitos exigidos pela ordem e solidez da família; reco-

(a) Texto sr,gull(lo a lpi 11.° 1 :063.
(b) Colocação KPg"unclo a lei !l.0 1:88:>.
(c) 'I'exto segundo a lei 11.° 1:885.



1." Série ORDEM DO EXÉRCITO N.o 6 225

nhecendo-se aos ilegítimos perfilháveis, mesmo os nas-
cituros, direitos convenientes à sua situação, em espe-
cial o de alimentos, mediante investigação acêrca das
pessoas a quem incumba a obrigação de os prestar.
Art. 14.° Em ordem à defesa da família pertence ao

Estado e autarquias locais:
1.0 Favorecer a constituição de lares independentes

e em condições de salubridade, e a instituição do casal
de família;

2.° Proteger a maternidade;
3.° Regular os impostos de harmonia com os encargos

legítimos da família e promover a adopção do salário
familiar;

4.° Facilitar aos pais o cumprimento do dever de ins-
truir e educar os filhos, cooperando com êles por meio
de estabelecimentos oficiais de ensino e correcção, ou
favorecendo inetituições particulares que se destinem
ao mesmo fim ;

5.° Tomar todas as providências no sentido de evitar
a corrupção dos costumes.
Art. 15.° (a) O registo do estado civil dos cidadãos é

da competência do Estado.

T1TULO IV

Dos organismos corporativos (b)
I'

Art , Hl.° (o) Incumbe ao Eslntlo autorizar, salvo dis-
posição de lei em contrário, todos os organismos cor-
porativos, morais, culturais ou económicos e promover
e auxiliar a sua formação.

Art. 17.° (o) Os organismos corporativos a que se re-
fere o artigo anterior visarão principalmente objectivos
científicos, literários, artísticos ou de educação física;
de assistência, beneficência ou caridade; de aperfei-
çoamento técnico ou de solidariedade de intcrêsses.

§ único. A oonstituição e funções dos mesmos orga-
nismos serão reguladas por normas especiais.

(II) Colocnçfio segulHlo alui n.? 1:88!í.
(I,) Re.lacção sejruudo n lei n.? 1: ií.
(c) Texto cgun.lo n lei 11.° 1:8 ,[).
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Art. 18.· (a) Os estrangeiros domiciliados em Portu-
gal podem fazer parte dos organismos corporativos, nos
termos que a lei determinar; é-lhes porém vedado in-
tervir no exercício dos direitos políticos atribuídos aos
mesmos orgamsmos.

TITULO V

Da família, dos organismos corporativos e das autarquias
como elementos políticos (b)

Art. 19.0 Pertence privativamente às famí'lias o di-
reito de eleger as juntas ,de freguesia,

§ único. Este direito é exercido pelo respectivo chefe.
Art. 20.· (c) Nos organismos corporativos estarão or-

gânicamente representadas todas as actividades da Na-
ção e compete-lhes participar na eleição das câmaras
municipais e das juntas de província e na constitm-
ção da Câmara Corporativa.
Art. 21.· (c) Na organização política do Estado con-

correm as juntas de freguesia para a eleição das câma-
ras municipais e estas para a das juntas de província.
Na Câmara Corporativa haverá representação de autar-
quias locais. .

TITULO VI

Da opinião pública

Art. 22.· A opinião pública é elemento fundamental
da política e administração do País, incumbindo ao Es-
tado defendê-la de todos os factores que a desorientem
contra a verdade, ri. justiça, a boa administração. e o
bem comum.
Art. 23.· A imprensa exerce uma função de carácter

público, por virtude da qual não poderá recusart em
assuntos de interêsse nacional, a inserção de notas ofi-
ciosas de dimensões comuns que lhe sejam enviadas pelo
Govêrno.

(It~ Texto segundo a lei n.? 1:885.
(ú Redacção segunrlo a lei 11.· 1:885.
(c Texto segundo a lei n.v 1:045.
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TíTULO VII

Da ordem administrativa (a)

Art. 24.0 Os funcionários públicos estão ao servIXo
da colectividade e não de qualquer partido ou orgam-
zação de interêsses particulares, incumbindo-lhes acatar
e fazer respeitar a autoridade do Estado.

Ait. 25.0 (b) Estão sujeitos à disciplina prescrita
no artigo anterior os empregados das autarquias locais
e das pessoas colectivas de utilidade pública adminis-
trativa e bem assim os que trabalham em emprêsas que
explorem serviços de interêsse público.

Ârt. 2G.o Â suspensão concertada de serviços pú-
blicos ou de interêsse colectivo importará a demissão
dos delinqüentes, além de outras responsabilidades que
a lei prescrever.

Ârt. 27.0 Não é permitido acumular, salvo nas con-
dições previstas na lei, empregos do Estado ou das au-
tarquias locais, ou daquele e destas.

§ único (c). O l'cgime das iucomputi hil idndos, quer
de cargos públicos, quer dêstes com o exercício de ou-
tras profissões, será definido em lei especial.

Art, 28.0 Todos os cidadãos são obrigados a prestar
ao Estado e às autarquias locais cooperação e serviços
em harmonia com as leis, e a contribuir, conforme os
seus haveres, para os encargos públicos.

TITULO VIII

Da ordem económica e social

Ârt. 29.0 Â organização económica da Nação deverá
realizar o máximo de produção e riqueza socialmente
útil, e estabelecer uma vida colectiva de que resultem
poderio para o Estado e justiça entre os cidadãos.

ArL. 80.0 O Estado regulará a' relações (la economia
nacional com a dos outros países em obediência ao prin-
cípio do uma adequada cooperação, sem prejuízo das

(a) Hp(l:lC~'ão sPgU!ltlo a lei 11,0 1 :<!L5.
(II) Texto süg-ul1!lo a lei !l.O 1:Dü3.
(r) No texto pr imitivo pra o ~ 1.0 do ar·tig-o 2;;.°, que corres-

ponde ao actual artigo :!i."; o s 2.° darluple ar ti r-o passou a
§ único do ar tiiro .10.0
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vantagens comerciais a obter especialmente de alguns
ou da defesa indispensável contra ameaças ou ataques
externos.

Art, 31.0 O Estado tem o direito e a obrigação de
coordenar e regular superiormente a vida económica e
social com os objectivos seguintes:

1.0 Estabelecer o equilíbrio da população, das profis-
sões, dos empregos, do capital e do trabalho;

2. o Defender a economia nacional das explorações
agrícolas, industriais e comerciais de carácter parasitá-
rio ou incompatíveis com os interêsses superiores da
vida humana;

3.0 Oonseguir o menor preço e o maior salário com-
patíveis com a justa remuneração dos outros factores
da produção, pelo aperfeiçoamento da técnica, dos ser-
viços e do crédito;

4.0 Desenvolver a povoação dos territórios nacionais,
proteger os emigrantes e disciplinar a emigração.

Art. 32.0 O Estado favorecerá as actividades econó-
micas particulares que, em relativa igualdade de custo,
forem mais rendosas, sem prejuízo do benefício social
atribuído e da protecção devida às pequenas indústrias
domésticas.
Art. 33.0 O Estado só pode intervir directamente na

gerência das actividades económicas particulares quando
haj a de financiá-las e para conseguir benefícios sociais
superiores aos que seriam obtidos sem a sua intervenção.

§ único. Ficam igualmente sujeitas à condição pre-
vista na última parte dêsl.e artigo as explorações de fim
lucrativo do Estado, ainda que trabalhem em regime
de livre concorrência.

Art. 34.0 O Estado promoverá a formação e doscn-
volvimento da economia nacional corporativa, visando
a que os seus elementos não tendam a estabelecer entre
si concorrência desregrada e contrária aos justos objec-
tivos da sociedade e dêles próprios, mas a colaborar
mutuamente como membros da mesma colectividade.

Art. 35.0 A propriedade, o capital e o trabalho de-
sempenham uma função social, em regime de coope-
ração económica e solidariedade, podendo a lei de-
terminar as condições do seu emprêgo ou exploração
conformes com a finalidade colectiva.

Art. 36.0 O trabalho, quer simples quer qualificado
ou técnico, pode ser associado à emprêsa pela maneira
que as circunstâncias aconselharem.
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Art. 37.° (a) Só os organismos corporativos de natu-
reza económica autorizados pelo Estado podem, nos ter-
mos da lei, celebrar contratos colectivos de trabalho, os
quais serão nulos sem a sua intervenção.
Art. 38.° Os litígios que se refiram às relações colec-

tivas do trabalho são da competência de tribunais es-
peciais.
Art. 39.0 Nas relações económicas entre o capital e

o trabalho não é permitida a suspensão de actividade
por qualquer das partes com o fim de fazer vingar os
respectivos interêsses.

Art. 40.° :B direito e obrigação do Estado a defesa
da moral, da salubridade da alimentação e da higiene
pública.

§ único (b). Serão dificultadas, como contrárias à eco-
nomia e moral públicas, as acumulações de lugares em
emprêsas privadas.
Art. 41.° O Estado promove e favorece as institui-

ções de solidariedade, previdência, cooperação e mu-
tualidade.

TITULO IX

Da educação, ensino e cultura nacional

Art. 42.° A educação e instrução são obrigatórias e
pertencem à família e aos estabelecimentos oficiais ou
particulares em cooperação com ela.

Art. 43.0 O Estado manterá oficialmente escolas pri-
márias, complementares, médias e superiores e institu-
tos de alta cultura.

§ 1.0 O ensino primário elementar é obrigatório, po-
dendo fazer-se no lar doméstico, em escolas particulares
ou cm escolas oficiais.

§ 2.0 As artes e as ciências serão fomentadas c pro-
tegidas no seu desenvolvimento, ensino e propaganda,
desde que sejam respeitadas a Constituição, a hierar-
quia e a acção coordenadora do Estado.

§ 3.0 (c) O ensino min isí rado pelo Estado visa, além
do revigoramcnto físico e do aperfeiçoamento das facul-

(a) Tc'do segulldo a 1pi H.O 1 :88ií.
(1») ('o10<:<l\·1\0 s('71111<10 [l lei 11.° 1:8 5.
(c) Texto segundo a I"i 11.° 1:010.
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dades intelectuais, à formação d~ carácter, do valor
profissional e ele todas as virtudes morais e cívicas,
orientadas aquelas pelos princípios da doutrina e moral
cristãs, tradicionais do País.

§ 4.0 Não depende de autorização o ensino religioso
nas escolas particulares.
Art, 44.0 11: livre o estabelecimento de escolas parti-

culares paralelas às do Estado, ficando sujeitas à fis-
calização dêste e podendo ser por êle subsidiadas, ou
oficializadas para o efeito de concederem diplomas
quando os seus programas e categoria do respectivo
pessoal docente não forem inferiores aos dos estabele-
cimentos oficiais similares.

TÍTULO X

Das relações do Estado com a Igreja Católica
e do regime dos cultos (a)

Art, 45.0 (b) 11: Iivre o culto público ou particular de
todas as religiões, podendo as mesmas organizar-se li-
vremente, de harmonia com as normas da sua hierar-
quia e disciplina, e constituir por essa forma associações
ou organizações a que o Estado reconhece existência
civil e personalidade jurídica.

§ único. Exceptuam-se os actos de culto incompatí-
veis com a vida e integridade física da pessoa humana
e com os bons costumes.
Ârt. 46.0 Sem prejuízo do preceituado pelas concor-

datas na esfera do Padroado, o Estado mantém o re-
gime de separação em relação à Igreja Católica e a
qualquer outra religião ou culto praticados dentro do
território português, e as relações diplomáticas entre
a Santa Sé e Portugal, com recíproca representação.
Ârt. 47.0 Nenhum templo, edifício, dependência ou

objecto do culto afecto a uma religião poderá ser des-
tinado pelo Estado a outro fim.
Art. 48.0 Os cemitérios públicos têm carácter secular,

podendo os ministros de qualquer religião praticar nêles
Iivremonto os respectivos ritos.

(a) Reclacção scp;ullclo a lei II." 1 :885.
(b) Texto segundo a lei H.O 1:885.
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T1TULO XI

Do domínio público e privado do Estado

Art. 49.° Pertencem ao domínio público do Estado:
1.0 Os jazigos minerais, as nascentes de águas mí-

nero-medicinais e outras riquezas naturais existentes
no subsolo;

2.° As águas marítimas, com os seus leitos;
3.° Os lagos, lagoas e cursos de água navegáveis ou

flutuáveis, com os respectivos leitos ou álveos, e bem
assim os que, por decreto especial, torem reconhecidos
de utilidade pública como apr_9lreitáveis para produção
de energia eléctrica, nacional ou regional, ou para irri-
gação;

4. ° As valas abertas pelo Estado;
5.° As camadas aéreas superiores ao território, para

além dos limites que a lei fixar em benefício do pro-
prietário do solo;

6.° As linhas férreas de interêsse público de qual-
quer natureza, as estradas e caminhos públi cos;

7.° As zonas territoriais reservadas para a defesa mi-
litar;

8.° Quaisquer outros bens sujeitos por lei ao regime
do domínio público.

§ 1.0 Os poderes do Estado sôbre os bens do domínio
público e o uso dêstes por parte dos cidadãos são regu-
lados pela lei e pelas convenções internacionais celebra-
das por Portugal, ficando sempre ressalvados para o
Estado os seus direitos anteriores e para os particulares
os direitos adquiridos, podendo estes porém ser objecto
de expropriação determinada pelo interêsse público e
mediante justo. indemnização.

§ 2.° Das riquezas indicadas no n ." 1.0 são expressa-
mente exceptuadas as rochas e terras comuns c os ma-
teriais vulgarlllent empregados nas construções.

§ 3.° O Estado procederá à delimitação dos terrenos
que, constituindo propriedade particular, confinem com
bcn» do domínio público.

Art. 50.° A arlnriuistração dos bens que estilo no do-
mínio privado do Estado pertence no Continente e
Ilhas Adjacentes ao Ministério das Finanças, salvo os
casos de expres a atribuição a qualquer outro.
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Art. 51.0 Não podem ser alienados quaisquer bens ou
direitos do Estado que interessem ao seu prestígio ou
superiores conveniências nacionais.

Art. 52.0 Estão sob a protecção do Estado os monu-
mentos artísticos, históricos e naturais, e os objectos
artísticos oficialmente reconhecidos como tais, sendo
proibida a sua alienação em favor de estrangeiros.

T1TULO XII

Da defesa nacional

Art. 53.0 O Estado assegura a existência e o prestígio
das institui:ções militares de terra e mar exigidas pelas
supremas necessidades de defesa da integridade nacio-
nal e da manutenção da ordem e da paz pública.

§ único. A organização militar é una para todo o
terri tório.

Art. 54.0 O serviço militar é geral e obrigatório.
A lei determina a forma de ser prestado.

Art. 55. o A lei regulará a organização geral da Nação
para o tempo de guerra, em obediência ao princípio da
nação armada.

Art. 56.0 O Est'ado promove, protege e auxilia insti-
tuíções civis quo tenham por fim adestrar e disciplinar
a mocidade em ordem a prepará-la para o cumprimento
dos seus deveres militares e patrióticos.

Art. 57.0 Nenhum cidadão pode conservar ou obter
emprêgo do Estado ou das autarquias locais, se não
houver cumprido os deveres a que estiver sujeito pelu
lei militar.

Art. 58.0 O Estado garante protecção c pensões àque-
les que se inutilizarem no serviço militar em defesa da
Pátria ou da ordem, o bem assim à família dos que nêlc
perderem a vida.

TITULO XIII

Das administrações de interêsse colectivo

Árt. 59.0 São consideradas de interêsse colectivo e
sujeitas a regimes especiais de administração, concurso,
superintendência ou fiscalização do Estado, conforme as
necessidades do. seguro.nço. pública, da defesa nacional
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e das relações económicas e sociais, todas as emprêsas
que visem ao aproveitamento e exploração das cousas
que fazem parte do domínio público do Estado.

Art. 60.° Obedecerão a regras uniformes, sem pre-
juízo, em pontos secundários, das eepeciali dades neces-
sárias:

1.0 O estabelecimento ou transformação das comuni-
cações terrestres, iluviais, marítimas e aéreas, qualquer
que sej a a sua natureza ou fins ;

2.° A construção das obras de aproveitamento de
águas ou carvões minerais para 'produção de energia
eléctrica, e bem assim a construção de rêdes para o
transporte, abastecimento ou distribuição da mesma, e
ainda as obras gerais de hidráulica agrícola;

3.° A exploração dos serviços públicos relativos às
mesmas comunicações, obras e rêdes.

Art. 61.° O Estado promoverá a realização dos me-
lhoramentos públicos mencionados no artigo anterior,
designadamente o desenvolvimento da marinha mer-
cante nacional, tendo sobretudo em vista as ligações
com os domínios ultramarinos e os países onde forem
numerosos os portugueses.

Art. 62.° As tarifas de exploração de serviços públi-
cos concedidos estão sujeitas L~ regulamentação e fisca-
lização do Estado.

TITULO XIV

Das finanças do Estado

Art. 6;3.° (a) O Orçamento Geral do Estado para o
Continente e Ilhas Adjacentes é unitário, compreen-
dendo a totulidarle das receitas e despesas públicas,
mesmo as dos serviços autónomos, de que podem ser
publicados àpartc desenvolvimentos especiais.

Al'L 64.° O Orçamento Geral do Estado é anualmente
organizado e pôsto em execução pelo Govêrn o, em con-
Iorruid ade com as disposições legais em vigor e em
especial com a lei de autorização prevista no n.? 4.° do
artigo 91.°

(«) ;\0 texto primitivo (\"tc artigo tinha um' panigrnfo único.
(\' er o urtigo 10." do Acto Colonial).
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Art. 65.0 As despesas correspondentes a obrigações
legais ou contratuais do Estado ou permanentes por
sua natureza ou fins, compreendidos os encargos de juro
e amortização da dívida pública, devem ser tomadas
como base da fixação dos impostos e outros rendimen-
tos do Estado.

Art. ô6.o O orçamento deve consignar os recursos
indispensáveis para cobrir as despesas totais.

Art. 67.· (a) O Estado só poderá contrair emprésti-
mos para aplicações extraordinárias em fomento econó-
mico, amortização de outros empréstimos, aumento
indispensável do património nacional ou necessidades
imperiosas de defesa e salvação pública.

§ único. Podem todavia obter-se, por meio de dí-
vida flutuante, os suprimentos necessários, em repre-
sentação de receitas da gerência corrente, no fim da
qual deve estar feita a liquidação ou o Tesouro habili-
tado a fazê-la pelas suas caixas.

Art. 68.0 O Estado não pode deminuir, em detri-
mento dos portadores dos títulos, o capital ou o juro
da dívida pública fundada, podendo porém convertê-la,
nos termos de direito.

Art. 69.0 Não ,Podem ser objecto de consolidação for-
çada os débitos por depósitos efectuados nas caixas elo
Estado ou nos estabelecimentos de crédito que lhe per-
tençam.

Art. 70.0 A lei fixa os princípios gerais relativos:
1.0 Aos impostos;
2.° Às taxas a cobrar nos serviços públicos;
3.° À administração e exploração dos bens e emprê-

sas do Estado.
§ 1.0 Em matéria de impostos a lei determinará:

a incidência, a taxa, as isenções a que haja lugar, as
reclamações e recursos admitidos em favor do contri-
buinte.

§ 2.0 A cobrança de impostos estabelecidos por tempo
indeterminado ou por período certo que ultrapasse uma
gerência depende de autorização da Assemblea N acio-
naI.

(a) Texto segundo a lei n.· 1:885.
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PARTE II
Da organização politica do Estado

TíTULO I

Da soberania

Art. 71.° A soberania reside em a Nação e tem por
órgãos o Chefe do Estado, a Assemblea Nacional, o
Govêrno e os Tribunais.

TíTULO II

Do Chefe do Estado

CAPITULO I

Da eleição do Presidente da República e suas prerrogativas

Art. 72.° O Chefe do Estado é o Presidente da Repú-
blica eleito pela Nação.

§ 1.0 O Presidente é eleito por sete anos.
§ 2.° A eleição realiza-se no domingo mais próximo

do 60.° dia anterior ao têrmo de cada período presi-
dencial, por sufrágio directo dos cidadãos eleitores.

§ 3.0 O apuramento final dos votos é feito pelo Su-
premo Tribunal de Justiça, que proclamará Presidente
o cidadão mais votado.

Art. 73.° S6 pode ser eleito Presidente da República
o cidadão português maior de trinta e cinco anos, no
pleno gôzo dos seus direitos civis e políticos, que tenha
tido sempre a nacionalidade portuguesa.

§ único. Se o eleito fôr membro da Assemblea Na-
cional perderá o mandato.

Art. 74.0 São inelegíveis para o cargo de Presidente
da República os parentes até o 6.° grau dos reis de
Portugal.

Art. 75.0 O Presidente eleito assume as suas funções
no dia em que expira o mandato do anterior e toma
posse perante a Assemblea Nacional, usando a seguinte
fórmula de compromisso:

« Juro manter e cumprir leal e fielmente a Consti-
tuíção da República, observar as leis, promover o bem
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geral da Nação, sustentar e defender a integridade e a
independência da Pátria Portuguesa».

Art, 76.0 O Presidente da República só pode ausen-
tar-se para país estrangeiro com assentimento da As-
semblea Nacional e do Govêrno.

§ único. À inobservância do disposto neste artigo en-
volve, de pleno direito, a perda do cargo.

Àrt. 77.0 O Presidente da República percebe um
subsídio, que será fixado antes ela sua eleição, e pode
escolher duas propriedades do Estado que deseje utili-
zar para a Secretaria da Presidência e para sua resi-
dência e das pessoas de sua família.

Art, 78.0 O Presidente da República responde directa
e exclusivamente perante a Nação pelos actos pratica-
dos no exercício nas suas funções, sendo o exercício
destas e a sua magistratura independentes de quaisquer
votações da Assemblea Nacional.

§ único (a). Por crimes estranhos ao exercício das
suas funções o Presidente responderá perante os tribu-
nais comuns, mas só depois de findo o mandato.

Ârt. 79.0 O Presidente da República pode renunciar
ao cargo em mensagem dirigida à Nação e publicada
no Diário do Govêrno.

Art. 80.0 No cr,tsode vagatura da Presidência da Re-
pública, por morte, renúncia, impossibilidade física
permanente do Presidente ou ausência para país es-
trangeiro sem assentimento da Àssemblea Nacional e
do Govêrno, o novo Presidente será eleito no prazo
máximo de sessenta dias.

§ 1.0 À impossibilidade física permanente elo Presi-
dente da República deve ser reconhecida pelo Oonselho
de Estado, para êsse efeito convocado pelo Presidente
do Oonselho de Ministros, que, em caso afirmativo, fará
publicar no Diário do Govêrno a declaração de vaga-
tura da Presidência.

§ 2.0 (a) Emquauto se não realizar a eleição prevista
neste artigo, ou quanrlo, por qualquer mo! ivo, houver
impedimento transitório das funções presideneiais, fi-
cará o Presidente do Oonselho investido nas atriburções
do Ohefe do Estado, conjuntamente com as do seu
cargo.

(a) Texto segundo a lei n.· 1:885.
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CAPITULO II

nas atríuutçües do Presidente da Ropübltca

Art, 81.° Compete ao Presidente da República:
1. ° Nomear o Presidente do Oonselho e os Ministros,

de entre os cidadãos portugueses, e dami ti-Ios ;
2.° (a) Abrir solenemente a primeira sessão legisla.

tiva de cada legislatura e dirigir mensagens à Assem-
blea Nacional, endereçando-as ao Presidente, que deverá
lê-las na primeira sessão posterior ao seu recebimento;

3.° Marcar, em harmonia com a lei eleitoral, o dia
para as eleições gerais ou suplementares de Deputados;

<1, ° (ú) Dar tt Assemblea ~ nciorial poderes consti-
tuintes e submeter a plebiscito nacional as alterações
da Constituição que se refiram à função legislativa ou
seus órgãos, nos termos do artigo 135.°, n.OS1.0 e 2.°;

5.0 Convocar cxtraordinàriamente, por urgente neces-
sidade pública, a Assemblea Nacional para deliberar
sôbre assuntos determinados, e adiar as suas sessões,
sem prejuízo da duração fixada para a sessão legisla-
tiva em cada ano;

6.° Dissolver a Assemblea Nacional quando assim o
exigirem os interêsses superiores da Nação;

7.° (a) Represen tar a Nação e dirigir a política ex-
terna elo Estado, ajustar convenções internacionais e ne-
gociar tratados de paz e aliança, de arbitragem e de
comércio, submetendo-os, por intermédio do Govêrno,
à aprovação da Assemblea Nacional;

8.° Indultar e comutar penas. O indulto não pode
ser concedido antes de cumprida metade da pena;

9.° (a) Promulgar e fazer puhlicar as leis e resoluções
da Assemblea Nacional, bem. como os decretos-leis e os
decretos regulamentares, e assinar todos os decretos in·
dividuais, sob pena de inexistência.

ArL. 82.0 (a) Os actos rlo Prosiden te da República de-
vem ser referencIados pelo Presidente do Oonselho e pelo
Ministro ou Ministros competentes, sob pena de inexis-
tência.

~ único. Não carecem de referenda:
I." A nomeação o demissão do Presidente do Con-

selho;

(n) Texto "c~lIll<lo a lei n.O h 85, .
(b) A redacção dê-ite número é resultante .la lei n,O 1:885.
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2. ° As mensagens dirigidas à Assemblea Nacional;
3.° A mensagem de renúncia ao cargo.

CAPITULO III

Do Conselho de Estado

Art. 83.° Junto do Presidente da República funciona
o Conselho de Estado, composto dos seguintes membros:
1.° O Presidente do Conselho de Ministros;
2.0 O da Assemblea Nacional;
3.° O da Câmara Corporativa;
4.° O do Supremo Tribunal de Justiça;
5.° O Procurador Geral da República;
6.° Cinco homens públicos daeuperior competência,

nomeados vitaliciamente pelo Chefe do Estado.
Art. 84.0 O Conselho de Estado será ouvido pelo

Presidente da República antes de serem exercidas as
atribuições a que se referem os Ill.o· 4.0, 5.0 e 6.0 do ar-
tigo 81." e o § único do artigo 87.", e em todas as emer-
gências graves da vida do Estado, podendo igualmente
ser convocado sempre que o Presidente o julgue neces-
sário.

TíTULO III

Da Assemblea Nacional

CAPITULO I

Da constitlllçiIo da Assemblca Nacional

Art. 85.6 A Assemblea Nacional é composta de no-
venta Deputados eleitos por sufrágio directo dos cida-
dãos eleitores, durando o seu mandato quatro anos.

§ 1.0 Em lei especial serão determinados os requisi-
tos de ,elegibilidade dos Deputados, a organização dos
colégios eleitorais e o processo de eleição.

§ 2." Ninguém pode ser ao mesmo tempo membro da
Assemblea N acicnal e ela Câmara Corporativa.

§ 3." (a) As vagas que ocorr-erem na Assemblea N 0.-
cionaI, quando atingirem o número que a lei eleitoral

(a) Texto segundo a lei n.? 1:\)63.
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fixar, até à quarta parte do número legal de Deputados,
são preenchidas por eleição suplementar, expirando os
respectivos mandatos no fim da legislatura.

§ 4.0 (a) Os Deputados podem renunciar ao man-
dato, mas a eficácia da renúncia depende da aceitação
da Assemblea ou do seu Presidente, conforme fôr apre-
sentada durante ou no intervalo das sessões. Os efeitos
da renúncia, quando aceita, só se produzem a partir da
aceitação.

Art. 86.0 Compete à Assemblea Nacional verificar e
reconhecer os poderes dos seus membros, eleger a sua
mesa, elaborar o seu regimento interno e regular a sua
polícia.

Art. 81.0 Se a Assemblea Nacional fôr dissolvida, as
eleições devem efectuar-se dentro de sessenta dias, pela
lei eleitoral vigente ao tempo da dissolução. As novas
Câmaras reünirão dentro elos trinta dias seguintes ao
encerramento das operações eleitorais, se não estiver
concluída a sessão legislativa dêsse ano, e duram uma
legislatura completa, sem contar o tempo que funcio-
narem em complemento de sessão legislativa anterior
e sem prejuízo do direito de dissolução.

§ único. O prazo de sessenta dias fixado neste ar-
tigo pode ser prorrogado até seis meses, se assim o
aconselharem os superiores interêsses do País.
Art. 88.0 Depois da última sessão legislativa ordi-

nária do quadriénio, a Assemblea Nacional subsistirá:
até ao apuramento do resultado das novas eleições
gerais.

CAPITULO II

Dos membros da Assemhlea Naclonnl

Art. 89.0 Os membros da Assemblea Nacional gozam
das seguintes imunidades e regalias:

a) São invioláveis pelas opiniões e votos que emi-
tirem no exercício do seu mandato, com as restrições
constan tes dos §§ 1.0 e 2.0;

b) Não podem ser jurados, peritos ou testemunhas
sem autorização da Assemblea;

c) (ú) Xão POtll'lll Sl'1' dot irlos nem estar presos sem
aSSl'lltilllclllo du A"sPlllhlru, excepto por crime a que

(II) Texto segundo a lei ll> 1:9G:l.
(b) Texto segundo a lei 11.0 1:\JGG.
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corresponda pena maior ou equivalente ma escala pe-
nal, e, neste caso, quando em :flagrante delito ou em
virtude de mandato judicial;

d) (a) Movido procedimento criminal contra algum
Deputado e indiciado êste por despacho de pronúncia ou
equivalente, o juiz comunicará o facto à Assemblea,
que, fora do caso previsto na última parte da alínea c)
dêste artigo, decidirá se o Deputado deve ou não ser
suspenso, para efeito do seguimento do processo;

e) Têm direito a um subsídio nos termos que a lei
eleitoral estabelecer.

§ 1.0 A inviolabilidade pelas opiniões e votos não
isenta os membros da Aseembl ea Nacional da respon-
sabilidade civil e criminal por difamação, calúnia e in-
júria~ ultraje à moral pública ou provocação pública
ao crime,

§ 2.° A Assemblea Nacional pode retirar o mandato
aos Deputados que emitam opiniões contrárias à exis-
tência de Portugal como Estado independente ou por
qualquer forma incitem à subversão violenta da ordem
política e social.

§ 3.° (b) As imunidades e regalias estabelecidas nas
alíneas b), d) e e) subsistem apenas durante o exercício
efectivo das funções legislativas.

Art. 90.° (a) Importa perda de mandato para os
membros da Assemblea Nacional:

1.0 Aceitar do Govêrno, ou ele qualquer Govêrno
estrangeiro, emprêgo retribuído ou comissão subsi-
diada;

2.° Exercer os seus respectivos cargos durante o fun-
cionamento electivo da Assemblea Nacional, se forem
funcionários públicos, civis ou militares;

3.° Servir lugares de administração, gerência o fis-
calização, que não sejam exercidos por norneaçâo do
Govêrno, 01l de consulta jurídica ou técnica em em-
prêsas ou sociedades constituídas por contratos ou con-
cessões especiais elo Estado, ou que dôste haj am privi-
légio não conferido por lei geral, ou subsídio ou garantia
ele rendimento ou juro;

4.° Celebrar contratos com o Govêrno ;

(11) Texto segundo a lri n.? 1 :9G3.
(Ii) Texto segundo a loi n.? l:'3GG.
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5.° Ser concessionário, contratador ou sócio de con-
tratadores de concessões, arrematações ou empreitadas
públicas, ou participante em operações financeiras do
Estado.

§ 1.0 Exceptuam-se do disposto no n. ° 1.0:
a) As missões diplomáticas temporárias e as comis-

sões ou comandos militares que não importem residên-
cia fora do Continente;

b) As nomeações por acesso, as promoções legais, os
provimentos definitivos e as nomeações para cargos
equivalentes resultantes de remodelação de serviços;

c) As nomeações que por lei são feitas pelo Govêrno
precedendo concurso, ou sob proposta de entidades a
quem legalmente caiba fazer indicação ou escolha do
funcionário.

§ 2.° Os casos referidos nos n.OI 4.° e 5.° importam
ainda nulidade dos contratos ou actos aí previstos.

CAPITULO III

Dns atrtbutções da Asscm!)!t'a Nacional

Art. 91.° Compete à Assemblea Nacional:
1.° Fazer leis, interpretá-las, suspendê-las e revo-

gá-Ias;
2. ° Vigiar pelo cumprimento da ConstituIção e das

leis;
3.° (a) Tomar as contas respeitantes a cada ano eco-

nómico, as quais lhe serão apresentadas com o relatório
e decisão do Tribunal de Contas, se êste as tiver jul-
gado, e os demais elementos que forem necessários para
a sua apreciação ;

4.° (a) Autorizar o Govêrno, até 15 de Dezembro do
cada ano, a cobrar as receitas do Estado e a pagar as
despesas públicas na gerência futura, definindo na res-
pectiva lei de autorização os princípios a que deve ser
subordinado o orçamento, na parte das despesas cujo
quantitativo não é determinado cm harmonia com as
leis preexis {eutes ;

5.° Autorizar o 'Govêrno a realizar empréstimos e
outras operações de crédito que não sejam de dívida

(u) Texto pgu'l<lo a lei IJ o 1 :8?l!i.



212 ORDEM DO EXERCITO N.o G L" Série

flutuante, estabelecendo as condições gerais em que
podem ser feitos;
6.° Autorizar o Ohefe do Estado a fazer a guerra, se

não couber o recurso à arbitragem, ou esta se malograr,
salvo caso de agressão efectiva ou iminente por fôrças
estrangeiras, e a fazer a paz;
7.° Aprovar, nos termos do n.." 7.° do artigo 81.°,

as convenções e tratados internacionais;
8.° Declarar o estado de sítio, com suspensão total

ou parcial das garantias constitucionais, em um ou mais
pontos do território nacional, no caso de agressão efec-
tiva ou iminente por f'ôrças estrangeiras ou no de a se-
gurança e a ordem públicas serem gravemente pertur-
badas ou ameaçadas;
9.° Definir os limites dos territórios da Nação;
10.0 Oonceder amnistias;
11.° Tomar conhecimento das mensagens do Ohefe cb

Estado;
12.0 Deliberar sôbre a revisão constitucional, anies

de decorrido o decénio;
13.° Conferir ao Govêrno autorizações legislativas.
Art. 92.° As leis votadas pela Assemblea Nacional

devem restringir-se à aprovação das bases gerais dos
regimes jurídicos, não podendo porém ser contestada,
com fundamento na violação dêste princípio, a legiti-
midade constitucional de quaisquer preceitos nelas con-
tidos.
Art. 93.° Oonstitue, porém, necessàriamente matéria

de lei:
a) A organização da defesa nacional;
b) A criação e supressão de serviços públicos;
c) O pêso, valor e denominação das moedas;
d) O padrão dos 'pesos e medidas;
e) A criação de bancos ou institutos de omissão o as

normas a que deve obedecer a circulação fiduciário, ;
f) A organização dos Tribunais.

CAPITULO IV
Do funcionamcnto (111AI'!~cmblca Nacional
o da promulgnçno das Iels o reeoluções

Art. 94.,0 (a) A Assomblea Nacional realiza as suas
sessões com a duração ele três meses, improrrogáveis, 11

(a) Texto segundo a lei 11.0 1:885.
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principiar em 25 de Novembro de cada ano, salvo o
disposto nos artigos 75.°, 76.° e 81.°, n." 5.0

~ único ((L). O Presidente da Assemblea Nacional
pode interromper o funcionamento efectivo desta,
quando o julgar conveniente, sem prejuízo da duração
fixada neste artigo para a sessão legislativa, contanto
que o seu encerramento não seja posterior a 30 de
Abril.

Art. 95.0 (b) A Assemblea Nacional funciona em
sessões plenas deliberativas e em sessões de estudo.

§ 1.0 As sessões deliberativas são públicas, salvo
resolução em contrário da Assemblea ou do seu Pre-
sidente, e as deliberações são tomadas à 'Pluralidade
absoluta de votos, achando-se presente a maioria do
número legal dos seus membros.

§ 2.0 As sessões de estudo não serão públicas.
Art. 96.0 Os membros da Assemblea Nacional podem

ouvir, consultar ou solicitar informações de qualquer
corporação ou estação oficial acêrca de assuntos de
administração pública; as estações oficiais porém não
podem responder sem prévia autorização do respectivo
Ministro, ao qual só é lícito recusá-la com fundamento
em segrêdo de Estado.

Art. 97.0 (c) A iniciativa da lei compete indistinta-
mente ao Govêrno ou a qualquer elos membros ela
Assemblea Nacional; não poderão porém estes apresen-
tar proj ectos nem fazer propostas de alteração que en-
volvam aumento de despesa ou deminmção de receita
do Estado.

§ único. A apresentação ele projectos de lei será con-
dicionada pelo voto favorável de uma comissão ospcciul.

Art. 98.0 Os projectos aprovados pela Assemhlea Na-
cional são enviados ao Presidente da República, para
serem promulgados como lei dentro dos quinze dias
imediatos.

§ único. Os projectos não promulgados dentro dêste
prazo serão de novo submetidos Lt apreciação da ASSClll-

blea Nacional, e, se então forem aprovados por maioria
de' doi" terços elo número legal dos seus membros, o
Chefe do Estado não poderá recusar a promulgação.

((t) Texto segundo a lei 11.° 1:9G3.
(ó) Texto scguu.Io a lei 11.° l:!)(lG.
((.) Texto ~1'I;lIl1do a lei 11.° 1:8t<ií.
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Art, 99.° A promulgação é feita com esta fórmula:

Em nome da Nação, a Assemblea Nacional de-
creta e eu promulgo a lei (ou resolução) seguinte:

§ único. São promulgadas como resoluções:
a) As ratificações dos decretos-leis expedidos nos

casos de urgência e necessidade pública;
b) As deliberações a que se referem os n.os·3.0, 6.°,

7.° e 12.° do artigo 91.°
Art, 100.° As propostas ou projectos apresentados à

Assemblea Nacional e não discutidos na respectiva ses-
são não carecem de ser renovados nas seguintes, ela
mesma legislatura; e, quando definitivamente rejeita-
dos, não podem ser renovados na mesma sessão legisla-
tiva, salvo o caso de dissolução da Assemblca Nacional.

Art. 101.° Do Regimento da Assemblea constará:
a) A limitação do tempo para usar da palavra;
b) A proibição de preterir a ordem do dia por assunto

não anunciado com antecedência pelo menos de vinte
e quatro horas;

c) A obrigação de subir o orador à tribuna para usar
da palavra sôbre a ordem do dia.

CAPí1'ULO V

na Câmarn Corporativa

Art. 102.° (a) Haverá uma Câmara Corporativa com-
posta de representantes de autarquias locais e elos in-
terêsses sociais, considerados estes nos seus ramos
fundamentais de ordem administrativa, moral, cultu-
ral e económica, designando a lei aqueles a quem in-
cumbe tal representação ou o modo como serão esco-
lhidos e a duração do seu mandato.

§ 1.0 (a) Quando vagarem cargos cuj os serven tuá-
rios tenham, nessa qualidade, assento na Câmara Cor-
porativa, a representação respectiva compete aos que
legal ou estatutàriamenta os devam substituir. A mesma
doutrina se aplica aos casos de impedimento.

§ 2.° Fora da hipótese prevista no parágrafo ante-
rior, as vagas ocorridas na Câmara Corporativa são

(a) Texto segundo a lei 11.° 1:963.
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preenchidas pela forma por que forem designados os
substituídos.

§ 3.° (a) Aos membros desta Câmara é aplicável o
disposto no artigo 8D.o e seus parágrafos, substituídas
porém as dcl iberaçoes a que se referem as alíneas b), c)
e d) do mesmo artigo pela autorização ou decisão do
Presidente.

Art. 103.° (b) Compete à Câmara Corporativa relatar
e dar parecer sôbre todas as propostas ou proj ectos de
lei e sôbre todas as convenções ou tratados' internacio-
nais que forem presentes à Assemblea Nacional, antes
de começar nesta a discussão.

§ 1.0 (a) O parecer será dado den tro de trinta dias
ou no prazo que o Govêrno ou a Assemblea fixar, se a
matéria fôr considerada urgente por aquele ou por esta,
conforme se tratar ele proposta ou de projecto de lei.

§ 2.° (b) Decorridos os prazos a que se refere o pará-
grafo anterior sem que o parecer tenha sido enviado à
Asseniblea Nacional, poderá iniciar-se imediatamente a
discussão.

§ 3.° (c) Se a Câmara Corporativa, pronunciando-se
pela rejeição na generalidade ·de um projecto de lei,
sugerir a sua substitUIção por outro, poderá o Govêrno
ou qualquer Deputado adoptá-lo e será discutido em
conjunto com o primitivo, independentemente de nova
consulta tt Câmara Corporativa.

Art. 101.° (a) A Câmara Corporativa funciona por
secções especializadas, podendo contudo rcünir-se duas
ou mais secções ou todas elas, se a matéria em estudo
assim o r clamar.

§ 1.0 (ú) ~'a discussão das propcstas ou projectos de
lei potlcm intervir o Presidente do Conselho e o Minis-
tro ou ub-Socrctárro de Estudo (las Corporações, quando
os haja, o Ministro ou Ministro competentes, os repre-
scntantes ele uns e de outros, e o Deputado que do pro-
j ceio 110uver tido a inici ati "a.

§ 2.° As sessões <la Câmara Corporativa não são pú-
blicas.

(11) 'I'r-xto segundo :\ h-i II." I:!l(i;l.
(hi 'I'rxto rgulldo a lei Il.ô 1: 'bfí.
(lo) l'ar;Ígrnfo intro.luz ido peja lei 11.°1:885.
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Art. 105.· (a) O Govêrno poderá consultar as secções
da 'Câmara Corporativa sôbre decretos gerais a publicar
ou !propostas ele lei a apresentar à Assemblea Nacional,
determinar que o trabalho das secções prossiga durante
os adiamentos ou interrupções da sessão legislativa e
pedir a convocação de todas ou parte das secções para
lhes fazer qualquer comunicação.

§ único (a). A discussão das propostas ele lei na
Assemblea Nacional não dependerá de 'nova consulta à
Câmara Corporativa se esta tiver sido ouvida pelo Go-
vêrno.

Art. 106.· (a) À Câmara Corporativa é aplicável o
preceituado nos artigos 86.·, salvo no que se refere à
verificação de poderes, que ficará a cargo de uma comis-
são especial por ela eleita, e 101.·, alíneas a) e b),
sendo também reconhecida às respectivas secções a fa-
culdade con ferida no artigo 96.· aos membros da Assem-
blea Nacional.

TíTULO IV

Do Govêrno

Art. 107.° O Govêrno é constituído pelo Presidente
do Conselho, que poderá gerir os negócios de um ou
mais Ministérios, e pelos Ministros.

§ 1.0 O Presidente do Conselho é nomeado e demi-
tido livremente pelo Presidente da República. Os Mi-
nistros e os Snb-Secretáriosdc Estado, quando os haja,
são nomeados pelo Presidente da República, sob pro-
posta ,do Presidente do Conselho, e as suas nomeações
por êste referendadas, bem como as exonerações dos
Ministros cessantes.

§ 2.° As funções elos Sub-Scorctários de Estado ces-
sam com a exoneração dos respectivos Ministros.

Art. 108.° O Presidente do ConRe11l0 responde pe-
rante o Presidente da República pela política geral do
Govêrno e coordena e dirige a actividade de todos os
Ministros, que perante ôlc responclell1 polrticaru nte
pelos seus actos.

(a) Texto soguudc a lei n.? 1:\lG3.
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Art. 109.° Compete ao Govêrno:
1. o Referendar os actos do Presidente da República;
2. o (a) Fazer decretos-leis, no uso de autorizações le-

gislativas ou nos casos de urgência e necessidade pú-
blica, e aprovar, nas mesmas circunstâncias, as con-
venções e tratados internacionais;

3.0 Elaborar os decretos, regulamentos e instruções
para a boa execução das leis;

4. o Superintender no conjunto da administração pú-
blica, fazendo executar as leis e resoluções da Assem-
blea Nacional, fiscalizando superiormente os actos dos
corpos e corporações administrativas e praticando todos
os actos respeitantes à nomeação, transferência, exo-
neração, reforma, aposentação, demissão ou reintegra-
ção do funcionalismo civil ou militar, com ressalva
para os interessados do recurso aos tribunais compe-
tentes.

§ 1.0 Os actos elo Presidente da República c do Go-
vêrno que envolvam aumento ou demi nurção de receitas
ou despesas são sempre referendados pelo Ministro das
Finanças.

§ 2.0 As autorizações legislativas, exceptuadas as
que, por fôrça dos seus próprios termos, importarem uso
continuado, não podem ser aproveitadas mais de uma
vez. Pode no entanto o Govêrno utilizá-las parcelar-
mente até as esgotar.

§ 3.0 (b) Quando o Govêrno publicar decretos-leis,
nos casos de urgência e necessidade pública, durante
o funcionamento efectivo da Assemblea Nacional, de-
verá propor tl ratificação desta os respectivos decretos-
-Ieis numa das primeiras cinco sessões que se seguirem
~t sua publicação.
Se a Asscmblca ~ acional não ratificar o decreto-lei,

deixará êste de vigorar desde o dia em que sair 110

Diário do Govêrno o respectivo aviso, expedido pelo
Presidente da Assemblea.
A ratificação pode ser concedida com emendas;

neste caso, considerar-se-i o decreto, sem prejuízo da
sua vigência, transformado cm proposta de lei, e será

(u) Texto egllllllo a lC'i I~.o 1:885.
(b) Tcxto sCg"llll!lo a lei 11.01 :OG;j.
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enviado à Câmara Corporativa, salvo se esta tiver sido
já consultada.

§ 4. ° A nomeação dos governadores das colónias é
feita em Conselho de Ministros.

§ 5.° (a) Revestirão a forma de decreto a nomeação,
transferência, exoneração, reforma, aposentação, demis-
são ou reintegração do Presidente do Supremo Tribunal
de Justiça, do Procurador Geral da República, dos
agentes diplomáticos e consulares e dos governadores
gerais ou de colónia.

Art. no.- Os Ministros não podem acumular o exer-
cício de outra. função pública ou de qualquer emprêgo
particular.

§ 1.0 Aplicam-se aos Ministros as demais proibições
e preceitos elo artigo DO. °

§ 2.° Os membros ela Assemblea Nacional ou da os.
mara Corporativa que aceitarem o cargo ele Ministro
não perdem o mandato, mas não poderão tomar assento
na respectiva Câmara.

Art. 111.° O Conselho de Ministros reúne-se quando
o seu Presic1ent€ ou o Chefe do Estado o julguem indis-
pensável. Quando o mesmo Presidente ou o Chefe do
Estado assim o entenderem, a reünião será sob a presi-
dência dêste, e sê-lo-á obrigatàriamente quando o Chefe
elo Estado tenha d,o usar elas atribuições que lhe são
conferidas pelos n.O. 2.°, 3.°, 4.°, 5.°, 6.° e 8.° do ar-
tigo 81.°

Art, 112.° O Govêrno é da exclusiva confiança do
Presidente da República e a sua conservação no Poder
não depende do destino que tiverem as suas propostas
de lei ou de quaisquer votações da Assembloa N acio-
naI.

Art. 113.° O Presidente do Conselho enviará ao Pre-
sidente ela Asaemblea.J'[acionnl as propostas ele lei que
tt mesma hajam de ser submetidas, bom como as ex-
plicações pedidas ao Govêrno ou que êste julgue con-
venientes.

§ único. (b) Tratando-se ele assuntos que respeitem a
altos interêsses nacionais poderá o Presidente do Con-
selho comparecer na Assemblea Nacional para dêlcs
se ocupar.

(n) Texto segundo a lei n.· 1:88i).
(b) Texto segundo a lei 11,° 1:885 (parágrafo novo).
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Art. 114.° Cada Ministro é responsável política, civil
e criminalmente pelos actos que legalizar ou praticar.
Os Ministros são julgados nos tribunais ordinários pelos
actos que importem responsabilidade civil ou criminal.

§ único. Se algum Ministro Iôr processado criminal-
mente, chegado o processo até à pronúncia, inclusive,
o Supremo Tribunal ele Justiça, em sessão plena e com
a assistência do Procurador Geral da República, deci-
dirá se o Ministro deve ser imediatamente julgado,
ficando em tal caso suspenso, ou se o julgamento deve
realizar-se depois de terminadas as suas funções.

Art. 115.0 São crimes de responsabilidade os actos
elosMinistros e Sub-Secretários de Estado e elos agentes
do Govêrno que atentarem:

1.0 Contra a existência política da Nação;
2.0 Contra a Conetituição e o regime político estabe-

lecido;
3.° Contra o livre exercício dos órgãos da Soberania;
4.0 Oontro o gôzo e o exercício dos direitos políticos

e individuais ;
5.0 Contra a segurança interna do País;
6.0 Contra a probidade da administraçãc ;
7.° Contra a guarda e emprôgo constitucional dos di-

nheiros públicos;
8.0 Contra as leis da contabilidade pública.
§ único. A condenação por qualquer dêstes crimes en-

volve a perda do cargo e a incapacidade para exercer
funções públicas.

T1TULO V

Dos Tribunais

Art. 116.0 A função judicial é exercida por tribu-
nais ordinários e especiais.

São tribunais ordinários:
1.0 O Supremo Tribunal de Justiça;
2.0 Os tribunais de 2.a instância, nos distritos judi-

ciais elo Contiucntc e Ilhas Adj accntcs e das Oolónias;
3.0 Os tribunais judiciais de La instância, nas comar-

ca de todo o território nacional.
§ 1.0 A lei pode admitir juízes municipais de compe-

tência limitada, TIl julgados compreendidos nas comar-
cas.

§ 2.° São mantidos os juízos de paz.
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Art. 117.0 Não é permitida a criação de tribunais
especiais rom competência exclusiva para julgamento
de determinada ou determinadas categorias do crimes,
excepto sendo estes fiscais, sociais ou contra a segu-
rança do Estado.

~rt. 118.0 O Estado é representado junto dos Tribu-
nars:

1. o Pelo Procurador Geral da República;
2.0 Pelo Procurador da República junto de cada Re-

lação;
3.0 Pelo delegado do Procurador da República junto

de cada tribunal de 1. a. instância;
4.0 Pelos representantes legalmente designados junto

dos tribunais especiais.
Art. 119.0 Os juízes dos tribunais ordinários são vi-

talícios e inamovíveis, fixando a lei os termos em que
se faz a sua nomeação, promoção, demissão, suspensão,
transferência e colocação fora do quadro, e não podem
aceitar do Govêrno outras funções remuneradas, sem
prejuízo da sua requisição para comissões permanentes
ou temporárias.

Art. 120.0 Os juízes são irresponsáveis nos seus jul-
gamentos, ressalvadas as excepções que a lei consignar.

Art. 121.0 As audiências dos Tribunais são públicas,
excepto nos casos especiais indicados na lei e sempre
que a publicidade fôr contrária à ordem, aos interêsses
do Estado ou aos bons costumee.

Art. 122.0 Na execução dos seus despachos e senten-
ças os Tribunais têm direito à coadjuvação das outras
autoridades, quando dela carecerem.

Art. 123.0 Nos feitos submetidos a julgamento não
podem os Tribunais aplicar leis, decretos ou quaisquer
outros diplomas que infrinjam o disposto nesta Oonsti-
tUIção ou ofendam os princípios nela consignados.

§ único. (a) A inconstitucionalidade orgânica ou
formal da regra de direito constante de diplomas pro-
mulgados pelo Presidente da República só poderá ser
apreciada pela Assemblca N acicnal e por sua iniciativa
ou do Govêrno, determinando a mesma Assemblea os
efeitos da inconstitucionalidade, sem of nsa porém <las
situações criadas pelos casos julgados.

«(1) Texto segundo a lei n.O 1:0G3.
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Art. 121:.0 Para prevenção e repressão dos crimes
haverá penas o medidas lle segurança que terão por
:fim a defesa ela sociedade e tanto quanto possível a
readaptação social do del iuqücnte.

TITULO VI

Das circunscrições políticas e administrativas
e das autarquias locais

Art. 125." O território elo Continente divide-se em
eoucclhos, que se formam ele freguesias c se agrupam
em distritos e províncias, estabelecendo a lei os limites
de todas as circunscrições.

§ 1.0 Os concelhos de Lisboa e Pôrto subdividem-se
em bairros e estes cm freguesias. .

~ 2.° A divisão do território das Ilhas Adjacentes e
a respectiva organização nrlurin istra.tiva serão reguladas
em lei especial.

Art. 1:26.~ ((I) O" corpos uclmin isl rn l ivos são as câ-
maras municipais, as juntas ele freguesia e as juntas
de província.

Arl. 127.0 (a) A vida administrativa das autarquias
locais está sujeita à inspecção de agentes do Govêrno,
podeudo as deliberações dos respectivos corpos admi-
nistrativos depender da autorização ou exigir a apro-
vação de outros organismos ou autoridades e ser sub-
metidas a rejcrendu m,

A1'1. 128.° Para execução das suas deliberações e de-
mais fins especificados lias leis, os corpos administra-
tivos têm o presidente ou comissões delegadas nos ter-
mos (las mesmas leis.

Art. 129.° Asdelibernções dos corpos admiuistrativos
só podem ser modificadas ou anuladas nos casos e pela
forma previstos na!'! leis udm in ietrut ivns.

Art, 1;30.° O,; corpos udmiu istraí ivos têm autonomia
financeira, nos termos que a lei determinar, sendo po-
rém as câmaras municipais obrigadas a distribuir pelas
fr<'guesias, com destino a mclhorumcntos rurais, a parte
das receitas fixada na lei.

(a) Texto segUllllo a lei 11.° 1:() 15.



252 ORDEM DO EXÉRCITO N.o G 1.' Série

Árt. 131.° Os regimes tributários das autarquias lo-
cais serão estabelecidos 'por forma que não sej a pre-
judicada a organização fiscal ou a vida financeira do
Estado, nem dificultada a circulação dos produtos e
mercadorias entre as circunscrições do País.

Art. 132.° (a) Os corpos administrativos só podem ser
dissolvidos nos casos e nos termos estabelecidos nas leis
administrativas.

TITULO VII

Do Império Colonial Português

Art. 133.° São consideradas matéria constitucional
as disposições do Acto Colonial, devendo o Govêrno pu-
blicá-lo novamente com as alterações exigidas pela pre-
sente Constituição.

Disposições complementares

a) Revisão constitucional

Art. 13-:1:.°A Constituição será revista ele dez em dez
anos, tendo para êsse efeito poderes constituintes a
Assemblea Nacional cuj o mandato abranger a época de
revisão.

§ 1.0 A revisão pode ser antecipada de cinco anos,
se Iôr aprovada por dois terços (los membros da Assem-
blea Nacional, e, neste caso, contar-se-á da data da
revisão antecipada o novo período de dez anos.

§ 2,· Não podem ser admitidas como objecto de deli-
beração propostas ou projectos de revisãoconstitucio-
nal que não definam prccisamcnto as alterações pro-
jectadas. .

Art. 136.° (a) Lndcpendcntemente <10 preceituado no
artigo anterior, quando o bem público imperiosamente o
exigir, e depois ele ouvido o Conselho de Estado, pode
o Prcsitlen to da República, em tlecreto assinado por
todos os Ministros:

1.0 Determinar que a Assembloa Nacional a eleger
assuma poderes constituintes e reveja a Consti tujção em
pontos especiais indicados no respectivo decreto j

(u) Texto 8cgull(lo a lei 11.° 1:885.
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2. o Submeter a plebiscito nacional as alterações da
Con tituíçâo que se refiram à função legislativa ou seus
órgãos, vigorando as alterações aprovadas logo que o
apuramento definitivo do plebiscito seja publicado no
Diário do Govêrno.

b) Disposições especiais e transitórias

Art. 136.0 Para execução do § único do artigo 53.0
será adoptado um regime de transição, com as restri-
ções temporárias julgadas indispensáveis.

Art. J:37.o (a) Emcluanto não estiver concluída a or-
ganização corporativa da Nação serão adoptadas formas
transitórias de realizar o princípio de representação
orgânica estabelecido no título v da Parte r.
Art. 138." O actual Presidente da República é re-

conhecido por esta Constituição, durando 'o seu man-
dato sele anos, contados da data em que tomou posse
da Presidência.
Art. 139." A primeira Assemblea Nacional terá po-

deres constituintes.
Art. 140." As leis e decretos com fôrça de lei que

foram ou vierem a ser publicados até à primeira reümão
da Assemblca Nacional continuam em vigor e ficam va-
lendo como leis no que explícita ou implicitamente não
eja contrário aos princípios consignados nesta Consti-
tuição.

Art. 111.0 As leis e decretos-leis referidos no artigo
anterior podem, porém, ser revogados por decretos re-
gulament.ares em tudo que se refira à organização in-
terna elos serviços e não altere a situação jurídica dos
particulares ou o .tatuto dos funcionários.

§ único. As restrições constan tes dôste artigo não
abrangem as leis e decretos-leis que preceituem o que
nêles constitue matéria legislativa, nem o que p"t.á e_--
ceptuado por Iôrça do § 1.0 do artigo 70." e cloartigo 93."

Art. H2.0 Emquanl o não forem pulilicadns as leis
n cossãrias à execução do preceituado no título VI da
Parte II, a administração local continuará regulada
pela legislação vigente, inclusive no que ao refere à
nnmcaçfío e Iemi ão de comissões adnriuistrativas da
auturquias locai.

(o) Texto HCgUIl!10 a lei 11.0 1:>l85.
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Art. 143.0 Esta ConstituIção entrará em vigor de-
pois de aprovada cm plebiscito nacional e logo que o
apuramento definitivo dêste seja publicado no Di.ário
do Govêrno.

(Puhlicação ordenada por despacho do Presidente do
Conselho de 30 de Julho de 1\)38, em cumprimento do
disposto no artigo 5.° dá lei n.? 1:963, de 18 de Dezem-
bro de 1937).

Nova publicaçao do Acto Colonial, com as alteraçoes constantes
da lei n.O 1:900, de 21 de Maio de 1935

TÍ'rULQ I

Das garantias gerais

Artigo 1.0 (a) A Constiturçâo Política da República,
em todas as disposições que por sua natureza se não re-
firam exclusivamente à metrópole, é aplicável às coló-
nias, guardados os preceitos dos artigos seguintes.

Art. 2.° ]"; da essência orgânica da Nação Portuguesa
desempenhar a função histórica de possuir e colonizar
domínios ultramarinos e de civilizar as populações in-
dígenas que nêles se compreendam, exercendo também
a influência moral que lhe é adstrita pelo Padroado do
Oriente.
Art, 3.° Os domínios ultramarinos de Portugal de-

nominam-se colónias e constituem o Império Colonial
Português.

O território do Império Colonial Português é o de-
finido nos n.OS 2.° a 5.° elo artigo L" da Constituíçâo.

Art. 4.° São garantidos a nacionais c estrangeiros
residentes nas colónias os direitos concernentes à liber-
dade, segurança. individual c propriedade, nos termos
da. lei. A uns e outros pode ser recusada a entrada em
qualquer colónia, e uns e outros podem ser expulsos,
conforme estiver regulado, se <la sua presença resul-
tarem graves inconvenientes ele ordem interna ou in-

(a) Texto segundo a lei n.O 1:900.
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ternacional, cabendo unicamente recurso destas resolu-
ções para o Govêrno.

Art. 5.· O Império Colonial Português é solidário
nas suas partes componentes e com a metrópole.

Ai-t, 6.° A solidariedade do Império Colonial Portu-
guês abrange especialmente a obrigação de contribuir
pela forma adequada para que sejam assegurados os
fins de todos os seus membros e a integridade e deres a
da Nação.

Art. 7.0 O Estado não aliena, por nenhum modo,
qualquer parte dos territórios e direitos coloniais de
Portugal, sem prejuízo da rectificação de fronteiras,
quando aprovada pela Assemblea Nacional.

Art. 8.0 Nas colónias não pode ser adquirido por
govêrno estrangeiro terreno ou ediffcio para nêle ser
instalada representação consular senão depois de auto-
rizado pela Assemblea Nacional e em local cuja es-
colha seja aceite pelo Ministro das Colónias.

Art. 9.° Não são permitidas:
1.0 Numa zona contínua ele 80 metros além do má-

ximo nível da preiamar, as concessões de terrenos
confinantes com a costa marítima, dentro ou ror a das
baías;

2.0 Numa zona contínua de 80 metros além do nivel
normal das águas, as concessões de terrenos confinantes
com lagos navegáveis e com rios abertos à navegação
in ternacional ;

3 ." Numa faixa não inferior a 100 metros para cada
lado, as concessões de terrenos marginais do perímetro
das estações das linhas férreas, construídas ou proj ec-
tadas;

1.0 Outras concessões de terrenos que não possam ser
feitas, conforme as leis que estejam presentemente em
vigor ou venham a ser promulgadas.

§ único. Em casos excepcionais, quando convenha
aos in terêsses do Estad o:

a) Pode ser permitida, conforme a lei, a ocupação
temporária de parcelas de terreno situadas nas zonas
designadas nos n.o" 1.0, 2.° e 3.0 dêste artigo;

b) Podem as referidas parcelas ser compreendidas
na área das povoações, nos termos legais, com aprova-
ção expressa do Govêruo, ouvidas as instâncias compe-
tentes;
. c) Podem as parcelas' assim incluídas na área das
povoações ser concedidas, em harmonia com a lei, sendo
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também condição indispensável a aprovação expressa
do Govêrno, ouvidas as mesmas instâncias.

Art. 10.° Nas áreas destinadas a povoações maríti-
mas das colónias, ou à sua natural expansão, as con-
cessões ou sub-conoessões de terrenos ficam sujeitas às
seguintes regras:

1.0 Não poderão ser feitas a estrangeiros, sem apro-
vação em Conselho de Ministros ;

2.° Não poderão ser outorgadas a quaisquer Indi-
víduos ou sociedades senão para aproveitamentos que
tenham de fazer para as suas instalações urbanas, iu-
dustriais ou comerciais.

§ 1.0 (a) Não dependem de autorização prévia do Go-
vêrno os actos de transmissão particular da propriedade
de terrenos; mas, se a transmissão contrariar o dis-
posto nos n. os 1.0 e 2.°, poderá ser anulada por simples
despacho dos governadores gerais ou de colónia, publi-
cado nos Boletins Oficiais nos seis meses seguintes
àquele em que do facto houver conhecimento, sem pre-
juízo da anulação em qualquer tempo, pelos meios ordi-
nários, nos termos do parágrafo seguinte.

§ 2.° São imprescritíveis os direitos que êste artigo
e o artigo anterior asseguram ao Estado.

§ 3.° (a) As áreas das povoações marítimas e as desti-
nadas à sua natural expansão serão delimitadas par
meio de providência publicada no Boletim Oficial da
colónia interessada.

Art. 11.° De futuro a administração e exploração dos
portos comerciais das colónias são reservadas paro. o
Estado. Lei especial regulará as excepções que dentro
de cada pôrto, em relação a determinadas instalações
ou serviços, devam ser admitidas.

Art. 12.° O Estado' não concede, em nenhuma coló-
nia, a emprôsas singulares ou colectivas:
1.o O exercício de prerrogativas de administração

pública;
2.° A faculdade de estabelecer ou fixar quaisquer tri-

butos ou taxas, ainda que seja em nome do Estado;
3.° O direito de posse de terrenos, ou ele áreas ele

pesquisas mineiras, com a faculdade de fazerem sub-
-concessões a outras emprêsas.

(a) Texto segundo ri lei n.O 1 :000.
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§ único. Na colónia onde actualmente houver conces-
sões da natureza daquelas a que se refere êste artigo
observar-se-á o seguinte:

a) Não poderão ser prorrogadas ou renovadas no todo
ou em parte;

b) O Estado exercerá o seu direito de rescisão ou res-
gate, nos termos das leis ou contratos aplicáveis;

c) O Estado terá em vista a completa unificação
administrativa da colónia.

Art. 13.° As concessões do Estado, ainda quando
hajam de ter efeito com aplicação de capitais estran-
geiros, serão sempre sujeitas a condições que assegurem
a nncionalização e demais conveniências da economia
da colónia. Diplomas especiais regularão êste assunto
para os mesmos fins.

Art. H. ° Ficam reasalvados, na aplicação dos arti-
gos 8.°, 9.°, 10.°, Ll ." e 12.°, os direitos adquiridos,
até à presente data.

TÍTULO II

Dos indigenas

Art. 15.0 O Estado garante a protecção e defesa dos
indígenas das colónias, conforme os princípios de hu-
manidade e soberania, as disposições dêste título e as
convenções internacionais que actualmente vigorem ou
venham a vigorar.

As autoridades coloniais impedirão e castigarão con-
forme a lei todos os abusos COil tra a pessoa o bens dos
indígenas .•

Art. 16.° O Estado estabelece instituições públicas e
promove a criação de instituições particulares, portu-
guesas umas e outras, cm favor dos direitos dos inrlí-
genas, ou para a sua assistência.

Art. 17.° A lei garante aos indígenas, nos termos
por ela declarados, a propriedade e posse dos seus ter-
renos e culturas, devendo ser respeitado êste princípio
em todas as concessões feitas pelo Estado.

Art. 18.0 O trabalho dos indígenas em serviço do E.,-
ta do ou dos corpos administrativos é remunerado.

A rt. 19. ° São proibidos:
1.0 'I'odos os regimes pelos quais o Estado se obrigue

a fornecer trabalhadores indígenas a quaisquer emprêsas
de exploraçã o económica;
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2.0 Todos os regimes pelos quais os indígenas exis-
tentes em qualquer circunscrição territorial sejam obri-
gados a prestar trabalho às mesmas emprêsas, por
qualquer título.

Art. 20.0 O Estado somente pode compelir os indí-
genas ao trabalho em obras públicas de interêsse geral
da colectividade, em ocupações cujos resultados lhes
pertençam, em execução de decisões judiciárias de ca-
rácter penal, ou para cumprimento de obrigações fiscais.

Art. 21.0 O regime do con trato ele trabalho elos in-
dígenas assenta na Iiberdarle individual e no direito a
justo salário e assistência, intervindo a autoridude pú-
blica somente para fiscalização.

Art. 22.0 Nas colónias ntend er-se-á ao estado ele evo-
lução elos povos nativos, havendo estatutos especiais
dos indígenas, que estabeleçam para estes, sob a in-
fluência do direito público c privado português, regi-
mes jurídicos de contemporização com os seus usos c
costumes individuais, domésticos e sociais, que não
sejam incompatíveis com a moral e com os ditames de
humanidadr..

Art. 23.0 O Estado assegura nos seus territórios ul-
tramarinos a liberdade de consciência e o livre exercí-
cio (los diversos cultos, com as restrições exigidas pelos
direitos e interêssos da soberania de Portugal, bem como
pela manutenção da ordem pública, e de harmonia com
os ira ta dos e convenções in ternacionais.

Art. 2.1.0 (lI) As missões catól icas portuguesasdo ul-
tramar, instrumentos de civi lização e influência nacio-
nal, e os estabelecimentos de formação do pessoal para
os serviços delas e do Padroado Português, -terão perso-
nalidudc jurídica e serão protegidos e auxiliados pelo
Estado, como instituições de ensino.

Do regime politico o aclministrativo

.A.rt. ~5.0 As colónias regem-se por diplomas especiais,
nos termos dôsto título.

Ai-L 2G.o São garnn lidas às colónias a desceu tral iza-
ção administrativa e a autonomia financeira que sejam

(a) Texto segundo a lei !l.O 1:0CO.



1.' Súr ie ORDEM: DO EXERCITO N.o G

compatíveis com a Consf.ituição, o seu estado de desen-
volvimento e os seus recursos próprios, sem prcjuízo do
disposto no artigo 47.0

§ único. Em cada uma das colónias será mantida a
unidade política pela existência de uma só capital e ele
um só govêrno geral ou de colónia.

Ârt. '27.0 São da exclusiva competência da Assemblea
Nacional, mediante propostas elo Ministro das Colónias,
apresentadas nos termos do artigo 113.0 da Oonstituiçâo:

1. o Os diplomas que estabeleçam ou alterem a forma
de govêrno das colónias;

2.° Os diplomas que abrangerem:
a) Aprovação de trntados, convenções ou acordos

com nações estrangeiras;
b) A utorização de empréstimos ou outros contratos

que exijam caução ou 'garantias especiais;
c) Definição de competência do Govêrno da metró-

pole e dos governos coloniais quanto à área e ao tempo
tias concessões de terrenos ou outras que envolvam ex-
clusivo ou privilégio especial.

~ único. (II) Em ca 'o dI' urg-l-ll('ia oxt rt-ma , o ~finis-
iro das Colónias, com voto afirma ti \-0 do Conselho elo
Império Colonial, em sessão por êle presidida, poderá
legislar sôbre as matérias a (lU e se referem o n. o 1.0 e as
alíneas (l) e b) do n. o 2.' do preson te artigo, fora do
período das sessões da Assemblea Nacional ou se esta
não resolver o assunto no prnzo tle trinta dias a contar
da apresentação (la rc: pectiva proposta r.1elei.

Art , ~H.o (II) O~ .l ip lomns não (·()]lIpl'l·l·ndi<los na dis-
posição do artigo nutecedcn tc suo da coinpctêucia do
l'linistro das Colónias ou do goVêl'110 da colónia, con-
forme fôr regulado nos diplomas a que se refere o n." 1.0
do artigo anterior. Fica porém estutuído o seguinte:

1.0 Compete ao )1 in ist ro (las Colónias ostabnlecer a
organ isnçâo militar colonial cm harmonia com os prin-
cípios da dcfc a nacional c em prl'juíll:o das e'lPl·ciali-
dadcs uccessúrins ;

2.0 Dependem da aprovação do ~Iinistro (lns Coló-
nias os acordos ou cnn vcnçõc s qU(\ os go,-erllos coloniais
d ovirln meut e nutm-izrulo lll'g(lcian'lll com outras colõ-
m as, portugu 'sa;; ou l",;trnJlgeira

(a) 'I'o: to '('g'\1I1110 a lei 11,° 1:000.
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3.0 Os governos coloniais não podem estabelecer ou
modificar os regimes relativos às matérias abrangidas
pelos artigos 15.0 a 24.0 e n .? 1.0 dêste artigo.

§ único. A competência legislativa normal do .Mi-
n istro das Colónias será exercida, ouvido o Conselho
elo Império Colonial, salvo tIlOS casos de urgência e nos
demais indicados ma lei. Este será o órgão superior de
consulta em matéria de pol.ítica e de administração co-
loniais e desempenhará, na forma da lei, as funções
de Supremo Tribunal Administrativo em relação ao
Império Colonial Português.

Art, 29. o As colónias só serão governadas por gover-
nadores gerais ou governadores ele colónia, não podendo
a uns e outros ser confiadas, po,r qualquer forma, aí.ri-
huiçõesqus pelo Acto Colonial pertençam à Assemblea
Nacional, ao Govêrno ou ao Ministro das Colónias,
salvo as que restritamente lhe sejam outorgadas, por
quem cledireito, 'para determinados assuntos em cir-
cunstâncias excepcionais.

§ único. Não poderão ser momeados governadores
quaisquer interessados na direcção ou gerência de em-
prêsas com sede ou actividade económica ma respectiva
colónia.

Art. 30.~ As fl1nções legislativas dos governadores
coloniais, na esfera da sua competência, são sempre
exercidas sob a fiscalização da metrópole e por via de
regra com o voto dos conselhos do govêrno, onde ha-
verá representação adequada às condições do meio social.

Art, 31.0 As funções executivas em cada colónia são
desempenhadas, sob a fiscalização do Ministro das Coló-
nias, 'pelo governador, que nos casos previstos nos rliplo-
mas a que se refere o n. o LOdo artigo 27.0 é assistido
elo um COl'po consultivo, composto por membros do Con-
selho do Govêrno.

Arb. 32.0 As instituições administrativas municipais
e locais são representadas nas colónias por câmaras mu-
nicipais, comissões municipais e juntas locais, conforme'
a importância, desenvolvimento e população europeia
ela respecti va circunscrição.

§ 1.0 A criação ou extinção das câmaras municipais
ó atribuição do goycrnador (la colónia, com voto afir-
mativo do Conselho do Govêrno o aprovação expressa
do Ministro das Colónias.

§ 2.0 Os estrangeiros com residência habitual na coló-
nia, por tempo não inferior a cinco anos, sabendo ler
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e escrever português, podem fazer parte das câmaras
ou comissões municipais e juntas locais, até o máximo
de um têrço dos seus membros .

.Art. 33.0 l1'; supremo dever ele honra do governador,
em cada um dos domínios de Portugal, sustentar os di-
reitos de soberania da Nação e promover o bem da
colónia, e'm harmonia com os princípios consignados no
Acto Colonial.

TÍTULO IV

Das ga.rantias económicas e financeira.s

Art, 34.0 A metrópole e as colónias, pelos seus laços
morais e políticos, têm na base da SUa economia uma
comunidade e solidariedade natural, que a lei reco-
nhece.

Art. 35.0 Os regimes económicos das colónias são es-
tabelecidos em harmonia com as necessidades do seu
desenvolvimento, com a justa reciprocidade entre elas
e os países vizinhos e com os direitos e legítimas con-
veniências da metrópole e do Império Colonial Por-
tuguês.

Art. 36.0 Pertence à metrópole, sem prejuízo da des-
centralização garantida, assegurar pelas suas decisões
a conveniente posição dos interêsses que, nos termos do
artigo anterior, devem ser considerudos em conjunto
nos regimes económicos das colónias.

Art. 37.0 CfU1a uma das colónias é pessoa moral, com
a fnculdado ele adquirir, contratar e estar em juízo.

ArL. 38.0 Cada colónia tem o seu activo e o seu pas-
sivo próprios, competindo-lhe a disposição das suas re-
ceitas e a responsabil idado das suas despesas, dos seus
actos e contratos e das suas dívidas, nos termos (la lei.

Art. 39.0 São considerados propriedade de cada coló-
nia os bens mobifiúrios e imobiliários que, dentro dos
limites do seu território, não pertençam a outrem, os
que ela tenha adquirido legalmente fora daquele, os
títulos públicos ou particulares que pORsua ou venha a
possuir, os sem divirlendos, anuírluiles ou juros e as par-
ticipações de lucros ou de outra espécie que lhe sejam
destinadas. ,

§ único. Só ao Tesouro Nacional ou lt Caixa Geral
ele Depósitos, Crédito e Previdência podem ser cedidas,
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ou dadas em penhor, as acções e obrigações ele compa-
nhias concessionárias pertencentes a uma colónia, o só
também podem ser consignados às mesmas entidades os
rendimentos dês ses títulos em qualquer operação finan-
ceira.

Art. 40.0 (a) Cada colónia tem o seu orçamento pri-
vativo, elaborado segundo um plano uniforme e de har-
monia com os princípios consignados no artigo 63.0 da
Úonstiturção.

§ 1.0 O orçamento geral da colónia depende de apro-
vação expressa do Ministro das Colónias, não podendo
ser nêle incluirias despesas ou receitas que não estejam
ao abrigo de diplomas legais.

§ 2.° Quando, por circunstâncias anormais, o orça-
mento fôr enviado ao Ministério das Colónias fora do
prazo estabelecido, ou quando o Ministro das Colónias
o não aprovar, continuarão provisoriamente em vigor
por duodécimos,só quanto à despesa ordinária, o orça-
mento do ano antecedente e os créditos sancionados
durante êle para ocorrer a novos encargos permanentes.

§ 3.° A acção do Ministro das Colónias quanto ao
orçamento de cada colónia é exercida pela verificação
quer do cômputo das receitas quer da legalidade e
exactidão das despesas, devendo fazer-se as conseqüen-
tes correcções. Existindo situação deficitária ou risco
de a haver, serão feitas no orçamento as modificações
necessárias para o restabelecimento do equilíbrio.

Art. 41.° Os diplomas referidos no n .? 1.0 do ar-
tigo 27.° estabelecerão:

1. ° As despesas quc são encargo das colónias e as
que o são da metrópole;

2.° As regras e restrições a que elevem estar sujeitos
os. governos coloniais para salvaguarda da ordem finan-
cena.

Art. 42.° A contabilidade das colónias será organi-
zada como a da metrópole, com as modificações quc se
tornem indispeusâveis por circunstân cias cspeciais.

Art. 43.° As colónias enviarão ao Ministro das Coló-
nias nos prazos fixados na lei as suas contas anuaia.

Art. 44.° A metrópole presta assistência financeira
às colónias, mediante as garantias necessárias.

I

(a) Texto segundo a lei n.> 1::JQO.
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Art. 45.0 As colónias não podem contrair emprésti-
mos em países estrangeiros.

§ único. Quando seja preciso recorrer a pra\as ex-
ternas para obter capitais destinados ao govêrno de
uma colónia, a operação financeira será feita exclusi-
vamente de conta da metrópole, sem que a mesma coló-
nia assuma responsabilidades para com elas, tomando-
-as, porém, plenamente para com a metrópole, a quem
prestará as devidas garantias.
Art. 46.0 Os direitos do Tesouro da metrópole ou da

Caixa Geral de Depósitos, Crédito e Previdência por
dívidas pretéritas ou futuras das colónias são impres-
critíveis.
Art. 47.0 A autonomia financeira das colónias fica

suj cita às restrições ocasionais que sejam indispensáveis
por situações graves da sua Fazenda ou pelos perigos
que estas p01lsamenvolver para a metrópole. r

(Publicaçâo ordenada por dospacho do Presidente do
Conselho de 5 de Junho de 1\)35, em cumprimento (lo
disposto no artigo 7.° da lei n.v 1:000, de 21 de Maio
de 1035).

II-DECRETOS

Ministério da Guerra - S.a Repartição da Direcção Geral
da Contabilidade Pública

Decreto n.> 28:854

Com fundamento nas disposiçõos do artigo 2.° do de-
creto-Iei n.? 2-!:91.J., de 10 do Junoiro do 1935, e mo-
diante proposta aprovada pelo Ministro das Finançns,
nos termos do mesmo artigo;

Usando da faculdade conferida polo n.? 3.° do artigo
109. ° da Constitutção, o Govêrno decreta e eu promulgo
o seguinte:

Arti~o 1.0 l~~ aberto no Ministério das Fiuançns, a
fuvor do Ministério da Guorru, um crédito especial da
quantia do 1:574.531/535,11. qual reforça a verba da ali-
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nea a) «Compra de material de guerra, material aero-
náutico, material de engenharia e de material para os
diferentes serviços do exército a efectuar nas fábricas e
oficinas dopondentes do ::\linistório da Guerra o na indús-
tria particular» do n.? 2) do artigo 43.°, capítulo 3.°,
do orçamento do segundo dos referidos Ministérios em
vigor no corrente ano económico.

Art. 2.° A importância descrita no artigo anterior é
compensada com a quantia de 1:574:.5311535proveniente
da venda de sucatas, a qual reforça a verba do artigo
127,° «Propriedades militares e diversas receitas», capi-
tulo 4.0 «Taxas - Rendimentos de diversos serviços»,
do orçamento geral das receitas do Estado decretado
pa~a Hl38.

Este crédito foi registado na Direcção Gorai da Con-
tabilidade Pública e a minuta do presente decreto foi oxa-
minada e visada pelo 'I'ribuual de Contas, como precei-
tua o § único do urtigo 36,0 do decreto n. ° 18:381, de
24: de Maio de 1930,

Publique-se e cumpra-se corno nêlo se contém.

Paços do Go\'61'11o da Ropública, 14 do Julho de 1938.-
A~TÓNlO ÓSCAR DE FUAGOSO CAHl\lÜNA - António de
Oliveira Salazar' - J.1JÚrioPais de Sousa - Manuel /(0-
drujues Júnior - Manuei Ortins de Bettencourt - Duarte
Pacheco - Francisco José Vieira Machado - António Fa-
ria Oarneiro Pacheco - João Pinto da Costa Leite - Ra-
fael da Silva Neves Duque.

.
Presidência do Conselho...

Declara-se, para os devidos efeitos, que o texto do
decreto-lei publicado sob o D,O 28:819, no Diário do
GOl'êmo D,O 154, L." sórie, ele G do corrente, não (,Orr08-
pondo ao do diploma promulgado sobre o mesmo assunto
com data de 2i de Junho úl timo, e que por ~ste motivo
se devo considerar do nenhum valor.

Publique-se o toxto promulgado no mesmo número do,
Diàrio do GovíJrno em quo foi insurido este dos pucho.

Presidência do Conselho, 16 de Julho de 1938. - O
Presidente do Conselho, António de Oliveira Salasur,



L' Sórie ORDEM DO EX:eRCITO N." 6 265

Ministério da Guerra - Repartição do Gabinete

I

Decreto-lei n.O 28:819

Usando da faculdado conferida pela 2.n parte do n.? 2.°
do artigo 100.° da Constituíção, o Govêrno decreta e eu
promulgo, para valor como lei, o scguinte:

Artigo único. Os vencimentos fixados no artigo 22.°
do decreto-lei n," 28:403, do 31 de Dezembro do 1037,
para os oficiais e aspirantes a oficiais milicianos even-
tualmente convocados para serviço serão abonados em
couta das disponibilidades das verbas orçamentais desti-
nadas aos oficiais dos quadros aprovudos por lei das
respectivas armas ou serviços.
§ único. Os despachos do Ministro da Guerra convo-

cando para serviço oxtruordinário oficiais e aspirantes a
oficiais milicianos não estão sujeitos ao visto do 'I'ribu-
DaI de Contas.

Publique-se e cumpra-se como nõle S0 contém.

Paços do Govêl;no da República, G do Julho do
193:3. - ANTÓNIO OSCAR DE FU.wOtiO CAmIO~A - An-
tónio de Oliveira Salazar - Xlário Pais de Sousa-
Manuel Rodriques Júnior - Manuel Ortins de Beiten-
couri=« Duarte Pacheco - Francisco José Vteira Ma-
chado - Antônio Faria Carneiro Pacheco - João Pinto
da Costa Leite - Rafael da Stlca ..Yeres Duque.

Ministério da Guerra-S.a Repartição da Direcção Geral
da Contabilidade Pública

Decreto-lei n.O 28:927

Usando da faculdade conforidn pela 2." parto do 11.° :?o
do artigo 109.° da Coustiturção, O Govõrno derreta o eu
promulgo, nos termos do ~ ::?o do S('U artigo 80.", para
valor ('01110 lei, o seguinte:

~\rtig;() 1.0 l~ aberto no Ministério das FinaIH:aH, a fu-
\01' do :\rinistério da Guerra. UIlI crédito especial da
quantia do 3:903.000~\ a' qual reforça O orçamento do
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!->egundo dos roícridos Ministérios em vigor no corrcnto
ano económico, pela forma abaixo designada:

CAPÍTULO ra-
Serviço de Atlministraçllo Militar

Depósito Geral de Fardamento e Calçado

Inscreve-se :
Diversos encarqos :

.\ rtigo ·l:"íG."-A -- Outros oucar go s :
1) l mportância a al.ouar com ,!",;tillo it cons-

tiftt'l\"ão de umn rcscrva ,Jro art.iro» dn
Ca·t!:ulll'nto l' c.'lI~':1110 . . . . . . . 3:033.000$00

Depósito Geral de Material
de Aquartelamento

Inscrovo-so :

Diversos encargos:
Aruigo 4G'\.0-.\ - Outros encargos:

1) l mprn-tâucin a abonar com d('stino a cons-
tituir uma reserva (lo mobiliário, roupas,
etc. . . . . .....

Soma qos reforços . . . .

870.000,,500

:3:\')03.000$00

Art. 2.° Os reforces autorizados pelo artigo anterior
têm a correspondente ('ompOIlSH(:ÚO na totalidudo de
B:D03.000~\ constituída pela seguinte forma:

];; anulada na verba «Compra do mobiliririo,
roupas para camns, etc., e outros artigo:;
para os qurutéis c c.-tabclecimentos milita-
res, incluindo os hospi tais» da alínea a) do
n.? 1) rio artigo 4.G~o, capítulo 16.·, do orça-
incuto 110 Mini,U'!'io (la Guerra decretado

. para tll:38 .
E adiciouadu a ímpnrtânci a rI(' iI:689.000~ :\

verba tio artigo 1:!7.· «I'ropricdades milita-
I'PS c diversas ruccit ns», capltulo 'J.o, (lo 01'-

(:al111'nto geral da; roccitas rio Estado cm
vigor 110 referi rio uno económico, proveniente
(las receitn« abaixo mencionn.lns, existentes
1I0S ,egllintps ostnbclecimcntos :

Depósito Geral ,lo Farda-
mento o Calçndo-vVcnda
de artigos julgados inca-
paze .s e outras receitas 2:918.800~OO

scrrocsoo
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Depósito Geral de Material
do Guerra - Venda de
sucatas. . . . . . . . 720.200$00 3:639.000100

Soma da compensação dos reforços 3:903.000$00

Art. 3.° A verba «Compra de mobiliário, roupas para
camas, etc., e outros artigos para os quartéis e estabe-
lecimentos militares, incluindo os hospitais», da alínea a)
do n.? 1) do artigo 462.°, capítulo 16.°, do actual orça-
mento do Ministério da Guerra, é excluída da aplicação
do disposto no artigo 6.° do decreto n.? 28:409, de 31
de Dezembro de 1937.

Publique-se e cumpra-se como nê1e se contém.
Paços do Govêrno da República, 17 de Agosto eh

1938. - ANTÓNIO DE OLIVEIRA -SAI.AZAR - Mário Pais
de SOllsa-Jlanuel Rodriçue« Júnior-Jlanuel Ortins
de Bettencourt=Ólluart« Pacheco-António Faria Car-
neiro Pacheco - J ofio Pinto da Costa Leite -- Rafael
da Silva Neves Duque.

Decreto-lei n,O 28:928

Usando da faculdade conferida pela 2.aparte do n.? 2.°
do artigo 109.° da Constitutção, o Govõmo decreta e eu
promulgo, nos termos do § 2.° do seu artigo 80.°, para
valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.° ]~ aberto no Ministério das Finanças, a fa-
vor do Ministério da Guerra, um crédito especial da
quantia de 6:B5-!.700\ a qual reforça o orçamento do
segundo dos referidos Ministérios em vigor no corrento
ano económico, pela forma abaixo designada:

CAPiTULO G,o

COI'PO ([(' (jcIH'rnls
_\I'tigo 105,0 :

1) Ajudas de custo . 5,000.$00

-'.\1','1'U1.,O 0.°

Armn de Infantur-ln

Artigo 151. 0:
1) "\j udas de custo.

~raças

70,OOO.;S00
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CAPÍTULO 10.°

.Arma d!l Artilharia

Escola Prática de Artilharia

Artigo 242.°, n.? 1) :
a) Auxílio de alimentação aos concorrentes

dos diversos cursos e estágios da Escola

CAPÍTULO 11.0

Arma de Cavalaria
Despesas Gerais

Artigo 273.°, n.v 1), alínea a) :
1.916:250 rações de forragens para 5:250 sol í-

pedes, a 5$30 . . . . . . . . . .

CAPÍTULO 12."

.Arma de Engenharia

Praças
Artigo 281.0:

1) Pessoal dos quadros aprovados por lei

Artigo 282.° :
1) Ajudas de custo.

CAPÍTULO 13.0

.Arma de Aeronáutica
Praças

Artigo 331.0 ;

Inscreve-se:
2) Pessoal de nomeação vitalícia além dos

quadros:
a) Vencimentos ele sargentos que exce-

dern o quadro . . . . . . . . .
Artigo 333.0 :

1) Ajudas de custo. . . . . . . . .

CAPÍTULO 14.0

Serviço de Saúde Militar
Oficiais

Artigo 374.0:
1) Pessoal elos quadros aprovados por lei
2) Pessoal de nomeação vitalleia além elos

quadros. .'. . . . . . . . . . . . . .

20.000~OO

240.000~OO

1:400.000$00

30.000~OO

511.200~OO

6.800~00

750.000~OO

400.000~OO
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Artigo 378.° :
1) Pessoal dos quadros aprovados por lei

CAPíTULO 16.°

Serviço de Á(lministração :mlitar

Oficiais
Ar' tigo 4-13.° :

2) Pessoal de nomeação vitalícia além elos
quadros. .

CAPÍTULO 17.0

Quadro dos Serviços Auxiliares do Exército,
Chefes, Sub-Chefes e Músicos de Dandas de
Mtisica, Qlla(lro (los Amnnuenses do Exército
e Sargentos e Praças de Pré dos Serviços Es-
peciais (lo Exército.

Sub-chefes e Músicos de Bandas
de Música

Artigo 487.° :
1) Pessoal dos quadros aprovados por lei . .
2) Pessoal de nomeação vitalícia além dos qua-

tiros .

Artigo 488.°:
1) Ajudas ele custo. , .....•..•.•

Quadro dcs Amanuenses do Exército
Artigo 4\)j.o :

1) Ajudas de custo. . . . . . . . . . . . .

Praças dos Serviços Especiais do Exército
Artigo 4\)3.°:

1) Pessoal dos quadros aprovados por lei. . .
2) Pessoal de nomeação vitalícia além dos qua-

dros:
a) Vencimentos de sargentos que exce-

dem o quadro (a) .
(a) Inclue 8 primeiros cabos cnrpí ntutrcs.

CAPÍTULO 18.° .

Serviços de Instrução Militar

Escola Central de Oficiais
Artigo 503.°, n.O 1):

a) Auxílio para alimentação e alojamento aos
instrutores, estagiários e oficiais que fre-
qüentam os cursos da Escola, etc. . . . .

600.000$00

200.000~00

400.000$00

150.000$00

10.000~00

10.000$00

450.000~00

380.000$00

34.COO$OO
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CAPÍTULO 22.°

• Pessoal de Quadros Extintos

Quadro Auxiliar dos Serviços de Engenharia

Artigo G32.0:

1) Pessoal de nomeação vitalícia além dos qua-
dros . 40.000$00

Artigo 633.°: .
1) Gratifícações pelo desempcnho de serviço

nas unidades ele Lisboa e Pôrto . 3.000:$00

Quadro dos Picadores Militares
Artigo 678.° :

1) Ajudas de custo . 10.000~00

CAPÍTULO 23.°

Classes Inactivas do Ministério
da Guerra

Pessoal na Reserva, Reformado,
Separado do Serviço,

Mutilado e Inválido de Guerra

Artigo G81.°, n.? 1) :
/;) Vencimentos dos oficiais mutilados e invá-

lidos de guerra . . . . . . . . . . . .
c) Vencimentos das praças reformadas. . . .

88.500$00
510.0oo~00

Artigo 682.°:
1) Gratificações a oficiais da reserva em comis-

são do serviço activo, nos termos da alí-
nea e) do 11.°3.° do artigo 2.° do decreto-
-lei 11.° 28:403, ele 31 de Dezembro de
1937 . . . . . . • . . . . . . . . .. 35.000$00

Artigo G83.0, n.? 1) - Ajudas ele custo:
a) Oficiais . . . . . . . . 1.200$00

Soma dos reforços • • . 6:354.700$00

Art. 2.° Os reforços autorizados pelo artigo anterior
têm compensação na totalidade do G:3D4.700f3, consti-
tuída polas soguintos quantias, quo são anuladas nas
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verbas do orçamento do Ministério da Guerra decretado
para 1938 abaixo descritas:

CAPÍ'l'ULO 6.°

Corpo de Generais
Artigo 104.° :

2) Pessoal de nomeação vitalícia além dos qua-
dros .

CAPÍTULO 9.°

Àrma de Infantaria

Oficiais
Artigo 147.°:

1) Gratificações pelo desempenho de funções
especiais e pelo serviço nas unidades ele
Lisboa e Pôr to . . . . . . . . . . . .

Praças
Artigo 150.°:

1) Pessoal dos quadros aprovados por lei ..
2) Pessoal de nomeação vitalícia além dos qua-

dros .

Escola Prática de Infantaria
Artigo 165.° :

1) Gratificações pelo desempenho de funções
especiais . . . . ..

CAPÍTULO 10.°

Àrma de .lrtilharia

Oficiais
Artigo 179.°:

1) Gratiücacõcs pelo desempenho de funções
especiais e pelo serviço nas unidades de
Lisboa e Pôrto . . . . . . . . . .

Escola Prática de Artilharia
Artigo 237.°:

1) (;ratificaçõ.~. pelo de,elll}lclIho de funções
espccinis . . . . . . . . . . . . . . .

28.500$00

150.000$00

170.000.$'00

820.000100

88.000$00

25. ooosoo

ao.ooosoo
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CAPÍTULO 11.°

1.- Série

Arma de Cavalaria

Oficiais
Artigo 249.0:

2) Pessoal de nomeação vitalícia além dos qua-
dros .

CAPÍTULO 12.0

Arma de Engenharia

Praças
Artigo 281.0:

2) Pessoal de nomeação vitalícia além dos qua-
dros .

CAPÍTULO 13.0

Arma de Ael·on:í.utica

Praças
Artigo 331. o:

1) Pessoal dos quadros aprovados por lei.

CAPÍTULO 14.0

Servíço (le Snüde Militar

Oficiais
Artigo 375.0:

1) Gratificações pelo desempenho de funções
especiais. e pelo serviço nas unidades de
Lisboa e pôrto. . . . . . . . . . . . .

Artigo 376.0:
1) Ajudas de custo.

CAPÍTULO 1G.o

Serviço de Adminlstrac;ão l\lilitar

Oficiais
Artigo 444.0 :

1) Gratificações pelo desempenho de funções
especiais e lW]O serviço nas unidades de
Lisboa e Pôrto . • . . . . . . . . . .

Artigo 445. o :

1) Ajudas de custo.

163.000;00

139.000$00

511.200~00

73.800$00

27 .100~00

119.4.00$00

21.700$00
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CAPÍTULO 17.°
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Quadro (los Serviços Auxiliares do Exército,
Chefes, Sub-chefes e ~ltisicos de Bandas de
Música, Quadro dos Âmanuenses do Exército
e Sargentos e Praças de Pré dos Serviços Bs-
peclaís do Exército.

Quadro dos Serviços Auxiliares do Exército

Artigo 479.° :
1) Pessoal dos quadros aprovados por lei. . .

Artigo 480.0 :

1) Gratificações pelo desempenho de funções
especiais e pelo serviço nas unidades de
Lisboa e Pôr to . . . . . . . . . . . .

Praças dos Serviços Especiais do Exército

Artigo 495.° :
1) Ajudas de custo. . . . . . . . .

CAPÍTULO 18.°

Serviços de Instrução Militar

Escola Central de Oficiais
Artigo 498.°:

1) Gratificações pelo desempenho de funções
especiais e por acumulação de regências

Escola de Educação Física do Exército
Al·tigo 505.° :

1) Gratificações pelo desempenho de funções
especiais e por acumulação de regências

Artigo 510.°, n.? 1) :
a) Auxílio para alimentação a oflciais esta-

giários e ai unos. . . . . . . . . . . .

Escola do Exército
Artigo 511.°:

1) Pessoal dos quadros aprovados por lei

Artigo 512.°:
1) Gratificações pelo desempenho de funções

especiais e por acumulação de regências

Colégio Militar
Artigo 531.°:

1) Pessoal dos qua-lros aprovados por lei

584.900$00

22.400$00

40.000100

50.000$00

16.000$00

17.600$00

171.000$00

üO.OOO$oo

19 .500$00
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Artigo 532.°:
1) Gratificações pelo desempenho de funções

especiais e por acumulação de regências

Instituto Profissional dos Pupilos do Exército
,de Terra e Mar

Arti go 538. ° :
1) Pessoal dos quadros aprovados por lei. . .

Artigo 539.° :
1) Gratificações pelo desempenho elefunções es-

peciais' epor acumulação ele regências ..

I nstituto Feminino de Educação e Trabalho

Artigo 546. ° :
1) Pessoal dos quadros aprovados por lei.

CAPÍTULO 22.°

Pessoal de Qnadros Extintos

Quadro Especial de Oficiais Milicianos
da Arma de Infantaria

Arüigo G03.0:
1) Pessoal ele nomeação vitalícia além dos qua-

dros .

Artigo 604.°:
1) Gratificações pelo serviço nas unidades de

Lisboa e Pôrto . . . . . . . . . . . .

Artigo 605.° :
1) Ajudas de custo

42.400~00

187.100~OO

52.200~00

54.100pOO

606.000~00

37.000,sOO

56.600~OO

Quadro Especial de Sargentos Milicianos
da Arma de Infantaria

Artigo 607.° :
1) Pessoal de nomeação vitalícia além dos

quadros. . . . . . . . . . . . . . .. lt18.500pOO

Quadro Especial de Oficiais Milicianos
da Arma de Artilharia

Artigo 610.° - Pessoal de nomeação vitalícia além
dos quadros. . . . . . . . . . . . . . . . .

Quadro Especial de Sargentos Milicianos
da Arma de Artilharia

Artigo 614..°:
1) Pessoal do nomeação vit al iciu além dos

quadros . . . . . . . . . . . . . . . .

166.600~OO

31.600~00
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Artigo 617.° :
1) Pessoal de nomeação vitalícia além dos

quadros .

Quadro Auxiliar
dos Serviços de Artilharia

130.500~OO

Artigo G21.° :
1) Pessoal de nomeação vitalícia além elos

quadros .

Quadro Especial de Oficiais Milicianos
da Arma. de Cavalaria

20.600~00

Artigo 625.° :
1) Pessoal de nomeação vitalícia além dos qua-

dros . . . . . . . . . . . . . . . .. 119.4001l'l00

Quadro Especial de Oficiais Milicianos
da Ai'ma de En~enharia

Quadros Especiais de Oficiais Milicianos
Médicos, Farmacêuticos e Dentistas

Artigo 612.° :
1) Pessoal de nomeação vitalícia além elos qua-

dros . . . . . . . . . . . . . . . .. 133.500'00

Arti:;o 661.° :
1) Pessoa! de nomeação vitalícia além dos qua-

dros .

Quadro Especial de Oficiais Milicianos
do Serviço de Administração Militar

199.800~00

Extinto Quadro dos Oficiais
d~ Secretariado Militar

Artigo 668.° :
1) Pessoal de nomeaçâo vitalícia nlérn dos qua-

dros . 100.000:$00

Artigo 669.°:
1) Gratificações pelos serviços nas uuidades do

Lisboa o Porto. . . . . . . . . . . . • 23.200$00

Artigo 670.°:
1) Ajudas do custo. 16.400'00

.\rtigo 672.°:
1) Pessoal de nomeação vitalícia além dos '1I1a-

dres .

Extinto Corpo de Capelãis Militares

21.000")00

l\rtigo 676.°:
1) Pessoal (1(' nomunçâo vitnl ícin além dos qua-

tiros .

Quadro dos Picadores Militares

31.200;600
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CAPÍTULO 23.°

Classes Inactivas
do Ministério da Guerra

Pessoal na Reserva, Reformado,
Separado do Serviço,

Mutilado e Inválido de Guerra

Artigo 681.°, n.s 1) :
d) Vencimentos das praças mutiladas e invá-

lidas de guerra . . . . . . . . . . .. 415.000$00

Artigo 683.°, n.? 2) :
a) Subsídio de alimentação a sargentos e fur-

riéis reformados, em serviço cm 31 de De-
zembro de 1937, bem como 'rancho e pão
de cabos e soldados reformados chamados
a prestar serviço. . . . . . . 217.400100

Soma das anulações . . . .. 6:354.700$00

Art. 3. o As rubricas e respectivas importâncias do
n.? 1) «Pessoal dos quadros aprovados por lei» do ar-
tigo 490.0, capitulo 17. o, do orçamento do Ministério da
Guerra decretado para o ano económico de 1938 ((Qua-
dro dos Amanuenses do Exército»), são substituídas pe-
las seguintes:

750 amanuenses (primeiros e segundos sargentos) (a) :
Ordenados, a l:l.O40$

(6) '. 6:030.000$00
Exercício, a 1.560$

(b) 1:170.000$00 7:200.000$00

A adicionar:
Complemento dos vencimentos dORsar-

gentos ajudantes e compensação de
vencimentos dos sargentos existen-
tes em 31 de Dezembro de 1937, em
serviço em Lisboa e Pôrto 320.000$00

7:520.009$00
A deduzir:

Importância desnecessária no corrente
ano económico. . . . . . . . . . 1:980.000$00 5:510.000$00

(a) Nosto númor c estão co mproundtdos os surguntos ajudantos , prf mctrcs o se-
gundos a~u'goJltos do oxunto Qua.dro dos H:lI'gonlos do Socrotnrf ndo l\UJilnr.

(b) Voncimento do prtmeí ro sargento. Será po rém abonado o vonclmonto do prt-
melro ou segundo sargcuto couroumo o posto <10 c ad a.prnçu.
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Art. 4.° As guias das colocacões e transferências dos
oficiais e das praças declararão, de futuro, se os mos-
mos oficiais ou praças estão no quadro, além do quadro
ou pertoncom aos quadros extintos.
§ 1.0 A 3.a Repartição da 2. a Direcção Geral do Mi-

nistério da Guerra promoverá que, no corrente mês,
seja enviada a cada conselho administrativo dependente
dês to Ministério uma relação dos oficiais além dos res-
pectivos quadros de cada arma ou serviço, bem como
dos oficiais e das praças dos quadros extintos, que são
abonados pelo mesmo conselho administrativo.
§ 2.° Aquela Repartição não levará em conta as im-

portâncias que não forem requisitadas pelos conselhos
administrativos, desde 1 de Setembro de 1938, em con-
formidade com as diversas rubricas orçamentais.

Art. 5.° :8ste decreto-lei entra imediatamente em vigor.
Publique-se e cumpra-se comonêle se contém.
Paços do Govêrnoda República, 17 de Agosto de

1938. - .ANTÓNIO DE OUVEIRA SALAZAR - L11ãr-io Pais
de Sousa-Manuel Rodri,r;ues Júnior-Man1wl Ortins
de Bettencourt-Duartc Pachcco-Antó'fI,io Earia Car-
neiro Pacheco - João Pinto da Costa Leite - Rafae]
da Sil1)a LVeues Duque.

111- DETERlnlNAÇOES

Ministério da Guerra - Repartição do Gabinete

I) As juntas hospitalares do inspecção a que sejam
presentes os militares incluídos no artigo 8.°, suas alíneas
e parágrafos, do decreto n," 28:804, além da sua opinião,
deverão também pronunciar-se 1)(\1<1aptidão ou inaptidão
do angariar moias do subsistência e indicar o grau do
incapacidade ou impotencíu funcional nos casos a que so
referem os § § 2.°, 3.° e 4.° do citado artigo.

Ministério da Guerra - 1/ Direcção Geral - 2.a Repartição

II) O prazo pura a apresentação das petições a que
aludo a última parto do § 3.° do artigo 7.° elo decr to
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n." 28:402, qe 31 de Dezembro de 1937, termina em 31
do presente mês, devendo tais petições, ou declarações do
as não haver, dar entrada nesta Direcção Geral, 2.n Re-
partição, até 5 de Setembro próximo futuro.

(Circular n." 10:440, de 4 de Agosto de 1938).

Ministério da Guerra- La Direcção Geral- 3.a Reparti~ão

III) As disposições contidas no n," 146.° das instru-
ções provisórias para a escrituração da matricula das
praças de pré (circular n.? 36 da 3.a Repartição da
La Direcção Geral dêste Ministério, de 27 de Novem-
bro de 1928) ficam alteradas pela forma seguinto:

Os documentos de transferência dos sargentos que
constituem o quadro de amanuenses do exército devem
ser enviados para a unidade, escola prática, repartição
ou estabelecimento militar a que pertencem, conforme o
disposto no artigo 56.0 da 4. a parte do regulamento ge-
ral do serviço do exército.

As respectivas cadernetas militares, quando forem
mandados adir, para efeito de abonos, a qualquer outra
unidade ou estabelecimento militar, devem ser remetidas
a essa unidade ou estabelecimento militar, para aí lhes
ser feita a escrituração da parte administrativa.

Quando algum desses sargentos deixe de estar adido,
e ainda no caso de baixa de serviço, falecimento, trans-
ferência, licenciamento, passagem à reserva e reforma, a
caderneta, embora não solicitada pelo chefe sob cujas
ordens tenha sorvido, será imediatamente enviada à uni-
dade ou estabelecimento onde tenha estado colocado, com
o fim do ser dovidamente harmonizada com a folha de
matrícula o ser posteriormente remetida à entidade com-
potente.

Quando os mesmos sargentos venham a ter passagom
à situação de licenciados ou às tropas territoriais, pas-
sando a fazer parto das respectivas tropas, deverão ser
transferidos para os distritos de recrutamento e mobili-
zação da área do sou domicilio, para onde serão envia-
dos os rospoetivos documentos do transferência.

As pretensões dos aludidos sargentos pedindo para
continuarem no serviço efectivo, como contratados, nos
termos do artigo 50.0 do decreto-lei n.? 28:401, do 31 de
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Dezembro do 1937, serão resolvidas pelas seguintes en-
tidades:

a) Comandos das unidades ou escolas práticas, chefes
dos estabelecimentos ou ropartiçõcs militares onde este-
jam colocados, quando não tiverem castigo algum no
período do contrato;

b) Vioo-presidcnto ao Conselho Superior do Exército,
directores gerais do Miuistório da Guerra, comandantes
das regiões militares, governador militar de Lisboa,
presidente do Snpremo 'I'ribunal Militar, presidente do
Conselho Superior de Promoções, presidente do Conse-
lho do Recursos, directores das armas e serviços, ge-
neral inspector dos ostabolccimentos de instrução da
Obra Tutelar o Social dos Exórcitos do Torra o Mar,
comaudanto da Escola do Exército, director do Colégio
Militar, prosiden to do conselho do administração da
Frnternidadc Militar. comandantes militares da Madeira
o Aç'ôres e por õste Ministério. por intermédio da 3. a Ro-
partição da L" Direcção Geral, para os das escolas prá-
ticas o Presídio Militar de Santarém, quando tiverem
sido punidos no período do contrato.

Esta determinaç:ão substituo a determinação 1I) do
n.? 3.0 da Ordem do Exército n." 9, 1." série, de 20 do
Setembro do 1928, alterada pela determinação IV) do
n.? 3.0 da Ordem do Exél-cito n.? 5, La 8{'rio, de 30 de
Março de 1920, ê a determinação V) do n." 11." da Ordem
elo Exército 0.° 0, 1." sórie, de 31 de Agosto de 1935,
alterada pela determinação III) do D. ° 3.° da Ordem do
Exército n.? 13, 1. a série, do 31 de Dezembro de 1035.

Ministério da Guerra-2.a Direcção Geral-I.a Repartição

IY) Em todas as unidades o cstabolrcimclltos milita-
res que disponham do cavalariças o nas qunis esteja mon-
tado o respectivo serviço do guarda àquelas dopeudõn-
elas deve ser obs('l"\'ado o seguinte:

a) As unidades o eE'tabolecimontos militares requisita-
1'110 no Depósito (lpral de Fnrdamcntos capotes incupa-
zos orn número igunl ao das pra<:as que normulmontc são
escaladas para o serviço ele guardas ü cavalariçn, os
quais serão distribuídos ás companhias, batarius 0\1 es-
quudrões a qno pertollçH'm as mesmas cavnlariçns.
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b) Os referidos capotes são destinados a ser usados
pelas praças do guarda às cavulnriças quando as condi-
ções do temperatura o exijam o serão diariamente en-
tregues pelas praças quo terminam o serviço às que rui

forem render, o que se fará sob a vigilância e responsa-
bilidade do sargento de dia à unidade ou estabeleci-
mento.

c) Os conselhos administrativos farão marcar nestes
capotes, a tinta indelével, por meio de letras ou do sinal
convencional, o fim a que se destinam, não sendo per-
mitido o seu uso, em serviço algum, fora das cavala-
riças.

d) Quando o estado dôstes artigos não permita a con-
tinuação elo seu uso, serú Javrado auto da sua completa
incapacidade e feita a SGa entrega no Depósito GoraI do
Furdnmeutos, indicando-se na guia de remessa o serviço
em q ue foram utilizados.

V) Mapa das reparações em material antorizadas no
mês do Junho último por conta da verba orçamental a
quo se refere o n." 2) da alínea a) do artigo 4,.1.0 do ca-
pítulo 3.° do orçamento dôsto Ministério em vigor:

Designação dos urttgcs .nundado8 reparar Entidades
roruec. dbr a s

Custo
dn r"paraÇno

----_-------- ------
Reparação de avices AI'ro (três Oficinas Gerais 400~00

equipamentos e acessórios para dl' Material
pi 'otagl'm de noite). Aerou áutico.

Reparaçu'odeaviõ()sl)ole.~XXV-A2 ldelll- • . . .. 750~OO
(dozo casquilhos de bronze para
rodas) .

Reparação de aviões Viclters (vú- Idem. 7_172~OO
r ias peças).

Reparação de um motor Jüpiter e I dom. 28. 935~OO
do um avião Vickers.

Reparação de suporte para béquille rdern. 510~00
o suas ligações.

Reparação de aviões Auro 626 (três Idem. 260100
eixos do roda de béquille () seis caso
quilhos).

Reparação elo um avião Ti!le)'-Motlt Idem. 1.500$00
(uma hélice}.

Reparação do um avião Potes (uma Llurn. 1.226.600
hélice JlÍj/iler).

Reparação ele aviões A",·O (vinte e Idem. 130~OO
oito juntas rnetalo-plüsr icas).

A transportar • . . . 40.883;;00
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Entidndos
fornecedoras

Custo
da rcpttl'nção

Dostguaç ão dos artigos mandados rop rrar

Transporte ....
Reparação de componentes de ar-

reios de parelha "'/917.

Reparação de cozinhas rodadas (co-
locação de suportes e francale-
tos para fixar balancins de re-
serva) .

Repar ação de dois óculos de bata-
ria 7,fi T. H., m/90-1.•

Repa r.rção de lima metralhadora li-
gei ra 7,7, "'/931.

Carroçar com bancadas xirnp les t rê»
viaturas autouróveis de instru-
ção.

R<,~[\ração de um telémetro T, "'/917
Reparação de um regulador de I'S-

pul êtus n.v 1:170 (fi) 1897.
Reparação de chapas n/morlêlo para

u-act.ires.
Reparução de percutores para me

trulhador a ligeira 7,7, m/930.
Reparação de uma Jl reusa do suporte

para metralhadora ligeira 7,7,
m/V;)L

Reparação de um montante metálico
do r efôr ço de recuo de metralha-
dora pi-sada 7,7, m/V17.

Aparelhos para completo do cqui-
pruuen to topográfico do desta-
carnento de Almada.

Transformação de seis mil freios-n: e m/74.

Fábrica de Equi-
pamentos e
Arreios.

Fábrica de Bra-
ço de Prata.

Idem.

Idem.

Idem.

I(lem.
Idem.

Idem.

Idem.

Idem. . ~

Idem .....

Pirnentel & Cas-
quilho, Limi-
tada.

~ocieda,le Indus-
t rml Metalúr-
gica ...•.

Oflciuas Gerai>
dI' Material de
Ellgcnharia.

\laIllH'1 Fazenda
& C.a

Oi to tele fones ar-ústico-magnéttcos
para completo de m àter ia l de
t rausmissões.

Diversos artigos para repnrução do
auto-projector Chlll'l'on-M. G.
32.

Bt'u<'fi,'iamento de material forneci-
do i1 Leg ião Po rtugue sa.

Deposito Geral
de Ma tcr ial de
Guerra.

[(lelll.Henefle inmnnto de ma ter ial forneci-
do :\ Legião Portuguesa.

J It~ttt'(jriampnto de material fo iuecí-
rio :l Lrgião Portuguesu.

Um a'l'l rador Eiectrotux para lim-
peza e cOll6ervaç<lo dl! aviões da
Escola :\Iilital' de Aeronáutica.

_,! transporta,' . . : . .

Idem.

1~lcctl'oJux, L i-
mitada.

40.883$00
43.105$00

2.722~20

1.5!j7~00

215;600

11.2V4$00

2,();)4100
7!lOpOO

7:30$00

Ku1$85
2t5~OO

13.697 -$00

4.200$00

8.320tOO

7.1J2~OO

378,620

378~20

1,170~OO

140.·ISV ui)
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Total

Entidades
fornocedorns

Custo
da reparação

Designação dos artigos mandados roparar

Transporte
Beneficiamento de material forneci-

do à Legião Portuguesa.

1:500 quilogramas de trapo de lã
para limpeza de material.

5:000 quilogramas de trapo de al-
godão para limpeza de material.

1:000 quilogramas ele Iirnpa-rne tais
Coração para limpeza de material.

1:000 quilogramas ele trapo de al-
godão brauco e 2:000 quilogramas
de trapo de cotim para limpeza
de material.

1:000 quilogramas de tinta de surra-
dor para conservação de material.

Depósito Geral
de Material de
Guerra.

Depósito Geral
ele F'a rdamen-
to e Calçado.

Idem .

Ernesto Brocha-
elo.

Depósito Geral
de Fardamen-
to e Calçado,

Fábr ica de Equi-
pamentos e
Arreios.

Oficinas Gorais
de Material de
Engenharia.

Idem .....

Carrosserie para camioneta Dodqe
do Depósito Geral de !\laterial de
Guerra.

Reparação de urna auto-ambulância
da Escola Prática de Cavalaria.

Beneficiamento de material forneci-
do à Legião Portuguesa.

Cento e seten ta e nove estribos
m/917para completo de componen-
tes de arreios de parelha.

Reparação (lo auto-projector Char-
ron-M. G.-32.

Depósito Geral
de Material de
Guerra.

A. J. Moreira,
Limitada.

Oficinas Gerais
de Material de
Eugenharia.

14ú.189~6fi
378~20

10.875$'00

27.500$'00

12.800100

10.000JOO

3.67()~00

5.700$00

7.700~00

717 ;$10

3.00i$20

9.910$00

232.747:M5

rVI) Mapa das reparações autorizadas no mês <10 Ju-
lho último. por conta da verba orçamental a que 80 roforo
o n." 2) da alínoa a) do artigo 4-1.°, capítulo III, <lo
orçamento déste Ministério ('TIl vigor:

Entl dnd os
rornce odoras

Custo
da. reparação

A-51 Reparação do avião JU 52. Oficinas Gerais 3GO.000$'OO
n.s 1. de Material

Aer o u áut leo.
A-!)!) Reparação de um avião .1v/'o ldom 2fJ5~OO

G2G.

Núrnor o
do

processo
Deslgn ação dos artigos mandados

reparar

.ii transportar. . 3G().25j~0()
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Custo
da rcpnra çüo

Número
do

processo

A-IOl

A-102

A-I03

A-I04

A-I05

A-l06

A-I07

A-I08

A-I09

A-l11

A-112

E.A.44

Entidades
fornecedorns

1------- -------

360.255~OO
1.350~OO

Designação dos artigos mandados
reparar

B.P.56

Transporte : .
Reparação de aviões Ti,qer- Oficinas Gerais

Moth. (vinte pares de fer- ele Materi al
ragcns). Aeronáutico.

Reparação de berços de mo- Idem. . . . .
tordos aviões De Havilland .
n~' 101, 10~ 115,116, 11S
e 119.

Reparação ele aviões Vickers Idem
(várias peças).

Reparação de um avião Ti!JC1'- ldem ,
Moth (um trem de aterra-
gem).

Reparação de um barógrafo Idem. . . • .
altímetro c de um barórno-
tro registador Jules Ri-
chard.

Reparação de um avião Auro Idem
626 (seis hél ices de ma-
dolra).

Reparação de um avião Ti- Idem .
.qel'-lJioth (várias peças).

Reparação de um avião Ti- Idem
qer-Motl: (um trem de ater-
ragem).

Reparação de um avião Vi- Idem .
ckers-Jupiier (várias pe-
ças).

Reparação de um avião Tiqer Idem.
105 com motor Gipsy
n.v 5:049.

Reparação de aviões Tiqer- Idem.
Motii (doze ferragens).

Vinte o um mil cantis para I!' á b r i c a d e
completo de equipamentos E q ui paroen-
individuais. tose Arreios.

Reparação de espingardas F lib r i c a de
metralhadoras 7,7, "'/930. B r a ç o de

Prata.
Reparação de uma me tr a lha- Idem.

dora pesada 7,7, m/930 (um
montante).

Reparação de um regulador Idem .
de espolêtas 7,5T. H.,"'/917
e de duas rodas de 9.

Reparação de dois carros de Idem.
esquadr ão '"/909 (c).

Reparação de um nivel 7,5 Idem
'1'. R., '''/904, c umaroda7,5
'1'. R., "'/OOi.

A transJlOrla~. . •

B.P.57

B.P.58

B.P.59

B.P.61

620~00

L!)OO~OO

7AOO,pOO

295:$00

16.8009'00

470$'00

5.500~00

5.250100

28.300~00

195~OO

6&1.000$00

470MO

287~20

701~00

16.600~OO

152$00

1:13·1.545jl60
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C/133

Transporte. -
Reparação de um montante Fá b r i c a de

para metralhadora pesada B r a ç o de
7,7, ru/917. Prata.

Reparação de um armão de Idem
material 9- um alongador
de materiaI7,5T. R., "'/917.

Reparação de um montante Idem
para metralhadora pesadal
7,7, "'/930.

Beneficiamento de materialVepósito Geral
fornecido à Legi ão Portu- de Ma t e r i a I
guesa. de Guerra.

Reparação de material de Frente Mar í-

guerra do Comando da tima de De-
Frente Marítima de Defesa fesa de Lis-
de Lisboa. boa.

Reparação de material naval Oficinas do gru-
do grupo de defesa sub- po de defesa
marina de costa. submarina de

costa.
Reparação de arreios de ca- Oficinas do re-

valo e de parelha. gim e n t o de
artilharia li-
geira n." 3.

C/134 Bencficia:nento da bataria Regimen to de 19.520$00
Alpena II. artilharia a

cavalo n.? L
0/135 Reparação de um carro Ply- Oficinas Gerais 11. 280~OO

mouth-M. G.-256 da Es- del\Iaterialde
cola Central de Oficiais. Engenharia.

C;136 Beneficiamento de material Depósito Geral 372:$20
fornecido à Legião Portu- deMaterialde
guesa. Guerra.

0/139 Cincobatariasdeaeumulado· Oficinas Vul- 1.445$00
res para o grupo de arti- cano, de Lis-
Iharia pesada n.s 1. boa.

C/140 Três batarias para motociclos G u é r in , Limi- 558$00
para o grupo de artilharia tada,
pesada n.? 1.

C/141 Uma coluna Hall para recti- Ad. M. Elias. 350illOO
ficaçâo dc cilindros para o
grupo de artilharia pesada
11.° 1.

C/143 Acessorios para auto Citroên Automóveis Ci- -124$80
do grupo de artilharia pe- iroên.
sada n.s 1.

C/144 Aparelhos topográficos para Pimentel & Oas- 17.300$QO
a Escola Prática de Enge- quilho.
nhari a.

A transportar, - 1:220.54GiIl15

Designação dos artigos mandados
reparar

Entidades
fornecedoras

Custo
da roparnção

Número
do

processo

B.P.62
1:134.545i1l60

287~OO

B.P.63 2.161~OO

B.P.64 285~00

C/130 378$20

C/131 5.839$65

0/132 18.800$00

7 .OOO~OO
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Custo
da ropuruçüo

Número
do

processo

C;145

Entidado
f'orncccd ora

Transpor te ,
Beneficiamento .le material Depósito Geral

fornecido à Legião Portu- de Material
goesa. de Guerra.

Urn pneu c duas cârn ar as dear Dauu & Bleck,
para aviâo Vicke1"s. Limitada.

Reparação de uma viatura Oficinas Vulca-
automóvel do grupo de ar- no, de Lisboa.
tilharia pesada n." 1.

Um carburador para moto G u é ri 11, Limi-
Harleq do grupo de arti- tada,
lhar ia pesada n.v L

Aparelho; topográficos para Pimentel &Cas-
a Escola Prática de Erige- quilho.
nliar ia.

Cem velas K L. G. para re- E. Pinto l3asto&
paração de aviões. C.a,Limitada.

Reparação de material de Frente l\Jaríti-
guerra da Frente Marítima ma de Defesa
de Defesa de Lisboa. de Lisboa.

Beneficiamento de material Depósito Geral
fornecido à Legião Por tu- de Material
guesa. de Guerra.

6:000 quilogramaô de óleo Companhia de
para lubrificação de máqui- P e t r ó I e os
nas para o Depósito Geral Atlantic.
de l\laterial de Guerra

Reparação de material téc- Oficinas da Es-
nico da Escola Prática de cola Prática
Eugcnharia, de Engenha-

ria.
30 quilómetros de cabo te- E. A. G. Lusi-

lefónico ligeiro duplo. t aua de Elcc-
t.ricidade.

Reparação do auto-projector Oficinas Gerais
[\1. G. - 2;) do destaca- de Material
mento de Almada. de EllG"cnha-

ria.
Acessórios para tractor Ci- Oficinas do G.

troun. do G. Especial. Especial.
Beneficiamento de material Depósito Geral

fornecido à Loglão Portu- de Materi al
guesa. de Guerra.

Reparação do auto-projector Ofíciuas Gerais
M. G. - 32. • de Material

de Eugonlia-
ria. 1------

1:47G.4.!)OM~)

0;146

C;148

0;149

C;150

0/151

C(152

C;153

0;158

0;15!)

C;1OO

C;156

C;157

C/162

C;161

Total

1:220.546M5
35!)~20

1.454 iii50

155~OO

300~OO

6.1!)()pO()

6.500~OO

6.723$54

24.000~OO

159.033$90

3i.5'J0$OO

2.200~O:J

3.738100

315~20

9.830~00

Designação dos artigos mandados
reparar
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Ministério da Guerra - 2. a Direcção Geral - 3.3 Repartição

VII) Ãs praças que freqüentem o curso de sargentos
milicianos, quer recrutas, quer prontas da instrução,
deverão ser abonados os prés constantes do artigo 6.()
do decreto-lei n.? 28:403, tendo em qualquer dos casos
direito a fardamento e alimentação.

As respectivas despesas serão pagas pelas verbas
orçamentais da arma ou serviço a que so destinam.

(Circular n.O 11/75, de 19 de .Iulho de 1!J38).

IV- DESPACHO

Presidência do Conselho - Secretaria

Para os devidos efeitos e nos termos do artigo 46. o
do decreto-lei u." 26:115, de 23 de Novembro de 1935,
se publica o seguinte despacho:

O artigo 23.0 do decreto n." 2G:llG não é aplicá-
vel à nomeação de aposentados ou reformados para
governadores civis substitutos. Em Conselho de Mi-
nistros de 19 de Julho de 1938. - Oliveira Salazar,

Secretaria da Presidência do Conselho, 22 do Julho de
1938. - O Chefe da Secretaria, Eduardo Borges Vieira
Mascarenhas.

V- DECLARAÇOES

Ministério da Guerra - Repartição do Gabinete

I) Declara-so que se oncontra à venda no Depósito
de Publicações deste Ministério, ao preço de 51$ cada
exemplar, o Regulamonto para a instrução do infanta-
ria- Anexo n.? 3 - Esgrima de baioneta.
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Ministério da Guerra _La Direcção Geral- 2.a Repartição

II) Declara-se que, em execução do decreto-leíu. o 28:401,
de 31 de Dezembro de 1937, foram mandadas extinguir
as seguintes unidades:

Em 29 de Março de 1938:
Batalhão de aerosteiros.

Em 4 de Julho de 1938:
Batalhão de ciclistas n. o 1-
Batalhão de ciclistas n.? 2.
Escola de aplicação de artilharia de costa o contra aero-

naves.

Em 12 de Julho do 1938:
2. o grupo elo regimento ele sapadores de caminhos de

f-erro.

Em 26 de Julho de 1938:
Grupo misto independente do artilharia montada n. o 14.

Em 16 de Agosto de Hl38:
Grupo de artilharia a cavalo n.? 1.

Igualmente foi dada ordem em 18 do Julho do corrente
ano para recolher à sede, no Porto, o 2.0 grupo do regi-
mento de cavalaria n.? 9, quo estava aquartelado cm
Braga.

Ministério da Goerra - 5. a Repartiçao da Direcçao Geral
da Contabilidade Pública

Em virtude do preceituado no artigo 7.0 do decreto-
-lei n.? 25:299, do 6 do Maio de 1935, declara-se, para
os devidos ofoitos , quo S. Ex.· o Ministro da Guerra
autorizou, por seu despacho de ontem, 110S termos do
§ 2.0 do artigo 17.0 do decreto-lei n,o 16:670, de 27 do
l\{arço de 1929, as transferências no orçamento do Ui-
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nistério da Guerra em vigor no corrente ano económico
a seguir mencionadas:

CAPÍTULO to.-
Arma de ArtUfJaria

Oficiais
Artigo- 178.· - Remurraraçõas certas ao pessoal em exercício:

Da verba do n.? 2) "Pessoal de nomeação vitalí-
cia além dos quadros» para a verba do u.v 1)
"Pessoal do-squadros aprovados por lei" 200.000,500'

Praças
Artigo 182." - Remunerações certa'! ao pessoal em exercício:

Da verba elo n.· 2) "Pessoal ele nomeação vitalí-
cia além dos quadros» para a verba do n.v I)
«Pessoal dos quadros aprovados Jlor lei» 525.000>ilüÜ'

Despesas Gerais
Artigo 245,·-Aquisições de utilização permanente ~

1) Aquisição de móveis;
a) Outros móveis:

Da verba «Aquisição de cordas e de
encerados para as viaturas em ser-
viço no Ministério da Guerra» pa ra
a verba «Aquisição de capas de
oleado e fatos de zuarte para as \
praças de pré em serviço no Minis-
.éri o da Guerra». • • . • . • . • 486$()()I

CAPÍTULO 11.·
Arma de CavlIlaria.

Praças
Artigo 253.0'-Remunerações certas ao pessoal em exercício :

Da verba do n.s 2) "Pessoal de nomeação vitalí-
cia além dos quadros» para a verba do n." 1)
«Pessoal dos quadros aprovados por lei» 212.000~O()

CAPÍTULO 12.·
ÂrJlla dc Engcnharia

Oficiafs
Artigo 277.· - Remunerações centas ao pessoal em exercício:

Da verba do n.· 2) "Pessoal de nomeação vitalí-
cia além dos quadros» para a verba do n.O 1)
rt Pessoal dos quadros aprovados por lei» . . . 103.000pOO
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CAPÍTULO 14.,·

Serviço de Saúde Militar

Tratamento Hospitalar

_II" rtigo 423.· -- Despesas de higiene, saúde e confôrto :

1) Serviços clínicos e de hospitalização:

Da verba da aliuca c] «Tratamento de ofi-
dais rios hospitais militares e civis »
para a verba da alinea c) «Tratamento
de recrutas nos hospitais militares e ci-
vis» • • . . • . • . . . • . • . ' . 150.000$üO

CAPiTULO 15,·

Serviço Veterlnári« ~lilitlU'

Oficiais

Artigo 427,·-Reml\IICraçues cortas ao pessoal em exercício:

Da verba do n," 2) "Pessoal de norncacâo vitalí-
cia além (los quadros» para a \'cl'bá do II.· 1)
ePessoul dos quadros aprovados po r lei" , ., 48.00D:i300

CAPITULO 16.°

'Serviço dl' Administração ~Illltar

Praças

Artigo 44.7,· _. Rornunerações certas ao pessoal em exercício:

Da verba l10 n.·~) «Pessoal .le nomeação vitalí-
cia além dos quadros" para a verba do n.? 1)
«Pessoal dos quadros aprovado, por lei" !:l7.()OO.,s{)O

CAPiTULO 17.°

'Quadros !los Serviços Auxiliarrs 110 Exército, Chefes, :'IuL. I'he-
fps (1 lUIÍ~i('os de Emulas dI' ;\lúsica, Quadro (los AiIIllII1H'IIS(,~
(10 Exército e Sargentos e Prnças de 1'1'(' dos Sl'l'viços Esp e-
cíaís (10 Exército.

Chefes de Banda de Música

Artigo 4.83.°- Remunerações certas ao pessoal em exercício:

Da verba do n.? 2) «Pessoal de nomeação vital í-
da alóm dos quadros» pal'a a vorba ,lo H.O 1)
"Pessoal dos quadros aprovados por le i» 10.0()(),sOO
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CAPÍTULO 23.0

Classes Inactivas do ~Iinistérlo (la Guerra

Pessoal na Reserva, Reformado, Separado do Serviço, Mutilado
e Inválido de Guerra

Artigo 685.° - Despesas de higiene, saúde e confôrto:

1) Serviços clínicos e de hospitalização:

a) Tratamento do pessoal na reserva e reformado nos
hospitais militares e civis:

Da verba «Praças" para a verba
"Oficiais» . . . . • • • • . 50.ono~o()

5. a Repartição da Direcção Geral da Contabilidade
Pública, 10 de Agosto do 1038. - O Chefe da Reparti.
ção, lldefonso Ortigão Peres.

António de Oliveira Salazar,
Está conforme.

o Chefe (lo Gabinete,



MINISTÊRIO DR GUERRA

Ordem do Exército
1.&Série

N,O 7 30 de Setembro de 1938

o Ministro da Guerra faz publicar:

1- DECRETOS

Ministério da Guerra - Repartição do Gabinete

Deoreto-Iel n." 28:957

Atendendo à conveniência de se introduzirem no de-
creto n." 14:580, de 17 de Novombro de 1927, rectifi-
cado no Diário do Gooêrno de 2 de Dezembro do mesmo
ano, algumas modificações tendentes a uma melhor 01'-
ganização dos processos;

Usando da faculdade conferida pela 2.&parte do n,? 2.°
do artigo 109.° da Constituíção, o Govêrno decreta e eu
promulgo, nos termos do § 2.° do seu artigo 80.°, para
valer como lei, o seguinte:

Artigo único. São al torados o artigo 2.° e seu § único,
os artigos G.o o 8.°, o § único do artigo 9.° e os arti-
gos 23.° o 24.° do decreto n." 14:580, de 17 de Nevem-
bro de 1927, cuja redacção passa a sor como segue:

Artigo 2.° Os tribunais militares territoriais para
o julgmnento dêstes crimes serão constituídos por
11lU brigadeiro ou coronol, que servirá de presidente,
um tenonte·coronel ou major e o juiz auditor.
§ 1.0 Para suprir os impedimentos eventuais do

presidente e do vogal militar serão nomeados, res-
poctivamonto, como suplentes, um brigadeiro ou
coronol o um tonente-corouel ou major.
§ 2.° O Ministério Público poderá ser representado,

om qualquer fase do processo, por um oficial com for-
matura em direito ou pelo delegado do Procurador da
Rep ú 11ica da sede da comarca onde funciona o tribunal.
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Em Lisboa ou Põrto o delegado será designado de
entre os da comarca, pelo Ministro da Justiça, me-
diante solicitação do Ministério da Guerra.
, § 3.° O delegado do Procurador da República
desempenhará as suas funções no tribunal militar
cumulativamente com as que lhe competirem no tri-
bunal comum, mas os serviços daquele tribunal pre-
ferem sempre os dêste.

Artigo 6.° O comandante da região militar, ou,
em Lisboa, o governador militar, enviará ao juiz
auditor do tribunal o corpo de delito, quando o hou-
ver. Na falta de corpo de delito, ou quando êste se
mostre insuficiente, o comandante da região militar,
ou o governador militar de Lisboa, enviará ao juiz
auditor as participações e quaisquer documentos, do
que êsse magistrado fará extrair certidões, sempre
quo os mesmos devam ser devolvidos.
§ 1.0 O juiz auditor poderá proceder a todas as

diligências que julgue necessárias para o apuramento
da verdade. Estas diligências constiturrão ou com-
pletarão o corpo de delito.
§ 2.° O juiz auditor poderá requisitar um oficial

do exército, com prática de serviços judiciários, para
o auxiliar ou substituir na investigação, nos termos
que julgar convenientes.
§ 3.° As diligências constitutivas ou complemen-

tares do corpo de delito preferem a qualquer outro
serviço do tribunal.
§ 4.° Findas as diligências, o juiz auditor, no

prazo de cinco dias, lançará no processo o seu pa-
recer, nos termos o para os efeitos do artigo 454.°
do Código de Justiça Militar, e, seguidamonte, será
o processo remetido ao representante do Ministério
Público, para êste, no prazo de cinco dias, que pode
SOl' prorrogado uma só vez por igual período, dar
cumprimento ao determinado no artigo 455.° do
mosmo Código.

Artigo 8.° Findos os prazos marcados no ar-
tigo 469. ° do Código de Justiça Militar, o presidente,
nas quarenta e oito horas imediatas, remotorá o pro-
cesso ao juiz militar para o examinar e devolver
com o sou visto no prazo de dois dias. Recebido o
processo, o presidente designará o dia do julgamento,
que deverá realizar-se dentro dos dez dias seguintes.

Art. 9.°, § único (passa a § 1.0).
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§ 2.0 Cada um dos representantes da acusação e
da defesa não poderá falar, na réplica e na tréplíca,
mais de meia hora; mas o presidente do tribunal
pode permitir que êsse prazo soja excedido por igual
espaço do tampo.

Artigo 23.0 Quando qualquer acusado que deva
ser julgado pelo tribunal militar territorial tiver
processos pendentes, por outros crimes, om outros
tribunais, será julgado naquelo tribunal por todos os
factos criminosos, se daí não resultar dilação no jul-
gamento do crime previsto neste decreto. Os cc-réus
ou cúmplices nos crimes afectos ao fôro comum se-
rão sempre julgados nos tribunais rospectivos.

Art. 24.0, § único. Nos casos omissos aplicar-se á
o Código de Justiça Militar.

Publique-se e cumpra-se como nêle so contém.
Paços do Governo da República, 29 de Agosto de

1938. -- AN'rÓNlO DE OUVELHA SALAZAR - Márto Pais
de Sousa - :JJ!anuelRodrigues Júnior -- Manuel Orttns
de Bettencourt - Duarte Pacheco - António Faria CaI'-
neiro Pacheco ~ João Pinto da Costa Leite _. Rafael da
Silva Neves Duque.

Ministério da Guerra - 2.a Direcção Geral-I.a Repartição
Decreto n,> 28:958

Considerando a necessidade de adquirir telómetros
para equipamento das batarias marítimas, cujo custo, de
harmonia com as condições de fornecimento acordadas,
deve ser satisfeito no ano económico corrente e no ano
económico de 1939 ;

Com fundamento no artigo 4.0 e seu § único do de-
creto n, o 27 :563, de 13 de Março de 1937;

Usando da faculdade conferida pelo n,o 3.° do ar-
tigo 109.° da Constiturção, o Govõrno decreta e eu pro-
mulgo, nos termos do § 2.0 do seu artigo 80.°, o seguinte:

Artigo único. ]~ autorizado o Ministério da Guerra fi

celebrar contrato para aquisição do telémetros, cujos en-
cargos se distribuem p lo ano económico corrente e pelo
ano económico de 19:39, na importância, quanto fi êste
último, de lG9.100tS.

Publique-se e cumpra-se como nr-lo se contém.
Paços do Govôrno da República, 29 de Agosto de

H138. ANTÓNIO DE OLI\EJH\ S\LAZAR.
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Decreto n.O 28:959

Considerando a necessidade de aquisição de óculos para
alça, cujo custo, em harmonia com as condições acor-
dadas com o fornecedor, deve ser satisfeito no ano eco-
nómico corrente e no de 1939;

Com fundamento no artigo 4.° e seu § único do de-
creto n.° 27 :563, de 13 de Março de 1937 ;

Usando da faculdade conferida pelo n. ° 3.° do ar-
tigo 109.°, da Constituição, o Govêrno decreta e eu pro-
mulgo, nos termos do § 2.° do seu artigo 80.°, o seguinte:

Artigo único. E autorizado o Ministério da Guerra a
celebrar contrato para a aquisição de óculos para alça,
cujos encargos orçamentais se distribuem pelo ano eco-
nómico corrente e pelo ano económico do 1939, na im-
portância, quanto a êste último, de 35.755625.

Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.
Paços do Governo da República, 29 de Agosto de

1938. - AN'rÓNIO DE OLIVEIRA SALAZAU.

Ministério da Guerra - 5. a Repartição da Direcção Geral
da Contabilidade Pública

,Decreto n.O 28:960

Com fundamento nas disposições do artigo 2.° do de-
creto-Ioi n." 24:914, de 10 de Janeiro de 1935, e mediante
proposta aprovada pelo Ministro das Finanças, nos ter-
mos do mesmo artigo;

Usando da faculdade conferida pelo n.? 3.° do ar-
tigo 109.° da Constituição, o Govêrno decrota e eu pro-
mulgo, nos termos do § 2.° do seu artigo 80.°, o seguinte:

Artigo 1.° l~ aberto no Ministério das Finanças, a
favor do Ministério da Guerra, um crédito especial da
quantia de 2.4006, a qual é inscrita no capítulo 1.0 «Ga-
binete do Ministro» do orçamento do segundo dos refe-
ridos Ministérios em vigor no corrente ano económico
pela forma seguinte:

Secretariado da Defesa Nacional
Despesas com o pessoa! :

Artigo 16.0-A- Outras despesas com o pessoal:
1) Despesas de representação do secretário

(quando general). • ••........ 2.400~OO
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Art. 2. o É anulada no orçamento do Ministério das
Finanças decretado para 1938 a verba do 2.400/$ do
n.? 2) «Despesas de representação do secretário (quando
general)» do artigo 67.° «Remunerações cortas ao pes-
soal em exercício», capitulo 3.° «Presidência do Conse-
lho (Secretariado <laDefesa Nacional)»,

Êste crédito foi registado na Direcção Geral da Con-
tabilidade Pública e a minuta do presente decreto foi
examinada e visada pelo Tribunal de Contas, como pre-
ceitua o § único do artigo 36.0 do decreto-lei n. ° 18:381,
de 24 de Maio de 1930.

Publique-se o cumpra-se como nõle se contém.
Paços do Govêrno da República, 29 de Agosto do

1938. - ANTÓNIO DE OLIVEIRA SALAZAR - Mário Pais
de Sousa -- Manuel Rodrtque« Júnior -- Manuel Ortins
de Bettencourt - Duarte Pacheco - António Faria Üar-
neiro Pacheco - João Pinto da Costa Leite - Rafael da
Silva Neves Duque.

Ministério da Guerra - 3.a Direcção Geral- 3.a Repartição

Decreto-lei n.O 28:991

Considerando que, pela extinção dos batalhões de ci-
clistas n.OS 1 o 2, se torna necessário atribuir a outras
unidades as áreas do recrutamento e mobilização que
pertenciam àquelas extintas unidades;

Considorando que foi julgado conveniente integrar as
roforidas áreas de recrutamento e mobilização, respectí-
vamonte, nas áreas atribuídas ao batalhão de caçadores
n. o 8 e ao batalhão de caçadores n. ° 5 j

Atendendo a 'quo, om virtude das razões indicadas, se
torna necessário alterar o quadro n.? 4 anexo ao decreto
n.? 21:801, de 28 do Outubro de 1932 j

Usando da faculdade conferida pela 2. a parte do n. o 2.0
do artigo 109.° da Coustiturção, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer como loi, o seguinte:

Artigo único. O quadro n." 4 anoxo ao docreto
n. o 21:801, de 28 de Outubro de 1932, passa a ter a
seguinte constituição :



296 1.1 SérieORDEM DO EXERCITO N.o 7

I'

,
C\i ~ ~ er3
o ......
d ii ii o

ci~ cd ~ • ~
~ ~ ~ ~
O O O O-- ,........._._,

'":9
Q)
o

"o~
o
'~
<.S

~
:õ
o
8
Q)

o

-=Q)
8
"~
o
Q)~

'""Q).!i

'"c.>
i>~

..<:l
O -
C<";)

o
d
'"O)..o
"O~
"""''"O

'" ...... C\1
Q) o o.,
.d d ci<l
-;; co '"O) O)~ ... ....o o

"O "O

'" '"<.;o- "'"''" '"O O



1.- Série ORDEM DO EXERCITO N.o 7 297

....

-~'----
I

'"'6

o
'õ
'0. ...,
o
'<

I!':i ,....l
o o C\1

ci ci o

d
~ cd cd
cd cd ~
Ó ~ ci

õ<>o
«I...
>t.l

«I
o

o ]
o ~... <LI

<LI

«I ;3 ~
ç,:. o

.0'0... ..........

.]]

.-j1 .o <.O

o c

o: := ci
<fl <fl til
Q) Q) '"... ... ...
o o o
"O "O ":::!

'" '" '"."'" ..,. ..,.
es ~ ~ I'u o u



298 ORDEM DO EXERCITO N.o 7 1." Série

------._______.....---

~-----------~----------~

m t- oo..
10 o

"" ::: ci..
õí Ul sn
P< Q) Q).. ..o o

"O "O

'" '"""'" "'"'" '"Q Q



L· Série ORDEM DO EXERCITO N.J 7 299



300 ORDEM DO EXERCITO N.O 7 1." Série

I't]inistério da Guerra - 5. a Repartição da Direcção Geral
da Contabilidade Pública

Decreto n.O 28:999

Oom fundamento no disposto no § LOdo artigo 17.0
do decreto n.? 16:670, de 27 de Março de 1929, e no
artigo 37.0 do decreto n. o 18:381, de 24 de Maio de
1930;

Usando da faculdade conferida pelo n," 3.° do ar-
tigo 109.0 da Constitutção, o Govêrno decreta e eu pro-
mulgo o seguiu te:

Artigo único. Para a verba da rubrica «Direcção do
Serviço na Madeira» da alínea a) do n.? 1) do ar-
tigo 293.0, capítulo 12.0 «Arma de Engenharia» (Serviço
das Obras e Propriedades Militares), do orçamento do
Ministério da Guerra em vigor no corrente ano económico
são transfori.das as verbas, respectivamente, de 2506 e
500t> das corrospondentes rubricas das alíneas a) e b) do
n.? 2) do artigo 294.0 dos referidos capitulo e orçamento,
continuando porém as quantias transferidas sujeitas ao
disposto no artigo 6.0 do decreto n,o 28:409, de 31 de
Dezembro de 1937.

Êste decreto foi, registado na Direcção Geral da Con-
tabilidade Pública, nos termos da parte final do ar-
tigo 37.0 do decreto n.? 18:381, de 24 do Maio de 1930.

Publique- se o cumpra-se como nêle so contém.
Paços do Govêrno <la República, 15 de Setembro de

1938. - ANTÓNIO ÓSCAR DE FRAGOSO OARMONA - Antó-
nio de Oliveira Salazar.

Presidência da República - Secretaria

Decreto n.O 29:005

Considerando que, nos termos do artigo 28.0 do de-
creto-lei n, o 24:631, de 6 de Novembro de 1934, as elei-
ções gorais para Deputados se roaliznrão num domingo,
quo sorú fixado com quarenta dias de antecedõncía ;

Usando da faculdade que mo confere o n.? :3.0 do ar-
tigo 81.° da Constituição: hei por bem fixar o dia 30
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de Outubro do corrente ano para a eleição geral de De-
putados à Assemblea Nacional.

Publique-se.
Paços do Governo da República, 17 de Setembro de

1938. - AN'rÓNIO ÓSCAR DE FRAGOSO CARMONA - An-
tónio de Oliceira Salazar - Má1'io Pais de Sousa.

Tendo sido publicado com inexactidão no Diário do
Gocêrno n.? 190, L' série, de 17 do corrente, pelo Mi-
nistério da Guerra, 5. a Repartição da Direcção Geral da
Contabilidade Pública, o decreto n." 28:928, determino
qne se faça a seguinte rectificação:

No artigo 3. o, na soma das importâncias 7:200.000tli
o 320.000~, onde se Iõ : «7:520.009,$», deve ler-se:
«7:520.000~».

Em 19 de Agosto de 1938. - António de Oliveira Sa-
lazer,

11- DETERMINAÇOES

Ministério da Guerra - Repartição do Gabinete do Ministro

I) Todas as repartições e mais estabelecimentos mili-
tares devem enviar directamente à redacção do Anuário
Comercial, Praça dos Restauradores, 24, até 30 de No-
vembro do corrente ano, relações do seu pessoal, cate-
gorias e respectivas moradas.

II) Modelo do distintivo a usar pela Escola do Exór-
cito, em substitutção do usado pela antiga Escola Mili-
tal':
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Ministério da Guerra _(.a Direcção Geral - 2.a Repartição

III) Os oficiais na situação de reserva que se acham
prestando serviço nos termos do artigo 8.° do decreto-
-lei n." 28:402, de 31 de Dezembro de H)37, devem, de
futuro, ser escriturados nas relações modêlo n. ° 53 do
regulamento geral do serviço dos corpos do exército,
com indicação do serviço e da data desàe quando pres-
tam êsse serviço.

Deve ainda indicar-se na casa «Obsorvaçôes: se o ser-
viço que está desempenhando é por se ter oferecido ou
por imposição.

(Circular n.v 12:122, de 14 de Setembro de 1938).

Ministério da Guerra - (.a Direcção Geral- 3.a Repartição

IV) Os organismos encarregados do passar as revis-
tas de inspecção às praças disponíveis, licenciadas e ter-
ritoriais deverão elaborar um cadastro <las profissões
exercidas efectivamente pelas praças que a e1as compa-
reçam, enviandoo ulteriormente à 3.8 Repartição da
3." Direcção Geral dôste Ministério, com o fim de se
conhecerem os artífices que como tais devem ser consi-
derados nos respectivos rogistos de mobilização e trans-
ferir os necessários para a companhia de mobilização de
parques de que trata a nova organização do exército.
I Os mesmos organismos farão os correspondentes regis-
tos nas cadernetas das praças.

V) Tornando-se vantajoso o averbamento do curso de
pilôto de avião de turismo nas fõlhas de matricula de
todas as pra<;as que o possuam, deverá tal averbamento
ser feito mediante a apresentação do competente certifi-
cado de aprovação no curso de pílõto de aviação de
turismo, que ficará arquivado no processo individual.
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Ministério da Guerra - 2.a Direcção Geral - 3.a Repartição

VI) Mapa das reparações em material autorizadas no
mês de Agosto de 1938, por conta da verba orçamen-
tal a que se refere o n. ° 2) da alínea a) do artigo 44.°,
capítulo 3.°, do orçamento dõste Ministério em vigor:

Número I Custodo Destgnação dos artigos Euttdadea da
mandados reparar fornecodoras ..processo .[ ~raçao

C/55

C/97

C/142

C/163

C/166

C/167

C/169

C/170

C/l71

C/172

C/173

2 pneus e câmaras de ar
para aviões Leopard
.Mot!l (aumento de esti-
mativa}.

Acetona e titanine para
reparação de aviões (au-
mcn to de estimativa).

Pneus e câmaras de ar para
o g r u p o de artilharia
pesada n.s 1.

Beneficiamento de 4 peças
K. (T. R.) 10, 5/40 da
frente marítima de de-
fesa de Lisboa.

Diversos artigos para re-
paração de viaturas au-
tomóveis da Escola Prá-
tica de Artilharia.

Beneficiamento de mate-
rial fornecido à Legião
Portuguesa.

2 in d i c ado 1'0 s acústico-
-magnéticos de 10 direc-
ções e um de 5, eompleto
de material de transmis-
sões.

Reparação da camioneta
Citroên=« M. G. - 663.

1 fi Itro de c a r v ão acti-
vado para completo de
um carro de água ,u/in-
glês.

Idem.

Diversas peças para repa-
ração de lima camioneta
Ford do grupo indepen-
dente do a v ia ç ã o de
bombardeamento.

.ti transportar.

Daun & Black,
, Limitada.

Idem.

Diversos

Fren to maríti-
ma de defesa
de Lisboa.

Diversos

Depósito geral
de material
de guerra.

Oficinas gorais
de material
d.e engenha-
1'13.

Idem.

'I'ho Eng inecr-
ing of Por-
tugal.

Carboni s a t ion
et Charbons
Actifs.

G r u p O inde-
pendente de
aviação de
bombardea-
mento .

346~90

1.851~05

4.3H3~55

5.981~00

7.521,s-80

315~20

9.500~OO

13.600$'00

8.727~85

4.562~15

7.948~85

64.738~35
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Número
do

processo
Ocsigna~ão dos artigos

mandados reparar

Custo
da

reparação
---1---- ---- ------

C/174
Transporte •

Reparação do auto-tanque
M. G.-436.

C/176 Beneficiamento de mate-
rial fornecido à Legião
Portuguesa.

Reparação de 4 carros de
esquadrão do batalhão
de caçadores n.v 9.

Beneficiamento de mate-
rial fornecido à Legião
Portuguesa.

Reparação de 1 carro de
esquadrão do regimento
de infantaria n.? 20.

Idem de 3 carros de esqua-
drão do 2.° grupo do
regimento de aa p a d o-
res mineiros.

Reparação de material de
guerra da frente marí-
tima de defesa de Lis-
boa.

Reparação de um automó-
vel Citroên. do grupo de
artilharia pesada n.? 1.

Reparação de um tractor do
grupo de especialistas.

Diversos artigos para mar-
cação de braçais de neu-
tralidade.

C/177

C/178

C/164

C/183

C/179

C/l38

C/180

C/185

C/187 1 rectificador de correu te
para carregamento de
batarias de acumulado-
res para o grupo de arti-
lharia pesada n.O1.

Reparação de um motor
P.36.

A/93

AJ95
AJ96
A/97

'/100
A/110

1dem do avião Potes n.s 327
Idem de um motor P. 26
Idero de um avião Tiqer-

Jl[oth n.? 139.
Idem do motor .Jitj)ite1· P.32
Idem de um avião Tujcr-

Motl; (poças sob ressalen-
tes).

Entidades
fornecedoras

Oficinas gerais
de material
de engenha-
ria.

Depósito geral
de material
de guerra.

Indústria local

Depósito geral
de ma t e r i ai
de guerra.

Unidade ...

Idem.

Frente maríti-
ma de defesa
de Lisboa.

Automóveis C'i-
troên.

Unidade

D i r e c'ç ã o do
Serviço de
Saúde Mili-
tar.

A. E. G. Lusi-
tana de Elec-
tricidade.

Oficinas gerais
de material
aorouáu tico.

Irlem .
Idem.
Idem.

Idem.
Irlem .

64.738~35
2.900~OO

486$90

2.0~9$GO

441$20

350$00

855~90

5.263s80

750~00

1.600~00

430$00

2.l82~50

21.800$00

45.00<MOO
22.20()~OO
31.000~00

2:j.200~0()
51.600~OO

281.848~2õ
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Número:
do I Destgn ação dos artigos Entldndus

Pl'oce~801 "_,a_nd_n_d_o8_r_OI_~_ra_r. I fu_rn_e_CO_d_or_,,_s

A/81

A/82

A/U3

1:. A./45

I;. A./i6

n. 1'';65

B. 1'./67

n. 1'./68

n. 1'./69
B. 1'./70

B. P /71

H.I'f72

Transporte.
Reparação (le aviões (di-

verso material).

Idem de aviões (diverso
material).

Idem do avião Tiqer-Moth.
n.v 132 com motor Gip'y
n.v 80:211.

Idem de 1 prensa "'/71
da Escola Prática de In-
fantaria.

Idem de 1 prensa m/71
do depósito disciplinar.

Idem de 1 peça A. A. 7,5
1n/931 (A 751) n.O 7.

Idem de 1 montante para
metralhadora posada 7,7
"'/()17.

Idem de 2 espingar-
das 7,9 "'/937.

Idem de 1 metralhadora
ligeira 7,7 m/930.

Idem de 1 tractor F. \V. D.)
M. G. D. A. n.? 347.

I d em ele vário material
(145 quilogramas ele tin-
ta CÔl' ele azeitona).

Idem do 1 soquete de des-
carregamento de obus
28 centímetros C. "'/902.

Total

Oficinas gerais
de material
ae ro náutico.

Idem.

Idem.

Fábrica de
equipamen-
tos e arreios.

Idem.

Fábrica de Bra-
ço de Prata.

Idem.

Idem.

Idem

Idem

Idem

Idem.

Custo
da

reparuçâo

281.8-!8~25
49.5311%60

46.575$50

3í .000$00

116;$60

116~60

1.803g100

287iB20

232$00

1.189iPOO

9.265$00

3.649$00

354$00

431.967~75

Ministério da Guerra - 3.a Direcção Geral - 1.3 Repartição

VII) Nas notas biográficas das folhas de matrícula dos
oficiais averbar-se-ão as publicações impressas da sua
autoria, desde que os interessados o requeiram, apre-
sontem dois exemplares da obra parn a Biblioteca do
Exército o essas publicações sejam pelo estado maior do
exército, cm virtude do valor militar da obra ou do seu
interõsso científico, julgadas dignas de averbamento.

As obras cuja nq uisição para as bibliotecas militares
foram aprovadas podem sor averbadas independente-
mente de autorlzução,
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VIII) Convindo alterar a determinação IX), insorta na
Ordem do Exército n.? 8, L." série, de 1932, determina-se
que, na freqüência dos cursos e estágios a realizar nas es-
colas, só podem fazer-se acompanhar dos cavalos pruças
os oficiais nome~dos para freqüentar os seguintes cursos:

Escola Prática de Artilharia

Curso de comandantes do bataria,
Curso de comandantes de grupo.

Escola Prática de Cavalaria

Curso de comandantes do esquadrão.
Curso de comandantes do grupo.
Curso do informação.
Curso do metralhadoras e engonhos.
Curso de instrutotes de equitação,

Escola Prática de Engenharia

Curso de comandantes de companhia.
Curso de comandantes do grupo.

111- DESPACHO

Minist~rio da GUerra - V' Direcção Geral - 2. a Repartição

À 5.11 Repartição desta Direcção Geral se comunica, para
os dovidos efeitos, quo S. Ex. a O Sub-Secrotário de Estado
das Finanças, por sou despacho desta data, determinou quo
a despesa com a instalação dos telefones da rêdo geral,
quando ocasionada pela mudança de residência a podido
dos funcionários, seja satisfeita por conta dos mosmos,
visto a lei não permitir o pagamento polo Estado.

(Circular da Direcção Geral da Contabilidade Pública
n.v 537, de 2 de Agosto de 193 ).

António de alheira Salazar.
Está conformo.

o Chefe do Gabinete,
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N.O 8 15 de Novembro de 1938

o Ministro da Guerra faz publicar:

1- DECRETOS

Ministério da Guerra - 2. a Direcção Geral- 2. a Repartição

Decreto n,v 29:035

Considerando que a execução das obras urgentes a
realizar nos armazéns do Entroncamento traz encargos
em mais de um ano económico;

Tendo em vista o disposto no § único do artigo 4.0
do decreto-lei n.? :?7:5G3, de 13 de Março de 1937;

U saúdo da faculdade conferida pelo n. o 3.0 do ar-
tigo 109.0 da Constiturção, o Govêrno decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo único, É autorizado o Ministério da Guerra a
elaborar os contratos necessários à execução das obras
de beueficiacão no armazém A e de beneflciação 110 ar-
mazém 13 do Entroncamento, de quo resultam para o
ano económico do 10:39 encargos respectivamente nas
importâncias de íl.G\)ü, e 55,21015,

Puhllqno-sn c cumpra-se como nôle se contém.

Paços do GOY0_rno tla República, :3 do Outubro de
10:38, - AX'l'('I:\IO ()SC m Ug FUAGOSO CAmlO~A - Antô-
nio de Oliceir« , 'alazur,



308 ORDEM DO EXÉRCITO N,o 8 L" Série

Ministério da Guerra - 5.a Repartição da Direcção Geral
da Contabilidade Pública

Decreto-lei n.O 29:057

Usando da faculdade conferida pela 2. a parte do n. o 2. o
do artigo 109.0 da Constituição, o Govõrno decreta e eu
promulgo, parp. valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 E aberto no Ministério das Finanças, a fa-:
vor do Ministério da Guerra, um crédito especial da
quantia de 707.285$, a qual reforça o orçamento do
segundo dos referidos Ministérios em vigor no corrente
ano económico pela forma abaixo designada:

CAPÍTULO 13.0

Arma de Aeronáutiea

Escola Militar de Aeronáutica
Artigo 368.°:

1), alínea b):
Gasolina e
cantes.

óleos combustíveis e lubrifi-
687.285$'00

3), allnea a):
Reparações nos aparelhos e material.

Sorna dos reforços . . . .

20.000$00

707.285100

Art. 2.0 Os reforços autorizados pelo artigo anterior
têm compensação na totalidade de 707.285a, constituída
pelas seguintes quantias, que são anuladas nas verbas
do orçamento 0.0 :i\Iinistério da. Guerra decretado para
1938 abaixo descritas:

CAPÍTULO 10.°

Arma de Artilharia

Escola de Aplicação de Artilharia de Costa e Contra Aeronaves

Artigo 230.°:
1) Gratificações pelo desempenho do fllll~'Õeties-

peciais e por acumulação do regências " 40.000100

Artigo 23'5.°, n.v 1):
a) Auxílio para alimentação a tirocin::mtos o ius-

trutores . . . . . . . . . . 40.ooo~OO
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CAPÍT{JLO 13.·

Arma de Aeronáutica

Oficiais Aviadores
Artigo 327.° :

1) Pessoal dos quadros aprovados por lei. . . .
2), alínea a) Veucimentos de oficiais que excedem

o quadro, de oficiai; que regressam de ou-
tros Ministórios ou dos estabelecimentos
produtores, etc. . . . . . . . . .

400.000100

50.00J$00

Batalhão de Aerosteiros
Artigo 348. o :

1), alínea b) :
Gasolina e óleos combustíveis e lubrifi-

cantes . • . . . . . . . . . . . .. 40.000100
Ingredientes, hidrogénio e produtos para o

seu fabrico . . . . . . . . . . . .. 15.000~OO
3), alínea a) :

Reparações nos aparelhos e material. 50.OCO;;00

Escola Militar de Ael'onãutica
Artigo 365.° :

1) Gratificações pelo desempenho ele funções es-
peciais 72.285~OO

Soma das anulações. . . . . . 707 .285~00

Art. 3.° Êste decreto-lei entra imediatamente em vigor.
Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.
Paços do Govêrno da República, 15 de Outubro de

1938. - ANTÓNIO OSCAR DE FRAGOSO CARMONA - kn-
tónio de Oliveira alaear - Mário Pais de Sousa-
Manuel Rodrigues Júnior-Manuel Ortins de Betten-
couri - Duarte Pacheco - Prancisco José Vieira !J1a-
chado-António Faria Carneiro Pacheco-João Pinto
da Costa Leite - Rafael da Silva Neves Duque.

Decreto-lei n.O 29:075
Usando da faculdade conferida pela 2~Qparte do n.? 2.8

do artigo 109.° da Constitutcüo, o Govêrno decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 É aberto no Ministério das Finanças, a fa-
vor do Ministério da Guerra, um crédito especial da
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quantia de 13.420;5, a qual é inscrita no n.? 1) «Ajudas
de custo» do artigo 90.0 «Outras despesas com o pes-
soal» , capitulo 4.0 «Terceira Direcção Geral do Minis-
tério da Guerra», do segundo dos referidos Ministérios
em vigor no corrente ano económico, pela forma abaixo
designada:

e) Dois oficiais aviadores que vão freqüentar o
curso de engenharia aeronáutica em Itália e
na In~laterra, a 1 libra por dia, ao câmbio
de Hui cada libra, desde 1 de Novembro de
1938 . . . . .. . . . . . . . . . . . .. 13.420$00

Art. 2.0 É anulada a importância de .13.420~ na verba
da alínea b) dos número, artigo, capítulo e orçamento
citados no artigo anterior.

Publique-se e cumpra~se como nêle se contém.
Paços Ido Govênno Ida República, 22 de Outubro de

1938. - ANTÓNIO OSCAR DE FRAGOSO OARMONA - An-
tónio de Oliveira Salazar - Mário Pais de Sousa-
111amuei Rodrigues Júnior - Manuel Ortins de Betten-
oourt=e-Duarte Pacheco-Francisco José Vieira Ma-
chado - António Faria Carneiro Pacheco - João Pinto
da Costa Leite - Rafael da Silva Neves Duque.

Decreto n.s 29:076
Oom fundamento nas disposições do § 3.0 do artigo 6.0

do decreto n.? 28:409, de 31 de Dezembro de 1937;
Usando da faculdade conferida pelo n. o 3.0 do ar-

tigo 109.0 da Constiturção, o Govêrno decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo único. Pode ser aplicada até à sua totalidade a
verba da alínea a) «Despesas de transportes do Ministé-
rio da Guerra que não sejam pagas por verbas privati-
vas» do n. o 3) do artigo 4G. o, capitulo 3.0, do orça-
mento do referido Ministério om vigor no corrente ano
económico.

Publique-se e 'cumpra-se como nêle se contém.
Paços do Govênno da República, 22 de Outubro de

1938. - ANTÓNIO OSCAR DE FRAGOSO OARMONA - An-
tónio de Oliveira Salazar - Mário Pais de Sousa-
Manuel Rodrigues Júnior-Manuel Ortins de Betten-
court=i-D'uarte Pacheco-Francisco José Vieira Ma-
chado-António Faria Carneiro Pacheco-João Pinto
da Costa Leite - Rafael da Silva Neves Duque.
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Decreto-lei n.O 29:079

Usando da faculdade conferida pela 2. a parte do
n.? 2.° do artigo 109.° da Constiturção, o Govêrno de-
creta e eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 É aberto no Ministério das Finanças, a fa-
vor do Ministério da Guerra, um crédito especial da
quantia de 3:315.812t$15, a qual reforça o orçamento do
segundo dos referidos Ministérios em vigor no corrente
ano económico, pela forma abaixo designada:

CAPÍTULO 9.°

Arma de Infantaria

Artigo 148.· :
1) Ajudas de custo.

Oficiais

20.000$00

Artigo 151.· :
1) Ajudas de custo.

Praças

so.eoosoo

CAPÍTULO io-
Arma de Artilharia

Praças
Artigo 182.· :

1) Pessoal dos quadros aprovados por lei. 150.000$00

Direcção da Arma de Artilharia

Artigo 191.·, n.· 1) :
Inscreve-se :

b) Artigos ele expediente e outras des-
petias da Secção de Cadastro de .\.1'-
mamento a realizar por conta das
receitas arrecadadas . . . . . . . 3.022115

Grupo de Especialistas

Artigo 225.·, n.s 1), alínea a) :
Combustível e lubrificantes para a instrução

de mecânicos e condutores rle automóveis e
projectores móveis. . . . . . . . . .

Escola Prática de Artilharia

Artigo 238.·, n.· 1), alínea a) :
Manutenção e conservação de tractores.

5.000100

18.000$00
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CAPÍTULO 11.·

1.' Série

Arma de Cavalaria

Oficiais
Artigo 251.· :

1) Ajudas de custo.

Praças
Artigo 253.·:

1) Pessoal dos quadros aprovados por lei.

Despesas gerais

Artigo 273.°, n.s 1), alínea a):
1.\)16:250 rações de forragens para 5:250 solí-

pedes, a 5130 . . . . . . . . . . . . . .

CAPÍTULO 12.·

Arma de Engenharia

Oficiais
Artigo 277.· :

1) Pessoal dos quadros aprovados por lei.

Artigo 282.° :
1) Ajudas de custo.

Praças

CAP íTULO 13.·

Arma de Aeronl\utlca

Artigo 333.°:
1) Ajudas de custo.

Praças

CAPÍTULO 14.·

Serviço de Saúde Militar

Oficiais
Artigo 376.·:

1) Ajudas de custo.

Artigo 378.°:
Praças

1) Pessoal dos quadros aprovados por lei.

10.000$"00

100.000100

400.oooiOO

80.000,300

10.000;«00

5.000100

2.'5.000100

200.000100
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Artigo 379.·, n.? 2) :
a) Rancho a 404 cabos e soldados, a 2$70 por

dia ...•..........

Tratamento Hospitalar
Artigo 423.·, n.· 1) :

b) Tratamento de praças nos hospitais milita-
res e civis . . . . . . . . . .

CAPÍTULO 16.0

Serviço de AdmÍllii!traç4o Militar

PraçasArtigo 448.·, n.? 2):
(l.) Rancho a 243 cabos e soldados, a 2;;70 por

tlia .

CAPíTULO 17.0

Quadro dos Serviços AnxiIlares flo Exé rctto,
Chefes, Sub-chefes e MúsIcos de Bandas de
Mllsica, Quadro dos Ámanuenses do Exército
e Sargentos e Praças de Pré (los Serviços Es-
peciais do Exüclto.

Chefes de Bandas de Música
Artigo 483.°:

1) Pessoal dos quadros aprovados ]lor lei.

Sub-chefes e Músicos de Bandas
de Música

Artigo 487.°:
1) Pessoal dos quadros aprovados por lei. .
2), a) Vencimentos (lo músicos que excedem o

quadro. . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 488.°:
1) Ajudas de custo. . . . . . . . . . . . .

Quadro dos Amanuenses do Exército
Artigo 401.0:

1) Ajudas (le custo. . . . . . . . . . . .

Artigo 193.°:
Praças dos Seniços Especiais

do Exército

1) Pessoal dos quadros aprov ado ror lei. .

18.500$00

30.000~00

5.000$00

2O.000sf00

130.000$00

100.000100

10.000$(0

10.000$00

350.0CO$00
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CAPÍTULO 18.°

1.a Série

Serviços de Instrução Mllltar

Escola Central de Sargentos
Artigo 525.°, n.? 1) :

a) Auxílio de alimentação do 90 alunos, a 5$,
em 270 dias (artigo 17.° do decreto-lei
n.O 15:955, de 15 do Setembro de 1928) (a) 75.290$00

(a) Importância necessária até 31 do Dezembro de 1938, em
virtude do aumento do número de alunos no ano escolar do
1938-1939.

Cursos de Oficiais Milicianos
Artigo 527.°, n.s 1) :

a) Vencimentos dos alunos .
c) Exercícios finais e diversas despesas.

Colégio Militar
Artigo 534.° :

2) Artigos de expediente, encadernações, assi-
natura de publicações, pequenas repara-
ções eventuais e diversos não especifi-
cados .

Instituto Profissional dos Pupilos do Exército
de Terra e Mar

Artigo 538.° :
1) Pessoal dos q~adros aprovados por lei.

Artigo 544.°, n.? 1):
a) Alimentação dos alunos

CAPÍTULO 22.°

Pessoal de Quadros Extintos

Quadro Auxiliar
dos Serviços de Engenharia

Artigo 632.° :
1) Pessoal de nomeação vitalícia além dos

quadros .

Artigo 633.° :
1) Gratificações pelo desempenho de serviço

nas unidades de Lisboa e Pôrto

Quadros Especiais de Oficiais Milicianos
Médicos, Farmacêuticos e Dentistas

Artigo 644.°:
1) Ajudas de custo. . . . . . . . . . . . .

950.000100
25.000100

4.000100

56.000$00

50.000100

25.000100

2.000100

5.000100
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Artigo G78.·:
1) Ajudas de custo. . . . . . . . .

Quadro dos Picadores Militares

8.000$00

CAPÍTULO 23.·

Classes Inactivas
do Ministério da Guerra

Pessoal na Reserva, Reformado,
Separado do Serviço,

Mutilado e Inválido de Guer-ra

Artigo 681.", n.v 1) :
e) Vencimentos das praças reformadas . 160.000~OO
d) Vencimentos das praças mutiladas e invá-

lidas do guerra. . . . . . . . . . .. 150.000~OO

Artigo 682.·:

1) Gratificações a oficiais de reserva em comis-
são de serviço activo, nos termos da alí-
nea c) do n.? 3.· do artigo 2.° do decreto-
-lei n.? 28:403, de 31 de Dezembro do 1937 30.000:$00

2) Gratificações a sârgentos, cabos e soldados
reformados, nos termos do artigo 23.· do
decreto-lei n.? 28:103, de 31 de Dezembro
de 1937 . . . . . . . . . . . . . . . 6.000~OO

Artigo 683.·:

1) Ajudas de custo a pessoal na reserva e re-
formado em serviço:
a) Oficiais • . • . . . 20.000~OO

Soma dos reforços 3:315.812~15

Art. 2.0 Os reforços autorizados pelo artigo anterior
têm compensação na totalidade de 3:315.812tS15, cons-
tituida pela seguinte forma:
Importâncias que reforçam o orça-

mento geral das receitas do Es-
tado em vigor no corrente ano
económico, as quais deram en trada
nos cofres do Estado por meio de
guias processadas pela 5." Repar-
tição da Direcção Geral da Con-
tabilidade Pública:

Capítulo 4.·, artigo 127.· "Pro-
priedades militares e diver-
sas receitas» (Saldo do fundo
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de expediente ela Secção de
Cadastro de Armamento). .

Capítulo 8.°, artigo 216.° "Dis-
pensas elo serviço militar nas
tropas activas', (Dispensa ela
íreqüência dos Cursos de Ofi-
ciais Milicianos) . . . . .

Importâncias que são anuladas nas
verbas abaixo designadas elo or-
çamento do Ministério da Guerra
decretado para o ano económico
de 1938:

CAPÍ'l'1JLO 9.°

Arma de Infantaria

Oficiais
Artigo 14ti.° :

1) Pessoal dos quadros aprova-
dos por lei. . . . . . .

2), a) Vencimentos de oficiais
além <los quadros, de ofi-
ciais que I"flgressam (10

outros Ministérios ou dos
estabelecimentos produ-
tores, promoção de aspi-
rantes, etc.: . . .

CAPÍTULO 10.°

Arma de Artilharia

Praças
Artigp 1.82.°, n.? 2):

a) Vencimentos do oficiais que
excedem o quadro, elo ofi-
ciais que regressam de
outros Ministérios ou dos
estabelecimentos produ-
tores, promoção de aspi-
rantes, etc.. . . .

CAPÍTULO 11.°

Arma de Cavalada

Praças
Artigo 253.°, n.? 2):

a) Vencimentos de sargentos
que excedem o quadro. .

3.022~j5

260.000$00

GOO.OOO$OO

440.000$00

200.000100

80.000100

263.022$15
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CAPÍTULO 22.°

Pessoal de Quadros
Extintos

Quadro Especial
de Oficiais Milicianos
da Arma de Infantaria

Artigo 603.°:
1) Pessoal ele nomeação vita-

lícia além elos quadros. .

Quadro Especial
de Sargentos Milicianos
da Arma de Infantaria

Artigo 607.°:
1) Pessoal de nomeação vita-

lícia além dos quadros. .

Quadro Especial
de Oficiais Milicianos
da Arma de Artilharia

Artigo 610.°:
1) Pessoal de nomeação vita-

lícia além dos quadros. .

Quadro Allxiliar
dos Serviços de Artilharia

ArHgo 617.°:
1) Pessoal de nomeação vita-

lícia além dos quadros. .

Quadro Especial
de Oficiais Milicianos

da Arma de Engenharia
Artigo 62fi.·:

1) Pessoal de nomeação v ita-
Iicia além dos quadros. .

(}uadr68 Especiai5
de Oficiais Milicianos

Médicos, Farmacêuticos
e Dentistas

Artigo 642.°:
1) Pessoal de nomeação vita-

lieia além dos quadros. .

Quadro Allxi1iar
dos Serviços de Saúde

Artigo 619.·:
1) Pessoal de nomeação vita-

lícia além dos quadros. .

530.000~00

110.000~OO

160. O()(1·S 00

250.000i5oo

100.000$00

150.000100

90.0~OO
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Quadro Especial
de Oficiais Milicianos

do Serviço
de Administração Militar

Artigo 661.° :
1) Pessoal de nomeação vitalí-

cia além dos quadros . .

Extinto Quadro dos Oficiais
do Secretariado Militar

190.000100

Artigo 668.° :
1) Pessoal de nomeação vitalí-

cia além dos quadros . . 130.000~OO

Quadro dos Picadores
Militares

Artigo 676.° :
1) Pessoal de nomeação vitalí-

cia além dos quadros . . 3:052. 790$0(}--_.~~~22.790100

Soma da compensação dos reforços 3:315.812$15

Art. 3.° As despesas da Base Aérea da Ota serão
custeadas até ao fim do corrente ano económico pelos
saldos existentes nas verbas consignadas no actual orça-
mento do Ministério da Guerra para pagamento dos en-
cargos do Grupo Independente de Aviação de Bombar-
deamento, que foi extinto e cujos serviços transitaram
para a referida Base.

Art. 4.° Êste decreto-lei entra imediatamente em vigor.
Publique-se e 'cumpra-se como nêle se contém.
Paços do Govêrno da República, 24 de Outubro de

1938. - ANTÓNIO OSCAR DE FRAGOSO CARMONA - A.n-
tónio de Oliveira Salazar - Mário Pais de Sousa-
Manuel Rodrigues Júnior-Manllel Ortins de Betten-
court - Duarte Pacheco - Francisco José Vieira Ma-
chado-A.ntónio Faria Carneiro Pacheco-João Pinto
da Costa Leite - Rafael ela Silva Neves Duque.

Ministério da Guerra - 2. a Direcção Geral- La Repartição

Decreto n.O 29:081

, Considerando a necessidade de adquirir telémetros
l)ara equipamento das hatarias marítimas, cujo custo, de
harmonia com as condições de fornecimento acordadas,
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<leve ser satisfeito no ano económico corrente e no ano
económico de 1939;

Com fundamento no artigo 4.° e seu § único do de-
creto n.? 27:563, de 13 de Março de 1937;

Usando da faculdade conferida pelo n. ° 3.° do ar-
tigo 109.° da Constiturção. o Govêrno decreta e ou pro-
mulgo o soguinte:

Artigo único. É autorizado o :\Iinistério da Guerra a
celebrar contrato para a aquisição de telémetros estercos-
cópicos, cujos encargos se distribuem pelo ano econó-
mico corrente o pelo ano económico de HJ39, na impor-
tância, quanto a õste último, de 659.948;5.

Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.
Paços elo Govêrno ela República, 26 de Outubro de

1938. - ANTÓNIO OSCAR DE FRAGOSO OARMONA - An-
tónio de Oliveira Salazar - Mário Pais de Sousa-
Jfanuel Rodrigues Júnior-lIfanuel Ortins de Betten-
court-Duarte Pacheco=s-Francisco José Vieira Ma-
chado - A.ntónio Faria Carneiro Pacheco - João Pinto
da Costa Leite - Rafael da Silva Neves Duque.

Ministério da Guerra - 5.a Bepartição da Direcção Geral
da Contabilidade Pública

Decreto-lei n,> 29:082

Usando da faculdade conferida pela 2. a parto do
D.O 2.° do artigo 109.° da Constitutcão, o Govêrno de-
creta e ou promulgo, para valor como lei, o soguinte:

Artigo único. Fica O conselho administrativo da Es-
cola do Exército autorizado a requisitar à 5. a Reparti-
ção da Direcção GoraI da Contabilidade Pública e a
pagar ao professor da 9. a cudoira (material e operações
navais) a importância do vencimento respeitante ao pe-
ríodo de 1 de Dezembro do 1\137 a 20 de Junho <lo
1938, em que o mesmo professor prestou serviço o não
foi abonado, em virtude de a portaria da sua nomeucão
ter sido visada pelo 'I'ribunul <loContas no referido dia
20 de Junho. A 5.:1 l{eparti<,':tOda Direcção Geral da
Contabilidado Pública ordenurá o pagamcnto do venci-
monto de 1 a. 31 de D<'ZClll bro 0.0 Hl;37, em conta da
verba do n. ° 1) ((Diverso' enca l'I.!,'OS resp ituntes a anos
económicos findos» do artigo G\Jl.°, capítulo 24.", do
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orcamento do Ministério da Guerra em vigor no cor-
reute ano económico, e do vencimento do 1 de Janeiro
a 20 do Junho do 1038, em conta da verba do n.? 1)
«Pessoal dos quadros aprovados por lei» do artigo 511. 0,
capítul o 18.o, do mesmo orçamento.

Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.
Paços do Govêrno da Repühlica, 2G de Outubro de

1938. - ANTÓNIO OSCAR DE FRAGOSO CARMONA - An-
tónio de Oliveira Salazar - j}[ ária Pais de Sousa-
Afan1tel Rodrigues Júnior-Manuel Ortins de Beiten-
court-Dual'te Pacheco-Francisco José Vieir'a Ma-
chado-António Faria Carneiro Pacheco-João Pinto
da Costa Leite - Rafael da Silva Neves Duque.

11- PORTARIAS

Ministério da Guerra - Repartição do Gabinete

Manda o Govêrno da República Portuguesa, pelo
Mimistro da Guerra, aprovar e pôr em execução o novo
formulário ele medicamentos para uso dos hospitais mi-
litares.

Ministério da Guerra, 7 de Outubro de 1938.-
O Sub-Secretário de Estado da Guerra, Fernando dos
Santos Costa.

Ministério da Guerra - 3. a Direcção Geral - l.a Repartição

Por portaria de 25 de Maio do corrente ano foi apro-
vado e pôsto em execução o regulamento do campeonato
do cavalo do guerra, que a seguir se transcreve:

Campeonato do cavalo de guerra
(Plano do regu lamento)

CAPITULO I

Disposições gerais
Fiml-Artigo 1.°, §§ 1.0 e 2.°
Júri:

Composição - Artigo 2.°, § único.
AtribuIções - Artigo 3.0

D legução da Comissão 'I'écnioa de Remonta - Artigos ·1.• oe 5.0
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Concorrentes:
Inscrições - Artigo 6.0, §§ 1.0, 2.0 e 3.0
Nomeações para serviço - Artigo 7.0, § único.
Apresentações - Artigo 8.0, alínea a).
Sorteio - Artigo 8.0, alínea b).
Exames dos cavalos - Artigo 8.0, alínea c).
Uniforme - Artigo 8.0, alínea d).
Pêso do cavaleiro - Artigo 8.0, alínea e).
Arreio (ligaduras) - Artigo 8.0, alínea f).
Relatórios-A.rtigo 8.0, alíneas g) e h).

Cavalos (inscrições) - Artigo 9.0, §§ 1.0, 2.° e 3.°
Documentos - Artigo 10.°

CAPITULO II

Provas - Artigo 11.°, §§ 1.0, 2.°, 3.0, 4.°, 5.°, 6.° e 7.°
A) La prOV::L.- De que consta ; como se executa - Artigo 12.°,

§§ 1.0, 2.0, 3.0 e 4.0
B) 2.a prova. -De que consta; como se executa-Artigo 13.°,

§§ 1.0, 2.0, 3.°,4.° e 5.0
C) 3.& prova. - De que consta ; como se executa - Artigo 14.°,

§ único.

CAPITULO III

Classificação

A) La prova. - Como se procede; coeficiente da prova; pena-
lizações; tabela doo coeficientes - Artigo 15.°, §§ 1.0, 2.°
e 3.0

B) 2.& prova:
Como se procede; coeficientes da prova - Artigo 16.0,

§§ 1.0 e 2.0
Penalizuções ; tabelas - Artigo 17.0, §§ 1.0, 2.0 e 3.0
Beneficiações - Artigo 18.0, §§ 1.0, 2.0, 3.0, 4..0, 5.° e

6.°
C) 3.& prova. - Como se procede; coeficiente da prova; pen i-

lizacões ; tabelas - Artigo 19.°
D) Olnssificaçüc final - Artigo 20.°, § único.

CAPrJ.' ULO IY

Reclamações - Artigo 21.0, > § 1.0 e 2.0
Prémios-Artigo 22.°, ;~ Lv o 2.°; artigo 23.0; artigo 24.°,

§§ 1.0, 2.0, 3.0 e 4.°
CAPITULO V

Disposições diversas

Pessoal- Artigo 25.0, §' 1.0, 2.0, 3.", 4.°, '5.°, 6.C o 7.°; arti-
gos 26.° e 27.°

Allimal- Artigo 28.°, § ún ico : llrUge<; 20.°, 30.° e 31.°
l\Iaterial- rtigo 32.", § único; a ·t,,,os 33.° e 34.°, § único.
Arquivo - Artigo 35.0
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Regulamento do campeonato do cavalo de guerra (provisório)

CAPITULO I

Disposições gerais

Fins

Artigo 1.0 O campeonato do cavalo de guerra é des-
tinado a fornecer elementos para o melhoramento da
raça e tipo do cavalo que melhor convirá para os usos
da guerra e, paralelamente, a desenvolver a aptidão
eqüestre dos oficiais.

§ 1.0 O campeonato realizar-se-á anualmente no mês
de Agosto na Escola Prática de Cavalaria.

§ 2.° O campeonato será disputado, para efeitos de
classificação, nas duas seguintes séries:

La série - Para cavalos nacionais ou estrangeiros,
com 50 por cento, ou mais, de sangue inglês, e para
cavalos importados que sejam julgados em idênticas
condições.

2. & série - Para todos os restantes cavalos .

•JÚrl

Art. 2.° O júri do campeonato do cavalo ele guerra
é composto pelo' director da arma de cavalaria ou seu
delegado (brigadeiro ou coronel de cavalaria), presi-
dente; um oficial superior, membro da Comissão Téc-
nica de Remonta; o comandante da E. P. C. ; o mestre
de equitação da Escola do Exército ; e 11m oficial da Di-
recção da Arma de Cavalaria, todos com o curso da
arma e de preferência com o eurso de instrutores de
equitação.

§ único. Fora do período do campeonato, o júri reúne
normalmente na sede da D. A. C.

Art. 3.° Compete ao júri:
a) Elaborar e publicar com sessenta dias, pelo menos,

de antecedência sôbre a T." prova as instruções espe-
ciais necessárias para o campeonato em cada ano, fi-
xando também o dia em que eleve realizar-se aLa
prQva;

b) 'I'omar as resoluções e providências que tiver por
convenientes 1)0.1':1 a boa e completa execução do ser-
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viço, especialmente nos casos não previstos neste regu-
lamento;

c) Reünir na E. P. C. cinco dias antes da 1.a prova
a fim de tomar conhecimento dos documentos relativos
aos concorrentes, escolher e marcar os percursos da
2.& prova, escolher ,e marcar o percurso da 3.& prova,
elaborar os necessários gráficos e proceder ao sorteio
dos concorrentes e ao exame dos cavalos inscritos, ex-
cluindo desde logo aqueles que não julgar em condi-
ções, para o que consultará - caso seja necessário-
a opinião de um veterinário, a qual poderá ser mau-
dada dar por escrito e constará das actas do júri;

d) Assistir a cada uma das provas, reünindo a seguir
para votar sôbre a valorização de cada concorrente;

e) Lavrar, de cada sessão, a respectiva acta, em livro
especial, da qual constem todas as resoluções tomadas,
votações, quaisquer reclamações apresentadas, soluções
que tiverem e qualquer circunstância interessante que
tenha ocorrido;

f) Elaborar um relatório de que conste:
1.0 Quadro sintético com os resultados numéricos do

campeonato, segundo o modêlo II;
2. ° Observações, conclusões e propostas sôbre sangue,

raça, tipo do cavalo mais próprio para a cavalaria, bem
como sôbre lavradores e regiões do País que melhores
cavalos tenham fornecido;

3.° Síntese das observações da delegação da C. T. R.
a que se refere o artigo 5.° ;

4. ° Observaçõe , conclu ões e propostas sôbre o cam-
peonato em geral.

Dclcgnçâo da ('tllulssilo 'l'('cnlcll de Remonta

Art. 4.° Junto ao júri do campeonato funcionará
uma delegação da C. T. R., composta de um oficial de
cavalaria e de dois veterinários, por ela nomeados.

Art. 5.° Compete à delegação da C. T. R.:
a) Seguir todas as pro,a do campeonato, apreciando

o valor físico e qualidade dos solípedes ;
b) Fazer as mensurações que julgar convenientes,

como elementos para a upreciação a que se refere a alí-
nea anterior;
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o) Tomar conhecimento dos documentos a que se re-
ferem os n.OS 3.° e 4.° da alínea b) do artigo 10.°;

d) Elaborar um relatório, que entregará na C. [I. R.,
devendo ser enviada uma cópia ao presidente do júri.

Concorren tes - Inscrtções

Art. 6.° Podem inscrever-se para tomar parte no C.
C. G. todos os oficiais do exército, da G. N. R. e da G. 1]'.

§ 1.0 :f; obrigatória a inscrição de, pelo menos, um
capitão ou subalterno da arma, dos que estão em ser-
"Viço efectivo em cada um dos regimentos de cavalaria
e no quadro permanente da E. P. C.

§ 2.° Em cada uma das unidades a que se refere o
parágrafo anterior será nomeado, como suplente, um
capitão ou subalterno da arma para substituir o repre-
sentante, em caso de impedimento.

§ 3.° Os oficiais suplentes que desejem inscrever-se
como voluntários farão as suas declarações nas mesmas
condições dêstes, ficando com esta quali:fi.cação quando
não tenham de representar a unidade a que pertencem.

Art, 7.° Os oficiais inscritos como representantes e
suplentes de cada uma das unidades não devem ser
nomeados para serviço algum que os impeça de fazerem
a conveni-ente preparação e treinos seus e dos seus cava-
los e de concorrerem ao campeonato.

§ único. A escola de recrutas e as aulas regimentais
não impedem de concorrer ao campeonato quando não
haja outro oficial a nomear.

Art. 8.° As apresentações, sorteio, exame dos cavalos,
uniforme, pêso do cavaleiro, arreios e uso de ligaduras
e os relatórios são regulados pelos preceitos seguintes:

a) Os oficiais concorrentes (representantes, suplen-
tos e voluntários) apresentar-se-ão ao presidente do júri
na E. P. C. três dias antes da 1.& prova, podendo ante-
cip ar a sua apresentação de dois dias;

b) Os oficiais concorrentes tirarão à sorte, na vés-
pera da 1.& prova, o seu número de ordem, ao qual cor-
responderá um braçal, que usarão durante todas as pro-
vas no braço esquerdo por cima do cotovêlo ;

c) Os oficiais concorrentes apresentarão os seus cava-
los ao júri e à delegação da C. T. R. antes da La prova
e depois da 2." no local e à hora que lhes fôr deter-
minado, para efeitos dos exames a que se refere o § 5."
(10 artigo 11." ;
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d) Os onciaisconcoITeJltes usarão uniforme de ser-
VIÇO (luvas facultativas);

e) Os oficiais concorrentes são obrigados ao pêso de
70 quilogramas, salvo para alo' prova, em que o pêso
é Iivre ;

f) Os oficiais concorrentes poderão fazer uso de qual-
quer arreio com qualquer cabeçada, excepto ma prova
deensino, em qTheé obrigatõrio o uso de freio, bridão
e barbela, e em que é proibido o U50 de gama'rI'a.
Ligaduras, flanelas e outros meios de protecção dos
membros locomotores só são permitidos fora elos actos
de apresentação ao júri;

g) Os oficiais concorrentes que obtiverem prémios
pecuniários entregarão ao presidente do júri, mo prazo
máximo de t.rireta, dias, depois de terminadas as provas,
um sucinto e preciso relatório, (ue que deverá constar
o seguintevconforme o modêlo n.? 1:

1) Pêso ,do cavaleiro antes do treino, antes da prova,
e depois doe ela terminada, indicação de como fez o seu
próprio treino, e bem assim qualquer outra indicação
que julgue conveniente sôbre o modo de proceder du-
rante aprova;
2) Resenho completo e nome do cavalo, indicando

a raça, coudclaria, procedência, genealogia e grau ele
sangue, e todas as d mais informações que lhes Iôr
possível obter;

3) Pêso do cavalo antes elo treino, antes ela prova e
depois dcla ; modo como executou o treino elo seu ca-
valo, incluindo como fez a preparação para a I." prova,
tempo empregado, meios uti lizados, dificuldades e fa-
cilidades que encontrou, cuidados higiénicos que dis-
pensou, eatado do cavalo no fim da 2,& prova e no fim
do campeonnto ;

4) Oh ervações sucintas sôbr e o regulamento e pro-
vas elo C. C. G.

h) relatório que o júri considerar convenientes
poderão ser publicados junto ao relatório anual do júri.

CavRl08 - Inscrições

Âllt. 9.0 E obrigatória a inscrição eledois cavalos por
regimento de cavalaria -e E ola Prática de Cavalaria,
des timado ao r e peetivo repr sentante, e de dois ca-
valos p ra o suplente.
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§ 1.0 Os ,concorrentes volumtários poderão Inscrever
também dois cavalos.

§ 2.0 No 'caso de, até ao comêço das provas, haver
impedimento comprovado de qualquer cavalo inscrito
como efectivo, é obrigatória a sua substibuíção pelo
outro já i1nscrito, devendo essa subetibuíção fazer-se
antes de começada a primeira prova.

§ 3.0 Podem ser inscritos mo Campeonato do Cavalo
de Guerra todos os cavalos com mais de seis anos de
idade, com praça assente no exército, ma gual'da na-
cional republicana e na guarda fiscal. Não pode ser
obrigatória a inscrição das montadas de desporto.

Documentos

Al1t. 10.0 As umidades e estabelecimentos militares
enviarão ao .presidente do júri os seguintes documentos:
a) Até.l de .Março de cada ano, relação mominal dos

oficiais 'que, por nomeação ou vcluo.tàriamente, concor-
rerem ao campeonato j

b) Até 15 de Junho de cada ano, e relativamente a
cada um dos concorrentes:

1.0 Cópia do artigo da Ordem que tiver nomeado o
representante e o suplente da unidade e as declarações
escritas dos oficiais que desej em concorrer voluntària-
mente, mesmo dos suplentes que assim também dese-
j em concorrer j

2.0 Opinião escrita do comandante da unidade ou es-
tabelecimento militar, corpo ou comissão em que o
oficial servir, acêrca das condiçõee de cada um dos
cavalos inscritos para concorrerem ao campeonato j

3.0 Nota de assentos dos cavalos, com o resenho rec-
tificado e indicação do seu aiome, conforme o precei-
tuado na circular n," 3:774/1 da extinlta 3." Repartição
da D. A. C., de ,16 de Dezembro de 1928, indicação
da ruça, coudeluria, !procedência, genealogia, grau ele
sangue, e todas as informações que 'possam habilitar o
júri não só a confirmar a inscrição na La ou 2." séries,
como a responder ao determinado na alínea f) do ar-
tigo 3.°; indicação dos campeonatos a que tem concor-
nido IC qual a classificação u õles obtida, e o nome,
pôsto c situação do oficial que então o moutava ;
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4.° Cópia da acta doconeelho .administrativo que exa-
minou o cavalo quando o oficial declarou que nêle de-
sejava tomar parte ou com êle fôra momeado, devendo
constar dessa acta o estado físico e a avaliação.

CAPITULO II

Provas

Art. 11.° O O.• 0. G. compreende três provas distin-
tas, que 'se real izarâo em três ou quatro dias seguidos,
conforme o número de concorrentes, desdobrando-se
a 11.& prova por dois dias quando ôsse número o indicar
necessário:

1.0 e 2.° dia - prova de €nsino.
2.° ou 3.° dia - prova de fundo.
3.° ou 4.° <lia - prova de obstáculos.

§ 1.0 As três prova.s devem ser executadas pelo
mesmo cavalo, montado pelo mesmo cavaleiro.

§ 2.° A prova u€ fundo realizar-se-á no dia seguinte
ao último dia da prova de ensino.

§ 3. ° A 'Prova de obstáculos realizar-se-á no dia se-
guinte ao da prova de fundo.

§ 4.° Qualquer da provas, depois de começada, só
pode ser interompida por determinação do júri.

§ 5. ° Na véspera da 1.& prova (ensino) e depois da
2. & prova (fundo) os cavalos serão examinados pelo
júri, ao qual será ad trito, a título consultivo, um ve-
terinário.

Todo o cavalo indubitàvelmente fatigado ou atingido
por claudicação grave é eliminado, sem recurso.

O::;concorrentes apresentarão ao júri pa.ra o 1.° exame
(antes da 1.& prova) os dois cavalos com que estão íns-
crdtos ; ó será examinado o cavalo reserva quando o
cavalo efectivo fôr reprovado.

Os concorrentes (ropre entantes ou voluntãrios) cujo
primeiro cavalo fôr reprovado tomarão parte no cavalo
I1eS€rv:ase êste fôr julgado em condições. ,

§ 6.° Só é permitida a ntrada dos concorrentes a
cavalo nos terrenos em que . e realizam as 1. & e 3.&pro-
va. até dois <lias antes do comêço da 1.&

§ 7.° os acto ,cJ apresentação ao jÚl'i a que se
refere o ~ 5.° dêste arí.ieo os cavalo serão conduzidos
à mão por cabeçada de brirlão ou cabeçâo.
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A) 1.' prova-Prova de ensino

Arl. 12.0 Esta prova consta dos trabalhos imdicados
[la seguinte tabeLa:

I

Entrada a galope:

1. Em G - Paragem. Imobilidade. Continência.

II

Romper a marcha ao passo ordinário. Em C
pista para a direita, tomar o passo largo:

2. De jJJ a r - Passagem de mão em diagonal.
3. Em J{ - Passo ordinánio, meia volta, de 5 metros

ele diâmetro.
4. Em H - Direita voltar e em G volta para a di-

reita ,de 5 metros de diâmetro.
5. Em B - Meia volta para a esquerda ele 5 metros

de diâmetro.
6. Entre B e jJJ - Volta de 5 metros de diâmetro

(linha de quarto). No fim da volta voltar para
a esquerda até à linha do meio, voltar para a
direita.

III

7. Em G - Tomar o trote ordinário (trote Ievantadoj.
Em C - Pista pam a esquerda.

8. Em F - Passagem de mão em diagonal ao trote
largo, levado ao máximo de e tensão. Continuar
êste trote até .11 (trote levantado).

9. De .lI, F, J( - 'I'rote curto (trote sentado ou Ievun-
tado).

10. Em J(_ - Passagem de mão cm diagonal ao trote
largo, levado ao máximo da c_tensão (continuar
êste trote até II) (trote Ievantado).

11. Em 11 - Trote C1Uto (trote nt (lo ou levantado).

IV
12. Depoiscle terpassado fi Serp ntina, de qu cada

arco deve terminar a 2 metros do muro. e u-



1.' Sél'ie . ORDEM DOI E.X1SRCITO N.o S 329'

lar esta serpentina ele maneira que o cavaleiro
corte sete vezes a linha do meio, sem contar o
ponto de partida nem o ponto de chegada.

v
13. Em C - Pista para a direita.

Em Ai - Passagem de mão eliagonal.
Em ~y- Paragem, recuar seis. pas.sos, partir ao

trote curto e terminar a passagem ele mão.
Ll , Em F - Meia volta invertida de 5 metros de diâ-

metro, terminando-a em B.
11'>. Em E - Volta até à linha do quarto.

No fim da volta, ao chegar a E, partida-do galope
curto para a direita.

16. Em H - Volta, ao fim da volta em B, trote curto,
li. Em .1 - Galope curto para a direita.

VI
18. Em E, C, F - Galope largo.
19. Em F - Galope curto.
20. Antes de chegar a 11 - Ziguezague sem passagelll

de mão, limitado a 2 metros de cada lado Lla
linha do meio. O cavaleiro faz quatro arcos e
termina o movimento ao chegar ao lado menor.

21. Pista para a esquerda, galope invertido.
22. Em II - Trote ordinário (trote levantado).

Em E - Volta.
23 No fim ela volta, em E, sair a galope curto para a

esquerda.
2·1. .\(nteR ele chC'gar a .I ZíguC'zaguc fiem passagem

de mão, limitado a :2 metros de cada lUl10da Iin lia
do meio. O cavaleiro faz quatro arcos e t errn inu
o movimento ao chegar ao lado menor.

25. Pista pam a direita, galope invertido.
26. Em M - Trote curto.

Em fi - Direita voltar.

YII

27. Em X - I aídn do galope curto para a esquerda.
Em E - Pista para a esquerda.



330 ORDEM DO EX:eRCITO N.o 8 1.' Série

28. Em K, F, M - Galope largo.
29. Em Ai - Galope curto.

Em E - Esquerda voltar.

VIII

30. Em X - Paragem, imobil idade durante cêrca de
oito segundos. .Saída 'progl1e,ssiva ao galope ordi-
nário para a d.ireita.

Em B - Pista para a direita.
31. Em A - Direita voltar.

Em X - Paragem, mobilidade ·durrante cêrca de
oito segundos. Saída progressiva ao galope ordi-
nário 'para a esquerda.

Em C - Pista 'para a 'esquerda.

IX
32. Em H - Passagem de mão em diagonal.

Em X - Paragem, recuar seis passos. Saída pro-
gressiva ao galope 'para a ·di'l.'e,ita e terminar a
palss>8Jgemde mão.

33. Em A - Direita voltar.
Em X - Paragem, recuar 'seis passos. Saída pro-

gresaiva ao, galope Ipara a esquerda.
Em C ,- Pista para a esquerda.

x
34. Em A - Esquerda voltar. Depois de ter passado D

cêrca de 10 metros, descrever uma volta para a
esquerda, depois de uma volta para a direita de
8 metros de diâmetro, cujo ponto de junção é
sôbre a linha do meio; a passagem de mão deve
executar-se faz,Emdo um ou dois pas>so-sde trote.
N o fim do movimento marchar sôbre C.

XI
35. Em X - Passo largo.
36. Em G - Peragem, imobilidade e continência. Sair

ao passo lacrgo.
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XII
37. Correcção na posição, assento da sela, condução <lo

cavalo.

Nota. - Todas as mudanças de andamento são pro-
gressivas. O andamento prescrito d-eve ser atingido no
fim de um ou dois passos de andamento intermédio. As
paSS3Jgens de mão ao galope são interditas. Os cavalei-
ros podem fazer Os movimentos de trote curto, seja ao
trote levantado seja ao trote sentado; contudo, são obri-
gados a fazer, sem excepção, todos os movimentos de
trote curto na posição que adoptarem desde o primeiro
movimento do trote curto. Os cavaleiros que optarem
pelo trote levantado podem trotar sôbre a mão exterior
ou sôbre a mão interior, mas são obrigados a manter
esta maneira de trotar durante todo o seu trabalho e
de mudar de mão a cada passagem ele mão.

§ 1.0 Os concorrentes executarão os trabalhos pela or-
dem indicada na referida tabela, e seguidamente dentro
de cada grupo de trabalhos, só passando ao grupo ime-
diato quando o júri lho determinar.

§ 2.° Cada concorrente disporá de 15 minutos para
executar a prova, os quais começarão a contar-se segui-
damente à continência ao júri.

Será cronometrado o tempo gasto em cada grupo de
trabalhos.

§ 3. ° Os pontos de referência serão marcados con-
forme indica a fig. 1.

§ 4.° O terreno em que 'se realizar esta prova será
vedado e terá 60 metros de comprido por 20 de largo.

A linha do meio e o ponto médio serão também mar-
cados com sinais visíveis.

B) 2,' prova - Prova de fundo

Art. 13.° Esta prova con: ta de um percurso de 30
quilómetros, a fazer: parte sôbre estradas ou caminhos,
parte através do campo cross-courüru, e parte em pista
de steeple e em pista ra a no hipódromo, sempre a cavalo.

Decompõe- e da eguinte forma:
1.0 Sôbreestradas ou caminhos: 6 quilómetros apro-

rimadamenta, a fazer com velocidade de 200 metros
por minuto, ou seja em ~~Ominutos ;



332 ORDEM DO EXERCITO N.O 8 1.' Série

2.° Através do campo com 20 a 25 obstáculos naturais
(cross-country): 8 quilómetros aproximadamente, a fa-
zer com a velocidade mínima de 450 metros por mi-
nuto, ou seja em 17 minutos e 46 segundos;

3.° Sôbre estrada ou caminho: 10 qui.lómetros apro-
ximadamente, a fazer com a velocidade de 200 metros
por minuto, ou sej a em 50 minutos;

4.° Steeple (em hipódromo): 4 quilómetros aproxi-
madamente, a fazer com a velocidade mínima de 600
metros por minuto, ou seja em 6 minutos e 40 segundos;

5.° Pista rasa (em hipódromo): 2 quilómetros apro-
ximadamente, a fazer com a velocidade de 333 metros
por minuto, ou seja em 6 minutos.

§ 1.0 Cada concorrente receberá dois dias antes do
comêço da 1. a prova um gráfico com o traçado do per-
curso da prova de :fundo.

§ 2. ° Este percurso será mostrado nesse dia aos con-
correntes, indicando-lhes o júri apenas a linha geral do
percurso, os pontos de passagem obrigatória e quais
são os obstáculos a transpor.

O percurso poderá somente ser assinalado pelas ban-
deirolas qlle indicam êsses pontos die passagem e onde
os obstáculos devem ser transpostos.

O local preciso onde os obstáculos de cross-country
são transpostos será. assinalado, no dia da prova, pOl'
meio de bandeirolas bem visíveis (entre as quais os con-
correntes deverão' passar) e será indicado também,
quando o terreno o aconselhe, por uma bandeirola maior
(branca e encarnada), junto da qual estará um dele-
gado ao pôsto, colocada aproximadamente 50 Do 100 me-
tros antes do obstáculo, de forma visível a distância.

Esse local não se afastará em média mais de 50 me-
tros para cada lado da linha geral do percurso, na qual
os obstáculos foram mostrados aos concorrentes,

§ 3.° Se, por motivo do terreno, houver necessidade
de trocar a ordem das diferentes partes desta prova, as
velocidades e as distâncias atrás mencionadas não se-
rão modificadas.

§ 4.° A chegada e a partida efectivas de cada concor-
rente em cada parte do percurso serão cronometradas e
registadas.

§ 5.° As partidas do primeiro concorrente para a di-
ferentes partes desta prova serão dadas:

Para o cross: 5 minut s depois da hora da chegada
prevista, ou seja 35 minutou depois da partida inicial.
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Os concorrentes seguintes partem com intervalo de
5 minutos.

Para a 2.& parte de estrada: 7 minutos depois da hora
de chegada prevista, ou seja 60 minutos (arredondados)
depois da partida inicial.

Os concorrentes seguintes partem com o intervalo de
5 minutos.

Para o steeple: 5 minutos depois da hora de chegada
prevista, ou seja 1 hora e 55 minutos depois da partida
inicial.

Os concorrentes seguintes partem com o intervalo de
5 minutos.

Para a pista rasa: não há intervalo entre a chegada
do steeple e a partida para a pista rasa.

Eeemplo: horas prcvistas:
6 horas - Partida inicial.
6 horas e 30 minutos - Chegada da La parte de es-

trada.
6 horas e 35 minutos - Partida para o Cr08$.

6 horas, 52 minutos e 46 segundos - Chegada prevista
do cross,

7 horas - Partida para a 2." parte de estradu.
7 horas e 50 minutos - Chegada prevista da 2." parte

de estrada.
7 horas e 55 minutos - Partida para o steeple.
S horas, 1 minuto e 40 segundos - Ohegada prevista

do stceple e pas~agem para a pista rasa.
S horas, 7 minutos e 40 segundos - Chegada final pre-

vista.
C) a.' prova -Prova de obstneulcs

Art. 14.0 Esta prova real iza-se em campo de obstá-
culos e consta de um pl>rcur. o de doze obstáculos numa
extensão de 1:100 metros, a Iazer com a velocidade de
375 metros por minuto, ou seja em 3 minutos e 3G
segundos, e é destinada a mostrar que os cavalos
que nela se apresentam conservam, no dia seguinte a
um esfôrço grande, a flcxibil idado, energia c franqueza
indispensáveis a todo o cavalo tlp guerra.

§ único. Os obstáculos serão l.t escolha do júri, todos
sem iaquet. e com grande frentp, devendo, pela sua
construção, aproximur-se (lo fixo o mais possível, sem
contudo serem fixos.
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CAPITULO III

Classificação

A) 1.a prova-Ensino

Art. 15.° Esta prova é classificada trabalho a traba-
lho, conforme a respectiva tabela, dando um total má-
ximo de 400 pontos. Coeficiente 20 (20 x 20=400).

§ 1.0 Para cada concorrente cada trabalho é classi-
ficado por cada membro do júri com pontos de O (zero)
a 10 (dea).

Esse número de pontos é multiplicado pelo coeficiente
atribuído a cada trabalho, e êste 'produto dividido por
10. A soma dos números resultantes representa o nú-
mero de pontos atribuídos por cada membro do júri
a cada concorrente. A média dêstes números, para cada
concorrente, subtrai-se ao número máximo de pontos
{400). Esta diferença representa o número de pontos
de cada concorrente nesta prova.

§ 2.° Todo o trabalho não executado terá a nota de O
(zero). .

§ 3.° O trabalho feito além do tempo regulamentar
(quinze minutos) é penalizado com dois pontos por
cada segundo gasto a mais.

Cotização e ideas directivas que devem determinar a nota
a atribuir a cada movimento

I

'C
-e.~
o o:1-:
~ o
o
Z

Trabalhos

---------------1---- --

1. Entrada - Facilidade de paragem. O ca-
valo direito c calmo. . . . . . . . . 0,1

II
2. Regularidade, amplitude, actividade do

passo largo . . . . . . . . . . . . 0,4
3. Actividade, regularidade e maneabili-

dade do passo ordin lírio:
Sôbre a linha quebrada . . . . 0,2
Sôbre o círculo para a direita . 0,2
Sôbre o círculo para a esquerda . , 0,2
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Trubulhos

-------------------1------ ---

III
4. Facilidade e nitidez da transição do

passo ao trote ordinário. Regulari-
dade- Facilidade de andamento. O ca-
valo direito . . . . . . . . . . . .

5. Facilidade e franqueza da transição do
trote ordinário ao trote largo. Regu-
laridade, amplitude, energia do trote
largo .

6. Facilidade e nitidez na transição do
trote largo ao troto curto. Encurta-
mcnto das passadas - facilidade e bri-
lho do andamento. . . . . . . . . .

7. Tr ansicâo do trote curto ao trote largo,
sua regularidade e energia .....

8. Trnnsição do trote largo ao trote curto,
sua cadência. . . . . . . . . . . .

IV
9. Maneabilidade, facilidade, equilíbrio do

cavalo nas mudanças de direcção.

V
10. Facilidade, regularidade da paragem

- do recuar - na transição do recuar
ao tro te curto . . . . . . . . . . .

11. Maneabilidade, facilidade, equilíbrio nas
mudanças de direcção c sôbre o círculo

12. Facilidade e nitidez da transição do trote
ao galope curto, regularidade e cadên-
cia do andamento. . . . . . . . . .

13. Maneabilidade, facilidade, equilíbrio ao
galope sôbre o círculo. . . . . . . .

14. Facilidade e nitidez das transições ,ln
galopo ao trote e inversamente. Regu-
laridade e cadência dos andamentos. .

15.
VI

Facilidade c franqueza ela transição do
galope curto ao galope largo, reguta-
ridade, extensão das passadas. Energia
e velocidade do galope largo

~Ian('abilidade, cadência, equilíbrio ao I
galope curto, o cavalo direito . . . .

Maneabilidade, facilidade, equilíbrio do I
galope para a direita. . . . . . . ·1

ro.
17.

0,2

0,4

0,1

0,4

0,1

0,4

0,4

0,2

0,1

0,1

0,2

0,3

0,1

0,3
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Tl'nbnlhos

----------------- ---
I

18. Maneabilidade, cadência, equil íbrio (lo
galope invertido, o cavalo direito .. 1 0:1

1D. Facilidade, nitidez da trunsição do ga-
lope ao trote ordinário. Mallt abi lidude
e equilíbrio ao trote levantado sôhr« o ~
círculo. . . . . . . . . . . . . . . 0,1

20. Fucilidade O nitidez da transição do troto
ao galopo curto. Rcguladdade o carlên-
cía do andamento. . . . . . . . . . 0,1

21. Maneabilidade, facilidade, equilíbrio no
~a!opo para a csquer da . . . . . . . 0,3

22. Mannahil idade, t!adêlleia, 1!C]ui1ihril>do
~a!oJlI' invertido, o cavalo direito . . 0,1

23. Fa 'ilit!a(lr c nitidez da transi\~ão 110 ga-
lopo ao troto curto. Heglllaridadl' (! cl-
rlêucia do andamento, O cavalo direito , 0,1

VII

~4. Faci liuade o nitidez da trnnsiçüo ,lo trotl11
ao ~alopc. Regularidade c crulência 110
andamcu to, o cavalo diruito . . . . .

Facilidado e frauqucaa .la trnnsição (lo
galope curto ao galope largo. I{'('gula-
rirlrul«, uxteu ão, l'lll'rgia do :llldarll('uto

J"acilidrull' c franqurzu da t',lIhi\'fio rio
galo!,!' largo ao galope cur ío. l\Ji\IIpa·
hi lid arle, Iacilidade, (I(Illilíhrio do ga-
Iope curto . . . . . . . . . .

25.

2G.

V[lI
.q'"~1. Fuci lirlrule, rrglllari.l:Ltltl I! (";llllla da pa-

ragem. l";H:ilid:l.II,·d;t ~[\ída lh\ p: r.urem
ao galope para :I (Iirt·i ta. . . . . . .

O me mo ao galopc para II c quunla2

2a, Fucll idudo, rl'gll!;\I'ida,!1J 'o (':1111\:1(1<1 pn-
ragfllll-do recuar. 1,'acili,l:ld(' lia truu-
8ivfio tio recuar o galopo }lal":1a di-
reita .....

:10. () rtH', mo para a ,·sqIH·rda.

~It.1"aeilida'!I1, t'qllilílJl'io, Oblltlii\lIcill do c
valo ôbrll os circulo o lIall 1I11llÜl1 ' I
tio direcção. . . • . . . . . . • . . 0,4

01

0,1

0,1
0,3

(),n
0,1
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[) egundos perdidos, e o resultado é depois multipli-
cado pelo coeficiente respectivo.

§ 1.0 Os três percursos (dois de estrada e um de pi ta
rasa) serão feitos nas velocidades indicadas para cada
um dêles.

As diferenças de tempo de qualquer dos percursos não
podem ser compensadas pelos avanços obtidos em qual-
quer outra.

§ 2.0 Cada concorrente parte para o conjunto dê te
três percursos (estrada e pista rasa) com o máximo de
20 pontos.

Subtraem-se a estes 20 pontos as penalizações impo -
tas em cada um dos percurRofl, e o resto multiplica-se
pelo coeficiente 10.

O número assim obtido será o número de pontos do
conjunto dêste três percursos.

~ a." o stceple e 110 cross as pcnalízaçõee de tempo
juntal'-se-lio às penalizações das faltas nos obstáculo'
(contadas conforme a tabela), e essa soma multipli a- e
pC'los coeficientes respectivos.
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2) Tabela de penalizações dos obstáculos
do «steeple» e do «cross»

2," prova - Fundo

Pcnnuançõos

1." recusa ou furta. . . . . . . . . .
2.' recusa ou furta no mesmo obstáculo
Queda do cavalo no obstáculo . . . .
Queda do cavaleiro só no obstáculo . •
3.' recusa ou furta no mesmo obstúculo
1!:rro de percurso nâo rectificado . . .

20 pontos.
10 pontos.
40 pontos.
80 pontos.
E liiuin açâo.
Eliminaç:lo .

..Vota. - As defosns, as vol t as, as pnssnguns 1\0 trotn O os erro!'; do ]HlfCUrSO roe-
rlflcndo s não untrnui um Hnh u do conta o são uutomüt lcuumnto l,onnlizallo::. polo
tempo.

Beneficiações

Art. 18.° No steeple e no eross as beneficiações são
estabelecidas conformo as tabelas j untas, nas quais e tão
já compreendidos os coeficientes.

§ 1.0 No steeple : será dado um beneficio de 2 pontos
para a velocidade de 6~4 metros por minuto, na qual se
fazem os 4:000 metros em G minutos e 25 segundos, o
seguidamente, por cada [) segundos ganhos, conforme a
tabela.

§ 2.° o crOSII: será dado um bon Iício de 2 pontos
para a velocidade de 477 metros por minuto, nu qual se
fazem os 8:000 metros om lH minutos o 46 segundos, e
soguid amcnto, por cada 10 segundos ganhos, conformo a
tabela.
§ :3.0 O máximo benefício que se podo obter no sieeple

é de 20 pontos, o qu corrospondo fi. volocid ad do
70G m tros por minuto (4:000 metros om f) minutos o
40 segundos]. I

§ 4.° O máximo bcnoílcio quo se pode obter no c/'O.~.~
é (lo 44 pontos, o quo correspondo à velocidade de
602 metros por minuto (8:000 metros em 1:3 minutos
16 scguudos).* [).o As velocidades sup rior s não :->econtam.

~ (i.o Nüo há bcnefieiaçõos por tempo nos p0I'CllJ'SOS
de estrada o pista rusu.
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3) Tabela de beneficiação no «steeple» e no «cross»

2.' prova - Fu ndo

Steeptc Cm ••

4 quilómetros 8 qullómotros

600 metros por minuto 1:;0 1l101rOSpor minuto

G ruíuuto o ·10 segundo 17 minutos o J6 segundos

-
Ganho Onul\o

"oloel- em pontos 1 veroer- 0111 pontos
dades Tempo gasro (coorl- dados Tumpo gasto (cooll-
- .Ien te - cicuie

Metros cumprcen- ~ IroS comprl'en-
djdo) dldo)

-
m. $. m. li-

600 6 40 O 450 17 46 O
621 6 25 2 ·177 16 46 2
6:32 6 20

r
1 4 j 16 :36 -1

610 o 1f) (j 487 16 2G ().

(iII) 6 10 8 192 lG 16 8-
G58 6 ,) 10 197 16 G 10
067 6 U 502 15 se 12:
676 i) [)') I 1-1 507 15 46 14•686 5 50

:\

16 ;>12.5 ]5 3U 16·
m);) 5 4;) 18 ;'18' 15 26 18
706 5 10 ~O 521 15 16 2()O

I 530 1;> 6 ~2
Al'~1Jl destas velocidades não ~ fi30 1-1 se 21

:iI:! 1<1 IG 2G
lui LCIlf'ficinçiio algl1l1la. ;>·18 II 3G 28

I 551 14 26 00·,
I 500 11 16 :~

;,ü7 ].I 6 31
57-1 13 5G 31.)
f) 1 1:1 46 :~
58 ~ li) 3G 40
;)9;> I 13 26 .jj

602 I 1:1 lU ·1·1

\ 16m ,Ic.;ta, yclo('id:ll1os lião.
h:í Ill'llclicia~';lo alguma.

I

C) 3.· proltl-Ob.tácnlo.

~\ rt. Hl. o Para esta prova °ilo válidas todas tiS pro -
cri('iks stnbolccidas para os COIWnrl'OIl do ,8~!tOS do, o.b~-
tn, 'u108, do r gulamunto do' concurso o hll11COS OfICiUl'
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que não colidam com êste regulamento, salvo a tabela
de faltas do artigo 51.°, que é como segue:

i) Tabela de penalizações nos obstáculos da 3." prova

Faltas Ponalf enções

a) 1. n (lesobediência . . . . . . . . . . . . .
. b) Obstáculo derrubado - Do ante-mão ou post-

,-mão .
Agua na vala - Do ante-mão ou post-mão . .

_ Pé no fôsso - Do ante-mão ou post-mão . . .
c) 2.' desobediência sôbro o c.onjullto do perCU1"3O
d) Queda elo cavalo e cavaleiro .
e) Queda (lo cavaleiro só. . . . . . . . . . .
f) 3." desobediência sôbre o conjunto elopercurso

t;lalto de um obstáculo não pela ordcminclicacla
Erro de percurso não rectificado . . . . . .

10 pontos .

lu pontos.
10 pontos.
10 pontos.
20 pontos.
20 pontos.
4.0 pontos.
Eliminação.
Eliminação.
Eliminação.

D) Ciassificnçito final

Art. 20.° A classificação final do campeonato faz-se
totalizando, para cada concorrente, todos os pontos do
penalização sofridos nas diferentes provas e subtraindo,
se houver lugar, dêste total, as boneficiações ganhas no
steeple e no cross.
E assim 1.0 classificado o concorrente que tiver monor

número do maus pontos.
§ único. A eliminação numa das provas conduz à oli-

minação geral no campeonato.

Exemplo do cálculo da classificação final

Nomos dos concorrontos

Dcsíguaçãc

A D C D }; F

- -- ~ _--- -
PI'OVa de ensino (1.- 'prova)'

i\I ásimo de pontos . . . . 400 400 400 4.00 400 4.00
Número de pontos atribui-

elos pelo júri 315 28:3 3:31 337 322 298_- -- --- -Maus pontos . 8i 117 G!l G3 78 102
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Nomes dos concorrontcs

Designação

A B C D E F

_- -- _- -- _-
Transporte. 85 117 69 63 78 102

Prova de fundo (2.-prova):
Número de maus pontos:

Sôbre estrada:
1.- parte - 10 - - - -
2.-parte - - - 20 - -

Sôbre pista rasa. - - - - - 5
No 8teeple :

Saltos 160 - 80 - - -l
Tempo 50 - 20 - 30 40

No cross :
Sal LOS 120 O 180 20 GO 40
Tempo I

30 150 70 - 100 -
Provado obstãcul os (3.·prova):

Saltos 20 - 60 - 40 -
Tempo - - 11/4 - 2112 -_- -- _-

Mous pontos nas três p1'ovas . 465 3:í7 4801/4 103 3101/2 187------ ------
Beneficiações:

o steeple . - 15 - 21 - -
No cr088 . - - - 33 - 12

- - -- _- -- --
Pontos de beneficio. - 15 - 57 - 12
Maus pontoa nas três provas. 465 357 4 01/4 103 310112 187

-- - -_- --_ ~._-
Pontos para classificaçlio final 465 342 ,101/4 46 3101 '2 175-_ ~~I~I7I"Classificação final . I V IV

CAPITULO IV

Reclamações - Prémios

Reclalllações

Art, 21.e As reclamações devem ser dirigidas por ,es-
crito ao pr idente do júri e enlregues no prazo de doze
hora.'! a contar da publicação do rc ultado da prova,

cepto a r pito da t r eira, cuj as reclamações devem
ser llItregui' imediatamente,
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§ 1.0 ° júri resolverá sôbre as reclamações.
§ 2.° Das decisões do júri não há recurso.

Prémios

Art. 22.° Haverá um premlo de honra, objecto de
arte, oferecido 'pelo Má.ni,stério d,a Guerra, com o nome
de «Taça República», para ser entregue anualmente à
'unidade, estabelecimento militar, corpo, comissão, etc.,
que nêle obtiver a classificação mais elevada; nos ca-
aos omissos será entregue à D. A. C.

§ 1.0 Ao 'prémio de que trata êste artigo correspon-
derá um diploma de honra lli/N, em que será mencio-
nado o nome, ij)ôsto elo oficial, sua situação, a sua qua-
lificação como concorrente, a classificação final, prémio
<obtido e indicação do cavalo em que o oficial montava,
com o norne raça e resenho completo.

§ 2.0 No 'Prémio de honra será gravado ou colocada
uma placa indicando: a unidade, estabelecimento mi-
litar, ,COl1pOou comissão em qlUe êste oficial servir,
nome e pôsto do oficial a quem foi conferido o prémio,
e o nome do cavalo.

Aa:i. 2-3.° Haverá oito prémiospecuniários, oferecidos
pelo Ministério da Guerra, ,para os concorrentes mais
classificados, os quais serão distribuídos pela seguinte
rdem.:

1.a sério 2." sório
1.0 prémio 1.800$00 1.800$00
2.0 prémio 1.000$00 1.000$00
3.° prémio 700$00 700$00
4.° prémio 500$00

Um Iprémio tde500$ eerá disbribuído à série que pro-
porcionalmente tenha mais cavalos inscritos, que to-
mem .parte na 'prova, o qual será porí.ao to o 4.0 prémio
da ,1.~ série ou o 5.0 prémio ela 2.& série.

Art. 2.1.0 A1ém dêstes prémios serão onferidas a
-seguintes recompen,sas:

§ 1.0 A. iodos os oficiais Icuja ola, sif cação final não
ceder 500 pontos ~orá. l1

'
(.r gueum diploma de mn-

,ão honrosa =t«, com indicação dos 'prémios obtidos
e s demais indicações do m/N, sondo também sa
claS8ifica~ão e prémio averbado na fôlha do mr tr í-

cula dos oficiais, \Ha ca:,;a «C llllecoraçõ s 10lHores».
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. § 2.° Os oficiais nas condições Ido parágrafo ante-
1'101', quando concorrerem montando os seus cavalos
pra9a&, terão direito ~o abono das percentagens abaixo
indicadas, no respectivo tempo de vencimento em har-
monia com a classificação final obtida: '

Percenta-
Xúmoro de po utos gons

o a 50 ...
Mais de 50 a 125 .
Mais de 125 a 22.5 .
:\lai,; de 225 a 350 .
Mais de 350 a 500 .

25
20
15
10
5

§ 3.° A <cada UIIll dos prémio a que se refere o ar-
tigo 23. ° corre ponde uma ,placa metálica para o ca-
valo em que montarem, e conforme a fig. 2.

4.° O produtor do cavalo nacional que tenha obtido
alguns IdlOS prémios pacuniácio receberá o diploma de
honra m/p, em que o facto crá consignado e de que
ou tará o resenho completo do cavalo, o seu :nome,

raça e a coudelaria do seu pr dutor.

CAPtTULO V

Disposições diversas

Pes 08l

Art. 25.° Os . rviços do campeonato ~o. considera-
dos como de diligência para todos os oficiais e praças
que nêl tomarem parte. . ..

§ 1.0 As unidade e e-[,nbeleCllllcntos 1ll1~li,~re~en-
viarão ao presidente do júri, no acto da deSIstênCIa, a
ju tificação do motivos que impediram o cO'ncorrentes
voluntários de tomar parte 110 iampeonato- .

2.0 Os cou orr n1CS voluntár ios que, sem motivo
ju tificado de isl.am de tomar parte no campeonato fi-
carão re ponsáv i pela importância da rações suple-
lU~I1tarcs abonadus aos seus cavalos. .

§ 3.0 Perdem o dir i10 ao dispo ·to neste .ar[,Igo, do-
vendo iud mu iaar a Faz -nda la importânclO. dos seus
tran portes, dos las ut montadas e tratadores, os
of 'iai que de isl am :1lll'· de icr ninado o campeonato,
OlU cr por motivo d ~ doença sua ou da ua montada,
oficialllll.!llL· comprovada.
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§ 4.° AOiSoficiais concorrentes que,por desistência,
desclassificação, ou qualquer outro motivo fiquem inibi-
dos de tomar parte mas restantes provas será imediata-
mente passada guia para recolherem à sua anterior
situação.

§ 5.° Quando o campeonato termine até oito dias
antes das cor-ridas anuais, é permitido a todos os con-
correntes que completarem o campeonato, e cujos ca-
valos estej am inscritos nas conéLições do regulaenen to
de 'provas eqüestres (corridas), 1>eI1manecerem na
mesmasi,tuação e. condições dêste artigo até que ter-
minem as referidas corridas.

§ 6.° Aos oficiais nas condições do § 3.° dêste artigo,
quando tenham os seus cavalos inscritos, nos termos do
regulamento de corridas, pode conceder-se que perma-
neçam até ao dia das comidas, perdendo no entanto di-
rei to a qualquer abono, ,não ficando 'por isso dispensa-
dos das indemnizações a que o mesmo § 3.° se refere.

§ 7.° Aos oficiais a quem deve ser passada guia de
marcha, nos termos do § 4.° dêste artigo, quando te-
nham os seus cavalos inscritos, nos termos do regula-
mento de corridas, pode igualmente conceder-se que
permaneçam até ao dia das cornidaa, mas sem direito
a qualquer abono desde o dia em que deveriam ter re-
cebido guia.

Art. 26.° Os relógios do pessoal que a qualquer tí-
tulo tomar parte no campeonato serão acertados pelo
que lhes Iôr indicado pelo júri.

Art. 27.0 A Escola Prática de Cavalaria Iornecerá
ao júri 11m oficial e cinco sargentos para fazerem as
contas necessárias para ,a classificação da 1." prova,
além de todo o mais pessoal que lhe Iôr requisitado pelo
presidente do júri para o serviço do campeonato. Para
isso deverá comunicar com a devida antecedência tt
Secretaria da Guerra, quando, por qualquer motivo,
Asses elementos lhe faltem, para que po sam ser toma-
das as devidas 'providências .

.Animal

Art. 28.° Aos cavalos inscritos para o campeonato
serão feitos os seguintes abonos:

~ação de treino: tipo 7 - durante os três meses an-
tenores ao que preceder aquele em que Se !l'eali.zarelll
as provas.
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Ração de treino: tipo 8 - durante todo o mês que
preceder aquele em que se eealisarem as provas e até
elas terminarem.

Ração de treino: tipo 7 - durante um mês a seguir
às provas.

§ único. 'I'odos estes abonos serão feitos mediante
proposta dos concorrentes e aprovação do comandante,
sendo ouvido o veterinário.

Art. 29.0 Aos membros do júri é permitido fazerem-
-se acompanhar dos seus cavalos e respectivo tratador.

Art. 30.0 Quando algum dos cavalos que concorram
se incapacite ou morra durante as provas, o júri pro-
cederá a um exame do referido cavalo, exame de que
será enviada acta à Direcção da Arma de Cavalaria
quando o cavalo fôr praça ou quando houver culpabi-
lidade do oficial concorrente, devendo neste caso a acta
dizê-lo claramente.
Art, 31.0 Anàlogamente ao que dispõe o artigo 26.°,

a Escola Prática de Cavalaria fornecerá o animal que
lhe fôr requisitado pelo presidente do júri para o ser-
viço do campeonato.

Material

Art, 32.° O con elho administrativo da Escola Prá-
tica de Cavalaria será dotado com a verba anual de
l.000$ pam as despesas a efectuar com o Campeonato
do Cavalo de Guerra.

§ único. Desta verba sai:rá o que fôr necessário para
as de pesas de expediente e dela poderá dispor igual-
mente o ecretáriodo júri.
Art. 38.0 A Direcção ela Arma de Cavalaria requi-

sit.ará com a devida antecedência a importância dOR
prémios para. o campeonato, prova de equitação de ('s-
cola e corridas amuais «la E 'cola Prática de Cavalaria,

Art. 34,° Anàlogamente ao que dispõem os arti-
cos 26.° e 30.°, a Escola Prática de Cavalaria fornecerá
~ material que lhe fôr requisitado pelo .preaidente do
júri para o ser:iç~ do..campeonato e ~::~cutará, de ha_:-
monia com a indicações do mesmo Jun, o que lhe for
pedido. .. . ,

~ único. O conselho administrutivo da E cola Pra-
tic'a ele Cavalaria providenciará de modo que todos os
oficiais e praças que tomareI,n parte \nocamp;ona~o en-
contrem aI0.1 amen tos apropna,do'l e preparara as insta-
lações conveniente pam. os cavalo
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Ârt. 35.0 Todos os documentos relativos ao compeo-
nato, em cada ano, serão arquivados na Direcção da
Arma de Cavalaria.
Ânt. 36.0 Fica revogado o regulamento do campeo-

nato do cavalo de guerra de 26 de Junho de 1932.

Ministério da Guerra, 25 de Maio de 1938. - O Sub-
Secretário de Estado da Guerra, Fernando dos San-
tos Costa.
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Figura 1.
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Figura 2
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111- DECLARAÇOES

Ministério da Guerra - Repartição do Gabinete do Ministro

I) D clara-se que os sargentos do quadro ,de amarruen-
ses do exército, criado pelo artigo 44.° do decreto-lei
n," 28:401, ·de 31 de Dezembro Ide 1937, ·pa·ssam a usar
na gola do dõlmam a cancela e emblema Ido extinto qua-
dro dos srurgemtos do secretariado militar.
Estando em serviço nas unidades ou distritos de re-

crutamento 'e mohil izaçâo, usam '110 barrote o em blcma
ela arma e o número da unidade ou D. R. :M.
Estando em serviço mos estabelecimentos militares,

usarão o emblema do sccrctaciado militar e as letras
do estabelecimento.

Ministério da Guerra _La Direcção Geral- 2.a Repartição

II) Declara-se que em execução ,do decreto-lei
n." 28:401, de 31 'IeleDezembro ele 1937, foi, cm 10 ele
Setembro do corcntc amo, llHlllChdo integrar na ba: e
aérea de Ota o gruvo indcpenrlen tp ,elE' aviação de bom-
bardeamcnto, que deve ser considnratlo eXJtinto desde
aquela data.

Ministério da Guerra - 3.a Direcção Geral-La Repartição

III) São autorizadas as unidades e estabelecimentos
militares a adquirir o livro intituludo Tabelas aiurilucres
dos ceneimentos preseriioe pelo decreto-lei 11,0 28:J03, de
31 de Dezembro de 1,937, da autoria do capitão do ser-
viço de administração militar .Jaim Rebelo gspall ha.

Os podidos devem sor feitos ao autor, na 3.:1 Reparti-
<:lto da 2.& Direcção G rul dõsto Ministério. O preço d
cada exemplar 6 do 7t>DO.

A aquisiçüo sorú feita por conta dHS verbas do fundo
de instrução do ox' rcito atribuídas US unidud s estabe-
locim ntos militares.



ORDEM DO EXERCITO N.O 8 3Gi

IV- DESPACHO

Ministério da Guerra - 2.a Direcção Geral- 3.a Re~artição

Para efeito do disposto no § 2.0 do artigo 8.0 do
decreto-lei n ," 28:404, in fine, aplicar-se-á, até à sua re-
gulamentação, o critério seguinte: Fixada a pensão or-
dinária correspondente aos anos de serviço, acresceu-
tar-se-á a esta a importância resultante da aplicação
<la percentagem de incapacidade à diferença entre
aquela e a pensão ordinária quecorresponderiu a 36 anos
de serviço. O interessado fica porém com o direito de
receber ou com a re ponsabilidade de reembolsar o Es-
tado do que a meno ou a mais haja recebido, e houver
rectificação posterior da pensão, proveniente do regula-
mento a publicar.

(Despacho de 28 de Julho de 1938. 'ircular n.O 14:291/7ií,
de 12 de Agosto do 1938).

António de Oliveira Sulazar,
Estú conformo.

o Chefe do Gabinete,
I

-tu ~.
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MINISTÉRIO

Ordem do Exército
1.- Série

N.O 9 8 de Dezembro de 1938

o Ministro da Guerra faz publicar:

1- DECRETOS

Ministério das Finanças - Dirocção Geral das Contribu'jçães
e Impostos

Decreto-lei n.· 29:115

Convindo definir as atribuições dos distritos de re-
crutamento e mobilização no que respeita aos serviços
da taxa militar, regulamentados pelo decreto n." 17:695,
ele 2 de Dezembro de 1929;

Oonaiderando que, tendo a lei n." 1:961 alterado de
quatro 'para eis o número de anos de serviço nas tropas
activas, há que fixar, quanto a mais duas anuidades,
o desconto a que "e refere o artigo 126.· do decreto
n." 16:731, de 13 de Abril ele 1n9, e o artigo 34.0 do
citado decreto n.? 17:695;

Atendendo a que no número dos encargos a consi-
derar ~)ara o efeito tia concessão de licenças militares
aos portugueses nas condi ções do artigo 1.. do decreto
n ." 27 :053, de 29 de Setembro de 1936, deve compreen-
der-se u taxa militar;

Usanrlo da faculdade conferida pela Z.a parte do
u." 2.· do urtigo 109.° ela. Coustitrução, o Govêmo de-
creia e eu promulgo, para valer ('OUlO lei, o seguinte:

Art.igo i.: 'rodo o orviço relativos no lançamento
e cobrança <la la < militar e rle outra imposiçõ s pe-
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cumarias derivadaa do serviço militar que sejam da
responsahilidadc dos distritos de recrutamento e mobi-
lização estarão exclusivamente a cargo da 3." secção dos
mesmos distri tos, 'com petíndc-Ihes nomeadamente:

a) O recebimento dos selos da Liga dos Combatentes
da GI'3inide Guerra!';

b) O levantamento dos autos aos mancebos que dei-
xaram de 'pagar o sêlo da Liga idos Combatentes da
Grande Gucrra;

c) O recebimento, passagem, guarda e arquivo de
todos os documentos que pOlI qualquer forma se Iizucm
com o lançamento e cobrança da taxa militar e demais
receitas derivadas da obrigação do serviço militar;

d) A passagem de todos os títulos de isenção dos mo-
delos n.OS 6 ·e 14 a que se refere o decreto ri." 17:695,
excepto os respeitantes aos mancebos que 111 seguida
à inspecção se oproveitcm do disposto no § 2.° do ar-
tigo 8.° dêste mesmo decreto.

§ único. Dentro de sessenta dias depois do findo o
serviço anual de inspecção aos mancebos para o serviço
militar a 1.& secção dos distritos de recrutamento e mo-
bilização entregará na 3.' secção dos mesmos distritos
uma relação dos mancebos que se aproveitaramdo dis-
posto naquele § 2.° .do artigo 8.°, indicando nas colunas
das observaçõ€-.:! qual a e pécie ·de título entregue.
Art. 2.° Em todos os easoadeduvidu sôbre a verda-

doira situação doacontribuintes devem os distr itos d
recru tumen to e mobilização observar o di po to no ar-
tigo 41.° do decreto 11.0 17:695, requisitandu das auto-
ridiulee, repartições e funcionários público todo o
documentO'Hc informaçêes que preeis 111, não só para
..,feitofol da regularidadc do ser iço e fL"divaçllo (la co-
O-1'anç11da taxa militar, mas também <lo lançamento
e cobrança ele tOdUR as outras imposições vpecuniürias
conseqüentes Ida obrigação elo serviço miiitar.

ArL 3.° O contribuinte quc, 1I0S termosdo artil:,>Í1126."
do decreto 11.° 16:7~n,cl(' 13 ,ele Ahril(ll' l!tW, c ar-
tigo 3 Lodo decr 'lo n.O 17 :6V0, de :!tle Dczemlno de
19:!!), pretenda liquidar Iodas ns alluúlutk \ enei<las c
a n'ucer pagará:

ror 22 - 18 llIll\tl<laues j
Por 21 -17. a.nui:Ja.cles,
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Art. 4.° O artigo 1.0 elo decreto n ." 27:053, de 29 de

Setembro do 1036, passará a ter a seguinte redacção:

Artigo 1.0 Ao~ portugueses com residência fixa
no estrangeiro há mais de cinco anos e que regres-
sem ao País para prestarem o serviço militar devem
serconcodidas Iioençasvnos termos do decreto
11.° 11:406, de 10 de Março de lO~G, sem qualquer
dos encargos consignados no seu artigo 7.°, quando
provem não possuir meios que lhes permitam sa-
tisfazer êsses encargos, no número dos quais se
compreende a taxa militar.

Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.

1)aç05 do Govôrno da R pública, 12 de Novembro de
1938. - ANTÓ no OSC.tR DE FR.\GOSO CARMONA - zl u-
tónio do Oliveira Salazar. -'111 ário Pais de Sousa-
Manuel Rodrigues Júnior - Manuel Ortins de Betien-
court - Duarte Pacheco - Francisco José Vieira Ma-
chado - Lil.t6nio Faria Carneiro Paclieco - Joüo P int o
da Gosta Deito - Iiajaol da Silva Neves Duque.

Ministério da Guerra - 2.a Direc~ão Geral- 2. a Repartição

Decreto.n.· 29:127

Con iderando que a conclusão do uma obra destinada a
melhorar as instalacões du Escola Prâtii-a de Eng(lnharia,
em Tancos, traz oncar: ..ços em mais de um ano oconómivo ;

'I'ondo em vista o disposto no * único do artigo 4.° tio
decreto-lei n.? 27:50:3, tio 1:3 do :\larço do 19:37;

Usando da faculdade couferidu pelo 11.° 3.° do nr-
ti ..o 109.° da Constitutção, o Govêrno decreta o cu pro-
o .

mulgo o scguiute ;
Artico único. C autorizado o ~lillistl'rio da Guerra a

cclol>r<~r O contrato necessário ~ conclusão do UlIIa obra
ti istinadn a melhorar as instnlaçt C' da E .cola Prática
de Engonharia, cm 'Inncos, obru de que resulta pn.ra o
ano económico do H1:H) o encargo de ~·!.f>OO;.).

I'ubliqu -se o cumpru-s ('OHIO nêl se cunt \Jll.

Paços do GU\'ÔfllO da Repúhlica W d N ovomhro de
Hl;~ .- A. ·nú. 10 ):«'.\1 Dr: FitA o. () '..unlU·A - JJntô-
lIiu de OlinJi,.a (([(lZ<II·.
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Ministério da Guerra - Repartição do Gabinete

Decreto-lei n.s 29:152

Não sendo possivel dentro das condições expressas
no artigo 23.0 do decreto n.? 22:068, de 5 de Janeiro
de 1933, satisfazer presentemente às necessidades de
pessoal docente da Escola Central de Oficiais, cuja fre-
qüência vai ser aumentada para efeito de preenchimento
de vacaturas actualmente existentes nos postos superio-
res do exército e para execução de algumas disposições
sõbre promoções das recentes reformas militares;

Usando da faculdade conferida pela 2. a parte do n. o 2.0
do artigo 109.0 da Oonstitutção, o Govêrno decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 Fica temporariamente suspenso o disposto
no artigo 23.0 do decreto n. o 22:068, de 5 de Janeiro de
1933.

Art. 2.0 Os instrutores dos cursos de informação da
Escola Central de Oficiais nomeados para freqüentar,
corno instruendos, os mesmos cursos, executarão os tra-
balhos e provas que forem designados pelo estado maior
do exército por proposta do comandante da Escola.

Publique-se e 'cumpra-se como nêle se 'Contém.

Paços do Govêrno da República, 19 de Novembro de
1938. - ANT6NIO ÚSCAR DE FRAGOSO OARMONA:- An-
tónio de Oliueira Salazar - Má1'io Pais de Sousa-
Uasiucl Rodrigues Júnior=s Manue! Ortins de Beiten-
court Duarte Pacheco - Francisco José Vieira Ma-
('hado-A1Itónio Faria Carneiro Pacheco-Jotio Pinto
da Costa Leite - Rafael da Silva N e'ves Duque.

Ministério da Guerra - l.a Direcção Geral- 2.a Repartiçao

Deoreto n,O 29:153

Considerando que a e. l'UÇtLO da obra de várias re-
parações urgentes nos armuzéns do Entroncamento
traz oncargos m mais de um ano oconómico ;

'I' ndo em vista o disposto 110 ~ único do artigo 4.°
do doer to-lei n. o ~7:5G:3, d 1;~ d :\[Ul'Ç-O d 1G:n ;
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Usando da faculdade conferida pelo n." 3.° do ar-
tigo 109.° da Constituição, o Govêrno decreta e ou pro-
mulgo o seguinte ;

Artigo único. E autorizado o Ministério da Guerra a
celebrar o contrato necessário à execução da obra de
várias reparações urgentes nos armazéns do Entronca-
mento, de que resulta para o ano económico de 1039 o
encargo de 40.583~40.

Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.

Paços do Govêrno da República, 19 de Novembro de
1\)38.- A'NTÓXIO O::;CAR DE FRAGO::;O CARilroXA - Antó-
nio de Oliveira Salazar.

Decreto n.s 29:154

Considerando quo a execução da obra de conclusão
da bataria de Albarquel traz encargos em mais do um
ano económico;

Tendo em vista o disposto no § único do artigo 4.°
do decreto-lei n. ° 27 :5ô:3, de 13 de Março de 1937;

Usando da faculdade conferida pelo n.? 3.° do ar-
tigo 100.° da Con titurção, o Govêrno decreta e eu pro-
mulgo o seguinte ~

Artigo único. g autorizado o Ministério da Guerra a
celebrar o contrato n cessário à execução da obra de
conclusão da hataria d Alhar quel, de quo resulta pam.
o ano económico de 19:~9o ncargo de ~80.745i$80.

Publique-se o cumpra-se como nôle so contém.

Paços do GovÔr!lO da. República, 19 do Novembro d,e
1938.- A\TÓ. no OSr..\R DE Fuxnoso CAInWXA - .1lltu
nio de Olil'eira Salazar,
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Ministério da Guerra - 3.:1 Direcção Geral

De;oreto n.s 29:156

Tendo em vista o disposto nos artigos 54.°, 55.° e ô-'.o
ua lei n.O 1:961, ue 1 de Setembro de 1937, no que es-
pecialmente respeita ao recrutamento aos oficiais da
arma de aeronáutica;

Usando da faculdade conferida pelo n.? 3.° do ar-
tigo 109.° da Constiturção, o Govêrno decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo 1.0 É criado na Escola do 'Exército o curso de
aeronáutica militar, com a seguinte organização :

A) - Ensino teórico

1.~ cadeira - Geometria aplicada. Desenho militar.
Fotogrufia.

2." cadeira - Administração colonial. Colonização
portuguesa. Direito internacional. Educação militar.

3.a cadeira - IIigiene militar o colonial. Assistênci«
a feridos.

4. a cadeira - Organização dos exércitos. Orgunizução
militar portuguesa. Estratégia. Geografia e história mi-
litar.

G. a cadeira -Metoorologia.
8.:1 cadeira - Armas portáteis, metralhadoras e en-

genhos de acompanhamento.
9. ti cadeira -Material e operações navais.

10." cudoira - Administração escriturnçâo milita-
res,

12.11 cadeira - 'I'áticn geral. Fuucionamonto dos di ver-
sos serviços em campanha (em dois anos).

14.:1 cadeira - Explosivo~, gases de guerra. ~[aterial
do nrtilhariu. 'I'iro o thti(,tL do artilharia.

17. a cadeira - Comunicaçõos militares. T{üi '[I, do ser-
viço do transmissões.

lH.:L cadeira - Fortificação.
19.8 cadeira (1.11.parto) -Topografia.
24." cadoira (3.0 pade)-l\fotores o aparelhos de acro-

náutica.
29." cadeira - Tátic« O serviços do aorouáutica .• Ta_

vcgação aérea. :\1nterial do acronúlllica. Tiro do aero-
naves (em dois anos).
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B) - Ensino prático

Trabalhos de aplicação nas salas de estudo, trabalhos
no campo, nos gabinetes e laboratórios.

Instrução tática de infantaria. Reconhecimentos mili-
tares. Visitas e missões. Prática de võo.

C) - Exercícios físicos

Gimnástica. Esgrima. Equitação. Tiro.

Art. 2.° A duração dôsto CUTSO é de três anos, e para
a sua conclusão é concedida a tolerância de um uno.

Art. 3.0 Jt criada na Escola do Exército a 20. a ca-
deira (em dois anos), que ministrará as seguintes disci-
plinas:

Tática o serviços do aeronáutlca. ..LI avegução aérea.
:\Iatorial de aeronáutica. Tiro do aeronaves.

Art.4.0 O pessoal do quadro da. Escola do Exército
fixado no decreto n. o 18:88:3, de 27 de Setembro de
1930, é aumentado como segue:

Um professor da 29. a cadeira, oficial <.laarma do aero-
náutica, habilitado com o respectivo curso da Escola do
Exército, ou com o curso de qualquer arma das antigas
Escola do Exército, Escola de Guerra e Escola 11i-
litar ;

Um professor adjunto da 24.a cadeira, oficial habili-
tado com o curso de engenharia militar;

Um professor adjunto da. 20.:1.cudoira, oficial lia arma
de neronáuticn, habilitado com o rospectiv o curso da
Escola. do Exército, ou com o curso de qualquer arma
da untiga Escola 0.0 Exército, Escola de Guerra c Es-
cola Uilitar .

.Art. 5.° ~\s ~2.a, ~(j.a e !!7.a cadeiras dn igscola do
Exército passam a constituir um grupo com dois proles-
soros adjuntos, oficiais de ong mharia ou de qualquer
nrma com o curso d 1genharia civil.

§ 1.0 O actual prof _'01' adjunto do grnpo das :.?:!.: c
~7:' cudoirns pus a tl. OCl1pm' II li, lugares de pro! s ,

d· d ,1 Õ)ol a oh' a ')7 a C"01' a Junto o n V'O rl'Ul'0 ua -,_., _'I. ..... ,,-
Isiru .
S :?o .io llC't1.1·d prof sor nrljunto o grupo das :?.t.a o

:?ti> cadeirns '. 1'I'ronho('ido o direito ti optar p(·h) lu-
galo de profe 'SOl' ndjlll1to da :? La cadeira, criado por
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êste decreto, ou por um dos lugaros de professores
adjuntos do novo grupo das 22.'\ 26. a e 27. a cadei-
ras.

Art. 6.° A admissão à matrícula no curso de aero-
náutica militar, como aluno ordinário, é feita mediante
um concurso realizado nos mesmos termos que os fixa-
dos no regulamento de admissão à matrícula para as
outras armas do exército.

Art. 7.° As condições de admissão ao concurso a que
se refere o artigo antecedente são as seguintes:

1. a Ser cidadão português, solteiro, filho de pais por-'
tugueses e europeus;

2.:1 Não ter completado vinte e um anos de idade no
dia 20 de Outubro do ano em que pretenda matri-
cular-se;
3.'~Ter bom comportamento militar e civil e dar ga-

rantias de cooperar na realização dos fins superiores do
Estado e na defesa dos princípios fundamentais da or-
dem politica e social estabelecida na Constiturção ;

4." Possuir em alto grau o sentimento de devoção à
Pátria e a vocação para o serviço militar;

5.11 Ter aprovação nas seguintes disciplinas professa-
das em qualquer das Universidados :

a) Álgebra superior, geometria analítica e trigonome-
tria esférica;

b) Curso geral de física;
c) Desenho rigoroso;

ou nas seguintes, professadas no Instituto Superior
Técnico:

a) Matemáticas gerais;
b) Física industrial (1.:\ o 2.:1 partes);
c) Desenho de construção civil.
6.a Ser aprovado por uma junta de inspecção, quo ve-

rificará se o candidato possue as qualidades necessárias
para o exercício da carreira de oficial do exército como
aviador militar;

7. a Ter altura não inferior a L",62 ;
8.a Ter íroqüontudo na Escola Militar de Aoronáuticu

com aproveitamento e manifesta aptidão militar O 1.0
ciclo do curso do pilotos aviadores milicianos.

Art. 8.° O certificado de aproveitamento do 1.0 ciclo
do' curso de pilotos aviadores milicianos dos candidatos
ao concurso do aoronúutica militar será enviado polu,
Escola Militar de Aeronáutica directamente tt Escola do,
Exército até ao dia 1 do Outubro.
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Art, 9,0 São aplicáveis ao curso de aeronáutica mili-
tar da Escola do Exército todas as disposições em vigor
para os outros cursos que funcionam na mesma Escola
não expressamente revogados por êste decreto.

Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.

Paços do Govêrno da República, 19 de Novembro de
1938.- ANTÓNIO 6SCAR DE FRAGOSO CARMONA - Antó-
nio de Oliveira Salazar.

Decreto n.O 29:156

Sendo conveniente regular as condições de acesso e fi

antiguidade dos oficiais milicianos necessários à mobili-
zação do exército ;

Atendendo ao disposto no artigo 47.0 do decreto-lei
n.? 28:401, de 31 de Dezembro de 1937,

Usando da faculdade conferida pelo' n. o 3.0 do ar-
tigo 109.0 da Constituição, o Govêrno decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo 1.0 Serão promovidos a alferes milicianos os
aspirantes a oficial miliciano que satisfaçam às soguintes
condições:

a) Ter, pelo menos, um ano de permanência no pôsto
de aspirante;

b) Ter, como aspirante a oficial, quando habilitado
com o curso de oficiais milicianos de qualquer arma (com
excepção da aeronáutica) e do serviço de administração
militar, tomado parte numa escola de recrutas completa
ou num período de instrução da respectiva arma ou ser-
viço e revelado, em qualquer dos casos, aptidão para o
desempenho das funções de subalterno;

c) Ter, como aspirante a oficial, quando habilitado
com o curso de oficiai milicianos de aeronáutica, o mí-
nimo de dozóito horas de voo e ntisfazer às demais
condições xpressas no decreto-lei n.o 27:6~7, de 3 de
Ahril de 1937;

ii) 'I'or como aspirante a oficial, quando habilitado
com o edl'so de oficiais milicianos médico, prestado dois
meses d IS rrviço numa unidade de qualquer arma ou
'en·i<:o ou tomado parte num período de instrução para
que tonha eido convocado;
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e) 'I'er, como aspirante a oficial, quando habilitado
com o curso de oficiais milicianos veterinário, prestado
dois meses de serviço numa unidade montada ou 10-
mado parte num período de instrução para que tenha
sido convocado;
f) 'I'er, como aspirante a oficial, quando habilitado

com o curso de oficiais milicianos farmacêutico, prestado
dois meses de serviço na Farmácia Central do Exército
ou tomado parte num período de instrução para que te-
nha sido convocado.

Art. 2.° Serão promovidos a tenentes milicianos os
alferes milicianos com, pelo menos, quatro anos de per-
manência no posto e que tenham tomado parte, com
boas informações, em dois períodos completos de exer-
cicios ou de manobras anuais ou prestado, pelo monos,
Reis meses do serviço nas tropas, com boas informações.

Art. 3. °80rão promovidos a capitãis milicianos os te-
nentes milicianos que satisfaçam às seguintes condições:

a) .Ter, como tenente miliciano, pelo monos, sois mo-
ses de serviço nas tropas, com boas iuformações ;

b) Tor froqüentado, com aproveitamento, na Escola
Prática da respoctiva arma ou s rvico de administrucão
militar ou na Escola do Serviço de Saúde Militar ou Ve-
terinário J\1ilibU', um curso tático e t( cníco pam capitãis
milicianos;

c) Ter já sido promovido, por antiguidade, ao posto
de capitão o tenente do quadro permanente imediata-
mente mais moderno.

l1l't. .0 A antiguidudo dos aspirantes fi oficial mili-
ciano será roforida a 1 do ovemhro do aHO civi] C111
que concluírem o respectivo curso, devendo, dentro de
cada curso, s r tomada por base a classificação final
nêlo obtida.
§ único. No .caso de igualdade do ela si ficacão final

no curso de oficiais milicianos, a antiguidade ~crít uoii-
nida nos termos da lei geral.

Art. 5.° A. antiguidade dos oficiais milicianos serú re-
ferida:

a) Para os alferes, ao dia 1 de Novembro do 1U10 ci-
vil em que os aspirantes a oficial miliciano completem
as condições exigidas para a promoçâo ao posto imo-
dia to;

b) Para os tenentes, ao dia 1 de Dezembro do ano
civil em que os alferes complot m as coudições C:;'ig-iJlts
para a promoção ao põsto do t nente ;
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c) Para os capitãis, à data fixada no diploma legal de
promoção a êste pôsto.

Art. 6.° Os oficiais milicianos serão sempre conside-
rados mais modernos, em cada posto, do qlle os oficiais
do quadro permanente promovidos a êsse pôsto-na mesma
data.

Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.

Paços do Govêrno da República, 19 de Novembro de
1938.- A~TÓ~IO ÓSCAR DE FRAGOSO CAmIO~A - Antó-
nio de Ulireir« Solaear,

I

II - DEHRMINAÇOES

Ministério da Guerra - I.a Direcção Geral - 2. a Repartição

I) 'I'ornaudo-se necessário estabolecor o registo do
tempo de serviço prestado pelos oficiais na situação de
reserva, nos termos do § 3.0 do artigo G.o do decreto-
-Iei n." 28:404, de 31 de Dezembro do 1937, deve na
casa «_\.umento no tempo de serviço: da fõlha de matri-
cula dos oficiais que não touham atingido o máximo da
pensão de reserva ser escriturada a seguinte verba:

«Pros ta serviço, nos termos do § 3.0 do artigo G.o do
decreto-lei D.O 28:-10-1, desde .. ' (data do início) até ...
(quando terminar ou seja dispcnsado)».

(Circular n.v 11: 128, de 11 do Novembro de UI38).

11) Do futuro, quando qu alquor arquivo de unidades
extintas tenha do ser ouvindo iL J.a , t'cc:ão do Arquivo
Geral do 1fini~t"rio da Guerra, em Cholas, deverão pre-
viamente ser onvindns no chefe do aludido Arquivo,
para conferência, as relac'c t'S '1lle devem acompnríhar os
documentos, a fim de se \'o~ilk:lr se estão ólnborudae om
conformidade com a~ dispo: i<;('jOR cIo ~ único do ar-
tigo 5.0 <lo regulam into do Arquivo Gc ral do Miuistó-
rio da Gnr-n-a, npr vado pelo dt créto n." 1~:38f), do 26
do Maio de H):30, c da nota-clrculnr n: o 1:3 1, de 15 do
~rnr~o do 1935, (lll. Ropartição do Gabinete.
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Ministério da Guerra - 2. a Direcção Geral-La Repartição

III) Mapa das reparações em material autorizadas no
mês de Setembro último, por conta da verba orçamen-
tal a que se refere o n,o 2) da alínea â) do artigo 44. o,
capítulo 3.0, do orçamento dêsto Ministério em vigor:

Numerol
do

process~l

Desígnução dos artigos
mandados reparar

Custo
da

reparação

I: A.f47 Transformação da legenda
da bandeira I "'/912 da

I Escola do Exército.
A. 1141 Reparação de aviões (fita

recortada de várias lar-
guras).

Idem do avião De Haoilland
n.? 119.

Idem de vários aviões e
motores.

Idem de vários aviões
Idem do avião Morane

D.O 186.
A.119 Idem de um berço-motor,

um conta-rotações e um
motor Gili81J.

A. 120 Idem de 1 avião Viel,el's
(1 patins de béquille) e
2 altímetros dos aviões
'l'igCl' n.O' 109 e 116.

A. 121 Idem do avião Avro n.O157
A.122 Idem de aviões Vickers

(6 esquadros de béquille
e 6 forquilhas).

,I. 123 Idem dos planos do avião
Morome n.Olü5.

A.124 Idem do a v iã o Auro
n.O 130/165.

A. 125 Idem de aviões Morane e
Ji'ury (várias peças).

U. P. 75 Idem de 1 carro de es-
quadrão "'/902-932 e de
urna galera m/930.

II. P. 76 Idem do 1 bússola priR-
mática de líquido '"/932
e do 1 tel6metro I "'jfJ17.

fi I'. 78 Idem de 1 peça 7 cen-
tímetros M. T. R. DI/906.

II P. 79 Idem de capacetes de aço
(tinta para pintura).

A. 115
1

A. 116'
I

A.117 I
A.118

1

A tran8portar.

Entidndcs
fornecedoras

Fábrica de I

equipamen-
tos e arreios. I

Oflclnas gorais
d e material
aeronáutico. I

Idem.

. !

: I
Idem.

Idem.
Idem .

Idem.

Idem.

Idem .
Idem.

Irlem .

Idem .

Idem.

Fábrica de D rn-
ço de Prata.

Idorn .

Id m .

Idem.

280~OO

3.005$00

53.100100

2.021~50

1.429150
32.200$00

12.897 ~O()

834~80

6.000$00
2. 125i1iOO

12.00o,mo

1.700~OO

7.820100

5.200~OO

933$00

14.2.627 ~80
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:\úmcro
do

processo

Custo
da

reparação

II. p.80

B. 1,.811

l/122

. Cj154

(/1821

0186

1'}191 I
I

(/192

C/19 t

l.jl!l5

01 !lli

1/197 I

'j1!JH

(j201

Designação dos artigos
mundados reparar

Transporte . . .
Reparação de v ár io mate-

rial de guerra (tinta
verde-azeitona para pin-
tura).

Idem de 2 peças 7,5 T. R.
m/904,

Transformação de 44:30:1
palas "'/912.

Carregamen to de 7 extin-
tores do grupo de arti-
lharia pesada n." 1.

Beneficiamento de mate-
rial fornecido li Legião
Portuguesa.

Material para reparação de
aviões Juj52 do grupo in-
dependente de aviação
cio bombardeamouto.

Peças de reserva para os
tractores C itrocn do gru-
po de artilharia pesada
n.O 1.

Peças para reparação de
tractores C itrotin do gru-
po de artilharia pesada
n." 1.

1:700 quilogramas de trapo
ele lã para limpeza de
material.

:!:250quilogramas do limpa-
-metais Coração para lirn-
peza do material de
guerra.

800 quilogramas de trapo
,lo algodão branco para
limp!'za de material de
guerra.

750 quilogramas de limpa-
-rn e t a is Coração para
Iirnpezu de material de
guerra.

Bencüciumcn to de ma terial
fornecido 11Legião Por-
tuguCtia.

1:500 quilogramas d.. tinta
de surrador ,> 4 :()OOqui-
lograma deuntllra para
couscrvacão do materiul
00 gucrr;\ .

• 1 tran~jlort(lr.

Entidades
fornocedoras

Fábrica doBra-
ço de Prata.

Idem.

A Pen insular.

H. Vaultier &
C."

Depósito geral
ue material
de guerra.

J. Wimmer &
C."

Automóveis Ci-
trot'n.

Idem.

Depósito geral
d e III a t c riai
aeronáutico.

Ern(>~to Bro-
cuado.

Dcpósito geral
do material
aeron:l.utico.

Erncsto Bro-
chado.

I
142.627180

576.,00

10.232$00

73.109~85

709~50

378~2ü

1.910$10

8.997 p10

1.524~20

8.500$00

28.800~OO

4.40()~OO

D ipósito geral 378p20
de material'
de gu"rra.

F:'L b r i c a ,I c I 50.905120
t'q\lipamrn-
tos C arreios.
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Número
do

procceso

Custo
da

Ci~02

C/20-1
C.'207

Dosi~nll\jio do~ nrtigos
mandados rcpurar

Transporte . . .
Beneficiamento de mater-ial

fornecido à Legião Por-
tuguesa.

Ideui, idem .
Artigos para reparação de

avives Ju/52 llo grupo
independente de aviação
<lo bombardcamen to.

Tola/ .....•

Elltldnd
forJ1eoodor3s reparação---1--

\23..168115
37H 20Depósi to ~ernl'

de ma.terial!
elo guerra.

Idem .....
J, Wimmor &
c-

42~160
937,s80

\25.212:'i75

IV) Mapa das reparações cm material autorizadus no
mês de Outubro último, por couta da verba. orçamen-
tal a que se refere o n." 2) da alínea a) do artigo 44:.°,
capítulo 3.°, do orçamento dêste Ministério em vigor:

Número
do

processo

E A 50

E.A.51 I

E. ~ 52

A-126

l-l~7

A 128

A.,.130

1-131

Des í gu ação dos artigos
mundudos reparar

Estudo e c o n s t r u ç â o do
liaste para t rnusporte de
mntcrial aan itár-io

Id em <lu basto pnrn t raus-
porte ti.. furi.lcs (l'a,lciri-
uha c liteira) .....

Estudo o coustruçü» de mil
ar reio p a r a transpo rtu
clc~ morteiro 8 ce n t ímu-
tros para cavuluriu.

H!'paraçll.o tlu componente
de arreios.

Idem de 1. avião Pote: (10
Ier rag ens 11.° 20,(21).

1(11'111 de vár ius nviõcs (lO
tubos com rarcords c 4
rodas Dunlop Air ll"heds
ln...". 7).

Jdt-m de 1 avi ão Tiçcr n. 0·15
(1 pneu o l eâmar a elo ar}.

Irlr-m c1t.! 1 a vião J'i!J6"~
.l10th (1 hélio'l).

I ti e III dei a v i ã o A V)'O

II." 62G (2 jogos (I" cabo
di! comando).

A traneportar .

l-~ntidadt's
Coroocodor.1s

Fábrica de equi-
pamentos e
arreios.

1duru .

Icleitl .

Oficinas gel ais
de m a ter ia l
no ronáutico.

IUL'lI1 .

I dum .

Custo
da

reparuçflo

7.811~6(~

2.G17 ~5

:l2.2Hi~80

3GOp()()

5.G70;SOO

U'iO( 00
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~Út~l'r" De.dgnl'l(iio dos artigos
III. llflados l'('poFar

pl'COOll~~~ _

~-132
Trunspor!« . . .

Rcparuçâo .101 uvi ão Pote:
(várias peças).

I<1ell1 de 1 avião Tisjer-
Xlotl, n.O llG eum motor
GiJ!N!J n.? ii:l:!G.

Idem de vário urutcrial ae-
rouàut iro.

Estu.l» de tr ansfórm IÇUO
de 2 mctralhu.lorus li-
gei ras 7,7" '930 (.lI«(ls~ll)
para calibre 7 ,\l2.

G:OOOquilog ruma s de ,I s-
pcrdu-io d.' algodüo para
Iimpez a de In:.ltcri·ll ele
guerra

9:7iill 'l'lÍlngralll3 .le trapo
para limpeza de mate-
r ial de guerra.

A-133

A-131

11 I' 771

I:j:W8

C/:ll1

('211

Reparação do automóvel
CitrolI71 ~l. G. - 278.

f,21G

500 C].l1ilograrn, de untura
psp'leia! p a I'U material
de gu rr a.

flcp:\ruç'ãodasmoto icl tas
jl. <..-81 c ~l. G.-~'5.

tj:J18 Artigv p ra reparação d
aviõcs Ju 'íJ.

Hepara,;:io 'ele lOa t<J!cf'o-
II d.' dive r~os modelod.

1/21()

'1olal . . . . .

I':uthlados
f rnuoedorns

Oficinas gerais
d,' material
aerouáu tico.

Idem.

Fúbrica d e Hra-
<;'U ele Pra a.

J. A. F'rc ir e ,
Snccssores.

Dcpó ito geral
ele m a t e r ia l
til' aquart cla-
me n to.

Oficlua gemiíl
di' material
d.c eugcnha-
na.

f\lurica,le C'qui-I
p n m o n to s "
arreias.

Ofi .ina gtmlÍs I

de III a t e r ial
(I.e engenha-
ria.

.1. Wirnmer .
c-

Ofieinus gl'rllis
de material
dl' 6flgonha-
ri

Custo
dn

reparação

41.201~15
3.050$50

67.0()()')00

471~S70

13.2j()~OO

:!3.100100

52,üO()~OO

,j.290 00

28.úW!liOO

8..0GO,oo

~.üOO~tj5

13.071..il()O

I~(J{)

Ministério da Guerra - 3.a Direcção Geral _I.a Repartição

• V) O~ urri(.is l Jll'ill' ho ~lIf 'rlllciros 11ahili-
tuelo,; COIll () '.2. (,\lI'~O da 'ola de Cnfl'l'JllC'il'os mili-
tare" c CO!ll () 0.° t'UI'~() de hnbilita ':ta ~Iu" (!~e()l:.t l'l'l!l-

Dl nini. ruo TUl\IH1alhh hl'fJü lar II 3.° CUl' o dn. (·ita-
da c cola. de {'uf l'm . (J •
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Na nomeação dos furriéis e primeiros cabos enfer-
meiros pam a freqüência do 3.° 'CUI1S0 das escolas de en-
fermeiros deverá observar-se o disposto lIlOS artigos 9.°,
10.0 ,e 11.0 do regulamento das escolas de enfermeiros
militareevaprovado e mandado pôr 'em execução pelo
decreto ri." 18:388, de 27 de M'aio de 1930.

VI) Programa das disciplinas Iprofessadas na Escola
Centeal de Sargentos:

1.' disciplina
(I e II partes)

Português

Leitura e ,explicação de brechos 'em prosa e em verso.
Modificações lexicológicas e simtáctioas dos textos,

sem alteração do 'sentido. Reprodução ,oroleescrita de
assuntos lidos.

Revisão e aplicação da morfologia estudada nos cur-
sos das 'escolas regimentais.
Noções de fonética, Regras fundamentais da ortogra-

fia oficial.
llquisiçi'io de vocabulário. - Composição 'e derivação

dentro da rprõpeia língua. Palavras homónimas, sinó-
nimas e .antónirnas ; homógrafas c homófonas.

Sintaxe. - Divisão ,do texto, segundo o conteúdo,
em partes, destasem parCtgra.fos 'e períodos e elos perío-
dos em proposições. Pontuação. Elementos da proposi-
ção. Classificação das proposições. Exercícios.

Leitura de trochcs literários, cm prosa e em verso,
dos 'nos os principais escritores. K cplicação dos trechos
lidos. Breves conhecimentos de composição literária.
Revisão e dcsonvolvimento elo programa ela I parte.

Breve est udo da evol uçâo da lí<ngua portugu sa, ilus-
Irado pela leitura de trechos convenien temente escolhi-
dos.

Breve resumo da 11istõrin da li t eratura pOl'Luguefift.

2,' disciplina

Matcnultlcl\

.l,.ilmética l' gramelria,'

H()eapitu]a~ão dos progruma« do 1.0, 2.° e 3.° cursos
{]e 1mbililu\,ão dus escolas rcgim lllttis.
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Álgebra:
1. Números positivos e 'negativos; operações algébri-

caso
2. Expressões algébricas: sua classificação; definição

e reduçãode termos semelhantes ; fórmulas; cálculo do
valor mumérico.

3. Noção de operações com monómios epol~nómios.
4. Noção de fracções algébricas.
5. Equações numérica do 1.0 grau a uma incógnita;

ilfitwpretação das soluções; resolução de probl.emas sim-
ples.

6. Sistema 'o e duas equações lUuanéricas do ,1.o grau;
interpretação da soluçõe ; resolução de problemas sim-
ples.

3," disciplina

Noções gcrais dc físIca e química

Física
Noções gerais:

Objecto da física.
Consbituiçãoe propriedades gerais dos COI1pos.
Estadosda maténia.
Fenómeno físico' e agen tes físicos.

Noções d, mecânica:
Movi'lnento uniforme.
}Iovimento uniforml'mente variado.
FÔT\,a e uas característica.
Re<p11csentação e composição ele Iôrças.
Dinamómetros.
PI1indpio. da dinâmica.
Fôrça centrífuga e cr-ntrfpeta.
~fáquinas simples (alavanca c roldana).
__oção do trabalho e fôrça viva.

Gravíc1a(le e seu Iei tos:
Equilibtio {los corp()~ :m~pell 'os e apoiados.
Balanças.

ITic1rostiitica:
Equilíbrio (lo" Hquidos em vaso comunicr n í es.
Princfpio ,1, Pnscnl (' (le .\rquim Ie .
....\teôm tros.
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Gases:
Pressões exercidas pelos gases.
Princípio de Arquimedes aplicado aos gases.
Lei doe Mario,tte.
Manómetros:

.A.imosf,e,r,a:
Sua <composição,
Pressão 'atmosférica.
Barómetros.

Acústica:
Produçâo e propagação do som.
Sua qual idade, reflexão e velocidade; eco.

Calor:
Efeitos elo calor sôbre. os corpos.
Dilatação dos sólidos e dos fluidos.
Mudanças de estado.
'I'ermémebros.
Propagação do calor.

Óptica:
Propagação da luz.
Corpos 1umiriosos e iIumiuados.
Corpos transparentes, trauslücidos e opacos.
Hpíle ão e refracçãcda luz.
Espelhos.

JIugnelismo:
Imãs naturais e artificiai".
Agulha magnética.
Mt'l'i(\iano mag'nétieo, àJlgulu <1e III Iinação e de

declinação.
Bússola.

Eleeltricida,de es'láliica:
Processos de electrização.
Corpos bons o maus condutores (ln. clel'!l'ieidlHle.
Dista-ibuíção de clecb-icidude pela '11p 'l'f{cie dos
condutores.

Influência. electrostética.
Condensação eléctrica.
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Electricidade atmosférica, fuíscn eléctrica, pára-
-raios:

Electricidade dinâmica.
Corren te eléctrica, fôrça eléctrica motriz, in tl.'n-

sidade, resistência.
Pilhas, sua classificação 'e tipos mais usados.
Associação de pilhas.
Acumuladores.

Electromagnetismo e 'indução eléctrica:

Magnetização pelas corrente. eléctricas.
Electro-imã.
Galvauómetros.
Acção recíproca das corrente- eléctrir-as oe (los

imãs.

Lud ução elcr-trorl inâ mica:

COlTP1I(l' al tcrnn ; lli~t.i)l(;ào en (TC correntes cou-
t.iuuas e alternas,

Químíca
Noções gerais e fundamentais

Obj ccto ela química. e suas divi ões.
Corpos simples e complexos.

mbinaçõ mi turas.
F nõmenos físico químicos.
Oonstituiçito da matéria, ,HOlllO e molécula

d· 1 . .
I imbolos do: elemento ; fórmulas químicas.
Fu~(;õcS ,d,{'química mineral.
Nom -nclatura química.

afini-

Noções &arals tendo em vista a defesa antl-gás
e conhecimento das pólvoras e explosivos

Conhecimentcdcs . eguint . Iementos e complexos:

mpregados na pélvoras.

Conlicciuu n lo (la põlvoras, e l'.cp]0~i \'03 . ~uillles:

PólTO!' o Iinâ ia e 11 1 âmé •
.l.Titro~"!liccrin
Titl'o 'dulu t'.



388 ORDEM DO EX:eRCITO N.o 9 1.& Série

Dinamite.
Fulmcimato de mercúrio,
Melierite,
Amonal,
'I'rotil ,

Acção flsiolõgica dos gfrses doeguerra.
Conhecimento de alguns absorventes:

Neutralisantes.
A bsorven tes.

Noções gerais sôbre os desímfectemtes mais usados.

4." disciplina

Noçlles gerais de história e geografia de Portugal
e colónias

A) História de Portugal

I. - Península Ii ispânica:
Habitantes. Colonização: referência a fenícios, gregos

e cartagineses. Romanisação. Invasões: referência espe-
cial aos visigodos e árabes.

II. - Reconquista cristã:
Os reinos cristãos. Condado Portucalense: acção dos

primeiros reis na conquista, povoamento e desenvolvi-
mento económico do território nacional. Organização
política, social e cultural neste primeiro 'período. D. Di-
niz: a política de fomento; fundação da Universidade;
reforma das ordens religiosas. O tratado de Alcanises.
D. Fernando: administração e política externa.

III. - EXlJansão marítima e colonial:
Crise Ida Sucessão: revolução popular; o Mestre de

Aviz. Campanhas ela Independência: a aliança inglosn.
O Infante D. Henrique, osdescobrimentos. D. Afonso V:
política africana; tentativa de unificação da políticu
peninsular. As Ordenações. D. João II: engraIHlcr.J-
manto <lopoder real p impulso aos deacobrimentos. D. }fa-
nucl: a 1ndia; o Brasi l ; expulsão dos judeus e suas
conseqüências económicas e políticas . .A Ord naçõol.
D .. João UI: a colonização do Brasil; Companhia rk
.Iesus ; tentativa de unificação r Iigiosn: a IllquisiçITo.
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~bando~o elas Praças de ~Urica. D. Sebastião: a polí-
tica africana : desastre de Alcácer-Quibir. Crise da Su-
cessão. O Cardeal-Rei: absorpção pela Espanha. Cau-
sas.

IY. - O Govêrno Filipino:

Conseqüências económicas. Decadência do domínio
colonial.

V. - Restauração:

Causas ela revolução de 1640 e circunstâncias favo-
ráveis ao seu triunfo. Campanhas da restauração. Po-
lítica externa de D. João IV: relações com a Inglaterra,
França, Holanda e Santa Sé. Descendência directa de
D. João IY: D. Afonso VI e D. Pedro II. Tratado de
paz com a E panha ; a reconquista do Brasil. Portugal
na Guerra ela Sucessão. D. João V: as riquezas do Bra-
ail e a vida económica da metrópole; política de fo-
mento e cultural. D.. José: reformas pombalinas; Por-
tugalna Guerra dos Sete Auos.

VI. - Constitucionalismo:

D. Maria I: reacção contra a política de Pombal;
Portugal e a Revolução Francesa; Campanha 00 Rus-
silhão ; as coligaçõe contra a França; Campanha de
]801: a perda de Olivença; a. invasõe francesas; re-
tirada da Côrte para o Brasil. D. João VI: a Regência;
acção no Bra-il ; triunfo ela ideas da Revolução ]!'rall-
cosa: 1 20; Constituiçâo de 1822; independência do
Brasil. Morte eleD. João VI: crise da t:)ucessão ; D. Mi-
"'lwl: lutas liberais' Convenção ele Evora-Monte.
Triunfo do Conslitucionalismo. D. :Maria II: instabi-
lidade governativa : agitação revolucionária; Con ti-
tuíção de 1 3 ; a Maria da Fonte; onvenção de Gra-
mido. Os netos adicionuis.

VII. - Decadência do Constit ucionalismo:

D. Pedro Y: pol ítica cultural. D. Luiz: a Regene-
ração; política ,de Ioinento: Fontes Pereira de MIo.
D. Carlos: o CI/imatum inglf>s rle 18DO; a revolução
de 31 ele Juueiro ; acção colonial; política e rterior ;
r acçiío con t ra O roíul ivismo: di t ad ura fra!lquist.n. j o
regicídio. J). Ianucl II: dissol ução dos partidos clinás-
tico j o partido rl'puhlicallo; J de utubro;.i\ R.cplÍ-
hlicu: Consti tuiçâo de 1911; reformas legislativas.
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Reacção monárquica: as incursões. Portugal na Gr nde
Guerra. Revolução monárquica: a monarquia do Norte.
Triunfo da República; instabilidade governativa. Des-
crédito progressivo do parlamentarismo: o 28 de Maio-
Estado Novo: a nova Constitui:çãoPolítica. Acto Colo-
nial.

B) Geografia de Portugal
I - Portugal continental:

1) O solo: limites; superfície; situação. Relêvo:
os sistemas orográficos integrados no relêvo da Penín-
sula. Hidrografia: os rios integrados nos sistema 'hidro-
gráficos peninsulares. -avigabil idudc e pr incipai apro-
veit amen tos hidroeléctricos. Costas: aspecto ·e recortes
prinoipais. Clima.

2) Centros de população. Divisão administrativa.
Língua. Religião.
3) Vida económica: agricultura, industria, via de

comunicação e comércio.

II. - Ilhas ad[acen tes "
1) O solo: superfície ;itua\,ão. Relêvo: orografia

e hidrografia. Aspecto e principais recortes da co ta.
Clima. '

2) Centro de população. Divisâo adiuiuistrativa.
Língua. Religião.
3) Vida económica: agricultura, indústria, vis de

comunicação e comércio.

III. - Isn pério Colonial Portuç uês:
a) Cabo Verele; Guiné; S. 'I'omé e Príncipe; An-

gola; Moçambique; Iudia ; facau e Timor:
1) O 010: Iimites ; superfície; situação. Relêvo:

orografía e hidrografia. Aspe to e princip is recorte da
costa. Clima.
2) Centros de população. Divisão udruiuistrativa. Lín-

gua. Religião. Raças.
3) Viela económica: agricultura, ill,híst!'ia, vias de

comunicação c comércio.

5," disciplina
(I e II partos)

Conhecimento e aplico "i':o tla ll'g-i J. 50 m ilit r:
. a) .J.:TOçÕCS €:!el' is acêrca ao fOl'~lIulttJ'io, du obrig'1 to-

riedade o ela iuterpr laçlío das leis ;
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b) Le~ da organização do exército;
e) LeI do recrutamento e seryjçQ militar;
d) Legislação sôbre:

Efectivos e quadros do exército;
Promoções;
Vencimentos;
Reformas.

e) IJrgi,;bção que regula a conce são de licenças de
ausênci~ paro. o eatrangciro e colónia», e para. embarcar
como tripulante de navios;

f) Estudo da aplica ão elos regulamentos cm vigor.
com excepção dos regulamentos í áticos e dos diplomas
referentes a justiça e ui cip lina.

6." disciplina

(I 8 n partes)

Justi~a e disciplina mllltar

1. - Princípios gerais de direito:

Noção de direito. Divisão Jo direito. ~T()\'ão e C011-

teúdo do direito criminal. Interpretação da lei penal.
Fôrça ohrigatória da lei penal quanto no tempo, quantn
ao espaço e quanto às pe!'\.'oas. lrimes e trallsgl'essões
de polícia. Criminal idade. AgC'llt!'s elo crime. Da 1'('5-

ponsabi lidndc criminal. C] ~ .if .n ':10 dos cnimes. ) Jl-
fracção penal e infraccão de li .iplinu.

] 1" RegulllJlLol/to de di "':l"illa inilitar:

Seu estudo C' inl erpretnçâo.

III. - Crídi!lll d c Lu st.iç« .l/ilitnr:
Legisla(;i'ío subsirli.iriu. Ll'gi~1:t(;rro cr-im inal militar

posterior li publicação (lo C6(ligo, E~t urlo 1'11'11I('ntal' <1,'
conjunto dus Jllat{>l'ia~ t rainda no ('()digo. J~ j'l'(wiali-
(laelc dos crime m il i res III r 1 ~rro aos previstos n«
Códitro Pellal. Cal'a('t(,l'í~ti('a~ p.;pe('iai:- lla jlbti(;a mi-
litar~ Cl'illl " e pl'IlH;{ (lo Côdigo (1 J'n: tiçn ~Iili tur.
,'\utoridn(ll's l' tl'ihulIHi-. jtj(li(,iai~ lllililnr ,; l'II1 t(,11l1ll'
tl (' paz l' l'!ll mn po r1 gU('1T. T I AI niL d () P ]'Ol ~' ••

criminal Illilitar.
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IV. - Funções e deveres dos oficiais de polícia
judiciária militar e dos secretários dos tribu-
nais militares,'

Quem exerce as funções de agente ele polícia judi-
ciária, o que lhe incumbe le qual a sua 'Competência.
Corpo de delito, sua função, organização e formulário.
Serviços a cargo dos secretár-ios dos tribunais militares.
Funções que lhes competem como escrivãis dos proces-
sos de justiça militar. Autos e termos a lavrar no pro-
cesso até julgamento defieritivo e seu formulário. Outras
funções elos secretários elos tribunais militares.

7." disciplina

Ozlentnçüo o leitura de cartas

Leitura de cartas,'
a) Formas ele terreno e suas modificações;
b) Estudo do terreno na carta:

Escalas;
Processos de representação elo terreno:

Por curvas de nivel ;
Por normais ;
Por tintas esbatidas ;
.Pelo processo hipsométrico;
Pelos planos relevos;
Pela representação perspectiva.

Sinais convencionais;
Tintas convencionais;
Medição de distâncias na carta:

Campilõmetro de Gaumet;
Curvímetro ele mostrador.

Perfis normais, elevados e rebaixados;
Problemas resolvidos na eartapela construção

de perfis.

c) Reprodução do cartas:
Reprodução manuscri ta 1<1() r-nrtas:

Decalque;
QUOiclrkula.

11) Determinação de az ímui ea na carta;
e) Cartas portugu sas e sua Ieitura ;
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f) Coortlenadas militares;
f)) Leis de Hrisson ,

Orientnção:

Pela bússola;
Pela estrêla polar;
Pplo sol;
Pelo sol e pelo relógio;
Pela caria;
1)01' informações {' inrl ícios.

7'ml)(llllOs prático»:

Os trabulhos práticos desta disr-iplina devem versar
sôbre:

1/) .Prática dí' desenho topográfico (cópia, redução e
anrpl iucão ) ;

li) Exel'!'ÍC'io'\ sôhrt- Ie itura <1(' cnrt as ;
r) DetermiJl<l\,ão (le azímutes no terreno ;
r!) Problema" c1p nplicação ele az im ut es ;
e) Exe('u,i'io (le g-dn('os de Dufour ;
j) Tn ierpJ'C'llu;lí o (Ir g'ráficos (le mnrcha ;
fI) Exe1'eí(,jos ele orientaçiío 110 terreno.

8.' disciplina

(I e II partes)

Orgj\lIlza~ão e fuuelonamento das secrctarias militares;
arqul vos e bibliotecas

II) OPlwrnli,l:1<l('s si\hJ'E' {'oll'ililuY{;iio (' sf'J'yi\,os das
s('('rpf:ll'iu~ m iliia n-s. ('Ol'l'P"jlOI1C1(~1l{·iD: ],l'<lU('(;i'iO f' fo]'-
m ulário ; ()J'g'UJ1iZl1,'iIO cI(, pJ'(),·,·s~os (lI' (,01'r<'i4]lO)lCl(\lleia;
('01'J'l'SI){)J1<l(~ll,·in ,'])1 cu mpa n h a ;

11) ()J'!!'llllizar;ào ,k ilIWllf;ÍJ'io" r ,lI' íJldi('p~. Clusaifi-
('I),lol'p>,;, sr-u fim (' fllll,·ioJIHIllPlllo; fi,'11f'il'0~;

I') i\o~'õ!" P1PIllC'llhll'(,S ele urqui vologiu. lustnluçiio ,
:1l'1'1I111~I,iio (' '·OlIS(·I'\'llr.::IO ,los ,1')('IIIII\'llfos JlOH n rquivos.:

ti) \ o\,'()PS PIPllH'ldlll'l's ,cl(· hihliotp{·Ollolllin. '1'p('llolo-
gia .lo l ivrn. [llsiala\,~lo, 1I1'l'1l1ll1l\,iio (' "())I.>';~'I'\·tH;iio !los
li\Tos; jll'o!l'('(,';Io ('olllra ()'\ sPIIS ,1i\'('rso~ illi1lligos. Pl'e-
('H II ,:õP" sn n it:í.l'i li~;

I) (hg'anizll\"lO, ail'ihu'i\,õe" P. fllll(·jollHlllCnto (las 1'e-
pal'ti~'õ(,,, do ~ri)li,,!t~l'i() (ln (lueIl'<I;
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f) Desrrieão " orgnniZfl(,':IO (lo Arquivo (h·ral (lo ~Ii-
n istério (la (Iuerru. Hefel'pJl('iaR ao Arquivo l.Iistórico
Militar:

fi) Ol'g'Ulliza,'i'in, atl'ilnú(,'õp~ l' tnnrionum eul o das rc-
pnrt içõps rlas rlil"'('C:õ.'s rla'\ armas e serviços ;

li) Ol'gullizu,<lo, utl'ihlli~'õ.,s (' Iuncionruueu í o (Lu rc-
partições elos quurtéis geu"rais em tempo (le pnz l' em
cnmpanha ;

i) OI'g'alliza~'i'i(), atrilnú,ões e fnl1cionalllpnlo (las se-
c 1'('la ria" J'f'gilll'.'lll ais; «scri lUl'lí\'i'i () ;

j) ()rgunizll,i'io, atrihu'i(,'õl's (' funr-iouu mon l o (lo;:;
d istr'itos <1(' ror-rutumento l' mubi lisaçúo : ('s('l'illlrar;uo
e .relur.:õ(·" com as au t ol'i(Lul PS civ is ;

1.-) Orgallizaçli.o o at,l'ilHúções (las sP(,l'l'hll'ias (lo" 110";-
]l iIai s III il i lan·s.

9,' disciplina

(I e II partes)

Orgllnizll(,':lo, íuneíonameuto c I'Rel'itnraçllo
dos eonselhos administrativos'

r. - ()l'g'flllizlt,'i'io (' nll'ilnú(;õp,; (lu 2." ])il'l'l'I::10 (1('-
ml xlo ~f i uistéri« (la (lUt'lTa (' suas I"'pnrl i(;ü('s, ]),,1,,-
g'a\'õ"'\ Ila ;~," U"ptll'li(,'i'io Iln :2," Din>I'\':10 (l"nll nus
I'f'giõps m i l itures. ()1·g'nlli7.n~·i'io (' atl'ihllú,'üPs sla ])il';'I'-
r.:i'io (lo Spl'yi~·() dI' Adlllillislnl,:lo ~I ilitnl'. ()1',Hllh'T110
do :Milli"l(>rio d:t (lll('na, :'l." lt"p:lJ'ti,:io dn 1>iJ'!'('(::lo
(h·rnl da ('olllnhili(ladt' púhlica. 'l'l'ihllllal d .. ('olllas,

rI.· (hg-:JlIiz:l(,'.lo.' fllll(·iolt:\llll'ldo dos ('ollsplhllS
:lllmin i,d I':tl ivo~:

II) ])i"(losil;õe~ g'(,l'ni~;
li) Ol'ga 11iza 1;:1o;
(.) Atl'ihllú:i';"'" dos S"ll~ llll'lllhl'os;
ii) FlIlll·iollallll·1l1o;
f') úJ'g':los nuxilinl'(,~ dI' 1'''1'1'11,:10.

III. - 1';~l'I'itn P '('Imtnltililbdt' dos ('oll~(·lh(H a(hlli-
11 i,'\II':tl ivos:

Livl'o" dI' I"'g-islos ofil'i:lis l' 1l1l'\ili:II'I'S (lo" ('OII~1'1ho"
~l(llHill i"ll'a t ivos; sua (','\I'I'i I" 1':Il;i'íO II :J 1'1'IlIlIHI::10. FlIlldos
i\ J'Ps(lolhahilidtull' do ('011,.;.·1110: 111l1l11'I'ÚI'io (' ('(>d,,1as,
FUllllos OI',illlll'!Ii:ti" f' lli'io OI'I;:IIlIt'lIl:lis. Hl'<jlli",i,õ .•" dI'
flllldos: ol'g-:I11iz:II;'IO til' 1it li10" "'fI, "'/ II t' "'flll, ,Ius-
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tificação das de pesa dos con elhos administrativos:
contas m/B e InfD; preceitos para aua organização e
documentação. Arquivos dos con elhos administrativos,
documentos que os compõem e modo da sua arrumação.
Contratos administrativos. Espécies de contratos -que os
conselhos administrativos podem celebrar, seus trâmites
e formulário.

IV. - AtribuIções especiai dos ecretários '{los con-
elhos administra ti vos:
Requisições de géneros, matérias 'primas e outros ar-

tigos paTa os depósitos e oficinas regimentais. Pesagem,
armazenagem e conservação de géneros, forragens, ma-
térias prima e outros artigos. Escrituração relativa a
alimentação de homens e olípede, fardamento e ex-
plorações agrícolas: tabela de rancho, mllipas ln fI e
lU/II, «meses de oficiais e sargentos», livro de «Arma-
zém», rações de forragens, registo auxiliar de forragens,
instruções para o serviço de fardamento, registo n." 5,
conta corrente mf3 e registo auxiliar de exploração
ugrícola e pecuária.

Y. -Noções de e crita e contabilidade em campanha:
Generalidades. Operações ele contabilidade no acto

da mobilização. aparação da contabilidade do tempo
de paz da do tempo de guerra. Irlea geral sôbre a orga-
nização do erviço de contabilid~dc. Escri.turação e J":o-
deles: nas companhias, esqtHH1ro ,batanas, formações
e depó iío . Livro. e impres 'Os cuja escrituração com-
pete aos oficiai .provi ·ores.

10.' disciplina

Jliglene e euldndos a ter com o pes oal e animal
nos diferentes cllma

Precauções higiénica gerais .
.A eio e outro' cuidado corporais.

Alimcn ração:
'lassint'ac,'ão <los nlinu-ntos. Pap~,l dos di ver o" ali-

mcntos no orlralli~J\lo, ~\. ruçâo nlimentar (lo adulto.
Tah la tla 'OIl~]lO" i~'ão do ali men t ()~'':\. ali mcntação ~o
t' preito, l'a~'ü ~ militares. I'r 'par~l~'uo npl'cs 'ntaçao
dos alimento. Do mçus po!' l'an'lU'la.
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restuário,
Os diversos materiais mpregados no vestuário e seu

vá'lor higiénico. Forma elo vestuário militar, calçado.

A_ liabitação:
Permanente (quartéis). Temporária (bivaques e acan-

touamentos ). Local e orientação dos edifícios. Tipos
dos quartéis. Casernas e outros locais elo quartel.

[figiene colonial:
Climatolog-ia colonial sob o ponto de vista higiénico.

Impaludismo. Higiene do indivíduo durante a viagem
e nas colónias. Regime diário cm marcha e em estação.
Vestuário. Habitação. Al ime n lação. Desinfecção e ano
tissepsia.

Cuidados gerais com os solipedes:
Alimentação. :Alojamento. Influência dos climas

quentes nos animais. Limpeza e regime.

11."disciplina
Constituição de unidades e funcionamento dos servlços

. em eampana»

Corpo de exército, sua consti í.uição.
Divisão, sua consí ituição.
Brigado de cavalm-ia, sua cousti.tuíção.
Destacamentos mixtos, sua coustituição.
COll~tjLui~'ã() das un idarlos elas UI1UU~.

Orgallização e funcion auu-ní o dos &l'l'viç'os de :

1.0 .1rtiZharia:

a) Atribuições gerais ,
b) Orgãos de dirccção ,
1') Ol'gi'ios de ,cx('cur.:iloj
d) Reabastecimento ao munições nas divl~l·"n" aruius,

2.0 Subsistências:
(() Atribuíçõe« gernill;
l,) Cll'gilos ele dircrção ;
1') Úrguos de t'x'CCU(;UUj
ti) FnU(;jollallwll Io do !'-('I'\ i\,{);
c) ('mdinas l11ilitalp".
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3.0 Saúde:
a) Atribuições gerai- ;
b) Orgãos ele direcção ;
c) Orgãos de execuçâo ;
d) Serviço de saúde mas dif~renü:s situações táticas.

4.0 F cierinârio:
a) Atribuições gerais;
b) Orgãos ele direcção ;
c) Orgãos d e execução;
d) Funcionamento do serviço.

5.° Remonta:
a) Atribuições gerai;
b) Orgãos de direcção;
c) Orgão,; el~ execução ;
d) Funcionamento do serviço.

G.o Transporte:
a) Organização geral;
b) Rl'gulação dos transportes por camin hos <le ferro

é estradas.
12.' disciplina

Material de infantaria

Conhecimento das S('guintes espécie de armamento e
material, sua limpeza c con 'ervação:

Espingardas 1ll uso no e. ·ército.
Pi, tola. 7,(Ji), mjfl15.
:llctralhatloras l is-ciras di t.ribuídas à infantaria.
Metrnlhadoras p~~a(1as.
Morteiros de infantaria.
Espacln~.
Gnwtula,; <li' miío c do ospiugartla ; precauções quanto

a acoluliciollUlll('lIto í ran: porte .
•\.c('.·~(írio,; para urmus <1(' fogo; cni xas com peças di.'

reserva.
Artigo pam l impr-zu.
..!ulJic.(j ; ('uducll iue ; ervação lo eartuchumc.
~1a(uial rtllti-g<Í' irul ividual (' colect.ivo ; 1111'1.11110 c

COll rva, i'io d(:~(e mnteriul.
\T'aÜII~ da. infant· ri: ; (' uhor-imcuto da" d ifcrcntcs
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Equipamentos individuais.
Material de bivaque le ,de acamtonamonto.
Oficinas Ipam artífices.
Taras.

Material de artilharia

r. - Ideas geraIS acôrca da constiturção das bôcas
,(le togo:

a) Definições;
b) Organização exterior 'Ü orga,nl7.ação interior ele um

tubo-canhão ;
c) Culatras, obturadores c acessórios:
rI) Reparos (le detÜ'l'lllaçUO simples. Freios e recupe-

radores ;
e) Mecanismos c instrument os de pontmria.

II. - Icleas gerais sôbre munições de url ilhacin:
a) Cargas de pólvora;
b) Artidfcios de inflamação;
c) Projécteis;
d) Arüfí,cios de escorvaanento.

III. - Descrição sumãria do material usado !J10 nosso
-exército:

a) Material de 7CLU~5,T. 11,., mj904;
b) Material de 7cm,5, 1'. R, mj917;
c) Material obus d' 110111,4, 'r. R., mj917 ;
d) Material obus ele 15 ceni.imctroe, T. R., mj918;
c) Material ele 7cm,5, C. 'r. R, 111/902-931 ;
J) Materia] (ll' 15 contímctrns, C. r. R., Dl/897 e

IUj902 ;
g) Material de 18°111,45,C. T. R., m/918;
Ir) Material obus de 28 eeu t.ímetros, C., 1\1/902;
i) .Matm·ial (10 7 cen t.ímct ros, :M. '1'. R., 1ll/90G e

""/911 ;
j) Material A. A. (10 7cm,3, H. A., m/931.

IV. - Paióis:

(()'ripos de paióis;
li) C'OlISPrYuçfío, a('olllo(lação e tra.usportc (lo pólvoras

~'ex:plosivos.

V. - Normas a ,;pg'uir na. ('()ll~('rVa(;ilo (lo, runteriuis
,le artilharia.
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Material de cavalaria

A) Armamento em uso nas unidades de cavalaria:
Espada.
Lança.

B) Equipamentos individuais:
Equipamento O. C., mj935.
Equipamento P. C., mj935.

C) Arreios e equipamentos:
Arreio de cabeça, mj73-903.
A'l'l'eio de cabeça, mj915.
A'l1reio de montada, m j9] 4 (modificado}.
Arreio de montada, m/935, m/inglês.
Al'I'eio 'para 'cavalo porta-mucuições da E. M. 7,7,"

mj930.
Arreio para cavalo porta-metralhadora ligeira 7,7,

m/930.
Aces órios 'pam arreios.
Equipamento para cavalo.
A'rI1eiosde tracçâo.

D) Maneira de 'utilizar e tes arreio:
na con ervação e limpeza.

Material de engenharia

Conhecimento do 'eguinte materiul:

ti) Materiui de pio/lciros:
De apadores mineiros:
a) Ferrumen ta;
b) Material de uso corrente (orgamizu~,ão do tarreuo

c comunicnções ) ;
c) Mntoriul ele ca./IIOllflaflc;
ri) )rat.\rinl de mmas : _
c) )fatcrial de gn~ 'S (agrc':.ão c prol cçao);
j) -,f ateria 1 de' f'umos :
fI) )fatl'rial a > ln.n\a.-.t'1t~1l1a~.; .
li) )fnlel'ial tli:-tl'lIHlldo :I:' diferentes armas:
i) Viatura .
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De pontoneiros:
a) Material ligeiro de pontes do primeiro emprêgo,

m/932;
b) Material de sapadores pontonciros ;
c) Material Ide parqlLe;
d) Viaturas.

R) Material de transmissões:
a ):Material ,de sinalização ed e tel6'grafia óptica;
b) Material de telefonia por nOS;
c) M'frLerial ,ele telegrafia por fio ;
d) Materialdistribuído às diferentes armas ;
e) Viuturus.

C) Jlaterial de sapadores de cantinhos d }(,1'1'0:

a) Material fi ro de via (larga redumda) ;
b) Fenramenta «Ie via;
c) Viaturas.

Material de administração militar

r. - Conservação das viaturas e. reparações provisó-
rias. Condução de viaturas e Rua limpeza.

II. - Viaturas das formações administrativas c seu
material:

Carros de Ipadaria, ru /015.
Crurros para transporto do pão, "'/007 IU/D1:>.
Fornos rodados de campanha, tipo Jlanjl'l't! Wciss.

TIL - Viaturasdas unidado e Iormnçõ l'. II ma-
iI'rial:

Carros de carne, m/007, 111/900, 1ll/91G e Dlj!):IO.
Carros para água, m/015 'c m/017.
Cosinhas rodadas (Simõe ..;), IUj03'2 c mj937.

IV. - Ar+igoadiversos:
Cantinas paro oficiai'.
Cai_'as para llistrjbui~'õeH, lU /007. .
.1ôg-o d ferramentas p ra matança c pr 'P t"n~'~o de

gado.
Bt~111esdc beber, barri pQ,N\ vinho e YÍlIagr , caixas

dl' folha para género, l'ê. to. pnru l·lIt'Ol'llal' pHII, moi-
nlios para café e sacos para géucros.
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V. - Esceituração e movimento de cargas:
Coreespondência. Recepção do material, disteiburçâo

e movimento. 'I'ransferência do material e reclamações.
A'll!ll1entoe abate de artigos. Parte de alterações, ma.pa
anual e relação de f,altas' nas colecções.

Material de saúde

Classifioação do material:
r. - Matel'ial técnico,
II. - Material de transporte .

. III. - Mate1'ial de hospitalização,

r. - Material técnico:
a) Penso 'individual: descrição ; modo de ap licar ;
b) :JIaterial de farmácia e cirurgia: descrição sumá-

na ;
c) Bôlsa de médico: descrição e conteúdo;
<I) Bôlsa de enfermeiro, lli/917: descrição e conteúdo;
e) Bôlsa de maqueiro, m/917: descrição e conteúdo;
f) Bôlsa de penlSOspara tropas apeadas: descrição e

con teúelo ;
g) Bôlsa de pensos de tropa monbadas , m/917: des-

cri ção e conteúdo.

II. - Material-de transporte:
"I •

(I) Macas, m/inglês e m/9U, lu/907 e m/914;
b) Suporte-maca para mesa <10 operações e suporte-

-mata para leito, JIl/D07;
r) Suporte rorlarlo para maca, m/DG;
ri) Curro sani Iário, ln /909 :dl'M~ri\,ilo e couterido ;
c) Carro ele transporto de feridos: descrição;
f) Carro ele farmácia e cirurgia: descrição e con-

teúdo;
g) Aul.o-ambulância, ligeira e pc. ada: descrição.

III. - Material ele hospita lisação:
a) TelHkt JJessoncau:descriçfío;
b) Outras tendas ele hospi tal isaçâo: descrição.

IV. - Agrupamento de material snnitário:
«) .I. as esquadras de secções de .maqueiros;
b) ...TOS trens ele comb~te ~la uuidades ;
c) Na' formações sani tárias.



402 ORDEM DO EXERCITO N. o 9 1.' Série

Rectificação

No decreto n.? 29:079, publicado na Ordem do Exer-
cito n." 8, de 15 de Novembro do corrente ano, deve
ser feita a seguinte rectificação:

No artigo 2.°, capitulo 10.° «Arma de Artilharia-
Praças», artigo 182.0, n.? 2), onde se lê: «a) Venci-
mentos de oficiais que excedem o quadro, de oficiais que
regressam de outros Ministérios ou dos estabelecimentos
produtores, promoção de aspirantes, etc .... », deve
ler-se: «a) Vencimentos de sargentos além dos qua-
dros ... »,

(Rectificação publicada no Diário do Gouêrno n.· 253,
1." série, de 1 de Novembro do corrente ano).

António de Oliveira S alazar,
Está conforme.

o Chefe do Gabinete,



MINISTÉRIO DfI GUERRf\

Ordem do Exército

1.&1 Série

N,O 10 31 de Dezembro de 1938

o Ministro da Guerra faz publicar:

I -- DECRETOS

Ministério das Finanças - Direcção Geral do Tribunal de Contas

Decreto-lei n,O 29:174

U saudo dn faculdade conferida pela 2. a parto do
n." 2," do artigo 10\>.° da Constitutção, o Govôrno (10-
crcta e CII promulgo, pura valor como loi, o seguinte :

.\.rtig-o L" A comissão criada pelo artigo 7,° do do-
croto n, o 22:2;)7, do 25 de Fevereiro do 1933, julga so-
monto as contas cujo débito s0.ja inferior a 200 contos;
aquela» cujo dóhito seja igual ou superior a 200 contos
s rno julgadas pelo 'I'ribunnl do Contas,* 1.° .\s decisões da comis ão carecem de ser rcvis-
tas pelo 'I'ribuual do Contas, nos termos do artigo 8,°
do citado III crcto, quando :-\0 verifique ~llg-llma das IIi-
pótcse: provistas 110S n.'IS L" a 4,° daquele preceito Jo-
gai, o, para f':;~(' efeito. d< \ I' a comissão determinar IIOS

r('~Jll.(.ti\"o~ :t!~úrdão' qUI' os autos suhnm ao 'l'rihu-
unI.
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§ 2.0 Nos julgamentos a. que ôste artigo se refere o
Tribunal de Contas funciona como La instância, 110 i:>

termos do artigo 20.0 do decreto n." 18:962, de 25 do
Outubro de 1930, servindo do relator o juiz n quem o
processo couber em distribuição o de udj untos os dois
juízes que deverem seguir-se-lhe segundo a precedência
estabelecida.
§ 3.0 Se nos processos submetidos a. julgamento sur-

girem questões acêrca das quais julguem útil ouvir os
responsáveis, podem a comissão e o 'I'ribunal do Contas
conceder-lhes prazo suficiente pura que ofereçam ale-
gações e documentos.

Art. 2.0 As decisões a que so refere o artigo anterior
admitem recurso para tribunal pleno, como 2. a e última
instâuciu.

S 1.0 Têm legitimidade para recorrer os responsáveis
com interõsse no recurso, a ontidado que presta as con-
tas, se o recurso fOr interposto para alterar o saldo apu-
rado, e o Ministério Público.
§ 2.0 O prazo do recurso é de trinta dias para os res-

ponsáveis ou entidades domiciliadas no continente e
para o Ministério Público, do sessenta dias para os
recorrentes residentes ou domiciliados nas ilhas adja-
centes, de noventa dias para os recorrentes residentes
ou domiciliados no ultramar ou no estrangeiro, o con-
ta-se sem pro da data da intimação ou da notificação
do acórdão, salvo tratando-se de recurso interposto
1'('10 Ministério Público do acórdão por õle firmado,
nos termos do artigo 20.0 do decreto n." 18:9G2, pois
neste caso o prazo corro desde o dia em ()ue o assi-
nou.

S 3. o Decorridos os prazos concedidos aos recorreu-
tes para alegarem e j untarem documentos, o relator
mandatá intimar a interposição do recurso a todos
08 responsáveis não trecorrentcs q ue possam SOl' por
010 afectados, c bem assim ii. entidade quo presta as
contas, se da procedência. do recurso resultar alto-
ração do saldo julgado, a fim do usarem, querendo, do
igual direito, c aoguidamonte será dada vista ao Minis-
tório Púhlico.
§ 4.° O relator poderá orrlcnar a vista às partos, por

prazo não excedente a cinco dias, dos documentos jun-
tos, HO olus ou OH seus roprosontautcs tiverem 011 csco-
llu-rnm domicílio em Lisboa.

~ f)." () ncórrlão final HIll':í intinu«lo 011 notific.ulo, con-
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formo os casos, sõmeute à entidade qno prestou as COll-
tas e aos responsáveis quo intervieram no recurso.

Art. 3.° As decisões proferidas pelo 'I'ribunal do Oon-
tas em 2.a o em única instância só admitem recurso
para o mesmo Tribunul com fundamento em oPOSÍÇ('lO
de julgados, nos termos do artigo G.", I1.0 9.°, elo decreto
n. ° 22:257, do 25 de Fevereiro de 1933.
§ 1.0 Podem interpor êste recurso as partes interessa-

das, o Ministério Público r o director geral do Tribu-
nal de Contas no prazo de oito <lias, que S0 conta, em
relação a todos, desde a data da última intimação ou
notificação do acórdão recorrido.
§ 2.° Observar-se-ão na parte aplicável os preceitos

que regulam os recursos para. a :z.a instãucia, mas o
prazo da vista para alegações e da vista aos j u ízcs (1uo
em sessão do julgamento a pedirem não poderá exceder
dez dias.

Art. 4.0 Os processos aguardarão o pagumonto volun-
tário do débito julgado durante dez dia~ depois de ex-
pirado o prazo do recurso ou dr ser intimado o acór-
dão, caso não admita recurso.
§ 1.0 Sr o interessado não se conformar com a liqui-

dação do débito feita na 2. a Repartição, deverá, nos
cinco dias seguintes àquele cm que lhe forem entre-
gues as guias, expor as r.1ZÕOS quo tiver cm rcquori-
monto dirigido ao relator do processo, que submeterá o
requerimento a decisão do 'I'ribunal na primeira AOS-

são.
§ 2.0 O documento eompro\"ativo do pagamento sorA

junto ao processo independentemente de despacho,
c, seguidamente, será o P rocosso concl uso ao rela-
tor da 1." instãncia, quo O apresentará na primeira
sessão a fim de, por acórdão, a comissão ou o 'I'ribnnal
de Contas decidirem sõbre a extinção da responsabi-
lidade.
§ 3.0 Aos acórdãos proforidos pela comissão nos ter-

mos do parágrafo anterior aplicam-se os *§ 1.0 (' 2.0 do
urtico 1.0

§t>4.0 As dec! O('s proferidas pelo 'l'rihllnal do Contas
em cumprimouto dos ~§ 2.0 o :~." dõstc artigo admitem
recurso para o tribul1ul pleno; este 1'0('\11'80 só poderá
SOl' interposto, cm IH1ti<:ào íundamoutadu, 1)('10 iutcrcs-
sado o 1>1'10 Ministério Público, 110 prazo do oito dias,
que <'OITOpara aquele desde fi data da intimação I' para
õste desdo a dat:t (1m ql1tl firmou O acórdão, P, !l(I!l0is (]<I
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distrihutdo, sorú julgado na primoiru sessão do 'l'rihu-
n~l, salvo so êH!!' julgar indispensável alguma diligõn-
era.
Art. 5.° 08 preceitos antcrioros não p rojurlicum o

disposto no ~ único do artigo Hi." do <lendo n." 2ri:341,
do 7 do Fevereiro de 19;3(;, qno passa a t01' a seguinte
redacção:

§ único. O director gC'hll devorá 1'0('01"1'01' ofi-
ciosamente dos acórdãos proferidos nestes processos,
em 1. li ou 2. a instância, dentro dos trinta dias SI'-
guintos ao trünsito cm julgado da decisão (lUO fôr
proferida na conta anterior, q uando desta resulto
qualquer ultoração à conta julgada nOH tunnos
dõsto artigo.

Art. G,o Os ucórdãos passados 0111 julgado podem R(1l'
anulados cm tribunal pleno pelos íundamentos admi-
tidos om processo civil, e ainda quando se provo que,
cm matéria de facto csseucial, us contas foram pros-
tadas com dolo ou má ró, Oll aprosontum deficiõncins
ou erros que não tenham sido uprcciados por o pro-
cesso não fornecer os olcmontos do informucão preci ..sos.

\:) 1.0 O procosso torú por bus \ uma pdi<;ào funda-
montada o instruída com todos os ..lomonto» do prova
que ° requerente possun, dirigidu ao presidente do 'I'rí-
bunal, que detorminurú a autnncão, a apens:l(:ão do pro-
cosso cm tIuo foi prolerid a a ll('('i 81 o q (1(1 SI protond (I

unulár e a distrihutção.
§ 2," O relator OXltmillal'Ú os autoR logo (JlW lhe I'njulIl

c~()lIdllHOH, a nm de, por dospacho, ch'tOI'Illiu:l1' qlll' a
2.a Hopal'tic;1to Pl'ostO os osclurorilllt'ntos (1'11' julguo
prociso8, o Rcgllielamonto I1.prosontarú o Jll'UCI\~S() na pl'i-
moi l'It sCHsão do '1'1'ibullal, q no rosol verú i'>cib1'(' a ad Illis-
HltO do pedido.

;:i a,o Caso o '('l'ibllnal 11p!ihllro aumiti-Io, () roluto!'
IlIHIl<larú intimar OH !'I'SpnllSÚ\piR ela l'OJlta () a (1Dtillad ..
q un tIS prestoll, ('Olll ('. '('op<;fio elo ri'q n01'111lto, COIH'I'-

clnndo-lhOH III'a",o pam alog-:tI'OIll o apl'Osclltal'lll1l as pro-
\ as que' pORSlI:lrn, e ,1Iglli(lalUolI!n oJ'deIlIlI':Í 1\ "ista ~IO
.:\Iinist<'II'io Público,

S ,1." (ionelll o~ do 110\ () OH autoH ao rolatol', üsÍl' O,
apl't'Slllt:1l'!l aO 'L'I'ihlJllal (lt,ntro elo PI'<l7,O dl~ \ista 011
Ila prillll'il':l l'\"~Ha() RC~lJilJttl o :;('1', () jlll"';leIOH :;ll, h \'i:,;la
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do relatório, os juízos se declararem habilitudos o não
fizer voneimonto a necessidade de qualquer diligência
ou averiguação. Correrá, porém, o processo com vistn
àqueles vogais quo a pedirem, e depois dos vistos sorá
concluso ao relator, que o suL~et('rú a julgamento na
pr imeirn sessão; vencendo-se a necessidade do qualquer
diligência, a veriguação ou informação, o Tribunal a
comotcrá it autoridade ou serviço competente ou quo
P 11der prestá-la, fixando prnzo suficiente e, logo 'Iue
se mostre cumprida a dclihoração elo Tribunal, voltará
o processo ao relator, qUl' o submetorú a julgamento na
primeira sessão.
§ 5,° So o Tribunal anular a decisão cm causa (l 08

autos fornecerem todos os elemento" precisos parn pro-
ferir nova decisão, I) 'I'ribunal conhecerá imediatatueuto
desta matéria, no próprio acórdão anulatório, ([1l0 sorú
j unto por cópia ao processo <lu eon ta; se fôr necessúrio
praticar neste pl'OcOS~O alguma diligência, o 'I'ribunal
dotorrninarú ii ue os autos haixom à ~." Roparticão, a
HIll de nela ::;0 prnticurom os actos precisos, e seguida-
mente serão os autos conclusos ao, relator, flue, dentro
do prazo da vista ou na primeira sessüo seguinte, suh-
IllOt0I'Íl a .iulgumnnto o pruc<'sso da conta,

Estu decisão n.huite somente recurso fundado em
oposição de j ulgudos.

Art. 7,° As autoridades, funcionários o 0J11pregados,
do qualquer categorin, por culpa de fjU('Jl) as contas
abrangidas na jurisdição do Trihll~l[[1 do Contas não
fOl'PIlI prp, tadns no pr;.zo legal, ou IOI'OIll prostadns com
doficiôucias ou ÍlT gul:u'idadl'8 gl'a\,('s fJllt.l onlh;tl:;WUlll
ou illlpe('uJII a ol'g;llIiza<:ão do 11l'O('''~''O ou O S('U Julga-
mOllto, 1:'01':;0 punidos com multa não sllpPl'ior a f),OOO;5
011 a D1Pta(]o (lo" (us v<'D('i!llpntos :1nIHli", (IlIando SI'
trate d, [ulu,iollúl'inB do I:stado 011 dos cOJ')ln ll(lminis-
trati,'os,

~ 1,0 Os Jlro('('~~o (lo multa t(ll'~O ,por ba 'l' n. infor-
IlJa<,::o do dil' dor O'orul, II,tlO do\'l\ IIldl~aI' ,a [:l1ta,<:oll1<l.
tida. Il 1l01lt(' dos jJl'\''':III1lH!OS 1'0 l'O,1l :L\';'IS ~~ a,I!"Jlor-
tâl1l'in. do' 'lCU Y neiJllonk " (':1 o .c,JllmfllllC'lUnarlo' do
l'~'tado ou thl' evl'plJ' 1l.1mini tratÍ\ ~..,

.' ~,o ,:0 dC"p:H'ho quo llllltllhr ln '!alll"ll' () 1"'()(!lSO
o pn id('nt c!t h'I'minará I)u • o procc<la ao' t 'J'Jl1(l!; do
artigo 20,0 do decrllto 0,° :?li:341, do 7 d· Fp\ '1'('il'O

\1<, W::ü, :\ t'it:.c':to ,lo • r"'nitlo , a fim dI' !lI) prny,,), tiL'
trÍllh <li:,', S' r 'oiI'\'m la 11('(r6po1 ,ti .g ('nh dt:li,
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se residirem nas ilhas adjacon tes, e de noventa dias,
se residirem no ultramar ou no estrangeiro, produzirem
a sua defesa e juntarem os documentos comprovativos
da sua inculpabilidade. No acto da citação será entregue
a cada argüido uma cópia da informação e do despacho
iuici ais.
§ 3.0 Se o presidente o julgar conveniente, subme-

torú à apreciação do Tribunal a informação do director
geral c quaisquer elementos qne possua snsceptívois do
justificar a falta ou de influir na determinação dos res-
ponsáveis. A deliboracão do Tribunal em caso algum
poderá sor invocada ou considerada no julgamento.
§ 4.0 Findo o prazo ostabelccido 110 § 2,0 dêste artigo

serú o pl'O(,0SS0 distribuído e, conclusos os autos ao roln-
tor, êste mnudará dar vista ao Miuistório Público, por
oito dias, a fim de promover o qlle julgar do justiça.
§ 5.0 Quando a defesa do argüido mostro que a trans-

gressão podo ser imputada a outras pessoas, o relator,
antes de ordenar a vista ao Ministúrio Público, mandurá
citar os tas 1I0S termos e para os ofoitos do § 2. o dêsto
artigo, No acto da citação serú ontregno nos citandos,
juntamente com a cópia da informação do director gorn.l
o do despacho do presidente, uma cópia ou extracto <ln.
defesa que motivou a citação.
§ G.o O processo sr-rú presente ao Tribunal na pri-

meira sessão que se realizar depois de decorrerem dez
dias sobro a oxpirucão do prazo da vista ao Ministério
Público. Nessa SQSH:tO os juízos quo o desejem poderão
pedir vista do processo, que lhes será dada por três dias.
§ 7. o Nos acórdãos, tan to coudenntórios como abso-

lutórios, o 'I'rihnnal :fixarú prazos razoàvoi« para sr-r
suprida a falta, caso possa sê-lo pelos meios ordinários
o o Tribunal o julgue necessário. Os trnnsgressorcs Cjllll
não derem cumpri monto ao :1.('6rd11.ono prazo l1êlo mar-
cado incorrem na pena do desolx-diõnciu proYÍstn no
artigo lR8. o <10 Código Ponal.

S 8.0 O procosHo aguardará nn H('('['ctaria o pagamonto
voluntúrio da multa durantt' o prazo fixado /lO acórdão.
O pngamOllto f:tz-so por llJl'in do g1lias PJl1 qnalqu 'I'

tl'~ollr:lI'ia da I·'az(,ll<la públie:t .
.\rt, Roo Os (lot:IlIJll'lltos do despesa SI'l'ltO r(,tirados

pl'lo~ sel'vi<:os ti II1111 P,'!'tl'Ilt'Ol'cm ou, h'llIlo (':-;ks sod,'
fora U(' Lisboa, pelas rt'sp!'diVtls J>il'cc<:tios (~orais, liOS
KeS~<3llta (Ihs S('gllillks hqllPJ<. 0111 1111<' p:l~sar ('III jlll"ado
() H<'órtl;tO lill;!l s(' ;1 ('Ollt:1 quI' instl'uPlIl I'P"\{lI;ilàl' :,7 g('-
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rência de 103G ou a gerências posteriores, e nos sessenta
dias seguintes à recepção do aviso que para (\SSe'efeito
lhes Herá enviado pela Direcção GoraI do Tribunal de
Contas se ~~conta respeitar a gerências anteriores.

Art. 9.° E aplicável o disposto no § 3.° do artigo 108.0
do decreto n,o ~8:0GG, de 1 do Outuhro do 1937, aos pro-
cessos afectos ao Tribunal de Contas.

Art. 10.0 Exceptuam-se dos prazos estabelecidos para
remessa das contas à Direcção Geral do 'I'ribunal no
artigo 1:>.0 do decreto n." 2ü:341, de 7 de Fevereiro
<ln 10:.l(j:

a) As contas dos Ministérios da Guerra e da Marinha,
quo serão remetidas utó BO de Juuho do .auo seguinte
àquele a que respeitam ;

b) As dos consulados, que deverão ser remotidas à
Direcção Gornl dontro do mesmo prazo, ou, nas hipó-
tOHlS provistas na parte final do artigo 14.° e seu § único
(10 decreto 11.0 2G:3 Ll , 110 prazo de noventa dias, tra-
tando-se' de consulado da Europa, o no prazo de conto o
vinte dias, tratando-se de outro qualquer.

Art, 11.0 O pruz» cstnhek-cido no artigo 3. o do <1('-
crcto n.? 37:3~7, do 15 do Dezombro do 10i3ô, para a
remessa dos mapas do desposas dos serviços do Fjstado
é nm pl iudo a tê 15 do Abril para a .Junta do Cródi to I'ú-
blíco e Direcção Geral da Fazenda Pública e até 15 do
Junho para a Administrução Geral dos Correios o 'I'olé-
grafo!', as Direcções de Finanças dos distritos insulares
o os serviços dos ?lIinistério!-1 da Guerra e ela Marinha.

Art. 12.0 A falta dp remessa dos mapas do d(l~p(,tia
dentro do prazo ostubelocido no artigo 3.° (lo decreto
n." ~7:~3:n, do 15 do Dezembro de 1013ü, e no artigo 11.°
do pro '('111(' docrcto a falta de remessa dos documentos
e informacõcs a qU(1 se refere o artigo 27.° do decreto
11.° 2<i::Hl dentro dos prazos l\stah('I(leidos (I :t~ infrlwçiks
ao disposto no artigo S.o do prC'sente dc('relo SilOpuníveis
('Olll Illulta Iklltro dos liJllit(lg fj_'a(lo~ e pC'!a forma (lsta-
bel(I('i(Jit !lO artigo 7.° dl~~tl' <I('Cl'l·tO.

Publique-:.;e o ('umpra-ti(l COJllO Ilp1 ' - I' COI1t(·Ill.

Pa(:o do n()v,'mo ,lia Hl'jlÍl b1il":t, :?·i d!' " OVi'1ll hro
de 1!1:3\.l. .\."lÓ 10 ():;C\I: ()I; F1L\CUSO (i\IDIO:>:.\-

.lnMlli') dt' ()!irlJinl ..",,'0ll/::u I' J.llúlio f>ai8 de SOllsa
J1mlll I Nudriql({l.~ Júnior - J[ollllel O}"ti7l.~ dI' !lctfCil-
1'01/I"t 1hwr';' !',l( h~('n - !'i'{/}lri~ o .J(}.~é J"ieim J1[II-
('h(((/(J A IItúlIiu /·iu·ia ('((l"lleiro 1'/11'//('('0 ./Oflr) !'into
ria eu.~tt I. ile !.' IJ(ul d,t • ib II .\·(,I·C. 1lIu//lf.
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Presidência do Conselho

Decreto-lei n.O 29:233

lIliando (la Iuculdade conferida pela 2." parle (lo
11." ~." (10 arligo IUD,O da ConstiLuIção, o Govêruo (le-
nela e eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:

l{egulamento da I:)egião Portuguesa
Dos corpos dirigentes

Al'ligo 1.0 A Ll'g'ião PorLugllPsa, criudu n os tcrmns
(10 (l!'l:l'cto n ." ~7:()~)8, !lI' ;W (lI' Sl'lclllhl'o ll0 1U;lü, Sl'l'lí

dirigi-ln superiormcnts por uma Junta Central, cons-
t it u írlu por ('ilH'O memlrros nomeados pelo Govôrnn,
dois dos quais, pelo m en os ~l']'Jo oficiais (lo exército ou
da urmadu.

Art. 2.° ])f' cnl rc os membros mi litu res (la J'unl a o
(JOVêl'lIO dpsignad, o ('0111 ali .lante , que' pode ni ler dois
adjuntos, ofi('ini,do l'.\(~l'('ilo ou «lu nrruudu , e um
adjunto pam a H('(:JO pnl ít icu (' sociul , nomvados 1)('10
Govêrno, os pvime iro« sob ]ll'n[lo,la (lo coruuntluut ela
IAgiJo e o úl í imu soh propostu ela .Tlllda Cen tral.

Al'L. :L" (;01llpP[(1 ;l .J un í.a {\'lllml:
1." 1'~slallPll'('pr as elil'pdri~p., supt-riurcs da activi-

d arle (la Ll'gilío, para qlH' I'~!:t po~~:t ní ingir os seus
ohjel'l iYo~ nuei OH a i:; ; ,

~." Aprovar o,; l'Pgul:tlll(,l!lo~ in lerno«, q1le' ~I'l'iio ela-
borudos c p ro pnsf os pI'lo ('Olllalillo;

;l." A'p rnvur O~ OJ'(;.11IIP1!lO'; (' [0111<11' ('ol1la." ao l'O)1~l'-
1110 at11l1illislrali\'o;

~,o ]<;:\:('1'1'('1' 1'111 últillla ill~tnl1(,ia a a('l:iio (li.>;l'ip1ilIHl',
sl'lIdo SPlIIPI'(' da ,,11:i l'.\(,IIl~iY:l ('olll[)('IGlI('ia :t apli('a~iío,
llll,tlilll!l(' pl'Opost:t do ('olll;llldo, !ln ]H'll:t 11(, I' pul~iio;

.-)," ="Ollll'ill', ~oh pl'OJ1osl;1 !lo {'OI1I:lnt1o, (h ('Olll:tl111alll('s
(lisl ri la j",

.\1'!, 1.".\ .JlIlI!:1 1'pülliní 1101"1I1:tll1ll'lI!l' 11111 Y(,iI pOl'
";1'111<111:1I' t' II'<ltJl'dill:ll'ii1l1ll'lJ!P foclilS ;J"; \'I'ill', '1\11' Ilt'lo
pl'l'~idt'llll' 't'.ia t'IIII\'Ot'iltl:l, ]1111' SIl:t illil'iati\'i1 ou po]'
soli('i I :lI':ill tI(l ('Illllillldtl,

.\1'1, :-).' ('IIIlIPpf(';t1l 1'lll!llIlll!tl tI:1 IJI'!-!·i<lo:
1." ]o':t~t'I' t'XI'('úf:11' :I~ tlt'lih(,!,ill;(Jt'..; d:1 .lm1la ('t'lJ!l'nl;
:2," ()I'I!::I II iil:ll' I' dil'i: ..dl' u]lt'l'illl'lIl('lIfp II..; 1'1'\ i,;()~ d:1

lI,tl'lll;ilo IlIilit:Jl' .ln, I"gillll:íl'ills;
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3.° Estudar e clahoiur, com cooperação d os seus
adjuntos, os regulamentos iuteruos para serem presentes
tt Junta;

4.° Exereer a acção discip liuar nos lermos dêste de-
creto e do respectivo regulamento;

5." Comaudar, em ohcd iênciu às ortleus do Govêruo,
todas as fôrcas du Legião.

ArL G.o Directamoute subordiuudo à Junta Central
f'uncicuará um conselho atlm iuistrativo, que terá as
s0guinlps funções:

1.0 Elaborar os orçamentos e fazer as contas (pIe dt'-
verão ser aprovad H S pe] a ,)uu ta (\~ll [.1'a1;

2.° Fiscalizar as dClipe·;;ai! e dirigir os serviços du
aquisição de mutcriul ;

3.° Dirigir os ~l'l'\"i\(),; ele ((',;ouraria e tudo o mal"
que ,.;p relucion o ('OIl1 a udm inistraçâo elo;-< fundos da
1 Jí'gião.

Ar!,. 7'.0 ()K eoruundus cli"dl'itai" sNão exorcidcs por
oficiais (lo p.·é]'('ito ou (la armada, rlo ar-t ivo , ela 1'('-

SPIY<1 ou l ir-enciudos, nomeados pelu Junla mcrl iantn
proposta rlo t-omunrluu íc ela Ll'giúo.

~ único .• \os ('ollI<UHlaIlÜ>s dist rituis ('Oll1pl'({';

1.0 J<'nz{'J' P);!'('u(al' U~ ol'(l("JIS do ('Olllall(l:nd{> da Le-
gião, dirigi)' U o!'guJlizn<;ã(1 da,; fÔl'<;as d ist.rituis e a
actuação sor-inl dos ]egi(múrios;

~.o PÚl'-.'f' em liga(;ilo directa coin <h ]'(']l!,{'~('ll(antl'S
elo (hn'('],lIo pura a 11ip6t('~e (1(' <:(' 111P'; tOl'l1a.r n(!l'PSSú-
rio }'('(jl1isilul' a <·()lahol'n~ão rla~ fi'l'ç'as da Lrgi:II~; .

;1." ])irigir O~ s('J'\"i(iO" dI' illS(I'U(;UO Jl0S H('lIH {l!:iÜI-

to..;;
4." Propof' ao 1'()lllalldo da L('giilo :l 1l01l1('ac;uo (1oti

('oJ1UUldallips <1(' llatalhão;
;).0 )lolll('ar o,; ('(lI11HlIdallt"s (' 1·11('fl'~ rias ou(ras for-

1lI:l(;!H'S ,;oh () S('II l'olllHlIclo;
(5." ]0;.\('1,(,(,1' a :1I'~'ão cli'il·iplill:tl' lllh (el'mOS dr·:>l._. de-

('1'('to I' elo !'I' prd i\'() rl'gulallH'lIto;
7." l>il·i ..·il' :l ,ida adlllilli,;(ra(i"a da Leg'ião llO (lis·

lri(o, l'IIIl'1)l'illdn :I' ill-ll'lll,'()( S <ln l'oll-;plllO aclmilli:';(l'a-
tivo da .111111:1 (·'·IJll'id.

OrganizaQão

.\ 11.' s. \ ol·g:lll1za\,.Io militaI' dil I,q.~·il~() t'l'ií dl'(l'l'-
lIlill:1d:l 'III 1í'g'nlull]('Jltn ('''JlPI'illl. II'JII)o 1'111 nl.c·III;:íll
ii, ,,11:1 11lll;iíl" de ill..,(ill1·!I'iln )i:ll';llllilital'.
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~ isui co. .\ H 11(,,~igll H\'Õt'S das furma çõrH ll'gim) .iri as
serão as seguintes:

Quinas,
~ecções,
Lamças.
'I'erços.
Batalhões .

•"-rl. D.O .\ (li~t,rihlli~ão iPrl'itoria.l das ff)l'(,'uS ser.i
feita pelo comandun to distrida l, (lUO ('siahel(,(·('J'lÍ as
f'ormnçõe» locais dp harmonia com o número de logio-
nários alistados, agrupando eHsas fôr<,ia,s em fOl'lllU\\Õl'~
superiores, com o comamdo p~ü.1H'lpcido no lugar jul-
gado mais conveniente.
.\l'l. 10,0 ~,cTilo pstallPll'(·idn,.-, cll' acôl'(lo com U~ ins-

t.ruções do comando (h Legião, as regras a que deverá
obedecer, quando seja mccessário, a mobilização (' CO~I-

centração das fôrças, com prévia designação da pari"
cxclusivauronte afccla(h i't defesa local.

Art. 11 ,0 .\ organização das fôrças spd. feit,a, qU:1Il1l()
possível, tvn do 'em considr ração u ic1nde (los ll'g'ion:'l-
rio'! l' o nuix ituo aprcveinamento das suas apt idões.

ArL. 12.0 Além das formações indirn.c1as nos artigos
[111t1el'iol'p,s, J>o(lrrú haver cm (';N1a couunulo distritu] gru-
pos elr automobil istns, motociclistas e ci 'listas, cons-
tituídos pelos l"g'ion(Ll'ios mun itlns (1(' cnrta (1" condu-
çilo ou licença ([UI', com os seus Yrí('ulo~ próprio;; ou
oul1'oR, po~~mlll ]l1'l'siuJ' sf'rvi~'(l <1(' (l'an~p(\rtp :1 );pgiifo,
(' bem llHi'\illl qnaisqtlPI' ollll'as Sl'('~Õp;; l'~p('(·iHli"';Hla.., ('l1ja
('1'lu(:ilo a .1unla Cl'llil'al julgue o)lol'hlll:l.

Art. I:{." Os f'1l1lC'io1l:íl'ioRpúhli('oi'\ R<Í po(lpl'i'io Sl'l' Cll-
qU:I(lI'n(los na" fOI'lllH,'<'jI"S g-l'l'ai~ da 1,('g'i,lo; I'lll I'aso~

l'sp('ciai~ po(lpr;\' (\ nO\'I~J'll() !l('('J'p(nl' a (']'ia<:;lo dI' for-
lIIn.ÇÕI'S au(<Íllo111as <l('lI (1'0 de' qnu lq lH'I' s(,I'\i~().

~ lílli('o, NalY!l () ,li~pos(o !ln hn,,(' 1X do dl'('J'(,(o
J1." 27:o;JH, dI' :1O dI' ~('l(,lllhl'o d(' J!);l(i, ll('nhlllll 1'1111-
(,iOllÚl'io lníhli('o ]lodpr;í SI'I' obl'ig:ldo :1 t':llI.l'I' spn i(;o Il:l

L('gii\o ('0111 Jll'('.itlíll.O dns ;;ll:ls 1'1l1ll;õ1'S jllíhlil':h. lJilo
]lOr!I'I1r!O 1)()1'l~1ll '1'1' lnnll(nr!o,,\ ;lO ':\('lI,j(·io ria :lI'(ivi-
dnr!(' lpgioll;írin ohs(;íl'lIlos quI' Ilno 1','''\111''111 do I'~(rjl(l
1'lllllprillH'lllo elos S('lIS d('\'('l'l'S ('()J)IO 1'1I11(,joll:írios .

•\1'1. I·L" ]lodl'rilo oJ'gnlliz:lJ'-"" IIn 1,1,,,'i:IO, dI' ;lf'fll·.J"
l'Oll) "('g'1l1:1111('1l10S :1 l'l:dlOl':IJ', grujlos fl'lllillillos ]1:11'<1

"Pl'\ il;oq ,111. ili.ll'l''i, dI' 'i:llídl' ou dI' ,lf'(;:10 ,,1lf'i:11,
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Art . lô ,' A acção social e jlo1ítietL (la Lt'gii1:o Ilení.
exercida no quadro das d ifcrcnl es unidades legiollá-
rias 'Olll subordinação aos reRpl'etivoR comandos e 1-101>
a respousalrilidude dGsLes. A sua orientação compete l~
.luntu Central, quP poderá ter junto a si oS ol'gaillislllos
de carácter consultivo (lu(' julgue nceessários.

Da instrução

Art , lG.o A instrução será organizatla sob a direcção
superior do comando (la Legião, (l('SellljlCnlJall(lo os
coman dunt es de' lanças as funções (lc instrutores das
quinas c das secções. Os exercívios de lnuças serão di-
l'igidos pelos comandnutes ele t êrço e Ot-l exercícios de
terços pelos comandantes rle batalhão. Os exercícios t1c
batalhões serão (lil'igi(los pelos cnmanduní es distritais.

~ único. Os «omnndnntrs tlp lança poderão delegar
as funções tIl' i.u st ruçâo !lOS cllt'fcl-I tlp HPeção e de qu.in a

sempre que e:-;{{'spossuam a ncecssá rin competênciu.
Art. J7.0 A illRtrução (las qui nas I' Sl'('(;Õ('S será dada

uma vez por sr-manu , pelo 111<'!lOS.

Art. 18.0 O.., conuuulantes disuitnis l'stulwlt'cerão,
('0111 () a('flnlo (lo ('OIlHllHlo ela I,t'g-ião (' segvntlo () grau
dI' instrução dos lpg-iollÍlrios, os P. ('rcí(·ios (le lanças,
!I'1','o:-; e batalhões.

Do alistamento

Art. W.O .As inscrições serão f('itas !lOS ('OllHllldos di»-
tritai" jlPlo ]lJ'('Pll('llillll')1(O (1(' uma fkha. O ('omau(]o
(lis(l·ital, de u('()rdo ('OJll as ill-;(l'uçÕI'S do ('OllIUll<hlllto
da L('(I'ião, iní. fa;wlIdo () u1i~(·a1l1('ldo ]>l'Il\'iscírio dos illS-
nitosr"'(' tlt>(Pl'minando a o1'g-nui~a\,ã() dn,., fôrçns.

~ ]." .l. () 1l1mll('Jl!o do alis(allH'I!lo ]ll'ovis61'io os 1('-
giollúl'io'\ (1PYI'l'ão iOlll<ll' ,.,oh jllrUllll'llto o ('0111prOlllisso
au(' o no (]l'('!'P(O II." ~j:()"')H, (](' :j() dI' Np(plll1)1'() (1(,
1!):Hi .
. ~ :2." :-;c') (pl'Illillado o p('r_íO(1~1d(' in,,(ruyão (,ollsi(lpl':ul.o

('Oll\,t'lli('ll((, () ('oHlando dIstrital jlO(]Pl':t (ornar (ldllll-
li\'o o a li,,!tllllC'lltn, (]('\,I'Il<!o ('lIti'ío (I:'> lt·g-i(llIúrios l'atifi-
('nl' >;O]t'll('llll'll(1' o (,olllpnllllisso \o1l1adn .

•\1'1. :!O.O I llla \'('~ iIlS('l'i(fI, (' ,.,alvo () (';ISO (1(· sall(;ão
tlis(.iplill;\l', o~ lpg-iou;ílio.· '~yod('l'ão .. a~r d:~ Ll'gião
lllPcli:lIJ!" J'('cI'IPrilllC'Il(O .l11~tdlC'acl(l (,lll'1g'J(lo a .J,lIlda
('('1l1IU!, '111,°, jlllg:alld.(1 1~IO.ll\() a('lJ(llv~'l, () jl(.lCl('ra.dl'-
f(.rir, pns":Il1clo o 1('~I(\II:11'l() ;1 (·:t!Pg:C1l'1:1 clp IIC'('llc'l:lCln
1111,!:Jlldo-111!' h:li :t :I'h '111atll'll cla 1,<,!.!'i,IO.
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§ UlUCO. O abaudono não justificado da actividade
nu Legião equivalerá à expulsão, com os efeitos indica-
(los na base VII do decreto n ." 27:058.

Da disciplina

Art. 21.0 Constitue infracção disciplinar Iorla a <Iuc-
bra ilos deveres constantes das bases aprovadas pelo de-
creto n." 27:058, ele 30 de Setembro ele 1936, e do com-
promisso anexo.

Art. 22.° As penas disciplinares aplicáveis aos legio-
IJ ários serão as seguintes:

1) Advertência;
~) Repreensão simples;
:l) Repreensão cm ordem de serviço ;
4) Multa;
5) Detenção;
6) Prisão;
7) Suspensão;
8) Baixa de pôsto ;
9) Eliminação;
10) Expulsão.

§ único. Além destas penas haverá as penas especiais
apl ieáveis às pessoa'! que exerçam funções remunera-
das na Legião e <]\lP serilo cstubelocidus rno respectivo
regulamouto d iscipl inar (la J,pgião. .

Arl. 23.0 A multa «ouaistirú na ohl'igaç;l(l d" ° inf'rac-
tor pagar para a IJ('giilo uma qunn í.iu proporcional ao
seu rondinu-uto, (1(' uni a vinte rlius, lL razão de 1$ a
tos por dia.

~ único. A mul!n ~f'l'á convert idn em igual número
<lr dias (ll' pl'j~;ío se Ü;lO fôr' paga (1('1111'0 <lo prazo !ln's-
crit o no l'('g'uJamenlo d iscipl innr <la Lrgilío.

Art, 21." .1.\ rlpll'llf'iTo consist« n n ]lJ'rúhir'i!o <1(, o in-
f'rnctor su ir do <]11:11'[('1 01l local do (!'4lnr'io\uIIllC'll(,O (la
ft\r~a a quP ]H'l'!(,ll('rl' 011 r':·;ji\'1'1' nd i.lo 011 rlo 1l1gar (1(",-
t inudo uo alojnuu-nto rla g'u:ll'lIir:ilo rlos navios I' níio jlO-
dl'l':í l','('l'rl(>1' vinil' rli:ls.
,\rt. 80.0 .\ ])('llft dn ]ll'isi[o (,Oll"i~ll' 11:1 pl'i\'iH::IO d('

lilH'l'dndl' 1)(11' 111ll a \ illll' di".., do iJlh':l<'lol', '111(' fi('nl':í
l'(>l'lll"o ll:t r'l'la 011 01111'0 11Ig',Il' qUl' p:ll:t is,:" I'tlr . 11]1f'-
rilll'lll('l1ll' rll·"lill:lrl".

\ 1 '>(' o \ I I - J' • 1 • .'• I' • ~ I. •. I'l'll:t r (: (' 1"1 ~:IO o ))'Ig:ll'a () l'O'IOlIHJ'l1)
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a sn ir da Ll'I,!·j,lo c .lctermiuuni st-m p rc a .leinissâo de
qn:1i~(J1H'1' ('H!'g'OS p iihl ico» l' a iucnpacidadc (le pam êh's
sr-r 1IOIlWa(lo.

~ único. E,,!a ppnu poderá ser aplicada nos casos de
irair;,lo, iuxubordiunção, covardia e outros de gravi(lade
análoga, mas a sua aplicação dcpeurlorá ele homologa-
r.;Jo elo Govêrno.

ArL 27." As rlorua is pe11<1'; C]lH' não foram definidas
nos artig'os anlpcpdl'lJtp,; serão ,(k!pl'lllillarlas no l"C'g'ula-
nu-ntodiscipl iuur <la J'l'giilo.

Art , ~~." () l'Pgllllll1lPldocli~('iplinal' da IJ!'g'ião pres-
l'J'('Y('l'lí as l'(\lH1i(Jil'''; (I" :tpljell\,'lto !las ]lPllas disciplina-
ros, a sua gl'a(llla(;i'ío, ~iUhslilllú,;i'ío, efeitos, execução,
suspcnsã«, comutução e exl iução.

Art. 2U." 'I'orlo o iJU1i\ ídun não legionário que, tendo
si(lo no í i fit-ur]o pl',.;,;onI1lll'lill' para .fll'pOr ou prestar
r1l'l·lara(;()(',.; vm Pl'O('l'S,;O iust.umulo nu Legii'ío, lião COIl1-

par~,(·pr " llfio jusl ifica r a falta no prazo (II' quarenta
e oito 1101'a" pPl':tldt' a aulol'i(],Hlp lt'giolHhia compc-
lPnlp lJuc Ordl'llOll ti IIOtiiic,H;i'io ill('Oll'l'l'Ú na pema ('01"

rcspon d 'liI\' ao nillll' (1e desohcd iêuciu quul ificada.

~ úuico. Do fado .;,'rá lnvautndo um auto pela aulo-
ridade a q11l' se l'l'fl'l'l' êstc artigo e que fará fé em
j nÍlf,o .
•\rt. 00.0 .\s prlla,.; n aplit'ar cm tempo (Ie guerra,

ele allp)'a\'ao da onlPIn lllíhli(·a ou de SUSj>PJh<tO d.'
g-al'all!ia~ ilS fÚl'<:a~ Illohilir.arla,.; por (',;1(',; Jllolivo~ Hf'J'UC'

rll'11'1'1I1illlllla,.; l' l'l'g'ubcla" pL·I,)" lpi" (i1w J'('P:Plll a llis('i-
plilla militaI' lia parll' :lpli('ú,<c'l.

~\1'1. :11.0 SP)'{l Jlllhlieado ('111 l'W('U(:i'íO (Iêsle clp(,l'clo-
-ll'i o 1'('g'nlallll'lJ1o rli.wiplill:u· da Ll'p: ii'ío , que' ('ollil'I',t
:I.; dplllai" cli"l)()"i<;õc~ 1I('(·I'.;~,íl'ia~ iI (lis('iplilla lcgiollá-
ria. (1" lial'lllllllia ('0111 O" pl'ill,'ípi()~ (ks(,l'ito,; J1c,le clp-
('I'l'lo-ll'i l' na (1l'lllHis Ipgi,IH(;:'ío l'lIl \·igoI'.
~\]'I. :3'2.0 (),; ('aso,; 01llis~o" lH'sl!' ·t!I'!'I'plo-] pi (' !lO regou-

Inlll('lIio di ('pliJlal' ,LI J.l'gi:io q11P lli'iO Pllrll'l't'JlI rI'
l"lI·j(](h po!' :lllnlll).!'in I' Jll'los priJl('lpio~ gl'l'ai" ,de clis('i-
plill:t ]pg-iOlu\ria ('I'ão l'l'~'u1ados pela" 1l()J'111as (li. ei-
plill.I"'" do t' ·l~r(·ito e lla armada que PO,.;qlll :ulaplar-
-. ' :l ol'crallir.arão IrgioJHÍl'ia .

.A 1'1. ~:!.o ()' l'I'"'UlallIC1J!O di ('iplillul' l':-;[ahl'll'rel'ú H:o!
I'l ('OlllJ)('lI H~ a ('0I7l'L'dl'l' aos l\'gioJl:írios nn elll idades C]un
pre'I('1l1 :l Ll'gitlll l'l·vi~·o J'(,ll'\':lnll'<:, ~('n(]()Sl'llll)I'P lla
('oJlljlplrlll'ia da .J \I lita ('1'1111,.1 011 rln ('Olllall<lo a 1'011-

('" s:lll <lI' lll"dalll:l •
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Uniformes

Art, aL" O uniforme (lo lcgionário SC'l'Lí.constituído
por camisa verde, culça ou calção r dólman, tudo nos
termos a cslubeleeer 110 regulmnenlo respectivo.

§ único. O embloina da Legião será constituído por
uma cruz florida verde ele ln-aços iguais em campo
branco .

Ar í , 3;:)." IgualuH)llte serão dcl.erminudos no regula-
mento próprio os disí.intivos a usar pelos graduados e
comundautea elas IO'1'ma!,'ões l('gio'll~ll'ias,

Art. 36.0 () uso de quaisquor distintivos, insígnias,
con decorações ou uu ifonneH legionários por pessoa que
nunca tiver pertene ido ~l Jjegiiio ou por qurm dela
tiver "i(10 cl iminado ou expulso ou estiver ,~Usp8lnso
fará incorrer o infractor na 'PP1Ht proscrita 110 Código
Penal pOl' uso ill'gít imo ele uniforme ou condecoração.

§ 1.0 J~m igual pena incorrerá aquele que fabricar,
detiver ou alienar ilegalmente os distintivos, insígnias,
comlecorações ou unif'orm es a que se refere êste artigo,
salvo se o farto constituir crime a qUll seja aplicável
pena mais grave.

§ 2." Quamdosc pl'ovur que OH Saütos u (lue se l\c·f~l'e
êste artigo foram prad.icuclos Pnrl':J, l'l'alizar outro crime
ou com qualquer ouí 1'0 intuito Iraudulento, a pl'lla po-
derá HN' elevadn até ao dôbro.

Da admlnlstraçio

ArL. :)7," () Ol'(;alIlPllto <la L('gii'ío Portuguesa, aprn-
vudo ])('la .Iuntu Cc-nLral, S(lllWllle í.crú validudo depois
<1(\ sancionado pelo .Miniflll'o elo Imtcrior. consideram-
do-se como tal Soe<ltmlro <1(' (lui1IZ(' !lias 1lil'O fôr <1l'voJ-
vi(lo ('Olll alt(WH<;Õ('K,

.\rL. a8.o Aos (}rçt~lll(,lltc)~ slIplC'mrlliart'o'l éaplie:ívl'l
() ,d i~po:'llo 'llO ar! igo a.n [,l'l'iol', llHH si'mwllll' ",('ruo PPI·llli.
tidos (10]lois <l,' l'l'aliímdo o Illmdnltll' das re('pitas Pl'l'-
vi~to llO Ol'<;tUlH'lllo ol'(linúl'io.

:N('stPI-\ on;a.Jlll\lltoH ,não 'Sl' ]>0111' utiliímr mais <1(' GO
P()l' ('I~llt() dol'. ('! sso (la" ],l'('('ita~, ,alvo S(' s(' ITalal' dI'
\,\uh"í(lios do Es,lado ou oull'OS ('Otll filll d<'ll'!'mill:ulo,
ou lla aplicnçITodl' dispOllihilidadl'!-l ('llI vl'l'hns Ol'<;a-
Illl"lllais.

A l't. ;!!l." .\ pal't iI' Ila~(l() tlllO (1,(' lna8, as ('Old,as ·1(,
1-\'1'1'('I\('in Ill'jlOis dI' apl'O\':lIln" pp!:l ,Junta ('('tltm! ,('rITo



1.' Séri« ORDEM DO ExBRCIrrO N.' to 417

enviadus uo 'I'r-ibuna l <1c Coutas, pl}(lcllllo observar-se
no respectivo julguurenlo a dontri.ua 110 m." 11.° do ar-
tigo l:L" 110l'l'gilllmüo aprovado pelo decreto ,n.O 1:831,
do 17 ele Agoslo,le U115.

~ úuíco. Ne durante 'Ü UJIO Iôr subst ituírla a Junta
Central, serão orguuizuda-, ('1Jl ~epara<1o as coutas re-
l ativas ao tempo tleeol'l'itlo até à substituição, mas as
comtus serão ~l'lllpre prestada" anua lmcn te , elevando ser
remetidas ao Tribunal de Conta8110 JllÔS seguinte
àquclu em <1Ul', nos 1N'1Il0S do artigo 75.°, 11.° 0.°, do
1'('gulttlllcmto adniiuistrativn aprovado pela. portaria
n." 8:!.WG, 11'l' -1 dI' Muio de lU;J8, hajam sido submeti-
das :t apreciação .la Jun íu OClltraI,salvo HoC se averi-
gual' que ocorreram il'rcgula.ri(1aeles, caso em que a
Junta. poderá determinar que ejam imediatamente en-
vindas i'HjUCJc. 'l'ribunal.
~hl. -t0.0 Aos iuióveis ela ],l'gião Portuguesa ou aos

<1'le 111l' sejnm ccrl idos para seu uso gratuito é extensivo
o disposto no artigo 34.° ela lei n ." 1:3G8, Ile 22 de Se-
tomln-o (le 1022.

Disposições diversas

Art. 41.0 Os f'al'gos auxiliar-es dos quadros da Legião
serão exercidos por legionários pa,ra tal fim escolhidos
pela Junta Central quando se trate dos comandos dis-
tritais ou órgãos superiores e pelos comandantes dis-
tritais uos outros casos,

Ai-í . 42.° Os oficiais em serviço na Legião, mediante
tntlol'izar,;ão dos Minislérios da Guorra ou da. Mari'nha,
I>el'ã~)pam tot1o~ o,.; efcilos con 'i(1('rad08 em comissão de
f;CI'\'j \,0.

~\1'l. ·j3." F; (lpYl'l' dos lcgioIlllrios, que tClllhUilU pOS-
I'ihiliclad(' lle () fazer, l'o'lltrihuil' para os fundos da Le-
gião p poclerú haYl'l' (,()Ilhibuilllc~ nOl'('gime de ,coli·
zar,;ão yohmtál'ia.
~\l't. ·1·1.° (Js l('giolllí.rio~ de categol'ia eln ehefe de

s(,(,I;ão (' oficiais de lIlilícia potlcl'ão u~ar armas, inll('-
]HIIHll'ntplI1l'llte ele qualquer liec.nça ele uso c porle el~
anila.

~ tílli 1'0. Os ll'giollál'ios de eatt>goria inferior só po-
(ll'l'ão u~al' armas l'm serviço ou por determinação do
('omauIlo da Ll'giüo .

•\1'l. ·11).°('()Jlsillcl'ar- 'c-ão realizados em legítima de-
f('~a os ,H'tos pnd i(':Hlos por UIll legionário para preve-
nir ou f,lIwl' 1'1' sal' U111a agrcssiio ilícita contra a pes-
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HOU. ou digllidade p['()[l)'ia~ ou dl' outro ll'glollál'lo, ou
coutra o armumeul.o, equipamento, distintivos ou quais-
qucr 01l1raA cousas dcsí inudas ao serviço da Legião, ou
contra o prestígio desta ou de quaisquer outras institui-
ções ou pessoa~ que um legionário deva defender, sem-
prE' que os meios empregados sejam aqueles que os de-
veres legionários e as circunstâncias razoàvelmente
aconselharem, salvo se o legionário tiver provocado a
agressão por uma atitude contrária aos princípios da
Legião.

§ único. Quando os meios de defesa empregados fo-
rem excessivos, ou se tiver havido provocação por parte
do legionário que se defende, mas insuficiente para ra-
zoàvelmente justificar a agressão, ou se a defesa se rea-
lizar depois de a agressão consumada, ainda que não haja
receio de nova agressão, poderá o legionário ser isento
de pena, se proceder num estado de exaltação descul-
pável, ou condenado em multa ou cm prisão, segundo
as circuusí âncias .

Art. 46.0 Entcnder-ee-ão praticados no cumprimento
ele uma obrigação, e por isso justificados, os actos pra-
ticados em cumprim mto de deveres legionãrios pre -
critos nas leis e nos regulamentos internos da Legião,
salvo se houver excesso na execução, contrário aos prin-
cípios e ao espírito legionários.

§ único. Se houver excesso na execução, será aplicá-
vol, nos termos devidos, o § único do artigo anterior.

Art. 47." Os crimes (10 (lue forem argüidos legionários
e constituídos por íurtospraticudos em serviço legioná-
rio ou PlU razão (le serviço legionário serão instruídos
e julgados pelas aul cridadcs P tribunal miliü r territo-
riul competente, scguudo o Código (lp Justiça Mil itnr,
que se considera, para êsl e efeito, aplicável aos legioná-
rios, nos Ü'rUlOS devidos.

S L" Consideram-se praticados em serviço Icgionririo
os factos realizado» pelo argüido que esteja legalmente
a. desempcuhar funções Iogiouútias ou qne oon í rn êlc
Iorcm perpetrados.

§ 2.° Consideram-se cometidos rm razão do ,cl'\'iço le-
gionário os fa!!lo~ que ipn lunn orig(,11l cm (JUaiíi!lUt·r
a('(os prn.tioaclos pelo ofl'uc1i(lo )lO cmnpl'inwlIto dI' (1('-
vpres legioll:írios.

§ 3.° Be os ftldo~ a que se refeI' P. tI' artigo foram
l'01llpli(los por ]pgiolllÍl'ios (las brign(1as lHtv:lis, . ('ruO
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instruídos e julgados pelas autoricl~cles e tribunal de
marinha.

Art, 4S.0 O comando goral e os C'omanüalltes dis-
tritais poderão requisitar das repartições competenles
o ccrli{ieado do registo criminal de qualquer legionário.

~ "Único. O certificado a (lue se refere êste artigo será
passado gratuitamente e cem urgência e não poderá
ser uti lixnrlo senão para a organização (lo cadastro e
processos de legionário:;.

Arl. 4D.o O~ oficiais <lo exército e (la armada condeco-
rados com nu-dnl hns ll'giOluírias p[)(lerilo usá-Ias mesmo f.
qunn do unifnrmizudos.

Publ ique-se e cumpra-se como nêl e se contém.
Paços <lo Uo\'êl'llo ela Rcpúblien, 8 de Dezembro <1p

lDaS. - ANT()~IO ÚSC.ut UE Fu\(;oso C\R\lON\ - 1111-
t ánio di' Oliveira Salazar - Múrio Pais de Sousa·-
,1/alllwZ Rodrigues Júnior - :l/allllel Ort.ins dr Bet ten-
court. -lJuarte Pach cco -~ Eran cisco JO,H~ Virira Afa-
cluulo - .Ynt.ánio Faria Carnri,.o PlICltCCO -Jocio Pinto
dll Costa Leite - /(aJacl da Sil ru Nr cc» !JII(jI/f'.

Ministério da Guerra - Repartição do Gabinete

Decreto n." 29:252

Sendo urgente pro\'llr as vagas ndllalllH'nto oxistontes
do professor do Colégio Militar ;

U sundo da fnculdude conferida 1'('10n ," ;~.° do artigo 109.°
da Constitutção, o (Iovêrno decreta o ou promulgo o se-
guinto:

Arti"o 1.0 I:~reduzido a cinco (lias o pt'azo do concurso
t'> .'

no COrt'(lIÜO ano para a nomcueuo do (lrolt'8801'('s provi-
sórios do Colégio Militar rl'li\rido 110 ~ único do ar-
tigo Ri.H (lo rcgulam('nto litél'1íJ'io do 1l1t'smo estaJwh'ci-
JlH'II to (I.' ('ll~ino: apro\'ado n PI sto ()1ll 'xI'cução IH'lo
dO('J'('to II." 18:li()8, (II' 14- dt' Julho de 10:~O.

AJ't. :?O Rsto (I~croto l'ntra illll'dintalll<'lltP (lJIl \'i~or.
I'Ub\iC[lIC- l' t' cum}lra-. (I como Iléll' S0 conU'm.
P;l('OS do 00\'('1'110 da H 'públiC':I, 1~ dI' J)cz('mhro do

• .' .}' (i 1 t'1\1:\ • - .\.' ...0 'lO () (',\): IIE • I: \(;()~() ·A HMO.' A -" II ().

lIiú ti,. O/il'f'i/'(/ ~(/{"Z(ll'.
2
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Ministério da Guerra - 2.:\ Direcção Geral - 2.:\ Repartição

Decreto n.s 29:253

Considernndo quo a cxocução de algumas obras em
curso relativas à dofosa marítima do Lisboa trazem on-
cargos orn mais do um ano oconómico ;

Tondo cm vista o disposto no § único do artigo 4,°
do docroto-lci D.O 27:563, de 13 do Março de 1937;

Usando da faculdudo conferida pelo 11.° 3.° do ar-
tigo 109.0 da Constiturção , O Govôrno decreta O eu pro-
mulgo o scguinte ;

Artigo único, E autorizado o Ministório da Guorra a
colobrar o contrato necessário à execução da obra n." ~~l
do corrente ano, <lo quo resulta para o ano económico
do 1939 o encargo de 42.6606.

Publique-se e cumpra-se como nêle so contém.
Paços do Governo da República, 12 de Dezembro de

1938, - AN'rú~IO ÚSCA1~ m: Ji'UA<WKO CAIDIOXA .Al1tó-
nlo di> Olioeira Salazor,

Ministério da Guerra

Decreto-lei n.v 29:261

Considerundo que, !lOS termos do artigo [)D,O (10 dl'('l'(,to
11,° :!8:401, os sargentos da~ diversas armas o serviços
sorvem em regime (lo contrato por períodos do trõs unos;

Üousiderumlo quo os i:iargontos cujos contratos foram
rovalitludos polo citado período excotlmu as no« saidades
d08 serviços ;

Mas «onaidcrando a convcniôncin de normalizar tum
ràpidumcnto quauto possivol os quadros dos postos infe-
rioros do exército o a vantagem de obter uiuu l'úpi<1a nor-
malização m('HIIlO com algum sacrifício do 'I'esouro ;

Usando <la faculdado conferida poln ~ .:' parto do 11.0 :!.o
do artigo 109.° da Constitutcão, o (Iovôruo decreta (! ('U

promulgo, para val r «omo 10i, o seguinto :
Artigo 1.0 lt permitido aos Hllrgentos O Iurrióis <lUi:l

diversas al'UHlg o Hl'['yi('os do o,·{'rl'ito qlH' ü'lm OH qua-
dl'os ('xccdidos trllllsitar para a situ(l('ão dl' d i~p(}nibilidndll
Ou dI' li('ol1('iadoH, ('ourormo ti (·lal\s(1a quo ])('['11'11('(1])1.
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§ único. Aos Rargentos e furriéis que tenham requerido
até 31 de Dezembro a sua passagem à situação do dispo-
nibilidade 011 de licenciados, nos termos do presente
diploma, será abonada a iuiportnncia correspondente a
vinte e qnutro vezes o veucimon to mensal (ordenado e
exercício) n, que actualmente têm direito.

Art. 2.° 10 aberto no Ministério das Fínunças, a favor
do Ministério da Guerra, UIll crédito especial da quantia
(10 1:800.0006, u qual é inscrita no capítulo 17.°, cuja
rubrica Ó substituída por «Quadro dos serviços auxilia-
res do exército, chefes, sub-chefes e músicos do bandas
do música, quadro dos amunucnses do exército, praças
dos serviços especiais do exército o sargentos na dispo-
nibilidade c licenciados», (10 orçamento do segundo dos
referidos Ministérios cm vigor 110 corrente ano econó-
mico :1

Amanuenses licenciados e na disponibilidade

A ['Ligo ·la6."-.\. Rcmunernçüos ccr tns no IH·~,()al fora tio ser-
viço : '

1) Importância para pag ameuto da indr m-
lIizaçrtO corre pendente a vin te e quatro ve-
zes o vencirnen to mensal (or.lenado e cxer-
drio) de (':1IIa sargento ou fn rr ir-I que estava
na cfectívidu.le 11<\, divertia, armas ou ser-
\ iços COJII O' respectivos quadros excedidos
e passou ;\ sitlla\'ão de disponibilidade Oll

.le liccuciado . . • . . . . • . . . 1 :8(1O.()OO~)()()

A rt. :3.0 l:~ unulnrln a importância de 1:800.0001$ lia
vr-rhu da nlíncn a) t( Vencimontos (los oficiais Il:\S situa-
C:Õ 'S do rosorvn, roformados <' soparudus do serviço» do
11.° 1) do artigo (iti1.0, capítulo :!B.o, do orçnmouto do
Mini:-;t{.rio da (: uerrn decretado para 1038 .

.A rt. 4." ~Stll decreto entra imodintumonto oui vi-
goro

l'ubliquc- o o cumpra·s(1 como nõle sc contéru.
Pac:o~ do GO\ ('f!!() !la Iiepúhlicu, 1~) tlt' Dezembro do

1ua . - Âl;'l'(·'.·1O () ('AJ~ !lI·; FIL\(,OSO ~AIC\IONA - An·
tónio de OlireirCl ko..:..ala;;ar- ,1Iário PailJ de Sousa -
Mmlllel Rodl'/gl(rs Júnior .Nmlllel O,.UIIS de !JrtfeTl-
('ourt - DIIIl/'!I' j)ac/wco FJ'(IlIci.~co .José Viril'a .lla-
d/Qdo - António j'lIria Cm'neú'o ]'(/('7Il'I'u Jolio ])171(0
da (o.~ta I.eitl' Nafacl dll ii t'(l Neres D,u/ue.

(Para ~l'r pro~ 'ntc :1 Ass0IlllJ1l':I ITacional).
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Ministério da Guerra - 5.a Repartição da Direcção Geral
da Contabilidade Pública

Decreto n."29:275

Com fundamento nas disposições da alínea g) do ar-
tigo 3;:>.° do docroto-Ici n. ° 18:381, do 24 do Maio do
1930 ;

Usando da faculdade conferida pelo u.? 3.° do ar-
tigo 109.° da Constitutção, o GOVêl'110decreta o ou pro-
mulgo o soguinte ;

Artigo 1.° ]:j aborto no Ministério das Finanças, a
favor do Ministério da G norra, um crédito ospocial da
quantia do 2:136.0001$, a qual reforça a verba do u.? 1)
«Diversos encargos respeitantes a anos económicos fin-
dos» do artigo 691.°, capitulo 24.°, do orçamento do se-
gundo dos reforidos Ministérios para 1938, sondo a
mesma importância destinada ao pagamento do divorsus
desposas respeitantes ao ano económico do 1937.

Art. 2.° O rcfõrço autorizado pelo artigo 1.0 dõs te
decreto é compensado com a importüncin do 2:156.0006,
soma do quantias não aplicadas o quo foram recebidas
por conselhos administrativos dopondoutos do Ministério
da Guerra om conta de verbas Inscritas no orçamente
do mesmo Ministério para o ano económico do 1937,
parto das quais já foram repostas nos cofres do 'I'esouro,
por meio do guias processadas pela [>.:, Repartição da
Direcção Geral da Contabilidade Pública, c as rostautes
vão SOl' ontregues pela mesma forma. A referida impor-
tancia roforçn a verba do artigo 181.° «Reposições não
abatidas nos pugnmontos», capítulo 7.°, do orçaruouto das
rocoitas do Estado para 1\)38.

f1jsto crédito foi rogistudo na Direcção Gou\1 dn Con-
tabilídado Pública o a minuta do presento decreto foi
examinada o visada pelo Tribunal do Contas, como ]>1'0-

ceitua o § único do artigo :Hi.o do decreto H.O 18:381,
do 24 do Maio do 19:30.

Puhliq ue-se () CUll1 P l'1H\O corno nõlo H(I contóm.

Paços do Govõrno da República, ~n do Dozcmliro
110 1938. - A:-.ITÚNIO 6::WAIl DI: If'ltAGOSO CARMO.',\ -
António de Oliceira Salazar,
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II DETERMINAÇÕES

Ministério da Guerra - 2,a Direcção Geral - La Repartição

I) Na casa do obsorvaçõos do quadro IV da tabela
n.? 2 da portaria de 25 de Maio de 1038, inserta na
Ordem do Exército n." 4, L" sério, do mesmo ano, na
parto respeitante a toalhas n,OS 1 o 3, a designação
«Messes para oficiais o sargentos» passa a t01' a soguinto
redacção: «Mosses o casas do banho para oficiais o
surgontos».

Ministério da Guerra - 2,a Direcção Geral - 3,a Repartição

II) De harmonia com o disposto no artico SQ da
tabela do imposto do selo, aprovada pelo d~croto-loi
n." 21:91G, a quo aludo a declaração I) da Ordem do
Exérctta n." 13, L." s6rio, do lD:32, P: 721, devo ser
colada uma estampilha fiscal do imposto do s610 da taxa
do 2:;)0, devidamente inutilizada, ao documonto justili-
cativo do pagamonto do imposto sôbre sucessôcs o doa-
cõcs, exigido pela alínea c) do n.? 4.° da detormiuução
III) da Ordem do Exército n.? 9, L." série, do HI3[) ,
l': 49-!, quo trata da organizução dos processos (lo hubili-
ta~ão do herdeiros nos vencimentos deixados na Fnzonda
Nacional pelos militares falccidos ; isto, bom outendido,
qunndo tal documento não tenha sido passado orn papel
solado.

(Ci rculn r n," io, ,lo 22 de ,'uvclIllll'U tle 1038),

111-DEClARAÇOES

Ministério da Guerra-S.a Repartição da Direcção Geral
da Contabilidade Pública

Em virtude do di!'posto no urtigo :!.° <lo decreto-lei
11.') ~8:li77, do 20 de • {aio último, docluru-so que foram
anuladas a' quantias abaixo do critas, na totulidade do
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2:500.0001$, nas seguintes verbas do orçamento do
Ministério da Guerra em vigor no corrente ano oconó-
mico:

CAPÍTULO 1.0

Gabinete <10 lUillistl'O

Ministro, Sub-Secretárla de Estado e Repartição do Gabinete
do Ministro

Artig-o 1.0:
1) Pessoal (los quadros aprovados por lci-Mi·

nistro .

Artigo 2.°:
1) Pessoal dos quadros aprovados por lei

CAPÍTULO 6.°

Corpo de Generais
Artigo 104.°:

1) Pessoal dos quadros aprovados por lei
2) Pessoal de nornençâo vitalícia além nos qua·

d ros .........•.•.

'CAPíTULO 7.°

Corpo do Estado Maior do Exército
Artigo 107.°:

1) Pessoal (lo,; quadros aprovados por lei .
2) Pessoal de nomcaçâo ví talíc ia alóm dos I]u:\

dros ...........•.....

Artigo 108.°:
1) Gratificações dI' serviço cm Lisbua e L'ôrtu

('APÍ'I'ULO 0.°

AI'1Il1l <10 Infnntnrln

Oficiais
.\rtigo 1W.o:

1) Pessoal ,lo, quadros :1Jlrova,lo~ por I"i .
2) Pessoal dI' nomeação vitnhcin além dOh filia

d ros , . . . . . • . . . .

1\ rligo 147.°:
1) Grntific:l\,õo, pr-lo dl'Hl'lnprlll1ll do fllll(:UOH

f'Rpcciais " 1)('10 ~"I'vi\", nBH 1II1i,lad('~ <1t'
Lisboa n I'Ôl'to . . . , . ~ . . . . .

88.000,SOO

22.000~OO

100.000.s 00

50.000,100

~10.000f.()()

G5.000J!O()

50.()OO~()O

:lOO.()()O~()O

51f,.OOO;SOO

1oo,OO( ) son
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Praças
J\ rtigu 151..°,2) :

a) n ancho a !l:06G cabos e soldados, a 2g;70 por
d ia •................

CAPÍTULO 10.°

Arllla de Artilharia

Oficiais
:\digo 178.°:

2) Pes,oal dI' nomeação vitalícia além tlo~ qua-
dros. . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 170.°:

1) GratificaçõI'8 pelo rlesemponho .lo t'ull~'iirs
especiais e pr-lo s(,l'vi,:o lias unirladr-s III!

Lisboa e POrto.

Praças
Artigo 183.°, 2):

II) It ancho a 1:418 r-abos c sulrlndos, a 2 ~70 por
dia •..••.•..........

CAPíTULO 11.°

A 1'IIIIL de ('Ill'lllurlll

Oficiais
Artigo 21~.0:

2) l'ps,o:d de nOIl11':1I;:10 \ italicia :;1"'111110'; <111:1-
dros .

Artigo 250.°:

I) n rnt ifil'a~õI'8 "do til' 1'!IIJlellho ,I~' t'llJlI;ÕI'
I' pe<'iaiA (' pr-lu l'I'VI<:" II:1S trlll<ladl's dI'
Li boa I' Pôr lo. . . • . . . . . . . .

Praças
.\ rligo 251.0, 2) :

II) H:w('))o a 2.511 «abo c uldudn ,1l:!Bí0l'ol'
din ....•• , ...•.....

200.000~OO

:IO.OOOg;oo

20.000,,~OO

200.0()0~O()

150'{JOO~OO

nO.(J()() ~)()O

1HO.OOIla600
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UAl' i'l'ULO 12.0

A1'lIIa (le Engenhar ln

Praças
Artigo 28~.o, ~):

a) H:U1Cho a 2:!10 cabos c soldados, a 2 no por
,I ia . . . . . - 100.000,)00

Sonut . . . . . 2:50().OO(),~O{)

[>.:l RCJlul'tic;rto da Direcção Geral <h Contahilidadc
Públieu, 29 <lo Novembro do Hl38. O ülH'1'1' da He-
pal'ti(:i1o, Ildefonso O/·tigefo Peres,

Ministério da Guerra - Repartição do Gabinete

Declaru- se que em execução do dccroto-Ioi 11.0 28:401,
(10 :n do Dezembro de ]\)37, foi extinto cm [> (lo cor-
rente o Grupo do Aviação de Informaeão n." 1.

.Ill1túllio de Oliveira Sulazar,

Es!(\ conformo.

o Chefe 110 Gabinelf',



o ExercI oEs
I

MINI5TERIO Df\ GUERRA

Ordem do Exército
1.& Série

N,O 10 31 de Dezembro de 1938

SUPLEMENTO

o Ministro da Guerra faz publicar:

1- DECRETOS

Ministério da Guerra - 5. a Repartição da Direcção Geral
da Contabilidade Pública

Decreto n.O 29:295

Com fundumonto nas disposições do artigo 2.° do do-
croto-loi n." :?k914, <10 10 00 Juneiro do 10:11"'>,I' mo-
diante proposta aprovada pelo Miuistro das Finanr,afl,
nos termos do mesmo artigo j

Usando da faeuldndo conferida pelo n." 3.° do ar-
tigo 10D. ° da Constitutção, o OO\'I'ruO decreta o 1'11 pro-
mulgo o scguint :

Artigo 1.0 l:j aborto no Ministério das Pinnnçn«, n
Invor do Mini tório da O ucrrn, um crédito ospocinl dn
quantia <lnHH.0006, a qual reforçn a verba da nlínon (f)
«(!OlllpORir.llo ímprr ..sno <1(' càrtus militares: <lo n." 1)
elo artigo (ir).", capítulo 4.°, (lo orçamento do Rrglln!lo
dos referidos Mini:;;t('rios I;m vi .. or no COITPllt" alio {'co-
nóm ico.
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Art. 2. o O refõrço autorizado pelo artigo anterior tem
compensação na importância de 164.0006, constituída
pelas segui.ntes quantias, que são anuladas nas verbas
do orçamento do Ministório da Guerra, decretado para
1938, abaixo descritas:

CAPÍTULO 4.·

Terceira Direcção Geral «lo~llnlst(orio da 6l1err/\
Artigo 58.0:

1), a) Despesas reservadus da Direcção Geral. 34.G55~OO

A r ti~o 59.0:

2) Pessoal con trntado 1 técnico civil para pe-
quenas reparações e conservação do mate-
rial . . . • . . .......•..•.

Serviços Cartográficos do Exército

3.375~OO

Artigo 60.0 :

1, b) l~lJ.uipes aéreas 10.670iliOO

Artigo 90.0 :

Missões e Comissões de Serviço e de Estudo
110 Estrangeiro

1), a) Adido militar em Madrid e Paris, a 2
libras por dia, ao câmbio de 110~ cada
libra, <lurante 3G5 dias . . " '..

2), a) Adido militar em Madrid c Paris . . . .

Artigo 91.0:
1), II) Despesas de trunsportos do adido militar

em Madrid c Paris, 110S seus desloca-
mentos entre estas cidades . 18.00<MOO

80.i3()n~()()
8.0(){)~OO

Soma âae anulaçiJe8 . . • . • 164.000~OO

Êsto crédito foi registado na Direcção Geral da Con-
tabilidade Pública e a minuta do presonte decreto foi
examinada e visada pelo Tribunal do Contas, como pre-
coitua o § único do artigo 36.0 do decroto-loi n. o 18:381,
de 24 do Maio do 1930.

Publique-se e cumpra-se como nõle so contém.
Paços do Govôrno da República, 27 do Dezembro do

1938. - ANTÓNIO OSOAR DE FRAüOSO AI~\10NA An-
tónio de Oliveira Salazar - Mário Pais de Sousa
Manuel Rodriçuee Júnior - Manuel Orttns de Betten-
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court - Duarte Pacheco - Francisco José Vieira Ma-
chado - António Faria Carneiro Pacheco -- João Pinto
da Costa Leite - Rafael da Silva Neves Duque,

Decreto n.O 291306
Com fundamento no disposto no artigo 3.° do de-

creto-lei n.? 24:914, de 10 de Janeiro de 1935, e me-
dian to proposta aprovada pelo Ministro das Finanças,
nos termos do mesmo artigo;

U. ando da faculdade conferida pelo n, ° 3.° do ar-
tigo 109,0 da Constituição, o Govêrno decreta c eu pro-
mulgo o eguinte:

Artigo único. Fica a 5,3 Repartição da Direcção Go-
ral da Contabilidade Pública autorizada a ordenar paga-
mentos até à totalidade do 2:156.0006, om conta da
verba do n.? 1) «Diversos encargos re peitnntes a anos
económicos findos» do artigo 691.°, capitulo 24.°, do
orçamento do Ministério da Guerra e~ vigor no corrente
ano oconómico, respeitando a mesma importância a sal-
dos do 1937 a favor de diversos conselhos administra-
tivos do r ,forido Ministério, bem como a despesas de
trun portos C a outros encargos contraídos no mencio-
nado ano económico de 1937 o que se oncontram em
dívida.

Publique-se o cumpra-se como nêle se contém.
Paços do Govêrno da República, 28 de Dezembro de

1938, ANTú1oi!OÓ 'C.\R DI~ FRAGOSO CAUMOXA Antó-
nio de Oliveira II/azar - Mário Pais de Sousa - Ma-
nuel Rodrique» Júnior - Xlanuel Ortins de Beuencourt=
Duarte Pacheco - Francisco José Vieira Machado -
.António Faria Carneiro Pacheco João Pinto da Costa
Leite - Rafael da iloa Xeves Duque.

Dccl'eto.lei n.O 29:318

10n idorando qu não foi. ainda possível faz~r corres-
pond r n organizaç:lo dos .dl\' rsos cursos d~\ Escola do
K' rcito ao principio da 19unld~\d do vencimentos nas
div rsn armas serviço (T' nus a que obo(~~('eu o do-
er to-lei n." :.? :403, de :31 do Delerobro de 1037;
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Podendo estabclocor-so mais equitativa atributção das
gratificações pelo desempenho ele funções ospeciais pre-
vistas no mesmo diploma;

Usando da faculdade conferida pela 2_a parte do n.? 2.°
do artigo 109.0 ela Ooustiturção, o Govêrno decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o soguinte:

Artigo 1.0 O artigo 1.0, o n." 3.° do artigo 2.0 o o ar-
tigo 22.° do decreto-lei n. o 28:403, de 31 de Dezembro
do 1937, alterado pelo decreto-lei n. o 28:484, do Hl de
Fevereiro de 1938, são substituidos pelos seguintes:

Artigo 1.0 Os veucimontos ruonsais a abonar aos
oficiais do exército o aos aspirantes a oficial SiLO os
oonstantos do quadro soguinte :
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N.o 3.° do artigo 2.° Pelo desempenho de funções
especiais abaixo mencionadas:

a) Major general elo oxórcito . . .
b) Secretário da dofesa nacional,

quando coronel, e coronéis di-
roctores de arma ou serviço
ou em funções de comando ou
inspecção normalmente atribui-
das a brigadeiro ou general. .

c) Professores do Instituto de Altos
Estudos Militares, da Escola
Central ele Oficiais e da Escola
do Exórcito; comandantes das
Escolas Práticas das Armas o
Sorviços ; segundo comandante
da Escola do Exército; direc-
tor do Colégio Militar. , . ,

rf) Professores adjuntos do curso
do estado maior e da Escola
do Exército; professores do
Colégio Militar; directores <los
Institutos Profissional dos Pu-
pilos do Exército de Terra o
Mar e Fominino do Educacão
o Trabalho; segundos coman-
dantes das Escolas Práticns ;
comandantes do Depósito do
Remonta o da Coudolnrin . ,

e) Professores do outros estahr-Irx-i-
moutos do onsino ; regontos do
estudo; instrutores da J<~sc()Jado
EX(\l'cito, das J<~scolasPráticus O
do outros ('slahel('(·ill}('ILtoH de
onsino ; oficiais do Dopósitu do
Ht'lllOllta o da Coutlolarja ; suh-
-díroctorcs dos ostabolocimon-
tos do ensino da Obra Tutolnr

J) Outros oficiais dOH di\'(II'SOH os-
tabplo('iIlH'Il!OH d( (·Ili'iillo. , .

!J) Oll('iais do 1'OSOI'\',l ('1Il t'olllil:lSllO
de servico activo :

(_1(llwl'aiH
Ontros oficiais

500~OO

400~OO

:!O( ).,,110
lf>ül)OÜ
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Artigo 22.0 Os oficiais milicianos do quadro es-
pecial e os graduados milicianos eyentualmente
convocados para serviço terão direito aos venci-
mentos previstos pa,m os militares do quadro per-
manente de correspondente graduação da arma de
infantaria.

Art. 3.0 Na tabela de vencimentos do artigo 6.0 do de-
creto-lei n.? 38:403, de 31 de Dezembro de 1937, "deixa
de HeI' incluída a categoria de aspirante a oficial.
Art. 3.0 Este decreto-lei entra em vigor em 1 de Ja-

noiro de 1939.

Publique-se e cumpra- e como nêle se contém.

Paços do Govêrno 1(1aRepública, 30 de Dezembro de
lD88. - ANTÓNIO ÚSCAR DE FRAGOSO OARMONA - An-
tónio de Oliveira Salazar - Mário Pais de Sousa-
Manucl Hodl'i,'lllcS Júnior - Manllel Ortius de Betten-
cOIII'f -J)I/urfe J>aclu:('o-JI'r((/l('is('() José Vieira Aia-
('/1(1110 Anf(ínio Earia L'nruciro Paclieco -Joüo Pinto
da Costa Leite - Rafael da Silva Neves Duque.

Para ser pro 'ente iL Assomblca Nacional.

Decreto n." 29:337

Com fuudameuto nas disposições do artigo 3.0 do do-
croto-lei n." 24:914, de 10 de Juuoiro do 19B5, o me-
diante proposta aprovada pelo ~1iuistro tias Fíuauçus,
nos termos do mesmo artigo;

Usando da faculdade conferida pelo n, o 3.0 do ar-
tigo 109.0 da Constiturção, o Govõrno decreta e ou pro-
mulgo o soguint .: . _ . .

Artico único. ).~ autorizndn a ;).a Ropurticão da Dlroc-
rão G~I'I\I da Contabilidade Púhlica a mandar satisfazer
t~O .onsolhc adlninistrati\'o do batalhão de' caçadores
11.0 7, pela. verba (lo 11.° 1) cDiversos encargos rospoi-
tanto. a anos económico Iindos» do artigo 601.°, ('apí-
tulo ~4.o, do Ol'(,'aUlento do Ministório da Guerra om
vigor no corrente ano económico, a importância do
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42,814621, que não lho foi levada om conta no ano eco-
nómico de 1936.

Publique- se e cumpra-se como nêle se contém.
Paços do Govêrno da República, 31 do Dezembro do

1938. - AN'rÓNIO ÓSCAR DE FRAGOSO CAmlONA - An-
tónio de Oliveira Salazar - Mário Pais de Sousa-
Manuel Rodrigues Júnior - Manuel Ortins de Beiten-
court - Duarte Pacheco - Francisco José Vieira Ma-
chado - António Faria Carneiro Pacheco - Jacto Pinto
da Costa Leite - Rafael da Silva Neves Duque,

Decreto n.O 29:338

Com fundamento no § único do artigo 2.° do decreto-
-lei n.? 24:914, do 10 de Janeiro do 1935, o mediante
proposta aprovada pelo Ministro das Flnançue, nos tor-
mos do mesmo artigo;

Usnudo da faculdade conferida pelo n.? 3.° do ar-
tigo 1U9. ° ela Couetituíção, o Govôrno decreta o ou pro-
mulgo o seguinte:

Artigo único. A rubrica «Compousação do venoimon-
tos dos sargentos existontes em 31 do Dozombro do
1937, em serviço em Lisboa o no Pôrto s , do n, ° 2)
dos artigos 150,°, 182.°, 253.°, 281.° e 447.°, capítulos
respectivamente 9.°, 10,°, 11.°, 12,° o re.-. do orçu-
monto do Ministério da Guerra cm vigor no corrouto
ano económico é substituída pela soguinto: «Voncimon-
tos do aspirantos cm tirocínio e compensação de venci-
montos dos sargentos oxistentos em 31 elo Dezembro do
1937, om serviço em Lisboa o no Põrto s ,

A minuta dêsto decreto foi registada na Direcção
Geral da Contabilidade Pública, como preceitua a pri-
moira parte do § único do artigo 30. o do docroto n. ° 18::381,
do 24 elo Maio do 1930.

Publique-se e cumpru-so como nõlo so contém.
PIlr;OS do Governo da República, 31 de Dezembro do

H)38, AN'I'ÓNIO ÓSCAlt Dl~ FltAGOSO CAltMONA An-
tónio de Oliveira Salazar Mário Pais de Sousa
l1fanuel Iiodrtque« Júnior Manuel Ortins de Bctten-
court Duarte Pacheco Francisco José F"ieÍl'a Ma»
cluulo António Furi« Carnetr« Pacheco - ./0110 Pinto
da Co,~taLeite . UaJitel da Silva Neves Duque.
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Decreto-lei n.s 29:339

Usando da faculdade conferida pela 2. a parte do n. o 2.0
do artigo 109.0 da Constituíção, o Governo decreta e eu
promulgo, pal:a valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 E aborto no Ministério das Finanças, a fu-
VOl' do Ministério da Guerra, um cródito especial da
quantia do 4:893,100~, a qual reforça o orçamento do
segundo dos referidos Ministérios em vigor no corrente
ano económico pela forma abaixo dosignada :

CAPÍTULO 3,·

Segunda Direcção Geral do Mluistério da Guerra

Serviço de Remonta
Artigo 38,·, 1), a):

Comp ra, cm remonta cx truordiuár ia, de cava-
los de desporto para o Exército c pequenas
despesas iuer eutes i\ mesma aquisição . , . 300.000;$00

Artigo !G.o, 3):
a) Despesas I1c transportes do 1\1 inistér io da

Guerru que uão sejam pagas por verbas
privativas . , .

Despesas Gerais

030,OOO~()O

CAPÍTULO O.·

Corpo de (;('II<'ruls
Alti~,) 101.0:

1) Pessoal .lus quadros ap rovados por lei. 25.001l~OO

CAPITULO tI.o

Governo lUllltar de Llsbon, )tc"iOcs
c COlIIl\ullos ,\{ililarc~

1.. RegiãoMilitar
Artigo OH.", l),a):

1 :On5 rações .le forragens para
:~ olípcdcs, a 5~30. . . , .

4,· RegiãoMilitar
.'\.rti;;o 133,", 1), a) :

3:1);){) ra..-i'íc ,lo fnrragl'J1s para
10 solipcdcs, a 51:~() . . . , 2_, ()(_)(_)f;_()(_) 2.:~OOf;OO
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CAPÍTULO 0.°

Arma de Intantarla

Oficiais
Artigo 148.° :

1) Ajudas de custo.

Artigo 174.°, 2), a) :
686:200 rações de forr azens

para 1:880 solípedcs, a 5$30
Ferragens, curativo e medica-

mento de sclípedes, a 120
cada ração . . . . . . . .

Artigo 176.°, 1) - Luz, aquecimento,
água, limpeza, etc.:

a) Unidades o estabclocimon tos
dos Serviços de Infanta ria
sem dotações privativas 23.500pOO-----

100.000100

785.000iPOO

7.000:1300

CAPíTULO 10.°

Arma do Artilllllrla

Oficiais
Artigo 1~0.0:

1) Ajudas de custo. 25.000~OO

Artigo 183.°:

1) Ajudas do custo.

Praças

20.000~OO

Direcção
da Arma de Artilharia

Artigo 1\)1.0, 1) :
b) Artigos .10 expediente o ou-

tras despesas da Hecção
de Cadastro .lo Arma-
men to a realizar por couta
de rocei tas arrecadadas 11.()5HOO

Grupo de Artilharia de Costa
e Contra Aeronaves

Artigo 2Hl.o
1), 11) :

)l:lIlntonçi'io (' conserva
ção de automóveis . . . 5.400~OO

1." Série

015.500JlCO
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2), a) :
Manutenção e conservação

de material antiaéreo. . 9.900.ll00

Despesas Gerais

Inscreve-se;
De .•pesas com o pessoal:

Al'tig'o 214.o-A - Remunerações
aciden tais :

1) Gratificações a condutores
de automóveis, com via-
tUI':lS rlistribuídas . 6.758$00

Artigo 216.°:
1), a) :

95G:300 rações de forra-
gens para 2:620 solípe-
des, a 5~30 ..... , 1 :100.000~OO

Forragem, curativo e me-
dicamento de solípetlcs,
a :;)20 cada ração. .. 12.000tlOO

1), iJ) :
Manutenção de viaturas

automóveis do Grupo de
Artilharia Pesada n.O1 9.000~00 1:199.109$00

CAPÍTCLO 12.°

Arma de Bneenharla

Despesas Gerais
Artigo 323.°, 1), ti) :

117:825 raçõe~ de furrageus
para 105 solípcdcs, a 5530. .

Fr-rrngurn, cur.uivo e medicn-
meu to de solípcdcs, a ~20
ca.lu ru\·ão • . . . . .

2)0)0.000,-;00

1.000$00 2l'3i.(}()0~OO

CAPíTULO 1:1."

.\rm& de .\HOllllIIUCIl

. Praças
Artigo ;,:11.· :

1) Pussoul tiII, quadros apro-
vados por lei . . . 150.0(0)600
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Escola Militar
de Aeronáutica

Artigo 372.° :
Inscrevo-se:

35 soldados-alunos d u rautc
104 dias:

4) Alimentação e vestuário:

a) Rancho, a
2~70 por
dia , . , ü.828~OO

b) Pão, a i682
por dia, . 2.ü85~OO

c} Fardamento
o calçado 15.0ü6~OO

27. üO(J~OO

5) Outros encargos:
a) Vcncirnou-

tos, a 125
por dia, , 28.819i500----~~910~OO

CAPITULO 11.·

Serviço de SUIÍllo ~[I11lur

Oficiais
Artigo 37G,· :

1} Ajudas de custo, 50,OO()~OO

Companhias de Saúdo

Artigo 392,·, 2) - Artigos (lo cxpe-
dicnte, etc. :

b) 2." Companhia . , , . _ .

Artigo3ü3.o, l)-Luz, aquecimento,
:igua, limpeza, etc, :

(L) 1," Cornpauhia , , .
b) 2," Companhia , , .

4. ROO\ilO()
1.200~OO

Despesas Gerais

Artigo 426,·, 1}, ,t):
5:110 rayões (lo forrageIlti para

14 aohpodes, a 5~30 . . . .
Ferrugem, curativo () medicn-

monto de Ho]{pt·(loH, a J20 por
cada ração .------

!) .()O()~OO

178.8H)~OO

U7.30(HOO
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CAPíTULO 15."

Serviço VeierInário JlIilitar

Solípedes dos diversos organismos
de Veterinária Militar

Artigo 4A2.', 1), a):
G:20ií raçõos de fo rraccns para 17 sol ipcdc-,
a 5~30 "' .

CAPíTULO lG.·

Serviço do A(lministral;ão Jllilitar

Depósito Geral de Material de Aquartelamento

Artigo 4Gl.° :

2) Artigos de expediente, enca-
dernações, assinaturn de
publicações, pequenas re-
parações cven tuais e di-
versus não espcciflcados 15.000~O()

Solípedes dos Diversos Organismos
de Administração Militar

Artigo 178. ", 1), a) :
58:7G;j ra~'õrs de forragens para

161 solípcdcs, a 5130.... 81.000~O()

CAPíTULO 17.0

t~ulltll'o tl0R Servll;oR .\lIxiliart's do Exérr lto,
('h('fI'R, Sllh-('hcfe~ c Mlí Ices de nalldll~ (li'
Jlfl'lHlelL, (tundro dOR Amnuueuses do };x(\r('iio.
J'rnça!! dos Scrvl~os l~Hl)('ciais do EX('rriLu I'

SIlTg'('ntoR lia ])js)lonlhllldatlr e Líeenclndus.

Quadro dos Serviços Auxiliares do Exército

Artigo 1 1..;
1) Ajurlas ,1,' custo . . . . . . . . . . .

Sub.Chefes e Músicos de Bandas de Música

Artigo 187.° :
1) PeR.oal uns (Ju:l.,ho apruva-

dos por Il'i .
2) Pus 0;\1 rle nomeação vit n-

Iíci:l. além dos '1'1<\111'0". .

\lIÍ '.0 18H." :
1) ,\jll.la dr' cu lu .

so, ()()()ii00
7{)()()() oo

~OO.(J{~) 00

l~.OOOp')OO

!lG.OOO$()()

!).OO()~()O

:\f)(). ()O()~()()
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Quadro dos Amanuenses do Exército
Artigo 491.° :

1) Ajudas de custo. . . . . . . . . . . . .

Praças dos Serviços Especiais do Exército

Artigo 493.° :
1) Pessoal dos quadros aprovados pOI' lei.

CAPÍTULO 18.°

Serviços de Instrução ~[JIitl\r

Escola Central de Oficiais

Artigo 501.0 :

2) Luz, aquecimento, água, limpeaa, etc ..

Escola do Exército
Artigo 514.°, 2), a):

60:590 rações de forragens para 166 solípedes,
a 5gSW .....•.•..•... ' ••.

Cursos de Oficiais Milicianos
Artigo 527.°,1) :

a) Veucimentos dos alunos ....

Colégio Militar
Artigo 533.°, 1), a) :

22:G30 rações de forragens para
62 solipedes, a 5~3U . . . . 19.000~OOO

Artigo 534.°:
2) Artigos de expediente, cnca-

dernações, assinatura de
publicações, pequenas re-
parações eventuais e <ii-
versos não especificados -----6.000~00

Instituto Profissional dos Pupilos do Exército
de Terra e Mar

Artigo 540.°, 1), a):
5:475 rnçõcs de forragens pu r a 15 sol.pedes,
Il 5,,30 • . . . . • • • . . . . . . . . .

60.000~00

150.000,,00

828~OO

77.000~00

78.522~OO

25.000100

11.000~OO
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Instituto Feminino de Educação e Trabalho

Artigo 549.°, 1), a):

5:810 rações de
a 5~30

forragens para 16 solípedes,

Fundo de Instrução do Exército
Artigo 556.°, 1) :

a) Despesas de instrução militar, geral ou
técnica, de instrução literária e de edu-
cação física que não devam ser satisfeitas
por outros fundos ou por dotações orça-
mentais, descritas nas alinoas a) a l) do
artigo 1.° do decreto n.O 25:722, de li de
Agosto de 1935, que têm compensação
em receita .

CAPÍTULO 20.°

Estabelecimentos Prfslonaís ~IIUtl\res,
Companhias Disciplinares

e Deportados
dcpeudeutes do Mlnlst('rlo da Guerra

Depósito Disciplinar
Artigo 580.°, 1), a) :

2:190 rações de forragens para
6 solípcdcs, a 5,,30. . . . .

Ferragem, curativo e medica-
monto de sol ípcdcs, a ,,20 por
cada ração •.••...• 5(_>$_0_0

5.(lOO~OO

Casa de Reclusão do Govêrno Militar
de Lisboa

e Depósito de Deportados

Artigo 38.1.°, 1), a):
1:i60 rações de forragens parai solipedes, a
5"s0 . . . . . . . . . . . . . . . . . .

1.' Companhia Disciplinar na Europa

Artigo 5!l5.0:

:l) Artigo~ de expediente, encadcrnuções, assi-
natura de pllbJir:l~'õc8, pequenas rl'para-
~'õe8 evuutuais e diversos não cSl't'l'ifica-
dos ••••.•••......•..

3.000~OO

290.000~OO

1.500~00

G70~OO
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CAPÍTULO 22.°

Possonl do Quadros Extintos

Quadros Especiais
de Oficiais Milicianos Médicos, Farmacêuticos

e Dentistas
Artigo G44.o:

1) Ajudas do custo.

Extinto Quadro de Oficiais
do Secretariado Militar

A rUgo mo." :
1) Ajudas <10 custo .

Quadro dos Picadores Militares
Art.igo G78.o :

1) Ajudas dr cnsto . . .

CAPITULO 2:3,0

'UaRReR Iunetlvns do ~linl8U'l'lo
da Guerra

Pessoal na Reserva, Reformados,
Separados do Serviço, Mutilados e Inválidos

de Guerra
Artigo G82.0:

1) Gratificações n oficiais .la
reserva ('[1\ c'oll!iH"ão (]('
ser viço act! vo, nos termos
da ai íneu c) cio 11u :1.0 do
art.i~o 2.0 cio d..creto-I ..i
n.? 28:4m, <1(' :ll dr J)e-
zr-rnhro de 1!)37 .....

2) G ratiflea ...õeH a surgentos,
cabos c suld ados reforma-
cios, nos t(,I'IIIO~ rlo ar-
tigo 2:\.0 do clccrl'to-lci
n." 28:'10:\, ,lo :\1 cle 1)1)
zemhro do 1!l37 .....

;Hí.OOOgSOO

Artigo G8:I.o, 1) Ajudas ,lc custo a
IJ(JHlloal lia reserva I' lPJ'lIllllados
ern se rviço :

(I) O(jci:li~ ...•.. !í1í.OOO$OO

1." Sórie

5 .000$00

4 .()OO~OO

G.OOOdiOO

!), .()()()~OO
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Asilo de Inválidos Militares
da Princesa D. Maria Benedita

Art.igo 687.°, 1), n):
1:460 rações .lr forragens para

1 aolrpe.les, a 5130 . . .

Artigo 690.°, 1):
b) Fardamento de inv.il idos .

2.302$00

8.200$00 10.502~OO

4:8()2.100~OO8011111 dos reforços .

Art. 2.° Os reforços autorizados pelo artigo anterior
têm com pcnsação na totalidade de 4:892.1001l, consti-
tuídn pola seguinte forma:

Importâncias que reforçam o Orçamento Geral
elas Receitas do Estado cm vigor no corrente ano
económico, as quais deram entrada nos cofres do
Estado por meio do guias procossadus pela [>.a Ro-
partição da Direcção Geral da Contabilidade PÚ-
blica:

CAPÍTULO 4.°

,\_rtigo 121.° - Fundo da Instrução
d .. Exérci to. .

Artigo 127.°- Propriedades Mili-
tares n di ve rsas reco itas e,a Ido
do Fundo d« cxpedir-nto da Sccçfio
.le Cadastru dI' Armamrnto) .. 11.051,'$00----

2()O.OOOil!OO

Importãncias que ~ão III1U):\(1:\8 nas
verbas abaixo designadas do orçamento
do Miuistório da Guerra dccretudo Iwru
o ano económico do lU:38:

l'APíTl'LO 7.°

Corpo do Fstatlo Maior do };xl""clto

ArtiglI107.":
1) l'c~soaJ d()~ qU:l,JI'08 aprova-

dos por lei .
2) PI' oul de !lOIlH' ção vitnlí-

('ia além dos 'lU!l,!ro8 • •

1().(lOOJOO

aooo ,()()

Artigo lOU.o:

1) Ajudas d! cu to .. 1 .000 .oo ~3000~()U
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üAPíTULO U.O

Arma de Infantaria

Oficiais
Artigo 11G,o:

1) Pessoal dos quadros apro-
va.los por lei . , . . . .

2), a) Vnncimentos de oficiais
além dos quadros, ele ofi-
eiais que regressem ele
outros Ministérios ou dos
catnbclccimen tos produ-
tores, promoção dI' aspi-
rantes, etc ..

Artigo 147,°:
1) «rati(l('açi'Jrs pelo dcsempo-

nho de fUlJt:ões especiais
o pelo serviço nas unida-
dos de Lisboa f' POltO. .

Praças
Artigo 150.° : .

1) Pcssonl (los quadros aprova-
dos por lui : .

2), II) Voncimentos du sal'W'lllos
ulém dos qundros ....

Artigo j51.0, 2):
a) Ran-ho a 9:0GG 1':lUOS e sol-

rIados, a 2~70 1'01' dia, .
ii) Pão a !):O(){j C:IU"~ I' solda-

do'l, :l .li8:l po!' dia. . ,

GOO,OOO.,'lOO

rouooosoo

85,OOOIPOO

)\tlO,OOOjiOO

80.000 ;;(lO

80,()()()s(ln

Sargentos cadetes com licença especial
para estudos

i\ l't.ig-o 1;':3." :

I) I'r-ssoal t1n 11011lf'Ut:ão vifalí('i.l ul {'III t10H '111;1-
drus , .... , o ••• o ., o"

Escola Prática de Infantaria
i\l'fig-o l(j;J,o:

I) (: rnti n":\\lÕrg
"'I"'('i:1i s o

1.A Série

í85.000pOO

1 :(J IO,OOOli()()

20,000 )()(I

7(l.()()()~()(1
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CAPITULO 10."

.\.nlla de Artilharia

Oficiais
Artigo 178.°:

1) Pessoal dos quadros aprova-
do,; por lci. . . . . . .

2), n) Veuciruentos do oficiais
. <1110 «xccdem o quadro, de
oficiais que regressam de
outros Millislúrios ou dos
estuhcl eci nuntos prorl uto-
ros, promoção ,lI! aspirau-
tcs, etc .

160.000~()O

;,OOO(HOO

Praças
.\nigo 1~2.o :

2), n) Vcncimuutos do sargen-
tos al<"llldos qll:! d 1'0:; • •

.\rtigo 183.°, 2):
a) Runcho a 1: L18 cabos (' sul-

(bdo~, a 2~70 por <lia.. ~().O()O,;i()()
iJ) l',lo a 1: l1H cabos e solda-

dos, a ,,82 por dia. . " 20.000;;00~~--
Escola de Aplicação de Artilharia de Costa

e Contra Aeronaves
Artigo ~a2.u, 1), (l):

('ollsnrvaç:lo C rl'paração de viaturus, inuluin.lo
o mate riul nnt inúrno ••......

Escola Prática de Artilharia
.\rLigo 2:17.°:

I) o rn t ific:I\'õ<,s
(' p<.wiai,;.

CAPíTULO 11."
.\rllllL de ('llv,,(Jlrlll

Oficiais
.\ rLigo 21\).·:

1) Pt.s cal dos quadro apruvu-
dos por lei ...

2), (I) Vnnrirncn tos dfl o(j"iai
'1"0 f'xccdtlll o quadro, do
ofi<'Í:1Í '1" r"ll:l'I's arn dfl
Olltro ~lini (tirio uu ,1,)0
I' ta heledlll!ll I'r(".I<It ,-
I' .s, pr,)JII(}';~" rlo IIRl'lr;lII- 70 ()()()mo
te J I't(·~ ••••.••• _

200.()OO~OO

110.0CO~()O

OO.OOO.)(lO

~70000pOO
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Escola Prática de Cavalaria
Artigo 2G L" :

1) U ratificações pelo dcscnrpeuho do fUIH;ÕCS
cspcciaís. . . . . . . . . . . 65.000~OO

Despesas Gerais
Artigo 273.", 1), a) :

1.!l16:250 rações de rorra.l-(ell~ par.i 5:250 solí-
pedes, a 5$30. . . . . . . . . . . 1 :2()().()O(l~OO

CAPíTULO 22.0

I'essonl de CluMlros Extluto«

Quadro Especial de Oficiais Milicianos
da Arma de Infantaria

"\ rtigo 6030 :

1) Pessoal (lo nomeação vitalícia alúlll rlus qUH-
dros . . . . . . . . . . . . .. ..

Quadro Auxiliar dos Serviços
de Artilharia

Artigo G17.o_

1) Pcssun l (lo norncução vitalícia além dos qua
dros . 170.()()(),)OO

Quadro Especial de Oficiais Milicianos
do Serviço de Administraçao Militar

Artigo nc,!.o :
1) ['o,;so:1I de numuução vi ta Jí<'Í a além dos qlla-

drus . . . . . . . . . . f;O.()O() )00

Extinto Quadro de Oliciais
do Secretariado Militar

.\ rtigo Ijljtl.o :

I) Possoal de 1l01l1l:<\\'ão vitu-
líl'ia além dos quadros.

Alligu (j(j(J.":

1) ('r:lfíli('a(:íi('~ 1'(110 H('rvi~'o
II:\S IIllida,l('~ de Li hou ('
['ôrlu . . . .

,"'011111 '{II 1'0111/11'11111/,..,-1" iln» rrj'o/'çll,v. .-----



1.' Série OHDEM DO EXERCITO N.O io H7

AJ't. 3.° Fica a 5.n Repartição da Direcção Geral da
Contabilidade Pública autorizada a ordenar, com dis-
pousu das formalidades legara, o pagamento da quuutia
do 300.000,$ inscrita por õste docreto na alínea a) do
u." 1) do artigo 38.0, capítulo 3.°, do actual orçamento
do Ministério da Guerra.

Art. 4.0 Êste docroto-loi outra imediatamente em vigor.
Publique-se e cumpra-se corno nêle se contém.
Pa~os do Governo da RepúlJlica, 31 de Dezembro do

1a38. - ANTÓNIO ÓSCAl~ VJ~ FHAGOSO CAIWONA - An-
tónio de Oliveira Salazal·-lI1ál·io Pais de Sousa
Manue! Rodrigues Júntor+: Manue! Ortins de Betten-
court - Duarte Pacheco - Fl'aucisco José Vieira Ma-
cluulo - Antônio Fart« Carneiro Pacheco João Pinto
da Costa Leite - Rafael dtl ó'ilvll Neves Duque.

Para SOl' l' roscn te à. Assem bloa Nacional.

António de Oliveira Salazar.
Eslú conformn.

o Chefe tio Gahinete,
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